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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

29/04/2026

 Bari Securitizadora S.A.
CNPJ/MF 10.608.405/0001-60 - NIRE 41.300.313.067

Edital de 1ª (Primeira) Convocação da 3ª (Terceira) Assembleia Especial dos Titulares de 
Certificados de Recebíveis Imobiliários da 79ª (Septuagésima Nona) 

Série da 1ª (Primeira) Emissão da Bari Securitizadora S.A.
Em decorrência da notificação enviada pela Emissora à Sendas Distribuidora S.A. (“Locatária”), datada de 13 de março 
de 2026, bem como da posterior contranotificação datada de 02 de abril de 2026, por meio das quais a Emissora 
solicitou a substituição da fiança prestada pela Companhia Brasileira de Distribuição (respectivamente, “Fiança” e 
“Fiadora”) no âmbito dos Contratos de Locação Sendas (conforme definição constante do Termo de Securitização), em 
razão do deferimento da recuperação extrajudicial da Fiadora, nos termos da decisão proferida em 11 de março de 2026, 
nos autos do processo nº 4036772-74.2026.8.26.0100, em trâmite perante a 3ª Vara de Falências e Recuperações 
Judiciais do Foro Central Cível da Comarca de São Paulo, tendo, por sua vez, a Locatária solicitado a substituição da 
modalidade da garantia originalmente prestada, ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis 
Imobiliários da 79ª (Septuagésima Nona) Série da 1ª Emissão da Bari Securitizadora S.A. (“CRI”, “Emissão” e 
“Emissora”, respectivamente), nos termos da cláusula 12.3 e seguintes do Termo de Securitização de Direitos Creditórios 
Imobiliários para Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 79ª Série da 1ª Emissão da Bari Securitizadora 
S.A. celebrado em 05 de maio de 2020, conforme aditado (“Termo de Securitização”), e a Vórtx Distribuidora de Títulos 
e Valores Mobiliários Ltda., instituição financeira com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua 
Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar, Pinheiros, CEP 05425-020, inscrita no CNPJ sob o nº 22.610.500/0001-88, na 
qualidade de agente fiduciário (“Agente Fiduciário”), a participarem da Assembleia Especial dos Titulares de CRI, em 
primeira convocação, a ser realizada em 1ª (primeira) convocação no dia 18 de maio de 2026, às 11h00min  
(“Assembleia”), de modo exclusivamente digital, por videoconferência online na plataforma “Google Meet”, 
administrada pela Emissora, sem possibilidade de participação de forma presencial, nos termos da Resolução CVM nº 
60, de 23 de dezembro de 2021, conforme alterada (“Resolução CVM 60”), sendo o acesso disponibilizado, pela 
Emissora, individualmente aos titulares dos CRI devidamente habilitados nos termos deste Edital, a Emissora convoca 
os titulares de CRI para deliberar sobre a: (i) em observância ao disposto na Cláusula 10.1.2 dos Contratos de Locação 
Sendas, a qual prevê a substituição da Fiadora em caso de deferimento recuperação extrajudicial, tendo a Locatária 
solicitado a alteração da modalidade da garantia originalmente prestada, a aprovação ou não, para substituição da 
garantia atualmente prevista nos Contratos de Locação Sendas, de modo a substituir a Fiança prestada pela Fiadora por 
seguro fiança locatícia a ser contratado às expensas e responsabilidades da Locatária (“Seguro Fiança Locatícia”), nos 
moldes do material de apoio disponibilizado pela Emissora em seu website (www.barisec.com.br), clicar em “Emissões”, 
buscar pelo número da emissão, após o filtro clicar em “Ver detalhes” e buscar as informações na aba “Documentos” 
que aparece do lado direito da tela, o qual deverá observar os termos estabelecidos nos Contratos de Locação Sendas 
e permanecer vigente durante todo o prazo das respectivas locações; (ii) em decorrência da Ordem do Dia prevista na 
alínea “i” acima, aprovação ou não da celebração dos aditamentos necessários aos Contratos de Locaç ão Sendas, pelo 
assessor legal contratado, a fim de refletir a substituição da Fiança por Seguro Fiança Locatícia, bem como os 
aditamentos aos seguintes documentos do CRI: (a) Termo de Securitização; (b) Contrato de Cessão; (c) Escritura de 
Emissão de CCI; e (d) Contrato de Garantias; e (iii) aprovação ou não da alteração da cláusula 12.3 do Termo de 
Securitização para que todas as convocações deixem de ser publicadas no jornal “O Dia” e ocorram exclusivamente de 
maneira digital na página que contém as informações do patrimônio separado no website da Emissora. Os titulares dos 
CRI que desejarem participar da Assembleia deverão encaminhar, em até 48 (quarenta e oito) horas de antecedência 
da realização da Assembleia, os documentos de representação (contrato/estatuto social, ata de eleição, procuração, e 
documento de identificação RG e CPF dos signatários, e, caso o investidor seja um fundo de investimento, seu 
respectivo regulamento) para o seguinte endereço eletrônico: agentefiduciario@vortx.com.br; jma@vortx.com.br e 
gvi@vortx.com.br com cópia para pos-emissao@barisecuritizadora.com.br. O Titular dos CRI poderá optar por exercer 
seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando a correspondente manifestação de 
voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário. O modelo da manifestação de voto será disponibilizado 
aos Titulares dos CRI que se habilitarem. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo 
titular dos CRI ou por seu representante legal, acompanhada de cópia digital dos documentos de identificação e de 
representação, se for o caso, bem como de declaração a respeito da existência ou não de conflito de interesse entre o 
Titular dos CRI com as matérias listadas na Ordem do Dia, demais partes da operação e entre partes relacionadas, 
conforme definição prevista na Resolução CVM nº 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05, bem como no art. 32 da 
Resolução CVM 60/2021, no artigo 115 § 1º da Lei 6.404/76, e outras hipóteses previstas em lei, conforme aplicável, 
sendo informado por todos os presentes que tal hipótese inexiste. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo 
cômputo do voto. O link de acesso à plataforma eletrônica será disponibilizado pela Emissora apenas aos titulares dos 
CRI que manifestarem interesse em participar da Assembleia, através dos endereços eletrônicos e no prazo de 48 
(quarenta e oito) horas de antecedência acima informados.

São Paulo, 28 de abril de 2026.
Bari Securitizadora

Bari Securitizadora S.A.
CNPJ/MF 10.608.405/0001-60 - NIRE 41.300.313.067

Edital de 1ª (Primeira) Convocação de Assembleia Especial dos Titulares de 
Certificados de Recebíveis Imobiliários da 82ª (Octogésima Segunda) 

Série da 1ª (Primeira) Emissão da Bari Securitizadora S.A.
Em decorrência da notificação enviada pela Emissora à Sendas Distribuidora S.A. (“Locatária”), datada de 13 de março 
de 2026, bem como da posterior contranotificação datada de 02 de abril de 2026, por meio das quais a Emissora 
solicitou a substituição da fiança prestada pela Companhia Brasileira de Distribuição (respectivamente, “Fiança” e 
“Fiadora”) no âmbito dos Contratos de Locação Sendas (conforme definição constante do Termo de Securitização), em 
razão do deferimento da recuperação extrajudicial da Fiadora, nos termos da decisão proferida em 11 de março de 2026, 
nos autos do processo nº 4036772-74.2026.8.26.0100, em trâmite perante a 3ª Vara de Falências e Recuperações 
Judiciais do Foro Central Cível da Comarca de São Paulo, tendo, por sua vez, a Locatária solicitado a substituição da 
modalidade da garantia originalmente prestada, ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis 
Imobiliários da 82ª (Octogésima Segunda) Série da 1ª Emissão da Bari Securitizadora S.A. (“CRI”, “Emissão” e 
“Emissora”, respectivamente), nos termos da cláusula 12.3 e seguintes do Termo de Securitização de Creditórios 
Imobiliários para Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 82ª Série da 1ª Emissão da Bari Securitizadora 
S.A. celebrado em 19 de junho de 2020, conforme aditado (“Termo de Securitização”), e a Vórtx Distribuidora de Títulos 
e Valores Mobiliários Ltda., instituição financeira com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua 
Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar, Pinheiros, CEP 05425-020, inscrita no CNPJ sob o nº 22.610.500/0001-88, na 
qualidade de agente fiduciário (“Agente Fiduciário”), a participarem da Assembleia Especial dos Titulares de CRI, em 
primeira convocação, a ser realizada em 1ª (primeira) convocação no dia 18 de maio de 2026, às 15h00min 
(“Assembleia”), de modo exclusivamente digital, por videoconferência online na plataforma “Google Meet”, 
administrada pela Emissora, sem possibilidade de participação de forma presencial, nos termos da Resolução CVM 
nº 60, de 23 de dezembro de 2021, conforme alterada (“Resolução CVM 60”), sendo o acesso disponibilizado, pela 
Emissora, individualmente aos titulares dos CRI devidamente habilitados nos termos deste Edital, a Emissora convoca 
os titulares de CRI para deliberar sobre a: (i) em observância ao disposto na Cláusula 10.1.2 dos Contratos de Locação 
Sendas, a qual prevê a substituição da Fiadora em caso de deferimento recuperação extrajudicial, tendo a Locatária 
solicitado a alteração da modalidade da garantia originalmente prestada, a aprovação ou não, para substituição da 
garantia atualmente prevista nos Contratos de Locação Sendas, de modo a substituir a Fiança prestada pela Fiadora por 
seguro fiança locatícia a ser contratado às expensas e responsabilidades da Locatária (“Seguro Fiança Locatícia”), nos 
moldes do material de apoio disponibilizado pela Emissora em seu website (www.barisec.com.br), clicar em “Emissões”, 
buscar pelo número da emissão, após o filtro clicar em “Ver detalhes” e buscar as informações na aba “Documentos” 
que aparece do lado direito da tela, o qual deverá observar os termos estabelecidos nos Contratos de Locação Sendas 
e permanecer vigente durante todo o prazo das respectivas locações; (ii) em decorrência da Ordem do Dia prevista na 
alínea “i” acima, aprovação ou não da celebração dos aditamentos necessários aos Contratos de Locação Sendas, pelo 
assessor legal contratado, a fim de refletir a substituição da Fiança por Seguro Fiança Locatícia, bem como os 
aditamentos aos seguintes documentos do CRI: (a) Termo de Securitização; (b) Contrato de Cessão; (c) Escritura de 
Emissão de CCI; e (d) Contrato de Garantias; e (iii) aprovação ou não da alteração da cláusula 12.3 do Termo de 
Securitização para que todas as convocações deixem de ser publicadas no jornal “O Dia” e ocorram exclusivamente de 
maneira digital, na página que contém as informações do patrimônio separado no website da Emissora. Os titulares dos 
CRI que desejarem participar da Assembleia deverão encaminhar, em até 48 (quarenta e oito) horas de antecedência 
da realização da Assembleia, os documentos de representação (contrato/estatuto social, ata de eleição, procuração, e 
documento de identificação RG e CPF dos signatários) para o seguinte endereço eletrônico: agentefiduciario@vortx.
com.br; jma@vortx.com.br e gvi@vortx.com.br com cópia para pos-emissao@barisecuritizadora.com.br. O Titular dos 
CRI poderá optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando a 
correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário. O modelo da manifestação 
de voto será disponibilizado aos Titulares dos CRI que se habilitarem. A manifestação de voto deverá estar devidamente 
preenchida e assinada pelo titular dos CRI ou por seu representante legal, acompanhada de cópia digital dos 
documentos de identificação e de representação, se for o caso, bem como de declaração a respeito da existência ou 
não de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias listadas na Ordem do Dia, demais partes da 
operação e entre partes relacionadas, conforme definição prevista na Resolução CVM nº 94/2022 - Pronunciamento 
Técnico CPC 05, bem como no art. 32 da Resolução CVM 60/2021, no artigo 115 § 1º da Lei 6.404/76, e outras 
hipóteses previstas em lei, conforme aplicável, sendo informado por todos os presentes que tal hipótese inexiste. A 
ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. O link de acesso à plataforma eletrônica será 
disponibilizado pela Emissora apenas aos titulares dos CRI que manifestarem interesse em participar da Assembleia, 
através dos endereços eletrônicos e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas de antecedência acima informados.

São Paulo, 28 de abril de 2026.
Bari Securitizadora

Bari Securitizadora S.A.
CNPJ/MF 10.608.405/0001-60 - NIRE 41.300.313.067

Edital de 1ª (Primeira) Convocação de Assembleia Especial dos Titulares de 
Certificados de Recebíveis Imobiliários da 83ª (Octogésima Terceira) 

Série da 1ª (Primeira) Emissão da Bari Securitizadora S.A.
Em decorrência da notificação enviada pela Emissora à Sendas Distribuidora S.A. (“Locatária”), datada de 13 de março 
de 2026, bem como da posterior contranotificação datada de 02 de abril de 2026, por meio das quais a Emissora 
solicitou a substituição da fiança prestada pela Companhia Brasileira de Distribuição (respectivamente, “Fiança” e 
“Fiadora”) no âmbito dos Contratos de Locação Sendas (conforme definição constante do Termo de Securitização), em 
razão do deferimento da recuperação extrajudicial da Fiadora, nos termos da decisão proferida em 11 de março de 2026, 
nos autos do processo nº 4036772-74.2026.8.26.0100, em trâmite perante a 3ª Vara de Falências e Recuperações 
Judiciais do Foro Central Cível da Comarca de São Paulo, tendo, por sua vez, a Locatária solicitado a substituição da 
modalidade da garantia originalmente prestada, ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis 
Imobiliários da 83ª (Octogésima Terceira) Série da 1ª Emissão da Bari Securitizadora S.A. (“CRI”, “Emissão” e 
“Emissora”, respectivamente), nos termos da cláusula 12.3 e seguintes do Termo de Securitização de Creditórios 
Imobiliários para Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 83ª Série da 1ª Emissão da Bari Securitizadora 
S.A. celebrado em 14 de julho de 2020, conforme aditado (“Termo de Securitização”), e a Vórtx Distribuidora de Títulos 
e Valores Mobiliários Ltda., instituição financeira com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua 
Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar, Pinheiros, CEP 05425-020, inscrita no CNPJ sob o nº 22.610.500/0001-88, na 
qualidade de agente fiduciário (“Agente Fiduciário”), a participarem da Assembleia Especial dos Titulares de CRI, em 
primeira convocação, a ser realizada em 1ª (primeira) convocação no dia 19 de maio de 2026 às 11h00min 
(“Assembleia”), de modo exclusivamente digital, por videoconferência online na plataforma “Google Meet”, 
administrada pela Emissora, sem possibilidade de participação de forma presencial, nos termos da Resolução CVM nº 
60, de 23 de dezembro de 2021, conforme alterada (“Resolução CVM 60”), sendo o acesso disponibilizado, pela 
Emissora, individualmente aos titulares dos CRI devidamente habilitados nos termos deste Edital, a Emissora convoca 
os titulares de CRI para deliberar sobre a: (i) em observância ao disposto na Cláusula 10.1.2 dos Contratos de Locação 
Sendas, a qual prevê a substituição da Fiadora em caso de deferimento recuperação extrajudicial, tendo a Locatária 
solicitado a alteração da modalidade da garantia originalmente prestada, a aprovação ou não, para substituição da 
garantia atualmente prevista nos Contratos de Locação Sendas, de modo a substituir a Fiança prestada pela Fiadora por 
seguro fiança locatícia a ser contratado às expensas e responsabilidades da Locatária (“Seguro Fiança Locatícia”), nos 
moldes do material de apoio disponibilizado pela Emissora em seu website (www.barisec.com.br), clicar em “Emissões”, 
buscar pelo número da emissão, após o filtro clicar em “Ver detalhes” e buscar as informações na aba “Documentos” 
que aparece do lado direito da tela, o qual deverá observar os termos estabelecidos nos Contratos de Locação Sendas 
e permanecer vigente durante todo o prazo das respectivas locações; (ii) em decorrência da Ordem do Dia prevista na 
alínea “i” acima, aprovação ou não da celebração dos aditamentos necessários aos Contratos de Locação Sendas, pelo 
assessor legal contratado, a fim de refletir a substituição da Fiança por Seguro Fiança Locatícia, bem como os 
aditamentos aos seguintes documentos do CRI: (a) Termo de Securitização; (b) Contrato de Cessão; (c) Escritura de 
Emissão de CCI; e (d) Contrato de Garantias;  e (iii) aprovação ou não da alteração da cláusula 12.3 do Termo de 
Securitização para que todas as convocações deixem de ser publicadas no jornal “O Dia” e ocorram exclusivamente de 
maneira digital na página que contém as informações do patrimônio separado no website da Emissora. Os titulares dos 
CRI que desejarem participar da Assembleia deverão encaminhar, em até 48 (quarenta e oito) horas de antecedência 
da realização da Assembleia, os documentos de representação (contrato/estatuto social, ata de eleição, procuração, e 
documento de identificação RG e CPF dos signatários) para o seguinte endereço eletrônico: agentefiduciario@vortx.
com.br; jma@vortx.com.br e gvi@vortx.com.br com cópia para pos-emissao@barisecuritizadora.com.br. O Titular dos 
CRI poderá optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando a 
correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário. O modelo da manifestação 
de voto será disponibilizado aos Titulares dos CRI que se habilitarem. A manifestação de voto deverá estar devidamente 
preenchida e assinada pelo titular dos CRI ou por seu representante legal, acompanhada de cópia digital dos 
documentos de identificação e de representação, se for o caso, bem como de declaração a respeito da existência ou 
não de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias listadas na Ordem do Dia, demais partes da 
operação e entre partes relacionadas, conforme definição prevista na Resolução CVM nº 94/2022 - Pronunciamento 
Técnico CPC 05, bem como no art. 32 da Resolução CVM 60/2021, no artigo 115 § 1º da Lei 6.404/76, e outras 
hipóteses previstas em lei, conforme aplicável, sendo informado por todos os presentes que tal hipótese inexiste. A 
ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. O link de acesso à plataforma eletrônica será 
disponibilizado pela Emissora apenas aos titulares dos CRI que manifestarem interesse em participar da Assembleia, 
através dos endereços eletrônicos e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas de antecedência acima informados. 

São Paulo, 28 de abril de 2026.
Bari Securitizadora

Bari Securitizadora S.A.
CNPJ/MF 10.608.405/0001-60 - NIRE 41.300.313.067

Edital de 1ª (Primeira) Convocação de Assembleia Especial dos Titulares de 
Certificados de Recebíveis Imobiliários da 84ª (Octogésima Quarta) 

Série da 1ª (Primeira) Emissão da Bari Securitizadora S.A.
Em decorrência da notificação enviada pela Emissora à Sendas Distribuidora S.A. (“Locatária”), datada de 13 de março 
de 2026, bem como da posterior contranotificação datada de 02 de abril de 2026, por meio das quais a Emissora 
solicitou a substituição da fiança prestada pela Companhia Brasileira de Distribuição (respectivamente, “Fiança” e 
“Fiadora”) no âmbito dos Contratos de Locação Sendas (conforme definição constante do Termo de Securitização), em 
razão do deferimento da recuperação extrajudicial da Fiadora, nos termos da decisão proferida em 11 de março de 2026, 
nos autos do processo nº 4036772-74.2026.8.26.0100, em trâmite perante a 3ª Vara de Falências e Recuperações 
Judiciais do Foro Central Cível da Comarca de São Paulo, tendo, por sua vez, a Locatária solicitado a substituição da 
modalidade da garantia originalmente prestada, ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis 
Imobiliários da 84ª (Octogésima Quarta) Série da 1ª Emissão da Bari Securitizadora S.A. (“CRI”, “Emissão” e “Emissora”, 
respectivamente), nos termos da cláusula 12.3 e seguintes do Termo de Securitização de Creditórios Imobiliários para 
Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 84ª Série da 1ª Emissão da Bari Securitizadora S.A. celebrado em 
14 de julho de 2020, conforme aditado (“Termo de Securitização”), e a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários Ltda., instituição financeira com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, 
nº 215, 4º andar, Pinheiros, CEP 05425-020, inscrita no CNPJ sob o nº 22.610.500/0001-88, na qualidade de agente 
fiduciário (“Agente Fiduciário”), a participarem da Assembleia Especial dos Titulares de CRI, em primeira convocação, 
a ser realizada em 1ª (primeira) convocação no dia 19 de maio de 2026, às 15h00min (“Assembleia”), de modo 
exclusivamente digital, por videoconferência online na plataforma “Google Meet”, administrada pela Emissora, sem 
possibilidade de participação de forma presencial, nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021, 
conforme alterada (“Resolução CVM 60”), sendo o acesso disponibilizado, pela Emissora, individualmente aos titulares 
dos CRI devidamente habilitados nos termos deste Edital, a Emissora convoca os titulares de CRI para deliberar sobre 
a: (i) em observância ao disposto na Cláusula 10.1.2 dos Contratos de Locação Sendas, a qual prevê a substituição da 
Fiadora em caso de deferimento recuperação extrajudicial, tendo a Locatária solicitado a alteração da modalidade da 
garantia originalmente prestada, a aprovação ou não, para substituição da garantia atualmente prevista nos Contratos 
de Locação Sendas, de modo a substituir a Fiança prestada pela Fiadora por seguro fiança locatícia a ser contratado às 
expensas e responsabilidades da Locatária (“Seguro Fiança Locatícia”), nos moldes do material de apoio disponibilizado 
pela Emissora em seu website (www.barisec.com.br), clicar em “Emissões”, buscar pelo número da emissão, após o filtro 
clicar em “Ver detalhes” e buscar as informações na aba “Documentos” que aparece do lado direito da tela, o qual 
deverá observar os termos estabelecidos nos Contratos de Locação Sendas e permanecer vigente durante todo o prazo 
das respectivas locações; (ii) em decorrência da Ordem do Dia prevista na alínea “i” acima, aprovação ou não da 
celebração dos aditamentos necessários aos Contratos de Locação Sendas, pelo assessor legal contratado, a fim de 
refletir a substituição da Fiança por Seguro Fiança Locatícia, bem como os aditamentos aos seguintes documentos do 
CRI: (a) Termo de Securitização; (b) Contrato de Cessão; (c) Escritura de Emissão de CCI; e (d) Contrato de Garantias; 
e (iii) aprovação ou não da alteração da cláusula 12.3 do Termo de Securitização para que todas as convocações 
deixem de ser publicadas no jornal “O Dia” e ocorram exclusivamente de maneira digital, uma única vez, na página que 
contém as informações do patrimônio separado no website da Emissora. Os titulares dos CRI que desejarem participar 
da Assembleia deverão encaminhar, em até 48 (quarenta e oito) horas de antecedência da realização da Assembleia, os 
documentos de representação (contrato/estatuto social, ata de eleição, procuração, e documento de identificação RG 
e CPF dos signatários) para o seguinte endereço eletrônico: agentefiduciario@vortx.com.br; jma@vortx.com.br; e 
gvi@vortx.com.br com cópia para pos-emissao@barisecuritizadora.com.br. O Titular dos CRI poderá optar por exercer 
seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando a correspondente manifestação de 
voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário. O modelo da manifestação de voto será disponibilizado 
aos Titulares dos CRI que se habilitarem. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo 
titular dos CRI ou por seu representante legal, acompanhada de cópia digital dos documentos de identificação e de 
representação, se for o caso, bem como de declaração a respeito da existência ou não de conflito de interesse entre o 
Titular dos CRI com as matérias listadas na Ordem do Dia, demais partes da operação e entre partes relacionadas, 
conforme definição prevista na Resolução CVM nº 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05, bem como no art. 32 da 
Resolução CVM 60/2021, no artigo 115 § 1º da Lei 6.404/76, e outras hipóteses previstas em lei, conforme aplicável, 
sendo informado por todos os presentes que tal hipótese inexiste. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo 
cômputo do voto. O link de acesso à plataforma eletrônica será disponibilizado pela Emissora apenas aos titulares dos 
CRI que manifestarem interesse em participar da Assembleia, através dos endereços eletrônicos e no prazo de 48 
(quarenta e oito) horas de antecedência acima informados.

São Paulo, 28 de abril de 2026.
Bari Securitizadora

EMBRAMACO - EMPRESA BRASILEIRA 
DE MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO S.A.

CNPJ/MF: 56.883.820/0001-23 - NIRE: 35.300.550.935
Edital de Convocação – Assembleia Geral Ordinária

Convocamos os Srs. Acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, no dia 04 de maio de 2026, às 10:00 horas, 
na sede social da empresa Embramaco – Empresa Brasileira de Materiais para Construção S.A., na Avenida Conde Guilher-
me Prates, nº 382, Sala 03, Bairro Santa Catarina, na Cidade de Santa Gertrudes – SP, para deliberarem sobre a seguinte 
Ordem do Dia: a) Deliberar sobre o Balanço Patrimonial e Demonstrações Financeiras do exercício fi ndo em 31/12/2025, e 
respectiva publicação; e b) Outros assuntos de interesse da empresa.                                                                                (25,  28 e 29)

MENDELICS ANÁLISE GENÔMICA S.A.
CNPJ/ME nº 15.519.353/0001-70 - NIRE 35300437802

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária a ser Realizada em 06/05/2026
Ficam convocados os Acionistas da Mendelics Análise Genômica S.A. (“Companhia”) a se reunirem 
em AGO (“Assembleia”), a ser realizada no dia 06/05/2026, às 17h, por sistema de videoconferência 
do Google Meet, conforme link a ser disponibilizado em até 1 dia antes da Assembleia, para, nos 
termos dos Artigos 121 e seguintes da Lei 6.404/76, conforme alterada e em vigor (“Lei das S.A.”), 
examinarem, discutirem e votarem a respeito da seguinte ordem do dia: (i) Aprovação das contas dos 
administradores e das demonstrações financeiras da Companhia, acompanhadas do relatório dos 
auditores independentes, relativas ao exercício social findo em 31/12/2025. (ii) autorizar os diretores 
da Companhia para a prática de todos os atos necessários à implementação das matérias deliberadas 
na Assembleia. Informações Gerais: 1. Os documentos e informações relativos às matérias a serem 
discutidas na Assembleia, ora convocada, encontram-se à disposição dos Acionistas na sede da 
Companhia, e na pasta indicada no Manual de Participação que será enviado oportunamente. 
2. Os Acionistas e seus representantes legais deverão comparecer à Assembleia munidos dos 
documentos de identidade. Caso desejem ser representados na Assembleia por procurador, os 
Acionistas deverão encaminhar à Companhia instrumento de mandato outorgado nos termos do 
Art. 126, §1º, da Lei das S.A. e da legislação aplicável, com poderes especiais, e documento de 
identidade e CPF do procurador presente, bem como, no caso de pessoa jurídica, cópias do 
documento de identidade e da ata de eleição do(s) representante(s) legal(is) que assinou(aram) o 
mandato que comprovem os poderes de representação. Sendo o que nos cumpria para o momento, 
subscrevemo-nos. Atenciosamente, Laércio José de Lucena Cosentino - Presidente do Conselho; 
Ana Paula Rosalem Senese Cosentino - Diretora Financeira e Secretária do Conselho.

SOLARIS BRAZIL TRADING HOLDING S.A.
CNPJ/MF nº 60.204.458/0001-94 - NIRE 35300661281

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA EM 16 DE ABRIL DE 2026 
1. Local, data e hora: Em 16 de abril de 2026, às 10:15 h, na sede da Solaris Brazil Trading Holding S.A., localizada na cidade de São Paulo, 
Rua Pedroso Alvarenga, nº 691, CEP 04.531-011 (“Sociedade”). 2. Convocação e presença: Dispensada a publicação da convocação, conforme 
o disposto no artigo 124, §4º, da Lei n° 6.404 de 15 de dezembro de 1976, conforme em vigor (“Lei das Sociedades por Ações”), em virtude da 
presença dos acionistas representando a totalidade do capital social. 3. Mesa: Presidente: Stephane Frappat; e Secretário: Leandro Fernandes de 
Almeida. 4. Ordem do dia: Discutir e deliberar sobre: (i) a outorga de garantia fidejussória, em forma de aval (“Aval”) pela Sociedade, no âmbito 
da 1ª (Primeira) emissão, pela TESC - TERMINAL SANTA CATARINA S.A., inscrita sob o Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do ministério Público 
Federal sob o nº 01.115.535/0001-70, com sede na cidade de São Francisco do Sul, Estado de Santa Catarina, na Avenida Engenheiro Leite Ribeiro, 
nº 99, CEP 89.330-166 (“Emitente”), de notas comerciais escriturais, em série única, para distribuição pública, nos moldes da Lei nº 14.195, de 
26 de agosto de 2021, conforme em vigor (“Lei nº 14.195/21”), da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme em vigor, e sob o rito de 
registro automático, nos termos da Resolução CVM nº 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada (“Emissão”, “Oferta” e “Notas Comerciais”, 
respectivamente), na condição de devedora solidária e principal pagadora, juntamente com a Emitente, perante os titular de Notas Comerciais, 
para o adimplemento das Obrigações Garantidas (conforme adiante definidas), sem a existência de qualquer benefício de ordem e expressamente 
renunciando a todo e qualquer benefício de ordem, bem como a direitos e faculdades de exoneração de qualquer natureza, inclusive os previstos 
nos artigos 333, parágrafo único, 364, e 368 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada (“Código Civil”) e artigo 130 da Lei nº 
13.105, de 16 de março de 2015, conforme alterada (“Código de Processo Civil”); e (ii) a autorização para a administração da Sociedade praticar 
todos os atos necessários e instrumentos pertinentes à consumação do disposto no item “(i)”, incluindo, mas não se limitando, ao “Termo de Emissão 
da 1ª (Primeira) Emissão de Notas Comerciais, com Garantia Fidejussória, em Série Única, para Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático, 
da TESC - Terminal Santa Catarina S.A.” (“Termo de Emissão”), o “Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública, sob o Regime de Garantia 
Firme de Colocação, da 1ª (Primeira) Emissão de Notas Comerciais, com Garantia Fidejussória, em Série Única, para Distribuição Pública, sob o Rito 
de Registro Automático, da TESC - Terminal Santa Catarina S.A.” (“Contrato de Distribuição”), quaisquer aditamentos, requerimentos, formulários, 
declarações e termos; (iii) a contratação dos prestadores de serviços relativos à Emissão e da Oferta; e (iv) a ratificação de todos e quaisquer atos 
já praticados pela Sociedade, direta ou indiretamente, por meio de procuradores da Sociedade, com relação aos itens (i) e (iii) desta ordem do dia. 
5. Deliberações: Após discussão a respeito das matérias constantes da Ordem do Dia, a unanimidade dos acionistas da Sociedade aprovou, sem 
quaisquer ressalvas, reservas e/ou oposições, as seguintes deliberações: 5.1 A outorga de garantia fidejussória em forma de Aval e pela Sociedade 
na condição de devedor solidário e principal pagador, juntamente com a Emitente, perante os titular de Notas Comerciais, para o fiel, pontual e 
integral cumprimento das obrigações principais e acessórias, presentes e futuras assumidas ou que venham a ser assumidas pela Emitente ou pela 
Sociedade no Termo de Emissão e no âmbito das Notas Comerciais, incluindo o Valor Total da Emissão, a Remuneração e os Encargos Moratórios 
(conforme definidos no Termo de Emissão) aplicáveis, bem como as demais obrigações pecuniárias, ainda, sem limitação, qualquer custo ou despe-
sa comprovadamente incorrida pelo agente fiduciário e/ou pelos titulares das Notas Comerciais em decorrência de processos, procedimentos e/ou 
outras medidas judiciais ou extrajudiciais necessárias à salvaguarda de seus direitos e prerrogativas decorrentes das Notas Comerciais e do Termo 
de Emissão, incluindo honorários, despesas advocatícias e/ou, quando houver, verbas indenizatórias devidas pela Emitente ou pela Sociedade 
(“Obrigações Garantidas”), sem a existência de qualquer benefício de ordem e expressamente renunciando a todo e qualquer benefício de ordem, 
bem como a direitos e faculdades de exoneração de qualquer natureza, inclusive os previstos nos artigos 333, parágrafo único, 364, e 368 do Código 
Civil e artigo 130 do Código de Processo Civil, de acordo com o disposto na Ordem do Dia e nos termos e características a serem estabelecidos no 
Termo de Emissão. 5.2. Autorização e delegação de poderes à administração da Sociedade, bem como quaisquer de seus representantes legais em 
procuração com poderes específicos, praticar todos e quaisquer atos necessários à implementação das deliberações acima, especialmente para: (i) 
discutir, negociar e definir os termos e condições do Aval a ser outorgado no âmbito das Notas Comerciais e dos demais documentos relacionados 
à Emissão e à Oferta; (ii) celebrar todos os documentos e praticar todos os atos necessários à realização, formalização e aperfeiçoamento do Aval, 
incluindo, mas não se limitando, ao Termo de Emissão, ao Contrato de Distribuição, bem como quaisquer aditamentos, requerimentos, formulários, 
declarações e termos; (iv) a contratação dos prestadores de serviços relativos à Emissão e da Oferta; e (iii) a tomar todas as providências e praticar 
os atos necessários à implementação das deliberações ora tomadas. 5.3. Ratificação de todos e quaisquer atos já praticados pela diretoria da 
Sociedade, direta ou indiretamente, por meio de procuradores da Sociedade, com relação às deliberações aprovadas acima. 6. Encerramento: 
Nada mais havendo sido tratado, foi oferecida a palavra para quem quisesse fazer uso, como ninguém o fez, foi a presente Ata lavrada e depois 
de lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes: Presidente: Stephane Frappat; e Secretário: Leandro Fernandes de Almeida; Acionistas 
presentes: VERDEMAR HOLDING LTD. (p. Stephane Frappat) e ME SOLARIS COMMODITIES HOLDING LTD. (p.p. Stephane Frappat). Certificamos que a 
presente é cópia fiel do original lavrado no livro próprio. São Paulo, 16 de abril de 2026. Mesa: Stephane Frappat - Presidente; Leandro Fernandes 
de Almeida - Secretário. Acionistas: VERDEMAR HOLDING LTD; ME SOLARIS COMMODITIES HOLDING LTD.

PLANO & PLANO DESENVOLVIMENTO IMOBILIÁRIO S.A.
CNPJ nº 24.230.275/0001-80 NIRE 35300555830

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
REALIZADA EM 24 DE MARÇO DE 2026

1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 24 de março de 2026, às 08h30min, de modo exclusivamente virtual, 
por videoconferência, sendo considerada como realizada na sede da Plano & Plano Desenvolvimento 
Imobiliário S.A. (“Companhia”), localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua 
Gerivatiba, nº 207, conjunto 172, Butantã, CEP 05501-900. 2. Convocação e Presença: A convocação foi 
realizada na forma do Artigo 16, parágrafo primeiro, do Estatuto Social da Companhia, estando presentes 
os seguintes os membros do Conselho de Administração, a saber: (i) o Sr. Rodrigo Uchoa Luna (Presidente 
do Conselho de Administração); (ii) o Sr. Miguel Maia Mickelberg (membro); (iii) a Sra. Mônica Pires da 
Silva (membro independente); e (iv) o Sr. Nelson Roseira Gomes Neto (membro independente), estando 
ausente o Sr. Rodrigo Fairbanks von Uhlendorff (membro) e o Sr. Efraim Schmuel Horn (Vice-Presidente 
do Conselho de Administração), que justificaram sua ausência. Estiveram presentes, ainda: (v) o Sr. 
Henrique Hildebrand Garcia, Diretor Jurídico da Companhia; (vi) o Sr. João Luís Ramos Hopp, Diretor Vice-
Presidente Executivo, Diretor Financeiro e Diretor de Relações com Investidores da Companhia; e (vii) a 
Sra. Letícia Maria das Neves, advogada da área de Direito Societário da Companhia. 3. Mesa: Assumiu 
a presidência dos trabalhos o Sr. Rodrigo Uchoa Luna, Presidente, e Sr. Henrique Hildebrand Garcia, 
Secretário. 4. Ordem do Dia: Examinar, discutir e deliberar sobre as seguintes matérias: (a) aprovar a 
proposta da administração a ser submetida à deliberação da Assembleia Geral Ordinária da Companhia, 
a ser realizada em 28 de abril de 2026, às 15 horas (“AGO”), tendo a seguinte ordem do dia: (i) tomar 
as contas dos administradores da Companhia, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras 
e o relatório da administração, acompanhados dos relatórios dos auditores independentes, do Conselho 
Fiscal e do Comitê de Auditoria Estatutário, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2025; (ii) deliberar o pagamento da participação dos Administradores no lucro do exercício social findo 
em 31 de dezembro de 2025; (iii) deliberar a destinação do resultado do exercício social encerrado em 31 
de dezembro de 2025; (iv) deliberar a proposta de orçamento de capital para o exercício social de 2026; 
(v) fixar o número de membros que comporão o Conselho de Administração da Companhia, na forma do 
artigo 14 do Estatuto Social da Companhia; (vi) eleger os membros do Conselho de Administração da 
Companhia, com mandato unificado de 1 (um) ano, na forma do artigo 14 do Estatuto Social da Companhia; 
e (vii) fixar a remuneração global anual dos administradores, dos membros do Comitê de Auditoria e dos 
membros do Conselho Fiscal, se instalado, da Companhia para o exercício social a ser encerrado em 31 
de dezembro de 2026 (“Proposta da Administração”); e (b) aprovar a publicação do edital de convocação 
e respectiva convocação da AGO. 5. Deliberações: Instalada a reunião e após a discussão das matérias 
constantes da ordem do dia, os membros do Conselho de Administração deliberaram, por unanimidade 
de votos e sem quaisquer restrições, o quanto segue: 5.1. Aprovar a Proposta da Administração, a ser 
submetida à aprovação dos acionistas da Companhia reunidos na AGO, conforme cópia arquivada na sede 
da Companhia. 5.1.1. Restou consignado que, quanto à proposta de orçamento de capital da Companhia 
para o exercício social a se encerrar em 31 de dezembro de 2026, após debaterem o tema em contexto com 
a estratégia econômico-financeira da Companhia, os membros do Conselho de Administração decidiram 
propor, observado o permissivo da segunda parte do parágrafo 4º do artigo 196 da Lei das S.A., a retenção 
de lucros no montante de R$ 262.008.764,04 (duzentos e sessenta e dois milhões, oito mil, setecentos e 
sessenta e quatro reais e quatro centavos),visando atender as necessidades de recursos da Companhia 
para investimentos em expansão e produtividade, incluindo capital de giro, e em aquisição de terrenos, 
conforme indicado no Anexo III.I da Proposta da Administração. 5.1.2. Consignar, ainda, que não haverá 
destinação de parcela do lucro líquido à reserva legal da Companhia, tendo em vista que tal reserva já 
atingiu o limite previsto no art. 193 da Lei da S.A 5.2. Aprovar a publicação do edital de convocação e 
a respectiva convocação da AGO, a realizar-se em 28 de abril de 2026, às 15 horas. 5. Encerramento: 
Nada mais havendo a ser tratado, o Sr. Presidente deu por encerrada a reunião, da qual se lavrou a 
presente ata, que, lida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. São Paulo, 24 de março 
de 2026. (Página de assinaturas 1/1 da Ata da Reunião do Conselho de Administração da Plano & Plano 
Desenvolvimento Imobiliário S.A. realizada em 24 de março de 2026, às 08h30min) Mesa: Rodrigo 
Uchoa Luna – Presidente; Henrique Hildebrand Garcia – Secretário. Membros do Conselho de 
Administração: Rodrigo Uchoa Luna – Presidente; Efraim Schmuel Horn - Vice-Presidente; Miguel 
Maia Mickelberg – Membro; Mônica Pires da Silva – Membro; Nelson Roseira Gomes Neto – Membro. 
JUCESP 174.624/26-8 em 10/04/2026. Maria Centurion Dardani - Secretária Geral.

PLANO & PLANO DESENVOLVIMENTO IMOBILIÁRIO S.A.
CNPJ nº 24.230.275/0001-80 NIRE 35300555830

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
REALIZADA EM 24 DE MARÇO DE 2026

1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 24 de março de 2026, às 08h40min horas, de modo exclusivamente 
virtual, por videoconferência, sendo considerada como realizada na sede da Plano & Plano Desenvolvimento 
Imobiliário S.A. (“Companhia”), localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gerivatiba, 
nº 207, conjunto 172, Butantã, CEP 05501-900. 2. Convocação e Presença: A convocação foi realizada na 
forma do Artigo 16, parágrafo primeiro, do Estatuto Social da Companhia, estando presentes os seguintes 
os membros do Conselho de Administração, a saber: (i) o Sr. Rodrigo Uchoa Luna (Presidente do Conselho 
de Administração); (ii) o Sr. Miguel Maia Mickelberg (membro); (iii) a Sra. Mônica Pires da Silva (membro 
independente); e (iv) o Sr. Nelson Roseira Gomes Neto (membro independente), estando ausente o Sr. 
Rodrigo Fairbanks von Uhlendorff (membro) e o Sr. Efraim Schmuel Horn (Vice-Presidente do Conselho de 
Administração), que justificaram sua ausência. Estiveram presentes, ainda: (v) o Sr. Henrique Hildebrand 
Garcia, Diretor Jurídico da Companhia; (vi) o Sr. João Luís Ramos Hopp, Diretor Vice-Presidente Executivo, 
Diretor Financeiro e Diretor de Relações com Investidores da Companhia; e (vii) a Sra. Leticia Maria das 
Neves, advogada da área de Direito Societário da Companhia. 3.  Mesa: Assumiu a presidência dos 
trabalhos o Sr. Rodrigo Uchoa Luna, Presidente, e Sr. Henrique Hildebrand Garcia, Secretário. 4. Ordem do 
Dia: Examinar, discutir e deliberar sobre as seguintes matérias: (i) reeleição dos membros da Diretoria da 
Companhia, (ii) ratificar a composição da Diretoria da Companhia, (iii) eleição dos membros do Comitê de 
Auditoria Estatutário da Companhia. 5. Deliberações: Instalada a reunião e após a discussão das matérias 
constantes da ordem do dia, os membros do Conselho de Administração deliberaram, por unanimidade de 
votos e sem quaisquer restrições, o quanto segue: 5.1. Aprovar, sem ressalvas, a reeleição dos membros da 
Diretoria da Companhia, com mandato unificado de 2 (dois) anos, que vigorará até a Assembleia Geral 
Ordinária que examinará as demonstrações financeiras do exercício social a se encerrar em 31 de 
dezembro de 2027, quais sejam, os Srs.: (i) Rodrigo Fairbanks von Uhlendorff, convivente em união 
estável, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº 14.818.164-8, expedida pelo SSP/SP, inscrito 
no CPF/MF sob o nº 089.012.428-00, para o cargo de Diretor Presidente; (ii) Rodrigo Uchoa Luna, 
brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº 13.552.210-2, expedida pelo SSP/
SP, inscrito no CPF sob o nº 171.461.938-96, para ocupar os cargo de Diretor Vice-Presidente; (iii) João 
Luís Ramos Hopp, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº 8.570.559-7, 
expedido pela SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 082.070.288-90 para ocupar os cargos de Diretor 
Vice-Presidente Executivo, Diretor de Relações com Investidores, e Diretor Financeiro; (iv) Renée 
Garófalo Silveira, brasileira, divorciada, geógrafa, portadora da Cédula de Identidade RG nº 32.775.991-4, 
expedida pela SSP/SP, inscrita no CPF nº sob o nº 270.832.538-89, para ocupar o cargo de Diretora de 
Incorporação, (v) Leonardo Araújo, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 55.237.485-4, expedida pela SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 069.660.607-04, para 
ocupar o cargo de Diretor de Operações Financeiras; (vi) Gustavo Augusto Trombeli, brasileiro, casado, 
engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº. 46.790.764, expedida pela SSP/SP, inscrito no CPF/
MF sob o nº 270.321.568-19, para ocupar o cargo de Diretor de Engenharia, e (vii) Wevertonn de Oliveira 
Costa, brasileiro, casado, corretor de imóveis, portador da Cédula de Identidade RG nº. 1297466, expedida 
pela ITEP/RN, inscrito no CPF sob o nº. 837.204.724-34, para ocupar o cargo de Diretor Comercial, todos 
residentes e domiciliados na cidade e Estado de São Paulo, com endereço comercial na Rua Gerivatiba, nº. 
207, conjunto 172, Butantã, CEP 05501-900. 5.1.2. Os Diretores ora reeleitos aceitam a sua nomeação, e 
serão investidos em seus respectivos cargos no prazo de até 30 (trinta) dias contados da presente data, nos 
termos do artigo 149, §2º da Lei nº. 6.404/76, mediante assinatura de termo de posse lavrado no livro 
competente, os quais ficarão arquivados na sede da Companhia, declarando, expressamente, sob as penas 
da lei, que não estão impedidos, por lei especial, de exercer a administração de sociedades, e nem 
condenados ou sob efeitos de condenação, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a 
cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra 
a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, 
contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vedem ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos. Consigna-se que declarações de desimpedimento assinadas 
pelo Diretores ora reeleitos, nos termos da Lei nº. 6.404/76, ficam arquivados na sede da Companhia. 
5.2 Aprovar, sem ressalvas, a ratificação da composição da Diretoria da Companhia que, em razão da 
deliberação aprovada no item 5.1. acima, passa a ter a seguinte composição: Membros da Diretoria: Nome 
– Cargo; Rodrigo Fairbanks von Uhlendorff - Diretor Presidente; Rodrigo Uchoa Luna - Diretor Vice-
Presidente; João Luís Ramos Hopp - Diretor Vice-Presidente Executivo, Diretor Financeiro e Diretor de 
Relações com Investidores; Renée Garófalo Silveira - Diretora de Incorporação; Leonardo Araújo - Diretor de 
Operações Financeiras; Gustavo Augusto Trombeli - Diretor de Engenharia; Wevertonn de Oliveira Costa - 
Diretor Comercial. 5.2. Aprovar, sem ressalvas, a reeleição dos seguintes membros do Comitê de Auditoria 
Estatutário, com mandato de 1 (um) ano, que vigorará até a Assembleia Geral Ordinária que examinará as 
demonstrações financeiras do exercício social a se encerrar em 31 de dezembro de 2026: (i) Mônica Pires 
da Silva, brasileira, divorciada, contadora/advogada, portadora da Cédula de Identidade RG nº 06049365-7, 
expedida pelo SECC-RJ, e inscrita no CPF/MF sob o nº 806.150.317-49, residente e domiciliada na cidade 
e Estado de São Paulo, com endereço comercial na Rua Gerivatiba, nº. 207, conjunto 172, Butantã, CEP 
05501-900, como Coordenadora do Comitê de Auditoria Estatutário da Companhia; (ii) Carlos Antonio 
Vergara Cammas, chileno, casado, administrador de empresas, inscrito no Registro Nacional de 
Estrangeiros sob o nº W 385038 W, inscrito no CPF/MF sob o nº 000.583.368-00, residente e domiciliado 
na cidade e Estado de São Paulo, com endereço comercial na Rua Gerivatiba, nº. 207, conjunto 172, 
Butantã, CEP 05501-900, como membro do Comitê de Auditoria Estatutário da Companhia; e (iii) Iêda 
Aparecida Patrício Novais, brasileira, casada, licenciada em comunicações, portadora da Cédula de 
Identidade RG nº 4.179.420-5 SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o nº 006.275.378-98, residente e domiciliada 
na cidade e Estado de São Paulo, com endereço comercial na Rua Gerivatiba, nº. 207, conjunto 172, 
Butantã, CEP 05501-900, como membro do Comitê de Auditoria Estatutário da Companhia. 5.2.1. Fica 
consignado que os membros do Comitê de Auditoria Estatutário ora reeleitos aceitaram a sua nomeação, e 
serão investidos em seus cargos, prazo de até 30 (trinta) dias contados da presente data, mediante 
assinatura de termo de posse, o qual ficará arquivado na sede da Companhia. 6. Encerramento: Nada mais 
havendo a ser tratado, o Sr. Presidente deu por encerrada a reunião, da qual se lavrou a presente ata, que, 
lida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. Mesa: Rodrigo Uchoa Luna – Presidente; e 
Henrique Hildebrand Garcia – Secretário. Membros do Conselho de Administração presentes: Rodrigo 
Uchoa Luna (Presidente do Conselho de Administração), Miguel Maia Mickelberg (membro), Mônica Pires 
da Silva (membro independente) e Nelson Roseira Gomes Neto (membro independente). Confere com a 
original lavrada em livro próprio. São Paulo, 24 de março de 2026. Mesa: Rodrigo Uchoa Luna – 
Presidente; Henrique Hildebrand Garcia – Secretário. JUCESP 174.625/26-1 em 10/04/2026. Maria 
Centurion Dardani - Secretária Geral.

Avanço S.A. Indústria e Comércio de Máquinas
CNPJ Nº 43.297.852/0001-03 – NIRE Nº 35.300.007.956

Ata de Assembleia Geral Ordinária Realizada em 27/03/2026
Data, Hora, Local: 27/03/2026, às 10:00 horas, na sede social sito na Capital do Estado de São Paulo, à Avenida Presidente Wilson, 
nº 3544. Quórum: Totalidade do capital social. Mesa: Monica Giovanna Battaglio Zanatta, Presidente, e Antônio Jacinto Caleiro 
Palma, Secretário. Aviso aos Acionistas: Dispensada publicação (Artigo 133, § 4º, Lei 6404/76). Convocação: Dispensada 
publicação (Artigo 124, § 4º, Lei 6404/76). Ordem do Dia: A) Discussão e aprovação de Balanço Patrimonial e Demonstrações 
Financeiras referentes ao exercício encerrado em 31/12/2025, publicados no Jornal O Dia SP, de forma física e digital, em 
20/03/2026; B) Proposta de destinação do lucro líquido apurado no exercício encerrado em 31/12/2025; e C) Assuntos de interesse 
geral da Companhia. Deliberações: A) Quanto ao item “A” da Ordem do dia, foram aprovados Balanço Patrimonial e Demonstrações 
Financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2025 publicados no Jornal O Dia SP, de forma física e digital, em 
20/03/2026. B) Quanto ao item “B” da Ordem do Dia, foi decidido por unanimidade que (B.1) o valor de R$ 411.172,42 (quatrocentos 
e onze mil cento e setenta e dois reais e quarenta e dois centavos) será destinado para Constituição da Reserva Legal; (B.2) o valor 
de R$ 1.953.069,02 (um milhão novecentos e cinquenta e três mil sessenta e nove reais e dois centavos) a título de Dividendos 
propostos, sendo que serão distribuídos aos acionistas, a título de dividendos no exercício de 2026, R$ 900.856,46 (novecentos mil 
oitocentos e cinquenta e seis reais e quarenta e seis centavos); e (B.3) o valor de R$ 6.911.419,61 (seis milhões novecentos e onze 
mil quatrocentos e dezenove reais e sessenta e um  centavos) serão transferidos para a Conta de Lucros Acumulados para futura 
destinação. C) Quanto ao item “C” da Ordem do Dia – Assuntos de Interesse Geral, nada mais foi tratado pelos acionistas. Conselho 
Fiscal: Dispensado. Observações Finais: 1) Ata lavrada pelo sumário dos fatos ocorridos e das decisões tomadas. 2) Deliberações 
aprovadas por unanimidade, abstendo-se de votar os legalmente impedidos. 3) Ficam arquivados na sede social da Companhia os 
documentos citados nesta ata. Encerramento: Ata lavrada, lida, aprovada e assinada para o devido registro e arquivamento na Junta 
Comercial do Estado de São Paulo e posterior publicação na forma da lei. São Paulo, 27 de Março de 2026. Monica Giovanna 
Battaglio Zanatta: Presidente da Mesa e Antônio Jacinto Caleiro Palma: Secretário da Mesa. Acionistas: 1) Orizio Empreendimentos 
e Participações Ltda., 2) Monica Giovanna Battaglio Zanatta, 3) Susanna Battaglio de Paula. Esta Ata é cópia fiel da Ata lavrada em 
livro próprio. Monica Giovanna Battaglio Zanatta - Presidente, Antônio Jacinto Caleiro Palma - Secretário. Visto do Advogado: 
Carolina Santos Pacini - Advogada - OAB/SP 271.510. JUCESP nº 177.522/26-4 em 22/04/2026. Marina Centurion Dardani.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código D6D3-ED7E-0970-A707.
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BALANÇOS PATRIMONIAIS
31 de dezembro de 2025 e 2024 (Valores expressos em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Valores expressos em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Valores expressos em milhares de reais)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
31 de dezembro de 2025 e 2024 (Valores expressos em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024
(Valores expressos em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024
(Valores expressos em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

As notas explicativas são parte integrante das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

As notas explicativas são parte integrante das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

PROSEGUR SERVIÇOS E PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS S.A.
CNPJ nº 87.391.579/0001-49

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025

1. CONTEXTO OPERACIONAL
1.1. Informações sobre a Companhia: A Prosegur Serviços e Participações Societárias S.A. 
(“Companhia” ou “Grupo”) é holding do Grupo Prosegur Brasil no que tange ao negócio de 
“cash”. O Grupo exerce, primariamente, atividades de prestação de serviços de transporte de 
valores, logística, gestão de numerários e serviços de gerenciamento de caixa, como terceiriza-
ção de cofres e serviços de segurança inteligente. Atualmente, o Grupo possui 205 filiais (194 
em 2024) distribuídas em 26 Estados do Brasil e Distrito Federal, contando com um efetivo 
de 10.219 colaboradores (10.729 em 2024). 1.2. Combinação de negócios e incorporação 
de investimentos adquiridos: 1.2.1. Aquisições feitas pela controladora: 1.2.1.1. Harapay 
Holding Ltda.: Em 8 de abril de 2022, a Companhia adquiriu 51% da Harapay Holding Ltda., 
que detém 100% da Harapay Instituição de Pagamentos S.A., empresa que atua na oferta de 
serviços de cofres, caixas eletrônicos (ATM), conta digital (white label) e meios de pagamento 
(POS). O controle da investida é compartilhado entre os acionistas. Em 31 de dezembro de 
2023, a Administração avaliou a recuperabilidade do investimento com base no desempenho 
operacional da investida e nas perspectivas de continuidade de suas atividades. Como resultado 
dessa avaliação, foram reconhecidas perdas por redução ao valor recuperável relacionadas aos 
ativos intangíveis - carteira de clientes (R$4.154) e ágio (R$27.865); bem como provisões para 
perdas de créditos a receber (R$1.798) e de empréstimos concedidos à investida (R$17.371). 
Também foi constituída provisão adicional para perdas potenciais associadas ao investimento 
(R$29.470). Adicionalmente, foi baixada a obrigação relacionada ao pagamento variável da 
aquisição, condicionada a resultados futuros (R$15.575). No exercício de 2024, foram consti-
tuídas provisões adicionais de R$45.880 referentes a empréstimos concedidos à investida, bem 
como complementação da provisão para perdas esperadas de créditos a receber no montante 
de R$124. No mesmo período, foi revertida parte da provisão para perda de investimentos 
no valor de R$6.134, em função da revisão de estimativas da Administração. No exercício de 
2025, a Administração reavaliou a recuperabilidade dos valores relacionados ao investimento 
e reconheceu provisões adicionais para perda de investimentos e para perdas em empréstimos 
concedidos, nos montantes de R$20.601 e R$40.396, respectivamente. A movimentação dos 
valores reconhecidos no resultado é apresentada abaixo.
Controladora: 2025 2024
Provisão adicional para perda de investimentos (20.601) 6.134
Provisão para perdas de empréstimos a receber (40.396) (45.880)
Controlada - Prosegur Brasil S.A. 
Provisão perdas esperadas de créditos a receber – (124)
Total (60.997) (39.870)

2. BASE DE PREPARAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
a) Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão apresen-
tadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Elas foram aprovadas e autorizadas 
para publicação pela Diretoria da Companhia em 28 de abril de 2026. Todas as informações rele-
vantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e cor-
respondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. b) Base de elaboração: As de-
monstrações financeiras foram elaboradas com base no custo histórico, geralmente fundamentado 
no valor justo das contraprestações pagas em troca de ativos. c) Moeda funcional e moeda de 
apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras da Companhia e suas controladas 
são mensurados utilizando a moeda do principal ambiente econômico no qual a Companhia atua 
(“a moeda funcional”). As demonstrações financeiras individuais e consolidadas são apresentadas 
em Reais, que é a moeda funcional da Companhia e suas controladas. Todas as informações finan-
ceiras apresentadas em Reais foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando 
indicado de outra forma. d) Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação destas demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas, a Administração utilizou julgamentos, estimativas e 
premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis da Companhia e os valores reportados 
dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As 
estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são reconhe-
cidas prospectivamente. i) Incertezas sobre premissas e estimativas: As informações sobre julga-
mentos e incertezas realizados na aplicação das políticas contábeis que tem efeitos significativos 
sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras estão incluídas nas seguintes notas 
explicativas: • Nota explicativa 3.6 e 3.7 - premissa sobre a mensuração da vida útil dos ativos 
imobilizados e intangíveis com vida útil definida; • Nota explicativa 3.8- classificação de arrenda-
mento mercantil; • Nota explicativa 5 - mensuração das perdas estimadas de crédito; • Nota expli-
cativa 11 - teste de redução ao valor recuperável: principais premissas subjacentes dos valores re-
cuperáveis, incluindo a recuperabilidade do fundo de comércio (ativo intangível com vida útil 
indefinida); • Nota explicativa 13 - premissas sobre a mensuração das taxas de desconto para 
mensuração de passivo de arrendamento; e • Nota explicativa 16 - i) reconhecimento e mensura-
ção de provisões e contingências: principais premissas sobre a probabilidade e magnitude das saí-
das de recursos e ii) reconhecimento e mensuração de obrigações de benefícios definidos: princi-
pais premissas atuariais. ii) Reforma Tributária Brasileira: Em dezembro de 2023 foi promulgada a 
Emenda Constitucional que introduziu a Reforma Tributária sobre o consumo no Brasil, posterior-
mente regulamentada pela Lei Complementar 214/2025 e, pelo ainda em tramitação, Projeto de 
Lei Complementar 108/2024. A reforma substituirá gradualmente o ICMS, ISS, IPI, PIS e COFINS por 
três tributos de base ampla sobre valor agregado: o Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), a Contri-
buição sobre Bens e Serviços (CBS) e o Imposto Seletivo (IS). O IBS será de competência comparti-
lhada entre Estados e Municípios, a CBS terá abrangência federal e o IS assumirá função regulató-
ria, incidindo sobre bens e serviços específicos. A vigência plena está prevista para 2033, com fase 
de transição entre 2026 e 2032. A reforma tem como objetivo simplificar o sistema tributário, ba-
seado na tributação no destino, a não cumulatividade, a legislação nacional única e a gestão cen-
tralizada por meio do Comitê Gestor do IBS, em substituição à diversidade de regras vigentes. Du-
rante o período de transição, as entidades devem avaliar os efeitos na mensuração e apresentação 
de ativos e passivos tributários, inclusive quanto à recuperabilidade de créditos de ICMS, PIS e CO-
FINS sob o novo regime. Do ponto de vista contábil, a reforma exigirá a reavaliação dos critérios de 
reconhecimento, mensuração e apresentação dos tributos sobre o consumo. As entidades deverão 
avaliar a recuperabilidade dos créditos acumulados sob o regime antigo, considerando a possibili-
dade de compensação no novo sistema ou eventual perda de direito creditório. O Conselho Federal 
de Contabilidade (CFC) e o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) estão atualmente anali-
sando os potenciais impactos contábeis trazidos pela reforma, sem nenhuma manifestação formal 
até a presente data. Enquanto isso, as entidades devem monitorar os efeitos potenciais sobre suas 
demonstrações financeiras e divulgar nas notas explicativas as principais incertezas e julgamentos 
envolvidos. e) Pronunciamentos contábeis: e.1) Pronunciamentos emitidos e que não entraram em 
vigor em 31 de dezembro de 2025: As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas 
ainda não em vigor até a data de emissão das demonstrações financeiras da Companhia, estão 
descritas a seguir. A Companhia pretende adotar essas normas e interpretações novas e alteradas, 
se cabível, quando entrarem em vigor. IFRS 18: Apresentação e Divulgação nas Demonstrações Fi-
nanceiras: Em abril de 2024, o IASB emitiu o IFRS 18, que substitui o IAS 1 (equivalente ao CPC 26 
(R1) - Apresentação de Demonstrações Financeiras. O IFRS 18 introduz novos requisitos para apre-
sentação dentro da demonstração do resultado do exercício, incluindo totais e subtotais especifi-
cados. Além disso, as entidades são obrigadas a classificar todas as receitas e despesas dentro da 
demonstração do resultado do exercício em uma das cinco categorias: operacional, investimento, 
financiamento, impostos de renda e operações descontinuadas, das quais as três primeiras são 
novas. A norma também exige a divulgação de medidas de desempenho definidas pela adminis-
tração, subtotais de receitas e despesas, e inclui novos requisitos para a agregação e desagregação 
de informações financeiras com base nas “funções” identificadas das demonstrações financeiras 
primárias (primary financial statements (PFS) e das notas explicativas. Além disso, alterações de 
escopo restrito foram feitas ao IAS 7 (equivalente ao CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de 
Caixa), que incluem a alteração do ponto de partida para determinar os fluxos de caixa das opera-
ções pelo método indireto, de “lucro ou prejuízo do período” para “lucro ou prejuízo operacional” 
e a remoção da opcionalidade à classificação dos fluxos de caixa de dividendos e juros. Além disso, 
há alterações consequentes em vários outros padrões. O IFRS 18 e as alterações nas outras normas 
entrarão em vigor para períodos de relatórios iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027, com a 
aplicação antecipada permitida e devendo ser divulgada, embora no Brasil a adoção antecipada 
não seja permitida. O IFRS 18 será aplicado retrospectivamente. O Grupo está atualmente traba-
lhando para identificar todos os impactos que as alterações terão nas demonstrações financeiras 
primárias e notas explicativas às demonstrações financeiras. IFRS 19: Subsidiárias sem Responsabi-
lidade Pública: Divulgações: Em maio de 2024, o IASB emitiu o IFRS 19, que permite que entidades 
elegíveis optem por aplicar seus requisitos de divulgação reduzidos enquanto ainda aplicam os 
requisitos de reconhecimento, mensuração e apresentação em outros padrões contábeis IFRS. Para 
ser elegível, no final do período de relatório, uma entidade deve ser uma controlada conforme 
definido no IFRS 10 (CPC 36 (R3) - Demonstrações Consolidadas), não pode ter responsabilidade 
pública e deve ter uma controladora (final ou intermediária) que prepare demonstrações financei-
ras consolidadas, disponíveis para uso público, que estejam em conformidade com os padrões 
contábeis IFRS. O IFRS 19 entrará em vigor para períodos de relatório iniciados em ou após 1º de 
janeiro de 2027, com aplicação antecipada permitida. Como os instrumentos patrimoniais do 
Grupo são negociados publicamente, ele não é elegível para pela aplicação do IFRS 19. Alterações 
à IFRS 9 e à IFRS 7 - Alterações à Classificação e Mensuração de Instrumentos Financeiros: Em maio de 
2024, o International Accounting Standards Board (IASB) emitiu as alterações à IFRS 9 and IFRS 7 - 
Amendments to the Classification and Measurement of Financial Instruments (Alterações na Classifi-
cação e Mensuração de Instrumentos Financeiros), que introduzem modificações relevantes aos 
requisitos de classificação, mensuração e divulgação de instrumentos financeiros. Em convergên-
cia com essas alterações, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) deverá incorporar as mu-
danças por meio de futuras revisões dos pronunciamentos CPC 48 - Instrumentos Financeiros e CPC 
40 (R1) - Instrumentos Financeiros: Evidenciação. As principais alterações introduzidas são as se-
guintes: Um esclarecimento de que um passivo financeiro é baixado na “data de liquidação” e a 
introdução de uma opção de política contábil (quando determinadas condições forem atendidas) 

Consolidado Controladora
Nota 2025 2024 2025 2024

Fluxos de caixa 
 das atividades operacionais
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 38.913 30.309 38.912 30.309
Ajustes para:
Depreciação e amortização 22 179.536 185.506 4.446 21.996
Perdas esperadas em 
 contas a receber 5 (114) 2.948 (214) 281
Provisão para processos judiciais 16 (78.070) 24.672 176 157
Provisões passivo atuarial 16 3.969 6.129 7 13
Provisão (baixa) por 
 desvalorização de imobilizado, 
 intangível e investimento 9-10-11 (913) (170) (646) (112)
Provisão por perdas (baixas) de 
 empréstimo a receber (pagar) 23 40.396 45.880 40.396 45.880
Equivalência patrimonial 9 13.769 14.115 (83.220) (44.305)
Provisão para perda 
 de investimento 9 20.601 (6.134) 20.601 (6.134)
Impostos diferidos 25 19.752 (23.692) (15.181) (15.539)
Juros e variações monetárias líquidas 44.480 (12.348) (930) (1.712)

 282.319 267.215 4.347 30.834
(Aumento) redução de ativos

Clientes 5 (9.283) 12.802 870 8.750
Impostos a recuperar (24.474) 12.641 (11.606) 126
Estoques 1.663 (2.074) – –
Adiantamentos (12.854) 1.806 (7) 9
Despesas antecipadas (2.047) (595) – –
Depósitos judiciais 5.246 (2.920) (26) 38
Depósitos vinculados (2.834) 1.140 – –
Contas a receber de partes relacionadas 638 (155) 1.822 (316)
Outros 7.145 (24.923) 674 (1.000)

Aumento (redução) de passivos
Fornecedores 12 7.784 (6.388) (3.219) 660
Salários e encargos sociais 14 (1.443) (6.892) – –
Impostos e contribuições 264.039 253.508 5.555 23.400
Impostos pagos (247.263) (245.665) (8.303) (22.513)
Pagamento de processos 
 judiciais e outros (175.765) (55.749) (19) (141)

Consolidado Controladora
Passivo Nota 2025 2024 2025 2024
Circulante

Fornecedores 12 128.518 120.734 2.545 5.764
Passivo de arrendamento 13 37.650 33.309 607 1.994
Salários e encargos sociais 14 133.922 135.365 – –
Impostos e contribuições 15 – 170.261 – 2.871
Provisões 16 898 14.219 – –
Obrigações por compra 
 de participações 17 – 47.821 – 794
Outras contas a pagar 1.558 4.611 – 35

302.546 526.320 3.152 11.458
Não circulante

Passivo de arrendamento 13 69.966 81.076 312 2.105
Provisões 16 291.547 521.842 360 160
Passivo fiscal diferido 25 – – 2.969 4.237
Valores a pagar a 
 partes relacionadas 26 129.430 49.313 324.141 29.501
Impostos e contribuições 15 116.920 874 123 –
Obrigações legais a pagar 18 46.738 42.196 – –
Obrigações por compra 
 de participações 17 46.132 – 876 –
Provisão para perda 
 de investimento 9 95.313 60.943 95.313 60.943

796.046 756.244 424.094 96.946
1.098.592 1.282.564 427.246 108.404

Patrimônio líquido 19
Capital social 606.722 606.722 606.722 606.722
Reserva de capital 319.111 319.111 319.111 319.111
Outros resultados abrangentes 24.451 26.734 24.451 26.734
Reserva de lucros 135.466 517.554 135.466 517.554
Participação de controladores 1.085.750 1.470.121 1.085.750 1.470.121
Participação de não controladores 24 26 – –
 1.085.774 1.470.147 1.085.750 1.470.121

Total do passivo e patrimônio líquido 2.184.366 2.752.711 1.512.996 1.578.525

Consolidado Controladora
Ativos Nota 2025 2024 2025 2024
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 4 144.063 251.633 9.116 16.163
Clientes 5 250.577 241.180 481 1.137
Impostos a recuperar 7 115.468 90.994 11.638 32
Despesas antecipadas 25.879 23.832 – –
Estoques 1.446 3.109 – –
Créditos a receber de terceiros 6 – 97.332 – 787
Adiantamentos 29.684 16.830 7 –
Outros ativos circulantes 20.811 37.864 822 1.029

587.928 762.774 22.064 19.148

Não circulante
Valores a receber de 
 partes relacionadas 26 3.813 290.362 1 1.822
Ativo fiscal diferido 25 231.616 250.979 54.088 40.175
Depósitos judiciais 8 34.914 133.681 26 –
Créditos a receber de terceiros 6 107.084 – 303 –
Depósitos vinculados 6.955 4.121 – –
Outros créditos a receber 372 – – –
Total do realizável a longo prazo 384.754 679.143 54.418 41.997

Investimentos 9 – – 1.426.828 1.502.118
Imobilizado 10 426.888 470.926 596 52
Direitos de uso 13 95.329 98.832 747 3.523
Intangível 11 689.467 741.036 8.343 11.687

1.211.684 1.310.794 1.436.514 1.517.380
1.596.438 1.989.937 1.490.932 1.559.377

    
Total do ativo 2.184.366 2.752.711 1.512.996 1.578.525

Consolidado Controladora
Nota 2025 2024 2025 2024

Receita líquida 21 1.920.634 1.889.716 5.276 67.877
Custo dos serviços prestados 22 (1.350.435) (1.350.320) (3.116) (38.224)
Lucro bruto 570.199 539.396 2.160 29.653
(Despesas) receitas operacionais

Despesas comerciais 22 (141.955) (145.367) (32) (284)
Despesas gerais e 
 administrativas 22 (212.640) (325.955) (9.251) (12.107)
Outras receitas (despesas) 
 operacionais líquidas 23 (107.218) (44.505) (52.769) (41.686)
Resultado de equivalência 
 patrimonial 9 (13.769) (14.115) 83.220 44.305

(475.582) (529.942) 21.168 (9.772)
Lucro antes do resultado financeiro 94.617 9.454 23.328 19.881
Resultado financeiro, líquido 24 (16.688) 30.474 3.282 3.164
Resultado antes do imposto de 
 renda e contribuição social 77.929 39.928 26.610 23.045
Imposto de renda e 
 contribuição social 25

Corrente (19.264) (33.311) (2.879) (8.275)
Diferido (19.752) 23.692 15.181 15.539

Lucro líquido do exercício 38.913 30.309 38.912 30.309
Resultado atribuído a:
Acionistas controladores 38.912 30.309
Acionistas não controladores 1 – – –

38.913 30.309 – –

Consolidado Controladora
2025 2024 2025 2024

Lucro líquido do exercício 38.913 30.309 38.912 30.309
Outros componentes do resultado abrangente

Remensuração do passivo de 
 benefício definido da controlada (2.283) 22.109 (2.283) 22.109

Resultado abrangente do exercício 36.630 52.418 36.629 52.418
Resultado abrangente atribuído a:
Acionistas controladores 36.629 52.418 – –
Acionistas não controladores 1 – – –

Consolidado Controladora
Nota 2025 2024 2025 2024

Contas a pagar de 
 partes relacionadas 79.592 807 (699) (1.251)
Outros (3.055) 5.475 (35) (2)

Fluxo de caixa proveniente 
 das atividades operacionais 169.408 210.033 (10.646) 38.594
Fluxos de caixa das 
 atividades de investimento

Aquisições de ativo imobilizado, 
 intangível e direitos de uso (61.363) (80.479) – (5.048)
Venda de imobilizado e 
intangível 13.824 13.809 15 10.722
Juros pagos por compra de participações (1.268) (734) – (734)
Obrigações por compra 
 de participações, líquido (1.924) (4.611) – (1.257)
Aumento (redução) de 
 capital social em controladas – – 119.998 (36.000)
Dividendos recebidos de controladas – – 49.999 34.999

Fluxos de caixa provenientes das (utiliza- 
 dos nas) atividades de investimentos (50.731) (72.015) 170.012 2.682
Fluxos de caixa das 
 atividades de financiamento
Amortização de passivo de arrendamento (51.539) (61.596) (1.672) (2.422)
Mútuos entre partes relacionadas líquidas 237.465 (36.735) 256.376 (28.236)
Juros entre partes relacionadas líquidas 8.827 23.448 (117) (1.489)
Dividendos distribuídos (421.000) – (421.000) –
Caixa líquido utilizados nas 
 atividades de financiamento (226.247) (74.883) (166.413) (32.147)

Aumento (diminuição) líquido 
 do caixa e equivalentes de caixa (107.570) 63.135 (7.047) 9.129
Caixa e equivalentes de caixa 
 no início do exercício 251.633 188.498 16.163 7.034
Caixa e equivalentes de caixa 
 no fim do exercício 144.063 251.633 9.116 16.163
Aumento (diminuição) líquido 
 do caixa e equivalentes de caixa (107.570) 63.135 (7.047) 9.129

para dar baixa em passivos financeiros liquidados por meio de um sistema eletrônico de pagamen-
tos antes da data de liquidação. Orientação adicional sobre como os fluxos de caixa contratuais de 
ativos financeiros com características ambientais, sociais e de governança corporativa (ESG) e simi-
lares devem ser avaliados. Esclarecimentos sobre o que constitui “características sem direito de 
regresso” e quais são as características dos instrumentos contratualmente vinculados. Introdução 
de novos requisitos de divulgação para instrumentos financeiros com características contingentes 
e requisitos adicionais de divulgação para instrumentos patrimoniais mensurados ao valor justo 
por meio de outros resultados abrangentes (OCI) As alterações são aplicáveis para períodos anuais 
com início em ou após 1º de janeiro de 2026, sendo permitida a adoção antecipada apenas para a 
classificação de ativos financeiros e as divulgações relacionadas. Alterações à IFRS 9 e à IFRS 7 - Al-
terações à Classificação e Mensuração de Instrumentos Financeiros: Em maio de 2024, o International 
Accounting Standards Board (IASB) emitiu as alterações à IFRS 9 and IFRS 7 - Amendments to the 
Classification and Measurement of Financial Instruments (Alterações na Classificação e Mensuração 
de Instrumentos Financeiros), que introduzem modificações relevantes aos requisitos de classifica-
ção, mensuração e divulgação de instrumentos financeiros. Em convergência com essas alterações, 
o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) deverá incorporar as mudanças por meio de futuras 
revisões dos pronunciamentos CPC 48 - Instrumentos Financeiros e CPC 40 (R1) - Instrumentos Fi-
nanceiros: Evidenciação. As principais alterações introduzidas são as seguintes: Um esclarecimento 
de que um passivo financeiro é baixado na “data de liquidação” e a introdução de uma opção de 
política contábil (quando determinadas condições forem atendidas) para dar baixa em passivos 
financeiros liquidados por meio de um sistema eletrônico de pagamentos antes da data de liquida-
ção. Orientação adicional sobre como os fluxos de caixa contratuais de ativos financeiros com ca-
racterísticas ambientais, sociais e de governança corporativa (ESG) e similares devem ser avaliados. 
Esclarecimentos sobre o que constitui “características sem direito de regresso” e quais são as carac-
terísticas dos instrumentos contratualmente vinculados. Introdução de novos requisitos de divul-
gação para instrumentos financeiros com características contingentes e requisitos adicionais de 
divulgação para instrumentos patrimoniais mensurados ao valor justo por meio de outros resulta-
dos abrangentes (OCI) As alterações são aplicáveis para períodos anuais com início em ou após 1º 
de janeiro de 2026, sendo permitida a adoção antecipada apenas para a classificação de ativos fi-
nanceiros e as divulgações relacionadas. O Grupo não antecipa que essas alterações terão impacto 
material sobre suas demonstrações financeiras consolidadas, mas continuará acompanhando a 
convergência dos pronunciamentos CPC 48 e CPC 40 (R1) e avaliará a necessidade de atualização 
de suas políticas contábeis quando as revisões forem formalmente emitidas pelo CPC. Melhorias 
Anuais às Normas Contábeis IFRS - Volume 11: Em julho de 2024, o IASB emitiu nove alterações de 
escopo limitado como parte da sua manutenção periódica das Normas Contabeis IFRS. As altera-
ções incluem esclarecimentos, simplificações, correções ou modificações destinadas a melhorar a 
consistência das seguintes normas: IFRS 1 - Adoção Inicial das Normas Internacionais de Relatório 
Financeiro (equivalente ao CPC 37 (R1) - Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabilida-
de), IFRS 7 - I nstrumentos Financeiros: Divulgação (equivalente ao CPC 40 (R1) - Instrumentos Fi-
nanceiros: Evidenciação) e sua Orientação para Implementação da IFRS 7, IFRS 9 - Instrumentos 
Financeiros (equivalente ao CPC 48 - Instrumentos Financeiros), IFRS 10 - Demonstrações Financei-
ras Consolidadas (equivalente ao CPC 36 (R3) - Demonstrações Consolidadas) e IAS 7 - Demonstra-
ção dos Fluxos de Caixa (equivalente ao CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa). Em 
convergência com essas atualizações, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) deverá refle-
tir tais mudanças em futuras revisões dos seguintes pronunciamentos técnicos correspondentes. 
As alterações terão efeito para os períodos de reporte com início em ou após 1º de janeiro de 2026. 
É permitida a adoção antecipada, que deve ser divulgada. As alterações não são esperadas para ter 
impacto material sobre as demonstrações financeiras do Grupo. As alterações são aplicáveis para 
períodos anuais com início em ou após 1º de janeiro de 2026, sendo permitida a adoção antecipada 
apenas para a classificação de ativos financeiros e as divulgações relacionadas. Alterações ao CPC 18 
(R3) - Investimento em Coligada, em Controlada e Empreendimento Controlado em Conjunto e a ICPC 
09 - Demonstrações Contábeis Individuais, Demonstrações Separadas, Demonstrações Consolidadas 
e Aplicação do Método da Equivalência Patrimonial: Em setembro de 2024, o Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis (CPC) emitiu alterações ao Pronunciamento Técnico CPC 18 (R3) e à Interpreta-
ção Técnica ICPC 09 (R3), com o objetivo de alinhar as normativas contábeis brasileiras com os pa-
drões internacionais emitidos pelo IASB. A atualização do Pronunciamento Técnico CPC 18 
contempla a aplicação do método da equivalência patrimonial (MEP) para a mensuração de inves-
timentos em controladas nas Demonstrações Contábeis Individuais, refletindo a alteração nas 
normas internacionais que agora permitem essa prática nas Demonstrações Contábeis Separadas. 
Essa convergência harmoniza as práticas contábeis adotadas no Brasil com as internacionais, sem 
gerar impactos materiais em relação à norma atualmente vigente, concentrando-se apenas em 
ajustes de redação e na atualização das referências normativas. Alterações ao CPC 02 (R2) - Efeitos 
nas Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis e CPC 37 (R1) - Adoção 
Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade: Em setembro de 2024, O Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis (CPC), emitiu a Revisão de Pronunciamentos Técnicos nº 27, que contempla al-
terações trazidas pelo Lack of Exchangeability emitido pelo IASB, com alterações no Pronuncia-
mento Técnico CPC 02 (R2) - Efeitos das Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de 
Demonstrações Contábeis e no CPC 37 (R1) - Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabi-
lidade. As alterações buscam definir o conceito de moeda conversível e orientam sobre os procedi-
mentos para moedas não conversíveis, determinando que a conversibilidade deve ser avaliada na 
data de mensuração com base no propósito da transação. Caso a moeda não seja conversível, a 
entidade deve estimar a taxa de câmbio que reflita as condições de mercado. Em situações com 
múltiplas taxas, deve-se utilizar a que melhor represente a liquidação dos fluxos de caixa. O pro-
nunciamento também destaca a importância das divulgações sobre moedas não conversíveis, para 
que os usuários das demonstrações contábeis compreendam os impactos financeiros, riscos envol-
vidos e critérios utilizados na estimativa da taxa de câmbio. As alterações vigoram para períodos de 
demonstrações financeiras que se iniciam em ou após 1º de janeiro de 2025. Não se espera que as 
alterações tenham um impacto material nas demonstrações financeiras do Grupo e.2) Pronuncia-
mentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2025: A Companhia aplicou pela pri-
meira vez certas normas e alterações que são válidas para períodos anuais iniciados em, ou após, 
1º de janeiro de 2025 (exceto quando indicado de outra forma). A Companhia decidiu não adotar 
antecipadamente nenhuma outra norma, interpretação ou alteração que tenham sido emitidas, 
mas ainda não estejam vigentes. Alterações ao CPC 02 (R2) - Efeitos nas Mudanças nas Taxas de 
Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis e CPC 37 (R1) - Adoção Inicial das Normas Inter-
nacionais de Contabilidade Para os períodos anuais de reporte com início em ou após 1º de janeiro 
de 2025, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), emitiu a Revisão de Pronunciamentos 
Técnicos CPC 27, que contempla alterações trazidas pelo Lack of Exchangeability emitido pelo 
IASB, com alterações no Pronunciamento Técnico CPC 02 (R2) - Efeitos das Mudanças nas Taxas de 
Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis e no CPC 37 (R1) - Adoção Inicial das Normas 
Internacionais de Contabilidade. Esta mudança específica como uma entidade deve avaliar se uma 
moeda é conversível e como deve determinar a taxa de câmbio à vista quando não houver conver-
tibilidade. As alterações também exigem a divulgação de informações que permitam os usuários 
das demonstrações financeiras compreender como a falta de convertibilidade de uma moeda em 
outra afeta, ou se espera que afete, o desempenho financeiro, a posição financeira e os fluxos de 
caixa da entidade. As alterações não tiveram impacto material sobre as demonstrações financeiras 
da Companhia. Alterações ao CPC 18 (R3) - Investimento em Coligada, Em Controlada e Empreendi-
mento Controlado em Conjunto e a ICPC 09 - Demonstrações Contábeis Individuais, Demonstrações 
Separadas, Demonstrações Consolidadas e Aplicação do Método da Equivalência Patrimonial: Em 
setembro de 2024, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) emitiu alterações ao Pronuncia-
mento Técnico CPC 18 (R3) e à Interpretação Técnica ICPC 09 (R3), com o objetivo de alinhar as 
normativas contábeis brasileiras com os padrões internacionais emitidos pelo IASB. A atualização 
do Pronunciamento Técnico CPC 18 contempla a aplicação do método de equivalência patrimonial 
(MEP) para a mensuração de investimentos em controladas nas Demonstrações Contábeis Indivi-
duais, refletindo a alteração nas normas internacionais que agora permitem essa prática nas De-
monstrações Contábeis Separadas. Essa convergência harmoniza as práticas contábeis adotadas 
no Brasil com as internacionais, sem gerar impactos materiais em relação à norma atualmente vi-
gente, concentrando-se apenas em ajustes de redação e na atualização das referências normati-
vas. As alterações vigoram para períodos de demonstrações financeiras que se iniciam em ou após 
1º de janeiro de 2025. As alterações não tiveram impacto material sobre as demonstrações finan-
ceiras da Companhia.
3. POLÍTICAS CONTÁBEIS MATERIAIS
As principais práticas contábeis utilizadas na preparação dessas demonstrações financeiras es-
tão apresentadas e resumidas a seguir ou nas notas explicativas da respectiva rubrica, e foram 
aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados para a Companhia. 3.1. Ativos 
financeiros não derivativos: A Companhia reconhece os custos amortizados e depósitos 
na data em que foram originados. Os demais ativos financeiros são reconhecidos quando ela 
se torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento. A Companhia desreco-
nhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram 
ou quando transfere seus direitos ao recebimento em uma transação no qual essencialmente 
todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos. Eventual par-
ticipação que seja criada ou retida pela Companhia nos ativos financeiros é reconhecida como 
um ativo ou passivo individual. Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor 
líquido apresentado no balanço patrimonial apenas quando há o direito legal de compensar os 
valores e exista a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar 
o passivo simultaneamente. A Companhia tem como ativos financeiros não derivativos: caixas 
e equivalentes de caixa, contas a receber de clientes e valores a receber de partes relacionadas. 
Equivalentes de caixa: Equivalentes de caixa abrangem saldos de investimentos financeiros 
com vencimento original de, no máximo, três meses a partir da data da contratação, sujei-
tos a um risco insignificante de alteração no valor e utilizados na gestão das obrigações de 
curto prazo. 3.2. Passivos financeiros não derivativos: Todos os passivos financeiros são 
reconhecidos na data de negociação na qual a Companhia se torna uma parte das disposições 

contratuais do instrumento. Suas baixas são realizadas quando as obrigações contratuais são 
retiradas, canceladas ou vencidas. Tais passivos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo 
valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento ini-
cial, esses passivos são medidos pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos. 
A Companhia tem os seguintes passivos financeiros não derivativos: passivo de arrendamento, 
conta garantida, fornecedores, obrigações por compra de participações e valores a pagar com 
partes relacionadas. As controladas do Grupo estão sediadas no Brasil e os respectivos percen-
tuais de participação são apresentados abaixo.

Tipo de 
controle

Participação acionária %
31/12/2025 31/12/2024

Prosegur Brasil S.A. - Transportadora 
 de Valores e Segurança Direto 99,998 99,998
Log Cred Tecnologia Comércio e Serviços Ltda. Direto 99,999 99,999
Prosegur Digital Ltda. Direto 99,999 99,999
Prosegur Logística e Armazenamento Ltda. Direto 100,00 100,00
Prosegur Pay Consultoria em 
 Tecnologia da Informação Ltda. Direto 100,00 100,00
Profácil Serviços Ltda. Direto 99,900 99,900
Harapay Holding Ltda. Controle Conjunto 51,00 51,00
As demonstrações financeiras das controladas são incluídas nas demonstrações financeiras 
consolidadas, a partir da data em que o controle se inicia até a data em que o controle deixa de 
existir. Nas demonstrações financeiras individuais da controladora, as informações financeiras 
das controladas são reconhecidas por meio da equivalência patrimonial. As demonstrações fi-
nanceiras consolidadas foram preparadas em conformidade com as práticas descritas na nota 
explicativa 3 e incluem as demonstrações financeiras individuais da controladora Prosegur 
Serviços e Participações Societárias S.A. e das controladas sediadas no Brasil, cujas demonstra-
ções financeiras foram elaboradas para o mesmo período de divulgação da controladora e reco-
nhecidas nas demonstrações financeiras individuais da controladora pelo método da equiva-
lência patrimonial. Na consolidação, foram eliminadas as participações da controladora no 
patrimônio líquido da controlada, bem como os saldos de ativos e passivos, receitas, custos, 
despesas e lucros não realizados, decorrentes de transações efetuadas entre as empresas. 3.4. 
Capital social: Ações ordinárias: Ações ordinárias são classificadas como patrimônio líquido. 
Custos adicionais diretamente atribuíveis à emissão de ações e opções de ações são reconheci-
dos como dedução do patrimônio líquido, excluído de quaisquer efeitos tributários. Ações pre-
ferenciais: O capital preferencial é classificado como patrimônio líquido caso não seja resgatável 
ou à escolha da Companhia. Ações preferenciais não dão direito a voto e possuem preferência 
na liquidação da sua parcela do capital social. Conforme definido em estatuto, os dividendos 
mínimos obrigatórios são reconhecidos como passivo. 3.5. Redução ao valor recuperável 
(impairment): i) Ativos financeiros (incluindo recebíveis): Um ativo financeiro não mensurado 
pelo valor justo por meio do resultado é avaliado a cada data de apresentação para apurar se há 
evidência objetiva de que tenha ocorrido perda no seu valor recuperável. Essa perda é reconhe-
cida se ocorrer algum evento que tenha efeito negativo mensurável nos fluxos de caixa futuros 
projetados. A evidência objetiva de que os ativos financeiros (incluindo títulos patrimoniais) 
perderam valor pode incluir o atraso ou não pagamento por parte do devedor, a negociação de 
condições que a mesma não consideraria em outras transações, indicações de que o devedor ou 
emissor entrará em processo de falência, ou o desaparecimento de um mercado ativo para um 
título. Além disso, para um instrumento patrimonial, um declínio significativo ou prolongado 
em seu valor justo abaixo do seu custo é evidência objetiva de perda por redução ao valor recu-
perável. A Companhia considera evidência de perda de valor para recebíveis tanto no nível indi-
vidual como no nível coletivo. Todos os ativos significativos são avaliados separadamente 
quanto à perda por redução ao valor recuperável. Aqueles que não tenham sofrido perda de 
valor individualmente, são avaliados coletivamente, com base no agrupamento de ativos com 
características de risco similares. Na avaliação coletiva da perda por redução ao valor recuperá-
vel, a Companhia utiliza tendências históricas do prazo de recuperação e dos valores de perda 
incorridos, ajustados para refletir o julgamento da Administração das condições econômicas e 
de crédito atuais. Uma redução do valor recuperável de um ativo financeiro medido pelo custo 
amortizado é calculada como a diferença entre o valor contábil e o valor presente dos futuros 
fluxos de caixa estimados descontados à taxa de juros efetiva original do ativo. As perdas são 
reconhecidas no resultado e refletidas em uma conta de provisão contra recebíveis. Os juros 
sobre o ativo que perdeu valor continuam sendo reconhecidos, através da reversão do descon-
to. Se houver um evento subsequente indicando reversão da perda, o montante indicado é re-
gistrado diretamente no resultado. ii) Ativos não financeiros: Os valores contábeis dos ativos 
não financeiros do Grupo, incluindo estoques, impostos diferidos, imobilizado, intangível e di-
reitos de uso, são revisados anualmente quanto a sua recuperabilidade. Caso haja algum indi-
cativo, um novo valor para o ativo é determinado. O valor recuperável de um ativo ou unidade 
geradora de caixa é o maior entre o valor em uso e o valor justo menos despesas de venda. Ao 
avaliar o valor em uso, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados aos seus valores 
presentes, através da taxa de desconto antes de impostos que reflita as condições vigentes de 
mercado quanto ao período de recuperabilidade do capital e os riscos específicos do ativo. Para 
a finalidade de testar o valor recuperável, os ativos que não podem ser testados individualmen-
te são agrupados juntos no menor grupo de ativos que gera entrada de caixa de uso contínuo 
que são em grande parte independentes dos fluxos de caixa de outros ativos ou grupos de ati-
vos (a “unidade geradora de caixa ou UGC”). Para fins do teste do valor recuperável do ágio, o 
montante do ágio apurado em uma combinação de negócios é alocado à UGC ou ao grupo de 
UGCs para o qual o benefício das sinergias da combinação é esperado. Uma perda por redução 
ao valor recuperável é reconhecida, caso o valor contábil de um ativo ou sua UGC exceda seu 
valor recuperável estimado. Perdas no valor recuperável relacionadas às UGCs são alocadas 
inicialmente para reduzir o valor contábil de qualquer ágio alocado às mesmas e, se ainda hou-
ver perda remanescente, o valor contábil dos outros ativos dentro da UGC ou grupo de UGCs é 
reduzido em uma base pro-rata em contrapartida do resultado. Uma perda por redução ao valor 
recuperável relacionada a ágio não é passível de reversão. Quanto a outros ativos, as perdas de 
valor recuperável reconhecidas em períodos anteriores são avaliadas a cada apresentação das 
demonstrações financeiras. Uma perda por redução ao valor recuperável é revertida quando 
existe mudança nas estimativas usadas e quando o valor contábil do ativo não exceda o valor 
contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização e sem considerar a 
perda de valor reconhecida. 3.6. Imobilizado: i) Reconhecimento e mensuração: Itens do 
imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de de-
preciação acumulada e perdas acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment). O 
custo de certos itens do imobilizado em 1º de janeiro de 2009, data de transição da Companhia 
para os CPCs, foi determinado com base em seu valor justo naquela data. Quando partes de um 
item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens individuais 
(componentes principais) de imobilizado. Ganhos e perdas na alienação de um item do imobi-
lizado são apurados pela comparação entre valor de venda e o valor contábil do imobilizado e 
são reconhecidos líquidos dentro de Outras Receitas no resultado. O imobilizado em curso do 
Grupo é composto predominantemente por obras civis e por equipamentos de segurança das 
bases. ii) Custos subsequentes: O custo de reposição de um componente do imobilizado é reco-
nhecido no valor contábil do item, caso seja provável que os benefícios econômicos incorpora-
dos dentro do componente fluirão para o Grupo e que o seu custo possa ser medido de forma 
confiável. O valor contábil do componente que tenha sido reposto por outro é baixado. Os cus-
tos de manutenção do imobilizado são reconhecidos no resultado na medida em que incorridos. 
iii) Depreciação: A depreciação é calculada sobre o valor depreciável, que é o custo de um ativo, 
deduzido do valor residual. Ela é reconhecida no resultado pelo método linear com relação às 
vidas úteis estimadas de cada item do imobilizado, já que esse método é o que melhor reflete o 
padrão de consumo de benefícios econômicos futuros gerados para a Companhia. Terrenos não 
são depreciados. Os ativos arrendados reconhecidos como ativo de direito de uso são amortiza-
dos ao longo do prazo do arrendamento, uma vez que não há expectativa de obtenção da pro-
priedade ao término dos contratos. Os métodos de depreciação e amortização, as vidas úteis e 
os valores residuais são revisados ao final de cada exercício, e eventuais ajustes são registrados 
como mudanças de estimativas contábeis. 3.7. Ativos intangíveis: i) Ágio: No balanço conso-
lidado, o ágio (goodwill) resultante na aquisição de controladas é registrado no subgrupo do 
ativo intangível. Isso ocorre porque o ágio se refere à expectativa de rentabilidade futura da 
controlada adquirida, cujos ativos e passivos passam a ser incorporados às demonstrações da 
controladora. Por outro lado, no balanço individual da controladora, a parte desse ágio atribuí-
vel à controladora integra o saldo contábil do investimento. Esse valor fica no subgrupo de in-
vestimentos do grupo de ativos não circulantes. Para a investidora, esse ágio faz parte do seu 
investimento na aquisição da controlada, mas não é reconhecido como ativo intangível próprio. 
Mensuração subsequente O ágio é medido pelo custo, deduzido das perdas por redução ao valor 
recuperável acumuladas. ii) Outros ativos intangíveis Outros ativos intangíveis que são adquiri-
dos pela Companhia e que têm vidas úteis finitas são mensurados pelo custo, deduzido da 
amortização acumulada e das perdas por redução ao valor recuperável acumuladas. iii) Gastos 
subsequentes Os gastos subsequentes são capitalizados somente quando eles aumentam os 
futuros benefícios econômicos incorporados no ativo específico ao qual se relacionam. iv) 
Amortização Amortização é calculada sobre o custo de um ativo, ou outro valor substituto do 
custo, deduzido do valor residual. Ela é reconhecida no resultado pelo método linear e com base 
nas vidas úteis estimadas dos intangíveis, exceto ágio, a partir da data em que estes estão dis-
poníveis para uso. O Grupo considera que esse método é o que melhor reflete o padrão de con-
sumo de benefícios econômicos futuros incorporados no ativo.

Prazo de amortização (anos)
Carteira de clientes (grandes) 11 a 18
Carteira de clientes (outros) 5 a 14
Acordo de não competitividade 5
Licença de uso de software 5
3.8. Ativos arrendados: Determinando se um contrato contém um arrendamento: No come-
ço de um contrato, a Companhia define se o contrato é ou contém um arrendamento. Um ativo 
específico é o objeto de um arrendamento caso o cumprimento do contrato seja dependente do 
uso daquele ativo especificado. O contrato transfere o direito de usar o ativo quando transfere o 
direito ao Grupo de controlar o uso do ativo subjacente. A Companhia avalia se um contrato é ou 
contém um arrendamento com base na definição de arrendamento, descrita na nota explicativa 
13. Como arrendatário, a Companhia arrenda diversos ativos, incluindo imóveis e veículos. De 
acordo com o CPC 06 (R2), a Companhia reconhece ativos de direito de uso e passivos de arren-
damento para a maioria desses arrendamentos - ou seja, esses arrendamentos estão no balanço 
patrimonial. A Companhia opta por não reconhecer ativos de direito de uso nem passivos de 
arrendamento para contratos de curto prazo (prazo inferior a 1 ano) ou para arrendamentos de 
baixo valor (ativos inferiores a R$32.182, equivalente a 5.000 euros conforme taxa de câmbio 
de 31/12/2025, valor utilizado como limite de referência pelo grupo). Esses arrendamentos são 
reconhecidos como despesa no resultado. A Companhia testou seus ativos de direito de uso 
quanto à perda por redução ao valor recuperável na data de transição e concluiu que não há 
indicação de que os ativos de direito de uso apresentem problemas de redução ao valor recupe-
rável. 3.9. Despesas antecipadas: As despesas antecipadas representam os pagamentos 
antecipados cujo benefício ou prestação de serviço ocorrerá em períodos futuros. São registra-
das no ativo, observado o princípio da competência para o devido reconhecimento em resulta-
do, ocorrendo simultaneamente, quando se correlacionarem às receitas. 3.10. Estoques: Os 
estoques são demonstrados ao custo médio das compras, desde que este seja inferior aos custos 
de reposição ou aos valores realizáveis líquidos. 3.11. Depósitos vinculados: Os depósitos 
vinculados referem-se a retenções contratuais efetuadas por clientes, que não possuem liqui-
dez imediata. Esses valores estão apresentados em rubrica específica do Ativo Não Circulante. 
3.12. Créditos a receber de terceiros: Os créditos a receber referem-se a contingências re-
gistradas ou pagamentos efetuados pela Companhia que serão reembolsados pelos vendedores 
das empresas adquiridas. 3.13. Depósitos judiciais: Os depósitos judiciais referem-se a pro-
cessos judiciais em que a Companhia figura como parte, sendo sua realização condicionada ao 
andamento dos respectivos processos. Esses valores estão registrados em rubrica específica do 
Ativo Não Circulante. 3.14. Benefícios a empregados: Planos de benefício definido: A Com-
panhia concede o plano de assistência médica decorrente da Lei nº 9.656 de 03/06/1998. A 
obrigação líquida do Grupo quanto aos planos de benefício definido é calculada individualmen-
te para cada plano através da estimativa do valor do benefício futuro que os empregados rece-
berão como retorno pelos serviços prestados no período atual e anteriores. Esse benefício é 
descontado para determinar o seu valor presente. Quaisquer custos de serviços passados não 
reconhecidos e os valores justos de quaisquer ativos do plano são deduzidos. O cálculo da obri-
gação de plano de benefício definido é realizado anualmente por um atuário qualificado utili-
zando o método de crédito unitário projetado. Quando o cálculo resulta em um potencial ativo 
para o Grupo, o ativo a ser reconhecido é limitado ao valor presente dos benefícios econômicos 
disponíveis na forma de reembolsos futuros do plano ou redução nas futuras contribuições ao 
plano. Para calcular o valor presente dos benefícios econômicos, são levadas em consideração 
quaisquer exigências de custeio mínimas aplicáveis. Quando a obrigação resulta em passivo, 
este é registrado no grupo contábil de Provisões, no passivo não circulante. Remensurações da 
obrigação líquida de benefício definido, incluindo ganhos e perdas atuariais, retorno dos ativos 
do plano (excluindo juros) e efeito do teto do ativo (quando aplicável, excluindo juros), são re-
conhecidas imediatamente em Outros Resultados Abrangentes (ORA). A Companhia determina 
os juros líquidos sobre o valor líquido de passivo (ativo) de benefício definido no período multi-
plicando o valor líquido de passivo (ativo) de benefício definido pela taxa de desconto utilizada 
na mensuração da obrigação de benefício definido, ambos conforme determinação no início do 
período a que se referem as demonstrações financeiras individuais e consolidadas e consideran-
do quaisquer mudanças no valor líquido de passivo (ativo) de benefício definido durante o pe-
ríodo em razão de pagamentos de contribuições e benefícios. Juros líquidos e outras despesas 
relacionadas aos planos de benefícios definidos são reconhecidos em resultado. Quando os be-
nefícios de um plano são incrementados, a porção do benefício incrementado relacionada a 
serviços passados prestados pelos empregados é reconhecida imediatamente no resultado. O 
Grupo reconhece ganhos e perdas sobre a liquidação de um plano de benefício definido quando 
esta ocorre. Benefícios de curto prazo a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a 
empregados são mensuradas em uma base não descontada e são incorridas como despesas 

conforme o serviço relacionado seja prestado. O passivo é reconhecido pelo valor esperado a ser 
pago sob os planos de bonificação em dinheiro ou participação nos lucros de curto prazo se a 
Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva de pagar esse valor em função de serviço 
passado prestado pelo empregado, e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. 
3.15. Provisões: Provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação presen-
te (legal ou não formalizada) em consequência de um evento passado. É provável que benefí-
cios econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação, e uma estimativa confiável do va-
lor da obrigação possa ser feita. Quando a Companhia espera que o valor de uma provisão seja 
reembolsado, no todo ou em parte, por exemplo, por força de um contrato de seguro, o reem-
bolso é reconhecido como um ativo separado, mas apenas quando o reembolso for praticamen-
te certo. A despesa relativa a qualquer provisão é apresentada na demonstração do resultado, 
líquida de qualquer reembolso. 3.16. Receita de contrato com clientes Serviços (faturados 
e a faturar): A receita proveniente da prestação de serviços do Grupo, ainda não faturada, é re-
conhecida como contas a receber de clientes, com base mensal na etapa de execução dos servi-
ços realizados até a data de referência do balanço. Esse reconhecimento é evidenciado por meio 
da medição dos serviços, de modo que as receitas sejam confrontadas com os custos no período 
de competência adequado. Serviços executados no mês e não faturados são provisionados na 
conta de “Serviços a faturar”, em contrapartida da “Receita” na demonstração do resultado do 
exercício. A receita é reconhecida quando: (a) os riscos e benefícios significativos da proprieda-
de dos produtos forem transferidos ao comprador, (b) for provável que benefícios econômicos 
serão gerados para a Companhia, (c) possa ser mensurada de forma confiável, baseada no valor 
justo da contraprestação recebida, excluindo descontos, abatimentos e impostos ou encargos 
sobre vendas. Adicionalmente, os contratos vigentes de receita são avaliados para determinar 
se a Companhia atua como principal ou agente. A avaliação concluiu que a Companhia atua 
como principal em todos os contratos de receita. Provisão para perdas esperadas de crédito: A 
Companhia adota o modelo de perda esperada para mensuração da provisão para créditos de 
liquidação duvidosa, em conformidade com o CPC 48/IFRS 9 - Instrumentos Financeiros e com a 
política corporativa estabelecida pelo Grupo. A provisão é constituída considerando informa-
ções históricas de inadimplência, condições atuais e expectativas futuras de risco de crédito. Em 
linha com as diretrizes corporativas, todos os saldos vencidos com emissão há mais de 240 dias 
são provisionados integralmente (100%). Também são integralmente provisionados os crédi-
tos classificados como de difícil recuperação, incluindo aqueles em cobrança judicial ou com 
evidências objetivas de risco. A provisão para perdas esperadas de crédito é contabilizada na 
rubrica “Despesas Gerais e Administrativas” na demonstração do resultado do exercício. Adicio-
nalmente, a Companhia reconhece provisão para perdas esperadas sobre saldos ainda não 
vencidos, considerando percentuais históricos de inadimplência e demais premissas estabeleci-
das pela política contábil aplicável. Quando não há expectativa de recuperação do montante 
provisionado, os valores são baixados definitivamente no resultado do exercício. 3.17. Recei-
tas financeiras e despesas financeiras: As receitas financeiras abrangem receitas de juros e 
ganhos na alienação de ativos financeiros disponíveis para venda. A receita de juros é reconhe-
cida no resultado, através do método dos juros efetivos. As despesas financeiras abrangem 
despesas com juros sobre empréstimos, líquidas do desconto a valor presente das provisões e 
perdas por redução ao valor recuperável (impairment) reconhecidas nos ativos financeiros. 
Custos de empréstimo que não são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção 
de um ativo qualificável são mensurados no resultado através do método de juros efetivos. 
3.18. Transações em moeda estrangeira: Transações em moeda estrangeira são converti-
das para as respectivas moedas funcionais da Companhia pelas taxas de câmbio nas datas das 
transações. Ativos e passivos monetários denominados e apurados em moedas estrangeiras na 
data do balanço são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio apurada naquela 
data. As diferenças de moedas estrangeiras resultantes da reconversão são geralmente reco-
nhecidas no resultado. Itens não monetários que são mensurados com base no custo histórico 
em moeda estrangeira não são convertidos. 3.19. Imposto de renda e contribuição social: 
O Imposto de Renda e a Contribuição Social do exercício corrente e diferido são calculados com 
base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente 
de R$240.000,00 (base anual) para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contri-
buição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base ne-
gativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real. A despesa com imposto de renda e 
contribuição social compreende os impostos correntes e diferidos. Esses são reconhecidos no 
resultado, a menos que estejam relacionados à combinação de negócios, ou itens diretamente 
reconhecidos no patrimônio. O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber esperado 
sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício, as taxas de impostos vigentes na data de apre-
sentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas e qualquer ajuste aos im-
postos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O imposto diferido é reconhecido sobre as 
diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os 
correspondentes valores usados para fins de tributação. As exceções no seu reconhecimento são 
para as seguintes diferenças temporárias: o reconhecimento inicial de ativos e passivos em uma 
transação que não seja combinação de negócios e que não afete nem a contabilidade tampouco 
o lucro ou prejuízo tributável, diferenças relacionadas a investimentos em subsidiárias e entida-
des controladas quando seja provável que elas não revertam num futuro previsível. Além disso, 
imposto diferido não é reconhecido para diferenças temporárias tributáveis resultantes no re-
conhecimento inicial de ágio. O imposto diferido é mensurado pelas alíquotas que se espera 
serem aplicadas às reversões das diferenças temporárias, baseando-se nas leis vigentes que 
foram decretadas até a data de apresentação das demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas. Os ativos e passivos fiscais diferidos são compensados se houver um direito legal de 
compensar passivos e ativos fiscais correntes, e eles se relacionam a impostos de renda lançados 
pela mesma autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita à tributação. Um ativo de 
imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido por perdas fiscais, créditos fiscais 
e diferenças temporárias dedutíveis não utilizadas quando for provável que lucros futuros sujei-
tos à tributação estarão disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ativos de imposto de 
renda e contribuição social diferido são revisados a cada data de relatório e serão reduzidos na 
medida em que sua realização não seja mais provável. 3.20. Combinação de negócios: Com-
binações de negócios são contabilizadas utilizando o método de aquisição. O custo de uma 
aquisição é mensurado pela soma da contraprestação transferida, avaliada com base no valor 
justo na data de aquisição, e o valor de qualquer participação de não controladores na adquiri-
da. Para cada combinação de negócio, a adquirente deve mensurar a participação de não con-
troladores na adquirida pelo valor justo ou com base na sua participação nos ativos líquidos 
identificados na adquirida. Custos diretamente atribuíveis à aquisição devem ser contabilizados 
como despesa quando incorridos. Ao adquirir um negócio, a Companhia avalia os ativos e pas-
sivos financeiros assumidos com o objetivo de classificá-los e alocá-los de acordo com os termos 
contratuais, as circunstâncias econômicas e as condições pertinentes na data de aquisição, o 
que inclui a segregação, por parte da adquirida, de derivativos embutidos existentes em contra-
tos hospedeiros na adquirida. Se a combinação de negócios for realizada em estágios, o valor 
justo na data de aquisição da participação societária previamente detida no capital da adquirida 
é reavaliado a valor justo na data de aquisição, sendo os impactos reconhecidos na demonstra-
ção do resultado. Qualquer contraprestação contingente a ser transferida pela adquirente será 
reconhecida a valor justo na data de aquisição. Alterações subsequentes no valor justo da con-
traprestação contingente considerada como um ativo ou como um passivo deverão ser reco-
nhecidas de acordo com o CPC 48 - Instrumentos Financeiros na demonstração do resultado ou 
em outros resultados abrangentes. Se a contraprestação contingente for classificada como pa-
trimônio, não deverá ser reavaliada até que seja finalmente liquidada no patrimônio. Inicial-
mente, o ágio (goodwill) é mensurado como sendo o excedente da contraprestação transferida 
em relação aos ativos líquidos. A Companhia mensura o ágio na data de aquisição como: · O 
valor justo da contraprestação transferida que inclui a contraprestação contingente do preço; 
mais · O montante reconhecido de qualquer participação de não controladores na adquirida; 
mais · Se a aquisição foi realizada em estágios, o valor justo de qualquer participação na adqui-
rida antes da aquisição; · Menos ativos de indenização; e menos · O montante líquido (a valor 
justo) dos ativos identificáveis adquiridos e dos passivos assumidos. Após o reconhecimento 
inicial, o ágio é mensurado pelo custo, deduzido de quaisquer perdas acumuladas do valor re-
cuperável. Quando o excedente é negativo, um ganho decorrente do acordo da compra vanta-
josa é reconhecido imediatamente na demonstração de resultados do exercício. Os custos de 
transação, que não sejam aqueles associados com a emissão de títulos de dívida ou de partici-
pação acionária, nos quais a Companhia incorre em relação a uma combinação de negócios, são 
reconhecidos como despesas à medida que são incorridos. 3.21. Fornecedores participan-
tes de operações de risco sacado: A Companhia é parte de uma operação de risco sacado 
(supply chain financing) com instituições financeiras com o intuito de facilitar os procedimentos 
administrativos para que os fornecedores adiantem recebíveis relacionados às compras de roti-
na do Grupo. Nesta operação, as instituições financeiras se oferecem separadamente para pagar 
antecipadamente ao nosso fornecedor em troca de um desconto e, quando contratado entre o 
banco e o fornecedor (a decisão de aderir a esta transação é única e exclusivamente do fornece-

dor), a Companhia paga à instituição financeira na data de pagamento original o valor nominal 
total da obrigação originária. Esta operação não altera os valores, natureza e tempestividade do 
passivo (incluindo prazos, preços e condições previamente pactuados) e não afeta a Companhia 
com os encargos financeiros praticados pelas instituições financeiras, ao realizar uma análise 
criteriosa de fornecedores por categoria. Não há nenhuma garantia concedida pela Companhia. 
Adicionalmente, os pagamentos realizados pela Companhia representam compras de bens e 
serviços, são diretamente relacionados às faturas dos fornecedores e não alteram os fluxos de 
caixa da Companhia. Dessa forma, a Companhia continua reconhecendo o passivo como “forne-
cedores”.
4. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

Consolidado Controladora
2025 2024 2025 2024

Caixa 292 377 – –
Bancos conta movimento 32.443 50.758 466 88
Aplicação financeira 111.328 200.498 8.650 16.075

144.063 251.633 9.116 16.163
A exposição da Companhia aos riscos de taxas de juros relacionados a ativos e passivos finan-
ceiros é divulgada na Nota Explicativa nº 20. As aplicações financeiras estão registradas pelo 
valor de custo, acrescido dos rendimentos auferidos até a data dos balanços. As aplicações 
financeiras estão atreladas a Operações em Compromissadas e são remuneradas a aproximada-
mente 92,50% (88,00% em 31 de dezembro de 2024) do Certificado de Depósito Interbancário 
(CDI). Tais aplicações possuem liquidez imediata e são resgatáveis em qualquer momento sem 
perda efetiva.
5. CLIENTES

Consolidado Controladora
2025 2024 2025 2024

Contas a receber de terceiros no país 176.492 177.059 641 1.501
Serviços a faturar 89.978 80.128 492 502
(-) Provisão para perdas esperadas de crédito (15.893) (16.007) (652) (866)

250.577 241.180 481 1.137
A composição do contas a receber já faturado pelo Grupo, por vencimento, está demonstrada 
abaixo:

Consolidado Controladora
2025 2024 2025 2024

A vencer 146.608 152.736 – 616
Vencidos
0 a 30 dias 5.345 5.091 – 20
31 a 60 dias 2.858 860 – 10
61 a 90 dias 1.189 1.093 – 30
91 a 180 dias 2.038 1.962 – 146
Mais de 181 dias 18.454 15.317 641 679
(-) Provisão para perda esperada de crédito (15.893) (16.007) (652) (866)

160.599 161.052 (11) 635
A movimentação das perdas esperadas de crédito está demonstrada abaixo:

Consolidado Controladora
2025 2024 2025 2024

Saldo no início do exercício (16.007) (13.059) (866) (585)
Créditos provisionados no exercício (2.285) (3.985) (16) (420)
Baixas da provisão 2.399 1.037 230 139
Saldo no final do exercício (15.893) (16.007) (652) (866)

6. CRÉDITOS A RECEBER DE TERCEIROS
Consolidado Controladora
2025 2024 2025 2024

Créditos a receber de terceiros - Circulante 97.332 787
Créditos a receber de terceiros - Não Circulante 107.084 – 303 –

107.084 97.332 303 787
Circulante – 97.332 – 787
Não circulante 107.084 – 303 –
A Companhia possui créditos a receber de contingências registradas ou pagamentos realizados 
que serão reembolsados pelos vendedores de empresas adquiridas Fiel Vigilância e Transporte de 
Valores Ltda (adquirida em 2011), Grupo Nordeste (adquirido em 2012), Transexcel Segurança e 
Transporte de Valores Ltda (adquirida em 2018), Transfederal Transporte de Valores Ltda (adqui-
rida em 2019), Log Cred Tecnologia Comércio e Serviços Ltda (adquirida em 2018) e da Transvip 
Transporte de Valores e Vigilância Patrimonial Ltda. (adquirida em 2020). A liquidação desses 
ativos poderá ocorrer a qualquer momento, condicionada à conclusão das negociações e ava-
liações contratuais relacionadas aos saldos de dívida classificados na rubrica de Obrigações por 
Compra de Participações Nota Explicativa 17. Considerando que a Companhia não espera realizar 
esses ativos nos próximos 12 meses, os saldos foram reclassificados para o ativo não circulante.
7. IMPOSTOS A RECUPERAR

Consolidado Controladora
2025 2024 2025 2024

IRPJ e CSLL a recuperar 90.757 73.956 1.025 –
COFINS 10.528 12.287 591 24
Créditos Tributários Extemporâneos (i) 10.005 – 9.886 –
PIS 2.306 2.676 136 7
INSS a recuperar 985 1.283 – –
Outros impostos 887 792 – 1

115.468 90.994 11.638 32
(i) Em 2025, a Companhia registrou créditos extemporâneos de PIS e COFINS referentes a paga-
mentos efetuados nos exercícios de 2021 a 2024.
8. DEPÓSITOS JUDICIAIS
Referem-se, principalmente, a questionamentos judiciais de natureza tributária, trabalhista e 
cível. Quando aplicável, os passivos relacionados são provisionados na rubrica Provisões, clas-
sificados como passivo circulante ou não circulante, conforme a expectativa de desembolso.

Consolidado Controladora
2025 2024 2025 2024

Tributárias(i) 20.337 113.430 – –
Trabalhistas 10.386 15.068 26 –
Cíveis 4.191 5.183 – –

34.914 133.681 26 –
(i) Em 2025 foi concluída a ação judicial, conforme Nota Explicativa 15, que tratava da contro-
vérsia sobre a definição do sujeito ativo do imposto incidente sobre os serviços de transporte de 
valores intermunicipal no Estado de São Paulo. Após decisão final, confirmou-se a incidência do 
ICMS, cujos valores já se encontravam depositados judicialmente. Com o levantamento desses 
valores pelo Estado, procedeu-se à baixa da provisão registrada no exercício anterior, em con-
trapartida à baixa do respectivo depósito judicial, no montante de R$73.180. Adicionalmente, 
foi realizada a baixa de depósito judicial no valor de R$13.916, vinculada à provisão anterior-
mente constituída para processos da Transpev, em razão da conversão em renda pela União, 
conforme detalhado na Nota Explicativa 16.
9. INVESTIMENTOS
9.1. Investimentos contabilizados pela Equivalência Patrimonial: Conforme a Nota 
Explicativa nº 3, a controladora possui participação direta nas seguintes empresas: Prosegur 
Brasil S.A. - Transportadora de Valores e Segurança, Log Cred Tecnologia Comércio e Serviços 
Ltda., Prosegur Digital Ltda., Prosegur Logística e Armazenamento Ltda., Prosegur Pay Consul-
toria em Tecnologia da Informação Ltda. e Profácil Serviços Ltda., além de controle conjunto 
com a Harapay Holding Ltda. Em 2025, o resultado apurado sob a equivalência patrimonial das 
controladas e da coligada foi de R$83.220, enquanto em 2024 totalizou (R$44.305). A seguir, 
apresenta-se a composição do grupo de investimentos:
Nota 2025 2024
9.1 - Investimento em controladas e coligadas 1.405.213 1.480.503
9.2 - Fundo de Comércio - ágio 21.615 21.615
Total do Investimento - ativo não circulante 1.426.828 1.502.118
Dados sobre as participações

2025

Controladas 
Partici-

pação

Ativos 
circu-

lantes

Ativos 
não circu-

lantes
Total de 

ativos
Passivos 

circulantes

Passivos 
não circu-

lantes
Total de 
passivos

Patri-
mônio 

líquido
Lucro ou 

(prejuízo)

Equiva-
lência 

patrimo-
nial

Total 
investi-
mento

Prosegur Brasil S.A. - Transportadora de Valores 99,998% 620.893 1.506.870 2.127.763 433.548 496.695 930.243 1.197.520 71.560 71.559 1.197.496
Prosegur Logística e Armazenamento Ltda. 100,00% 110 146 256 203 246 449 (193) (579) (579) (193)
Log Cred Tecnologia Comércio e Serviços Ltda. 99,998% 13.803 17.211 31.014 5.889 14.477 20.366 10.648 395 395 10.648
Prosegur Digital Ltda. 99,999% 32.116 207.782 239.898 33.286 13.134 46.420 193.478 23.800 23.800 193.478
Prosegur Pay Consultoria Tecnologia de Informação Ltda. 100,00% 5.448 2.224 7.672 2.342 1.819 4.161 3.511 1.771 1.771 3.511
Profácil Serviços Ltda. 99,900% 275 – 275 – 2 2 273 43 43 273
Total Investimento 672.645 1.734.233 2.406.878 475.268 526.373 1.001.641 1.405.237 96.990 96.989 1.405.213
Provisão para perdas em investimentos - Coligada
Harapay Holding Ltda. (i) 51,00% – (100.739) (100.739) – – – (100.739) (26.999) (13.769) (95.313)
Total Provisão para perdas em investimento – (100.739) (100.739) – – – (100.739) (26.999) (13.769) (95.313)
Total Investimento 672.645 1.633.494 2.306.139 475.268 526.373 1.001.641 1.304.498 69.991 83.220 1.309.900
(i) Em 31 de dezembro de 2025, o saldo total do investimento na coligada Harapay Holding Ltda. totalizava R$95.313, sendo R$51.377 referentes à equivalência patrimonial acumulada e 
R$43.936 relativos à provisão para perda por redução ao valor recuperável, constituída em função de indicadores de não recuperabilidade do ativo.

2024

Controladas 
Partici-

pação

Ativos 
circu-

lantes

Ativos 
não circu-

lantes
Total de 

ativos
Passivos 

circulantes

Passivos 
não circu-

lantes
Total de 
passivos

Patri-
mônio 

líquido
Lucro ou  

(prejuízo)

Equiva-
lência 

patrimo-
nial

Total 
investi-
mento

Prosegur Brasil S.A. - Transportadora de Valores 99,998% 707.115 1.765.578 2.472.693 495.074 679.377 1.174.451 1.298.242 48.458 48.457 1.298.216
Prosegur Logística e Armazenamento Ltda. 100,00% 140 610 750 55 309 364 386 (5.075) (5.075) 386
Log Cred Tecnologia Comércio e Serviços Ltda. 99,998% 13.244 16.936 30.180 5.877 14.048 19.925 10.255 901 901 10.255
Prosegur Digital Ltda. 99,999% 20.057 202.440 222.497 12.679 40.133 52.812 169.685 14.292 14.292 169.683
Prosegur Pay Consultoria Tecnologia de Informação Ltda. 100,00% 2.815 263 3.078 1.106 238 1.344 1.734 (410) (410) 1.734
Profácil Serviços Ltda. 99,900% 255 – 255 22 4 26 229 255 255 229
Total Investimento 743.626 1.985.827 2.729.453 514.813 734.109 1.248.922 1.480.531 58.421 58.420 1.480.503
Provisão para perdas em investimentos - Coligada
Harapay Holding Ltda. (i) 51,00% – (73.740) (73.740) – – – (73.740) (27.676) (14.115) (60.943)
Total Provisão para perdas em investimento – (73.740) (73.740) – – – (73.740) (27.676) (14.115) (60.943)
Total Investimento 743.626 1.912.087 2.655.713 514.813 734.109 1.248.922 1.406.791 30.745 44.305 1.419.560

(i) Em 31 de dezembro de 2024 o saldo total do investimento na coligada Harapay Holding Ltda. 
era de R$60.943, composto por R$37.607 de equivalência patrimonial acumulada e R$23.336 
de provisão adicional para perdas. Essa provisão adicional é devida aos indicadores de não re-
cuperabilidade do investimento realizado na coligada. 9.2. Fundo de Comércio - ágio sobre 
investimentos: O detalhamento da movimentação do fundo de comércio - ágio, resultante de 
combinações de negócios, é apresentado a seguir:

Composição 2025 2024
Log Cred Tecnologia Comércio e Serviços Ltda. 16.002 16.002
EFEGEGE-Prosegur Brasil S.A. 5.613 5.613
Harapay Holding Ltda. (i) – –
Prosegur Logística e Armazenamento Ltda.(i) – –
 21.615 21.615

(i) Em 2023, a Companhia reconheceu provisões para perda de valor do Fundo de Comércio relacionado à Harapay Holding Ltda. e a Prosegur Logística e Armazenamento Ltda, refletindo menor 
expectativa de rentabilidade futura destes investimentos. Para 2024 e 2025, não houve alteração na expectativa de retorno destes investimentos.
10. IMOBILIZADO

Consolidado

Custo Terrenos
Edificações e 
construções

Instala-
ções

Máquinas, 
equiptos. e 

armamentos

Móveis e 
utensí-

lios

Veículos 
carros 
fortes

Equiptos. de 
process. de 

dados

Benfeitorias 
em imóveis 
de terceiros

Imobiliza-
ções em 

curso
Veículos 

leves Total
Saldos em 31/12/2023 9.331 21.265 72.962 548.503 17.161 273.365 77.319 193.926 52.492 886 1.267.210
Adições – – – – – – 53 297 75.214 – 75.564
Transferências 4.548 270 3.188 58.026 1.294 18.178 1.457 12.641 (99.602) – –
Baixas – – (1.700) (40.654) (1.096) (9.027) (1.516) (7.798) (5.156) – (66.947)
Reversão (provisão) para desvalorização – – – 170 – – – – – – 170
Saldos em 31/12/2024 13.879 21.535 74.450 566.045 17.359 282.516 77.313 199.066 22.948 886 1.275.997
Adições – – 6.714 26.433 581 572 1.331 10.310 1.717 – 47.658
Transferências – – 4.906 15.939 (582) 128 111 1.997 (22.499) – –
Baixas (i) – – (52.733) (61.887) (14) (37.429) (43.518) (95.200) (449) (232) (291.462)
Reversão (provisão) para desvalorização – – – 913 – – – – – – 913
Saldos em 31/12/2025 13.879 21.535 33.337 547.443 17.344 245.787 35.237 116.173 1.717 654 1.033.106

Consolidado

Depreciação acumulada Terrenos
Edificações e 
construções

Instala-
ções

Máquinas, 
equiptos. e 

armamentos

Móveis e 
utensí-

lios

Veículos 
carros 
fortes

Equiptos. de 
process. de 

dados

Benfeitorias 
em imóveis 
de terceiros

Imobiliza-
ções em 

curso
Veículos 

leves Total
Saldos em 31/12/2023 – (1.296) (58.857) (276.766) (9.655) (221.409) (60.184) (142.915) – (800) (771.882)
Depreciação – (426) (5.375) (47.637) (1.564) (13.651) (8.217) (11.809) – (40) (88.719)
Transferência – – – – – – – – – – –
Baixas – – 1.611 36.126 549 7.230 2.854 7.160 – – 55.530
Saldos em 31/12/2024 – (1.722) (62.621) (288.277) (10.670) (227.830) (65.547) (147.564) – (840) (805.071)
Depreciação – (428) (5.439) (50.747) (1.357) (12.401) (7.428) (10.376) – (40) (88.216)
Transferência – – (520) (984) 36 – 1.468 – – – –
Baixas (i) – – 52.711 59.741 9 35.658 43.518 95.200 – 232 287.069
Saldos em 31/12/2025 – (2.150) (15.869) (280.267) (11.982) (204.573) (27.989) (62.740) – (648) (606.218)
Vida útil - ano – 50 10 10 10 10 5 10 – 5
Imobilizado líquido
Saldos em 31/12/2024 13.879 19.813 11.829 277.768 6.689 54.686 11.766 51.502 22.948 46 470.926
Saldos em 31/12/2025 13.879 19.385 17.468 267.176 5.362 41.214 7.248 53.433 1.717 6 426.888

(i) Em 2025, a implementação de um novo sistema motivou uma revisão detalhada do ativo imobilizado. Como resultado, foram baixados 85.266 itens em desuso, representando 67% do total 
de baixas do exercício. Ressalta-se que tais ativos já se encontravam totalmente depreciados, sendo compostos majoritariamente por equipamentos de informática, o que resultou em uma 
operação sem impacto financeiro no resultado da companhia.

Controladora

Custo

Máquinas, 
equiptos. e 

armamentos

Equiptos. 
de process. 

de dados
Imobilizações 

em curso Total
Saldos em 31/12/2023 199.593 26 2.260 201.879
Adições 4.985 – – 4.985
Transferências 2.233 – (2.233) –
Baixas (i) (206.601) – (27) (206.628)
Provisão para desvalorização 112 – – 112
Saldos em 31/12/2024 322 26 – 348
Adições – – – –
Transferências – – – –
Baixas – – – –
Provisão para desvalorização 646 – – 646
Saldos em 31/12/2025 968 26 – 994

Controladora

Depreciação acumulada

Máquinas, 
equiptos. e 

armamentos

Equiptos. 
de process. 

de dados
Imobilizações 

em curso Total
Saldos em 31/12/2023 (64.637) (8) – (64.645)
Adições (16.802) (5) – (16.807)
Transferências – – – –
Baixas (i) 81.156 – – 81.156
Saldos em 31/12/2024 (283) (13) – (296)
Adições (97) (5) – (102)
Transferências – – – –
Baixas – – – –
Saldos em 31/12/2025 (380) (18) – (398)
Imobilizado líquido
Saldos em 31/12/2024 39 13 – 52
Saldos em 31/12/2025 588 8 – 596

(i) O saldo líquido da baixa entre o custo e depreciação provém principalmente das seguintes transações: R$114.750 por transferência de ativos para a Prosegur Digital Ltda por meio de capitali-
zação e R$10.515 por venda de cofres para a empresa Prosegur Brasil Ltda. Provisão para desvalorização de ativos: A Companhia avalia seus ativos quando há indicativos da não recuperação do 
valor contábil nas Unidades Geradoras de Caixa (UGC) que, de acordo com o CPC 01, é o menor grupo identificável de ativos que gera entradas de caixa, entradas essas que são em grande parte 
independentes das entradas de caixa de outros ativos ou outros grupos de ativos. A Companhia determina como UGC o conjunto de ativos que suportam a operação da Companhia como um 
todo. Em exercícios anteriores, a Companhia havia reconhecido perdas por redução ao valor recuperável dos ativos no montante total de R$1.696, correspondente ao valor histórico da provisão. 
Essas perdas permaneceram registradas até a avaliação de sua efetiva recuperação, em conformidade com o CPC 01 - Redução ao Valor Recuperável de Ativos. Em 2025, parte dessa provisão 
foi revertida, com o consequente reconhecimento da perda definitiva do ativo, diante da inexistência de expectativa de recuperação. Dessa forma, foram reconhecidas perdas no montante de 
R$913 em 2025 e de R$170 em 2024. 
11. INTANGÍVEL

Consolidado

Custo
Carteira de 
clientes (i)

Fundo 
de comércio

Licença de uso de 
software

Intangível em 
andamento

Acordo não 
competitividade Total

Saldos em 31/12/2023 903.925 490.758 62.381 8.420 23.306 1.488.790
Adições – – 7.304 5.868 – 13.172
Transferências – – – – – –
Baixas (959) – (1.210) (1.786) – (3.955)
Saldos em 31/12/2024 902.966 490.758 68.475 12.502 23.306 1.498.007
Adições – – 3.591 10.115 – 13.706
Transferências – – 2.361 (2.361) – –
Baixas – – (15.651) (9.431) – (25.082)
Saldos em 31/12/2025 902.966 490.758 58.776 10.825 23.306 1.486.631
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 Reserva de lucros Outros resultados Lucros (Prejuízos)
 Capital social Reserva de capital Reserva legal Lucros retidos abrangentes acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2023 606.722 319.111 56.246 430.999 4.625 – 1.417.703
Resultado abrangente do exercício

Lucro do exercício – – – – – 30.309 30.309
Atualização passivo atuarial – CPC 33 – – – – 22.109 – 22.109

Resultado abrangente do exercício – – – – 22.109 30.309 52.418
Constituição de Reserva Legal – – 1.515 – – (1.515) –
Reserva de retenção de lucros – – – 28.794 – (28.794) –

Saldos em 31 de dezembro de 2024 606.722 319.111 57.761 459.793 26.734 – 1.470.121
Resultado abrangente do exercício

Lucro do exercício – – – – – 38.912 38.912
Atualização passivo atuarial - CPC 33 – – – – (2.283) – (2.283)

Resultado abrangente do exercício – – – – (2.283) 38.912 36.629
Constituição de Reserva Legal – – 1.946 – – (1.946) –
Dividendos distribuídos – – – (421.000) – – (421.000)
Reserva de retenção de lucros – – – 36.966 – (36.966) –

Saldos em 31 de dezembro de 2025 606.722 319.111 59.707 75.759 24.451 – 1.085.750

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código D6D3-ED7E-0970-A707.
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PROSEGUR SERVIÇOS E PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS S.A.

DIRETORIA ADMINISTRATIVA
Alexandre Ribeiro Fuente Canal

DIRETORIA FINANCEIRA
Paula Andrea Huertas Parra

RESPONSÁVEL TÉCNICO
Marcela Roque Leite - Gerente de Contabilidade - CRC-MG 090101/O-7

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
Aos Acionistas e Administradores da Prosegur Serviços e Participações Societárias S.A. - São Paulo/SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Prosegur Serviços e Participações Societárias S.A (“Companhia”), identificadas como controladora e consolida-
do, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em 
nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, indivi-
dual e consolidada, da Companhia em 31 de dezembro de 2025, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para 
o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador 
e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, aplicáveis a auditorias de demonstrações financeiras no Brasil, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da Diretoria e da governança 
pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações finan-
ceiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis 
pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um 
alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoá-
vel, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que 
a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para 
a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia 
e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter 
em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança 
a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que identificamos durante nossos trabalhos. Belo Horizonte, 28 de abril de 2026.
ERNST & YOUNG
Auditores Independentes S/S Ltda.
CRC 2SP-015199/O
Tomás Menezes
Contador CRC 1MG-090648/O-0

Amortização acumulada
Carteira de 
clientes (i)

Fundo de 
comércio

Licença de uso de 
software

Intangível em 
andamento

Acordo não 
competitividade Total

Saldos em 31/12/2023 (620.996) (6.414) (50.306) – (17.892) (695.608)
Amortização (54.887) – (5.127) – (2.912) (62.926)
Baixas 959 – 604 – – 1.563
Saldos em 31/12/2024 (674.924) (6.414) (54.829) – (20.804) (756.971)
Amortização (50.208) – (5.047) – (589) (55.844)
Baixas – – 15.651 – – 15.651
Saldos em 31/12/2025 (725.132) (6.414) (44.225) – (21.393) (797.164)
Vida útil - ano (i) – 5 – 5
Intangível líquido
Saldos em 31/12/2024 228.042 484.344 13.646 12.502 2.502 741.036
Saldos em 31/12/2025 177.834 484.344 14.551 10.825 1.913 689.467
(i) A carteira de clientes é amortizada de acordo com o prazo estabelecido para cada aquisição, conforme indicado no relatório do PPA Purchase Price Allocation (Alocação do Preço de Compra).

Controladora

Custo
Carteira de 
clientes (i)

Licença de uso 
de software

Intangível em 
andamento Total

Saldos em 31/12/2023 34.142 31 – 34.173
Adições – – 63 63
Transferências – – – –
Baixas (959) – – (959)
Saldos em 31/12/2024 33.183 31 63 33.277
Adições – – – –
Transferências – – – –
Baixas – – (15) (15)
Saldos em 31/12/2025 33.183 31 48 33.262

Amortização acumulada
Carteira de 
clientes (i)

Licença de uso 
de software

Intangível em 
andamento Total

Saldos em 31/12/2023 (19.212) (9) – (19.221)
Amortização (3.322) (6) – (3.328)
Baixas 959 – – 959
Saldos em 31/12/2024 (21.575) (15) – (21.590)
Amortização (3.323) (6) – (3.329)
Baixas – – – –
Saldos em 31/12/2025 (24.898) (21) – (24.919)
Vida útil - ano (i) 5 – –
Intangível líquido
Saldos em 31/12/2024 11.608 16 63 11.687
Saldos em 31/12/2025 8.285 10 48 8.343
(i) A carteira de clientes é amortizada de acordo com o prazo estabelecido para cada aquisição, 
conforme indicado no relatório do PPA Purchase Price Allocation (Alocação do Preço de Compra). 
Teste de redução ao valor recuperável do ágio (fundo de comércio): O teste de redução ao valor 
recuperável do ágio foi baseado no valor justo menos as despesas de vendas, determinado com 
base nas projeções de fluxos de caixa descontadas a valor presente. A Companhia avalia seus ati-
vos quando há indicativos da não recuperação do valor contábil nas Unidades Geradoras de Caixa 
(UGC) que, de acordo com o CPC 01, é o menor grupo identificável de ativos que gera entradas de 
caixa, entradas essas que são em grande parte independentes das entradas de caixa de outros 
ativos ou outros grupos de ativos. A Companhia determina como UGC o conjunto de ativos que 
suportam a operação da Companhia como um todo. Carteira de clientes: Em decorrência das 
aquisições de carteiras de clientes realizadas pela Prosegur Brasil S.A. Transporte de Valores e 
Segurança, Grupo Nordeste (2012), Transexcel Segurança e Transporte de Valores Ltda. (2018), 
Sacel Serviços de Vigilância e Transporte de Valores Eireli (2019), Transfederal Transporte de 
Valores Ltda. (2019) e Transvip - Transporte de Valores e Vigilância Patrimonial Ltda. (2020), 
bem como das aquisições de carteiras de clientes realizadas pela Prosegur Serviços e Participa-
ções Societárias S.A. das empresas Depa Empreendimentos e Participações da Amazônia Ltda. 
(2019), Log Cred Tecnologia Comércio e Serviços Ltda. (2018) e Harapay Holding Ltda. (2022), 
foram identificados ágios por expectativa de rentabilidade futura e ativos intangíveis decorren-
tes de combinações de negócios, com base em laudos de avaliação elaborados por empresas 
independentes. Em 31 de dezembro de 2023, a carteira de clientes da Harapay Holding Ltda. foi 
objeto de reconhecimento de perda por redução ao valor recuperável no montante de R$4.154. 
Esta perda foi mantida em 2024 e 2025, sem necessidade de provisão adicional ou reversão.
12. FORNECEDORES

Consolidado Controladora
2025 2024 2025 2024

Moeda local 122.580 113.016 2.473 5.130
Fornecedores risco sacado (i) 75 6.627 – 478
Moeda estrangeira 5.863 1.091 72 156

128.518 120.734 2.545 5.764
(i) Saldo referente a operação de confirming ou “risco sacado”. Nessa operação, o fornecedor 
transfere o direito de recebimento dos títulos para a instituição financeira, e em troca rece-
be antecipadamente esses recursos. A administração revisou a composição da carteira desta 
operação e concluiu que não houve alteração significativa dos prazos, preços e condições ante-
riormente estabelecidos, além de concluir que a Companhia não é impactada com os encargos 
financeiros praticados pela instituição financeira. A composição do contas a pagar com fornece-
dores, por vencimento, está demonstrada abaixo:

Consolidado Controladora
2025 2024 2025 2024

A vencer 75.647 77.971 135 4.512
Vencidos
0 a 30 dias 52.603 34.633 2.410 1.167
31 a 60 dias 180 2.666 – 61
61 a 90 dias 21 143 – 24
91 a 180 dias 65 297 – –
Mais de 180 dias 2 5.024 – –

128.518 120.734 2.545 5.764
As informações sobre sua exposição para os riscos de moeda e de liquidez relacionados a forne-
cedores e outras contas a pagar encontram-se divulgados na nota explicativa 20.
13. DIREITOS DE USO E PASSIVO DE ARRENDAMENTO
A composição dos direitos de uso e passivo de arrendamento em 31 de dezembro de 2025 são 
como segue:

Consolidado Controladora
Ativo 2025 2024 2025 2024
Direito de uso - não circulante 95.329 98.832 747 3.523
 95.329 98.832 747 3.523
Passivo 2025 2024 2025 2024
Passivo de arrendamento - circulante 37.650 33.309 607 1.994
Passivo de arrendamento - não circulante 69.966 81.076 312 2.105
 107.616 114.385 919 4.099
A composição dos ativos de direito de uso reconhecidos e as movimentações:

Consolidado Controladora
Custo
Saldos em 31/12/2023 247.700 9.484
Adições 52.298 –
Baixas (24.545) –
Saldos em 31/12/2024 275.453 9.484
Adições 34.464
Baixas (2.491) (1.761)
Reversão de provisão de perda 38.546 –
Saldos em 31/12/2025 345.972 7.723
Amortização acumulada
Saldos em 31/12/2023 (154.443) (4.100)
Adições (35.358) (1.861)
Baixas 13.180 –
Saldos em 31/12/2024 (176.621) (5.961)
Adições (35.585) (1.015)
Baixas 109 –
Reversão de provisão de perda (38.546) –
Saldos em 31/12/2025 (250.643) (6.976)
A movimentação dos passivos de arrendamento:
Passivo Consolidado Controladora
Saldos em 31/12/2023 115.953 5.926
Adições 47.693 –
Baixas (9.172) –
Amortização (52.424) (2.422)
Resultado Financeiro 12.335 595
Saldos em 31/12/2024 114.385 4.099
Adições 34.465 –
Baixas (3.024) (2.090)
Amortização (51.006) (1.343)
Resultado Financeiro 12.796 253
Saldos em 31/12/2025 107.616 919
A duração média dos arrendamentos imobiliários é de 12 anos e para os veículos de 3 anos 
conforme a duração do contrato atual para cada ativo. A análise do vencimento contratual dos 
passivos de arrendamento, incluindo juros futuros a pagar, é a seguinte:

Passivo de arrendamento
Até 6 

meses
6 meses 
a 1 ano

1 a 2 
anos

2 a 5 
anos

Mais de 
5 anos Total

2025 19.013 18.637 28.139 34.319 7.508 107.616
2024 16.890 16.419 31.368 43.412 6.296 114.385
As taxas de desconto foram utilizadas para calcular o valor presente dos direitos de uso e pas-
sivos de arrendamento reconhecidos na data da primeira aplicação do CPC 06, sendo a média 
conforme segue:
 Entre 1 e 3 anos Entre 3 e 5 anos Entre 5 e 10 anos
2025 Taxa média de desconto 13,34% 13,64% 13,85%
2024 Taxa média de desconto 12,01% 11,67% 11,60%

14. SALÁRIOS E ENCARGOS SOCIAIS
O saldo de salários e encargos sociais é composto por:

Consolidado Controladora
2025 2024 2025 2024

Salários a pagar 22.812 22.942 – –
Provisão de férias 71.961 73.260 – –
FGTS e INSS a pagar 21.277 21.052 – –
Provisão de bônus 13.848 15.090 – –
Outros encargos e provisões a pagar 4.024 3.021 – –

133.922 135.365 – –

15. IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES
O saldo de impostos e contribuições é composto por:

Consolidado Controladora
Circulante 2025 2024 2025 2024
INSS previdenciário 65.009 47.609 – 60
ICMS a recolher 13.503 14.683 29 6
COFINS a recolher 7.043 7.928 – –
ICMS da Base do IRPJ e CSLL 6.999 5.527 45 –
CIDE a recolher 6.716 3.978 – 108
IRRF sobre a folha de pagamento 5.211 5.926 7 –
ISS a recolher 2.773 3.120 – 34
Imposto de renda e contribuição social 2.212 4.370 32 2.623
PIS a recolher 1.527 1.718 – –
ICMS a recolher processo judicial 528 73.481 9 –
Parcelamentos fiscais (ii) 940 1.432 – –
Outros impostos 4.459 1.363 1 40

116.920 171.135 123 2.871
Circulante
Não circulante
Considerando que a Companhia não espera realizar esses ativos nos próximos 12 meses, os 
saldos foram reclassificados para o ativo não circulante. (i) Refere-se aos efeitos dos seguintes 
processos judiciais e entendimentos tributários: (a) Redução principalmente devido a conclusão 
da ação judicial, que tratava da controvérsia sobre a definição do sujeito ativo do imposto inci-
dente sobre os serviços de transporte de valores intermunicipal no Estado de São Paulo. Após 
decisão final, confirmou-se a incidência do ICMS, cujos valores já se encontravam depositados 
judicialmente Nota Explicativa 8. Com o levantamento desses valores pelo Estado, procedeu-
-se à baixa da provisão anteriormente registrada, em contrapartida à baixa depósito judicial 
correspondente; (b) Aumento de INSS em discussão judicial referente à inclusão das verbas de 
saláriomaternidade, férias e dos descontos efetuados na folha de pagamento dos empregados 
(como valetransporte, auxílioalimentação e planos de saúde). Em 2025, houve mudança juris-
prudencial desfavorável ao tema, o que levou à constituição da provisão, mesmo sem decisão 
judicial definitiva contrária. (c) Exclusão do ICMS na base do IRPJ e CSLL
16. PROVISÕES

Consolidado
Contingências (a) Benefícios 

a empre-
gados (b)

Outras pro-
visões (c) Total

Tributá-
rias Cíveis

Traba-
lhistas

Saldos em 
 31/12/2023 323.846 42.112 118.943 60.196 16.088 561.185
Adições 18.237 8.484 54.802 – 6.356 87.879
Pagamentos (1.952) (8.703) (43.138) – (900) (54.693)
Reversões (25.338) (2.779) (5.831) (17.037) (7.325) (58.310)
Saldos em 
 31/12/2024 314.793 39.114 124.776 43.159 14.219 536.061
Adições 8.380 3.520 59.344 6.253 14.486 91.983
Pagamentos(i) (121.679) (7.269) (54.747) – (5.986) (189.681)
Reversões (i) (122.653) (9.776) (6.112) – (7.377) (145.918)
Saldos em 
 31/12/2025 78.841 25.589 123.261 49.412 15.342 292.445
Em 31 de 
 dezembro de 2024
Circulante – – – – 14.219 14.219
Não circulante 314.793 39.114 124.776 43.159 – 521.842
Em 31 de 
 dezembro de 2025
Circulante – – – – 898 15.342
Não circulante 78.841 25.589 123.261 49.412 14.444 277.103
(i) As movimentações tributárias decorrem principalmente da reversão e aplicação de valores 
relacionados à resolução de procedimentos fiscais conduzidos pela ProcuradoriaGeral da Fazen-
da Nacional (PGFN) envolvendo a Transpev Transporte de Valores e Segurança Ltda. (“Trans-
pev”), conforme detalhado no item 16(a) - Provisões para Contingências, apresentado a seguir.

Controladora
Contingências (a) Benefícios a 

empregados TotalTributárias Cíveis Trabalhistas
Saldos em 31/12/2023 26 – – 136 162
Adições – 11 149 – 160
Pagamentos – (11) (125) – (136)
Reversões – – – (26) (26)
Saldos em 31/12/2024 26 – 24 110 160
Adições – – 221 8 229
Pagamentos – – (19) – (19)
Reversões – – (10) – (10)
Saldos em 31/12/2025 26 – 216 118 360
Em 31 de dezembro de 2024
Circulante – – – – –
Não circulante 26 – 24 110 160
Em 31 de dezembro de 2025
Circulante – – – – –
Não circulante 26 – 216 118 360
a) Provisão para contingências: As provisões relacionadas a processos judiciais destinam-se a 
cobrir eventuais perdas em questões trabalhistas, cíveis e fiscais, que estão em andamento nas 
esferas administrativas e jurídicas. Com base na opinião de seus assessores legais e advogados 
internos, a Companhia utiliza o prognóstico de perda como referência e provisiona os montan-
tes prováveis de desembolso. O Grupo tem ações de natureza tributária envolvendo riscos de 
perda classificados pela Administração como possíveis, com base na avaliação de seus consul-
tores jurídicos, no montante estimado de R$407.264 (R$325.122 em 2024), para as quais não 
há provisão constituída. A seguir, estão demonstradas as causas possíveis mais relevantes em 
31 de dezembro de 2025: (i) Tributária: impossibilidade de aplicação de IRRF na forma do artigo 
61 da Lei 8.981/95 no valor de R$75.751 (R$75.751 em 2024); Contribuições previdenciárias 
próprias e de terceiros no valor de R$193.422 (R$165.929 em 2024) e demais ações de natu-
reza tributárias R$138.091 (R$83.442 em 2024); Por conservadorismo, a Companhia registra 
provisões para contingências trabalhistas e cíveis classificadas como possíveis e prováveis. A 
seguir, estão demonstradas as causas provisionadas mais relevantes em 31 de dezembro de 
2025: (i) Tributárias: exigência de débitos previdenciários devidos de R$39.353 (R$202.348 em 
2024); exigência de IRPJ devido de R$12.361 (R$16.453 em 2024), e exigências de COFINS, cujo 
saldo de R$22.864 em 2024 foi integralmente liquidado no exercício de 2025, no âmbito da 
operação da Transpev. Adicionalmente, outras ações de natureza tributária totalizam R$27.127 
(R$70.240 em 2024). A provisão para riscos fiscais apresentou redução significativa em 2025, 
principalmente em decorrência da reversão e aplicação de valores relacionados à resolução de 
procedimentos fiscais conduzidos pela ProcuradoriaGeral da Fazenda Nacional (PGFN) envol-
vendo a Transpev Transporte de Valores e Segurança Ltda. (“Transpev”). O Grupo adquiriu, 
em 2005, os ativos da Transpev e, desde então, passaram a tramitar perante a PGFN diversos 
procedimentos fiscais relacionados a débitos atribuídos à empresa, principalmente referentes 
a Contribuições Previdenciárias e à tributação indireta de PIS e COFINS. No exercício de 2025, 
o Grupo celebrou acordo definitivo com a PGFN, pelo qual foi fixado o valor total da dívida 
tributária no montante de R$203.864. A liquidação dessa dívida ocorreu da seguinte forma: 
• R$120.516, pagos pela Controlada Prosegur Brasil S.A., sendo R$106.600 por meio de desem-
bolsos de caixa e equivalentes e R$13.916 por meio de baixa de depósito judicial, convertido 
em renda pela União (Nota 8); • R$83.348, liquidados pela Coligada Segurpro Vigilância Pa-
trimonial S.A. mediante compensação de créditos fiscais. A provisão originalmente registrada 
para esses procedimentos ascendia a R$220.017, sendo parcialmente revertida e aplicada com 
a conclusão do acordo (Nota 22). Como parte da liquidação, a Segurpro Vigilância Patrimonial 
S.A. utilizou seu prejuízo fiscal para compensar parcela da dívida tributária. Em razão disso, 
ficou pactuado que a Prosegur Brasil S.A. efetuará o pagamento de indenização à Segurpro no 
valor de R$50.009, correspondente ao montante compensado (Notas 23 e 26). (ii) Trabalhistas: 
processos de ações sindicais coletivas totalizando R$23.046 (R$31.496 em 2024); outras ações 
trabalhistas somando R$94.238 (R$93.280 em 2024). (iii) Cíveis: ações de cobrança e reparação 
de danos morais e materiais, somando R$21.249 (R$27.726 em 2024); e ações cíveis públicas 
questionando jornada de trabalho e aprendiz, totalizando R$4.340(R$11.388 em 2024). b) 
Benefícios a empregados: Conforme política contábil mencionada nas notas explicativas 3.14, 
o Grupo não possui plano de benefícios previdenciários e apenas concede plano de assistência 
médica decorrente da Lei nº 9.656 de 03/06/1998.
Movimentação do valor líquido do passivo (ativo) de benefício definido:

Consolidado
Obrigações por 

benefício definido
Valor líquido 

do passivo (ativo)
2025 2024 2025 2024

Saldos em 1º de janeiro 43.160 60.196 43.160 60.196
Incluídos no resultado
Custos do serviço corrente 275 431 275 431
Despesa (receita) de juros 4.942 5.698 4.942 5.698
 48.377 66.325 48.377 66.325
Perdas (ganhos) de remensuração:
-Premissas demográficas (1.893) – (1.893) –
- Premissas financeiras 2.097 (17.283) 2.097 (17.283)
- Ajustes pela experiência 2.031 (4.485) 2.031 (4.485)
- Transferência de funcionários 48 (341) 48 (341)
 2.283 (22.109) 2.283 (22.109)
Outros
Benefícios pagos (1.248) (1.056) (1.248) (1.056)
 (1.248) (1.056) (1.248) (1.056)
Saldos em 31 de dezembro 49.412 43.160 49.412 43.160
Segregação da obrigação:
- Ativos e autopatrocinados 4.511 5.454 4.511 5.454
- Aposentados e pensionistas 44.901 37.706 44.901 37.706

49.412 43.160 49.412 43.160
Controladora

Obrigações por 
benefício definido

Valor líquido 
do passivo (ativo)

2025 2024 2025 2024
Saldos em 1º de janeiro 110 136 110 136
Incluídos no resultado
Despesa (receita) de juros 12 13 12 13
 122 149 122 149
Incluídos em ORA
Perdas (ganhos) de remensuração:
-Premissas demográficas (5) – (5) –
- Premissas financeiras 3 (27) 3 (27)
- Ajustes pela experiência 3 (7) 3 (7)

1 (34) 1 (34)
Outros
Benefícios pagos (5) (5) (5) (5)
 (5) (5) (5) (5)
Saldos em 31 de dezembro 118 110 118 110
Segregação da obrigação:
- Ativos e autopatrocinados 118 110 118 110
- Aposentados e pensionistas – – – –

118 110 118 110
i) Premissas atuariais:
As premissas atuariais utilizadas na data do relatório foram (em média ponderada):

2025 2024
Taxa de desconto 7,16% 7,44%
Taxa de inflação de longo prazo 3,98% a.a. 3,89% a.a.
Taxa de tendência dos custos médicos 4,75% a.a. 4,75% a.a.
ii) Análise de sensibilidade: Mudanças razoavelmente possíveis na data do balanço em uma das 
premissas atuariais relevantes, mantendo as outras premissas constantes, poderiam afetar a 
obrigação de benefício definido conforme demonstrado abaixo:

Consolidado Controladora
Obrigações de 

benefício definido
Obrigações de 

benefício definido
31 de dezembro de 2025 Aumento Redução Aumento Redução
Taxa de desconto [+ (-) 0,5%] 45.756 53.506 112 124
Taxa de inflação de longo prazo [+ (-) 0,5%] 49.412 49.412 118 118
Taxa de tendência dos 
 custos médicos [+ (-) 0,5%] 53.470 45.758 124 112
Efeitos sobre a mortalidade futura [+ (-) 1 ano] 46.996 51.880 112 123

Consolidado Controladora
Obrigações de 

benefício definido
Obrigações de 

benefício definido
31 de dezembro de 2024 Aumento Redução Aumento Redução
Taxa de desconto [+ (-) 0,5%] 39.888 46.830 104 116
Taxa de inflação de longo prazo [+ (-) 0,5%] 43.160 43.160 110 110
Taxa de tendência dos 
 custos médicos [+ (-) 0,5%] 46.810 39.880 116 104
Efeitos sobre a mortalidade futura [+ (-) 1 ano] 41.067 45.294 105 115
c) Outras provisões: Referem-se a provisões constituídas para riscos decorrentes de falhas na 
operação de transporte de valores ou de vigilância patrimonial, bem como à provisão para 
success fee.
17. OBRIGAÇÕES POR COMPRA DE PARTICIPAÇÕES
Neste grupo estão reconhecidos os passivos relacionados às parcelas vincendas dos contratos 
de aquisição das seguintes empresas: Fiel Vigilância e Transporte de Valores Ltda. (2011), Gru-
po Nordeste (2012), Transexcel Segurança e Transporte de Valores Ltda. (2018), Transfederal 
Transporte de Valores Ltda. (2019) e Transvip Transporte de Valores e Vigilância Patrimonial 
Ltda. (2020). Na controladora, as parcelas vincendas referem-se ao contrato de aquisição da 
Log Cred Tecnologia Comércio e Serviços Ltda. (2018). O passivo relativo à aquisição da Fiel 
Vigilância e Transporte de Valores Ltda. é atualizado com base em taxa equivalente à variação 
de 102% do CDI. Por sua vez, os saldos a pagar junto aos antigos proprietários da Transexcel, 
Transfederal, Grupo Nordeste e Log Cred são atualizados pela taxa equivalente à variação de 
100% do CDI. A Transvip Transporte de Valores e Vigilância Patrimonial Ltda. é atualizada com 
base na variação da LIBOR de 30 dias, conforme previsto contratualmente.

Consolidado Controladora
2025 2024 2025 2024

Circulante
Transvip Transportes de Vigilância Patrimonial Ltda. – 31.578 – –
Grupo Nordeste – 13.635 – –
Fiel Vigilância e Transporte de Valores Ltda. – 1.201 – –
Log Cred Tecnologia Comércio e Serviços Ltda. – 794 – 794
Transfederal Transporte de Valores Ltda. – 605 – –
Transexcel Segurança e Transporte de Valores Ltda. – 8 – –
Não Circulante
Transvip Transportes de Vigilância Patrimonial Ltda. 28.272 – – –
Grupo Nordeste 14.915 – – –
Fiel Vigilância e Transporte de Valores Ltda. 1.376 – – –
Log Cred Tecnologia Comércio e Serviços Ltda. 876 – 876 –
Transfederal Transporte de Valores Ltda. 691 – – –
Transexcel Segurança e Transporte de Valores Ltda. 2 – – –

– – – –
 46.132 47.821 876 794

18. OBRIGAÇÕES LEGAIS A PAGAR

2025 2024
Obrigações legais a pagar 46.738 42.196
O saldo é proveniente das aquisições das empresas Transvip Transporte de Valores e Vigilância 
Patrimonial Ltda., adquirida em 2020, cujo passivo é atualizado com base na variação da taxa 
LIBOR de 30 dias, e da Transbank do Grupo Nordeste, adquirida em 2012, cujos saldos são atua-
lizados pela taxa equivalente à variação de 100% do CDI. No exercício de 2025, foi reconhecido 
incremento de R$4.542 referente à atualização monetária (R$3.142 em 2024).
19. PATRIMÔNIO LÍQUIDO - CONTROLADORA
a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2025, o capital social, totalmente subscrito e integra-
lizado, no montante de R$606.722 (R$606.722 em 2024) era composto por 29.089.371 ações 
ordinárias e preferenciais, todas nominativas e sem valor nominal, conforme segue:

Quantidade de ações (em unidades)

Acionistas Ordinárias Preferenciais
Total 

(em milhares) % Partic.
Juncadella Prosegur 
 Internacional S.A. 8.679.296 2.886.739 241.235 39,76%
Prosegur Cash S.A. 13.149.732 4.373.604 365.487 60,24%
 21.829.028 7.260.343 606.722 100,00%
b) Reserva de capital: As reservas de capital são constituídas por valores recebidos pela Com-
panhia e que não transitam pelo resultado como receitas, por se referirem a valores destinados 
a reforço do seu capital, sem terem como contrapartidas qualquer esforço dela em termos de 
entrega de bens ou de prestação de serviços. Constam como tais reservas o ágio na emissão de 
ações, que se refere a transações de capital com os sócios. c) Reserva de lucros: Reserva legal: A 
reserva legal é constituída na base de 5% do lucro líquido de cada exercício estando limitada 
a 20% do capital, nos termos do art. 193 da Lei 6.404/76. Lucros retidos: O saldo acumulado 
dos lucros gerados até o exercício de 2025 é no montante de R$75.759 (R$459.793 em 2024), 
que permanece à disposição dos acionistas para deliberação em Assembleia Geral Ordinária. 
d) Dividendos e juros sobre capital próprio: Exercício de 2025: Em Assembleias Gerais reali-
zadas em 01º de agosto de 2025 e 04 de dezembro de 2025, foi aprovada a distribuição de 
dividendos nos montantes de R$41.000 e R$380.000, respectivamente, totalizando R$421.000, 
provenientes de lucros acumulados de exercícios anteriores. A distribuição foi realizada de for-
ma proporcional à participação de cada acionista no capital social da Companhia. O montante 
distribuído corresponde a aproximadamente R$14,47 por ação, considerando a quantidade de 
ações descrita no item (a) desta nota. Os dividendos foram pagos integralmente no exercício 
de 2025. Exercício de 2024: O resultado do exercício foi positivo em R$30.309 e não houve a 
distribuição de lucros sobre o montante retido acumulado de anos anteriores. e) Outros re-
sultados abrangentes: Nesta rubrica estão registrados os resultados abrangentes referentes 

à mensuração do passivo de benefício definido. Anualmente sua atualização é realizada por 
atuários especializados.
20. INSTRUMENTOS FINANCEIROS
Visão geral: O Grupo apresenta exposição aos seguintes riscos advindos do uso de instrumentos 
financeiros: risco de crédito, risco de liquidez, risco de mercado, risco operacional. Essa nota 
apresenta informações sobre a exposição do Grupo a cada um dos riscos supramencionados, 
seus objetivos, políticas e processos para a mensuração e gerenciamento de risco e de capital. 
Estrutura do gerenciamento de risco: A Administração tem responsabilidade pelo estabeleci-
mento e supervisão da estrutura de gerenciamento de risco do Grupo, sendo seus Diretores 
responsáveis pelo desenvolvimento e acompanhamento das políticas relacionadas ao assunto. 
As políticas e diretrizes de gerenciamento de risco do Grupo são estabelecidas para identificar 
e analisar os riscos inerentes ao negócio, para definir controles de riscos apropriados, limitan-
do-se ao seu respectivo monitoramento e aderência. Risco de crédito: A política de vendas do 
Grupo está intimamente associada ao nível de risco de crédito a que está disposta a se sujeitar 
no curso de seus negócios. A diversificação de sua carteira de recebíveis, a seletividade de seus 
clientes, assim como o acompanhamento dos limites individuais de posição, são procedimentos 
adotados a fim de minimizar eventuais problemas de inadimplência em suas contas a receber. 
Risco de liquidez: É o risco de a Companhia não possuir recursos líquidos suficientes para honrar 
seus compromissos financeiros, em decorrência de descasamento de prazo ou de volume entre 
os recebimentos e pagamentos previstos, relacionado ao descasamento da estrutura de ativos 
e passivos com relação aos fluxos efetivos de pagamentos destes. Para administrar a liquidez 
do caixa em moeda nacional e estrangeira, são estabelecidas premissas de desembolsos e re-
cebimentos futuros, sendo monitoradas pela área de Tesouraria. A abordagem da Companhia 
na Administração da liquidez é de garantir, na medida do possível, que sempre terá liquidez 
suficiente para cumprir com suas obrigações no vencimento, tanto em condições normais como 
de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou risco de prejudicar a reputação do Grupo. A 
Companhia busca manter o nível de seu ‘Caixa e equivalentes de caixa’ e outros investimentos 
com mercado ativo em um montante superior às saídas de caixa para liquidação de passivos 
financeiros. A Companhia monitora também o nível esperado de entradas de caixa proveniente 
do “Contas a receber de clientes e outros recebíveis” em conjunto com as saídas esperadas de 
caixa relacionadas à “Fornecedores e outras contas a pagar”. Risco de mercado: O risco associado 
é oriundo da possibilidade de a Companhia incorrer em perdas decorrentes de flutuações nas 
taxas de juros que aumentem as despesas financeiras relativas a empréstimos e financiamentos 
captados no mercado. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar 
as exposições a riscos de mercado, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimi-
zar o retorno. A Companhia monitora continuamente as taxas de juros de mercado com o obje-
tivo de avaliar a eventual necessidade de renegociação ou pagamento/recebimento antecipado 
das operações, ou mesmo contratar operações no mercado financeiro para proteger-se contra 
o risco de volatilidade dessas taxas. A Companhia não opera com instrumentos financeiros de-
rivativos. Gestão de capital: A Administração monitora o resultado realizado, em relação aos 
retornos esperados para cada linha de negócio, a fim de manter uma sólida base de capital que 
traga segurança a controladora, credores e garantir o desenvolvimento futuro do negócio. Risco 
operacional: Risco operacional é o risco de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes de causas 
associadas à operação do Grupo e de fatores externos, exceto riscos de crédito, mercado e li-
quidez, como aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e de padrões geralmente 
aceitos de comportamento empresarial. A principal responsabilidade para o desenvolvimento 
e implementação de controles para tratar riscos operacionais desta natureza é atribuída à alta 
Administração. Seu objetivo é evitar a ocorrência de fatos que causem prejuízos financeiros, 
danos à reputação do Grupo e buscar otimização dos custos. As principais ações para mitigar 
tais riscos são: • Segregação adequada de funções, incluindo a autorização independente de 
operações; • Estabelecimento de procedimentos para a reconciliação e monitoramento de 
operações; • Cumprimento das exigências regulatórias e legais; • Documentação de controles 
e procedimentos; • Avaliação periódica de riscos operacionais enfrentados e a adequação de 
controles e procedimentos para tratá-los; • Exigências de reportar prejuízos operacionais e 
as ações corretivas propostas; • Desenvolvimento de planos de contingência; • Treinamento 
e desenvolvimento profissional; • Padrões éticos e comerciais; • Mitigação de risco, incluindo 
seguro quando eficaz. a) Riscos de crédito: Exposição a riscos de crédito: O valor contábil dos 
ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito. A exposição máxima do risco do 
crédito na data das demonstrações financeiras foi:
Custo amortizado 2025 2024
Clientes 250.577 241.180
Caixa e bancos conta movimento (i) 144.063 251.633
Valores a receber de partes relacionadas 3.813 290.362

398.453 783.175
(i) No que diz respeito às aplicações financeiras e demais investimentos, a Companhia tem 
como política operar com instituições financeiras de primeira linha. b) Risco de liquidez: As 
exposições contratuais de passivos financeiros, incluindo juros estimados e líquido de eventuais 
negociações são:
Passivo financeiro não derivativo 2025 2024
Fornecedores 128.518 120.734
Passivo de arrendamento 107.616 114.385
Valores a pagar a partes relacionadas 129.430 49.313
Obrigações por compra de participações 46.132 47.821

411.696 332.253
A seguir, estão os vencimentos contratuais de passivos financeiros na data da demonstração 
financeira. Esses valores são brutos e não-descontados, e incluem pagamentos de juros con-
tratuais e excluem o impacto dos acordos de compensação, apresentados pelo valor contábil 
e fluxo de caixa não descontado.

Passivos financeiros não derivativos
Valor 

contábil
2 meses 

ou menos
2 a 12 
meses

1 - 2 
anos

2 - 5 
anos

Fornecedores 128.518 52.871 75.647 – –
Partes relacionadas 129.430 – – 129.430 –
Passivos por arrendamento 107.616 6.338 31.312 28.139 41.827
Obrigações por compra de participações 46.132 – 46.132 – –
Saldos em 31/12/2025 411.696 59.209 153.091 157.569 41.827

Passivos financeiros não derivativos
Valor 

contábil
2 meses 

ou menos
2 a 12 
meses

1 - 2 
anos

2 - 5 
anos

Fornecedores 120.734 42.763 77.971 – –
Passivos por arrendamento 114.385 5.630 27.679 31.368 49.708
Partes relacionadas 49.313 – – 49.313 –
Obrigações por compra de participações 47.821 16.243 – 31.578 –
Saldos em 31/12/2024 332.253 64.636 105.650 112.259 49.708
Não é esperado que fluxos de caixa, incluídos nas análises de maturidade do Grupo, possam 
variar significantemente das estimativas realizadas. Os prazos de vencimentos dos passivos fi-
nanceiros encontram-se apresentados nas respectivas notas explicativas, a saber: Fornecedores 
(nota nº 12), Passivo de arrendamento (nota nº 13), Obrigações por compra de participações 
(nota nº 17), Partes relacionadas (nota nº 26). c) Risco de mercado: Risco de taxa de juros: Na 
data das demonstrações financeiras, o perfil dos instrumentos financeiros da Companhia remu-
nerados por juros com taxas praticadas no mercado era:
Ativos financeiros 2025 2024
Aplicações financeiras 111.328 200.498
Passivos financeiros
Passivos de arrendamento 107.616 114.385
Obrigações por compra de participações 46.132 47.821
A política de gestão de risco do Grupo Prosegur, do qual a Companhia faz parte, visa minimizar 
os riscos que possam afetar significativamente os índices financeiros. Para tanto, adotamos 
taxas de juros pré-fixadas para atender às necessidades de passivo, enquanto, para os ativos, 
adotamos taxas de juros variáveis, com o objetivo de aproveitar as oportunidades de mercado 
aumentando os ganhos financeiros. Risco cambial: Em 31 de dezembro de 2025 e de 2024, a 
Companhia possuía exposição cambial ao Euro, USD e ao ARS em consequência de transações 
com partes relacionadas e fornecedores. A exposição é conforme segue:

31/12/2025 31/12/2024
Valores a receber de R$ Euro USD ARS R$ Euro USD ARS
 partes relacionadas 692 107 – – 287.578 44.757 – –
Valores a pagar a 
 partes relacionadas 67.553 10.376 112 41.291 (29.482) (4.453) (101) (41.145)
Fornecedores 75 2 11 – (1.091) – (176) –
 68.320 10.485 123 41.291 257.005 40.304 (277) (41.145)
A obtenção da cotação do câmbio a R$/EUR, R$/USD, e R$/ARS, teve como base a compilação 
das projeções mercadológicas extraídas de relatórios das principais consultorias, instituições 
financeiras nacionais e internacionais e do Banco Central. A Companhia efetua a análise de sen-
sibilidade utilizando os seguintes cenários em relação ao risco de taxa de juros ativos e passivos 
e risco cambial: Análise de sensibilidade - risco cambial e taxa de juros: • Cenário I - Definição de 
um cenário provável do comportamento do risco; • Cenário II - considerando como referencial: 
obtenção das taxas mercadológicas e cotação do câmbio a R$/EUR e R$/USD, utilizando cená-
rios que consideram o aumento de 25%. • Cenário III - esses cenários consideram aumento de 
50% sobre as taxas projetadas para 12 meses, atreladas aos instrumentos financeiros derivati-
vos com as posições em aberto na data do fechamento. Cenário Cenário Cenário

Risco Natureza I II III
Variação Cambial Euro Partes relacionadas 8.139 10.173 11.445
Receita (despesa) Financeira Projetada 45 2.543 5.723
Variação % 0,55% 25,00% 50,00%
Variação Cambial Dólar Partes relacionadas (3.336) (4.170) (4.691)
Receita (despesa) Financeira Projetada 372 (1.042) (2.346)
Variação % 11,15% 24,99% 50,01%
Empréstimo Partes relacionadas (7.448) (9.309) (10.473)
Receita (despesa) Financeira Projetada (261) (407) (550)
Variação % 3,50% 4,37% 5,25%
Empréstimo TJLP Partes relacionadas – 3.295 3.707
Receita (despesa) Financeira Projetada – 374 504
Variação % 9,07% 11,35% 13,60%
Empréstimo CDI Partes relacionadas (2.670) (3.337) (3.754)
Receita Financeira Projetada (398) (621) (839)
Variação % 14,90% 18,63% 22,35%
CDI Aplicação financeira (19.639) (24.549) (27.617)
Receita Financeira Projetada (2.926) (4.572) (6.172)
Variação % 14,90% 18,62% 22,35%
Total Risco (24.954) (27.897) (31.383)
Total Despesa Financeira Projetada (3.168) (3.725) (3.680)
Total Variação % 6,41% 14,98% 22,23%
Valor justo: O quadro a seguir apresenta os principais instrumentos financeiros contratados, 
assim como os respectivos valores justos:

31/12/2025 31/12/2024

Ativos

Custo 
amor- 
tizado

Valor 
justo por 
meio do 

resultado Total

Custo 
amor- 
tizado

Valor 
justo por 
meio do 

resultado Total
Caixa e equivalentes de caixa 144.063 – 144.063 452.131 – 452.131
Contas a receber de clientes 250.577 – 250.577 241.180 – 241.180
Valores a receber com 
 partes relacionadas 3.813 – 3.813 290.362 – 290.362
 398.453 – 398.453 983.673 – 983.673

31/12/2025 31/12/2024

Passivos

Custo 
amor- 
tizado

Valor 
justo por 
meio do 

resultado Total

Custo 
amor- 
tizado

Valor 
justo por 
meio do 

resultado Total
Fornecedores 128.518 – 128.518 120.734 – 120.734
Passivo de arredamento 107.616 – 107.616 114.385 – 114.385
Valores a pagar a 
 partes relacionadas 129.430 – 129.430 49.313 – 49.313
 365.564 – 365.564 284.432 – 284.432
Os valores justos informados não refletem mudanças futuras na economia, tais como taxas de 
juros e alíquotas de impostos e outras variáveis que possam ter efeito sobre sua determinação. Os 
seguintes métodos e premissas foram adotados na determinação do valor justo: • Equivalentes 
de caixa - os valores contábeis correspondem em sua maioria ao valor justo, em virtude de suas 
taxas de remuneração serem baseadas na variação do CDI. • Clientes, fornecedores e partes re-
lacionadas - decorrem diretamente das operações da Companhia, sendo mensurados pelo custo 
amortizado. Estão registrados pelo seu valor original, deduzido de provisão para perdas e ajuste a 
valor presente quando aplicável ou relevante. • Passivos por arrendamento - são registrados pelo 
método do custo amortizado, de acordo com as condições contratuais. Esta definição foi adotada 
pelo fato de tais passivos não estarem mantidos para negociação. Os valores justos destes arren-
damentos são equivalentes aos seus valores contábeis, por se tratar de instrumentos financeiros 
com taxas que se equivalem às taxas de mercado e por possuírem características exclusivas, 
oriundas de contratos de locação. Hierarquia de valor justo: Algumas políticas e divulgações con-
tábeis da Companhia exigem a mensuração do valor justo para ativos e passivos financeiros e não 
financeiros. A Companhia estabeleceu uma estrutura de controle para essa mensuração, contan-
do com uma equipe de Tesouraria responsável pela análise e revisão de pontos significativos de 
Nível 2. Esses pontos podem ser observáveis direta ou indiretamente, incluindo dados históricos, 
projeções de fluxo de caixa, taxas de juros e análise de cenários. Ao mensurar o valor justo de um 
ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os 
valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações 
(inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma. • Nível 1: preços cotados (não 
ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos. • Nível 2: inputs, exceto os preços 
cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou 
indiretamente (derivado de preços). • Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são basea-
dos em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). Em 31 de dezembro de 2025 os 
instrumentos financeiros estão avaliados na hierarquia de valor justo no nível 2.
21. RECEITA LÍQUIDA

Consolidado Controladora
2025 2024 2025 2024

Receita bruta - terceiros 2.221.047 2.190.766 6.178 75.546
Receita bruta - partes relacionadas – 59 – 28
Menos: 

Impostos sobre vendas (294.455) (294.957) (881) (7.312)
Devoluções e abatimentos (5.958) (6.152) (21) (385)

1.920.634 1.889.716 5.276 67.877
As receitas do Grupo estão sujeitas a determinados tributos e contribuições (apresentados 
acima em deduções das receitas), os quais são arrecadados em nome da autoridade fiscal e 
não representam em aumento do patrimônio da Companhia. Esses tributos e contribuições re-
lacionam-se substancialmente a Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias 
(“ICMS”), Programa de Integração Social (“PIS”), Contribuição para o Financiamento da Segu-
ridade Social (“COFINS”) e Imposto sobre serviços de qualquer natureza (“ISS”), reconhecidos 
pelas alíquotas básicas a seguir: 
Nome do tributo Sigla Alíquota
Imposto sobre circulação de mercadorias (i) ICMS 4% a 22%
Programa de integração social PIS 0% a 1,65%
Contribuição para o financiamento da seguridade social COFINS 0% a 7,6%
Imposto sobre serviços de qualquer natureza ISS 2% a 5%
(i) As alíquotas de PIS e COFINS foram atualizadas em 2025 para refletir que a Companhia 

consolida empresas sujeitas aos regimes cumulativo (PIS de 0% a 0,65% e COFINS de 0% a 
3%) e não cumulativo (PIS de 0% a 1,65% e COFINS de 0% a 7,6%). Por esse motivo, as faixas 
divulgadas diferem das apresentadas até 2024.
22. INFORMAÇÕES SOBRE A NATUREZA DAS DESPESAS 

RECONHECIDAS NA DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
O Grupo optou por apresentar a demonstração do resultado por função, cujo detalhamento 
por natureza seria o seguinte:
Custos e despesas por função:

Consolidado Controladora
2025 2024 2025 2024

Custo dos serviços prestados (1.350.435) (1.350.320) (3.116) (38.224)
Despesas comerciais (141.955) (145.367) (32) (284)
Despesas gerais e administrativas (212.640) (325.955) (9.251) (12.107)

(1.705.030) (1.821.642) (12.399) (50.615)
Custos e despesas por natureza:

Consolidado Controladora
2025 2024 2025 2024

Custos e despesas com pessoal (954.910) (974.634) (70) (79)
Serviços especializados (219.857) (220.466) (5.151) (7.838)
Manutenção (188.866) (188.933) (219) (17.923)
Amortização e depreciação (179.536) (185.506) (4.446) (21.996)
Combustíveis (65.621) (71.054) – –
Gasto com seguros (42.569) (45.995) (57) (112)
Consumo água e energia elétrica (18.658) (19.571) – –
Materiais de expediente e operacionais (14.195) (17.183) (8) –
Taxas e licenças (21.822) (16.769) (24) (21)
Aluguéis (15.419) (12.379) 1.343 2.358
Fretes e carretos (11.618) (10.474) (38) (1.670)
Telecomunicações (9.372) (9.886) – –
Processos trabalhistas, cíveis e tributários (i) 66.542 (14.698) (235) (145)
Outros custos e despesas operacionais (29.129) (34.094) (3.494) (3.189)

(1.705.030) (1.821.642) (12.399) (50.615)
(i) Impacto positivo em 2025 decorre principalmente da resolução de procedimentos fiscais 
junto à ProcuradoriaGeral da Fazenda Nacional (PGFN), que resultou na reversão das provisões 
relacionadas aos processos da Transpev, em razão dos pagamentos efetuados, conforme apre-
sentado na Nota Explicativa 16.
23. OUTRAS RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS LÍQUIDAS

Consolidado Controladora
2025 2024 2025 2024

Indenização por aproveitamento 
 de crédito fiscal (i) (50.009) – – –
Provisão por perda de empréstimo a receber (ii) (40.396) (45.880) (40.396) (45.880)
Provisão por perda de investimento (ii) (20.601) 6.134 (20.601) 6.134
Consultoria tributária (iii) (6.110) – (64) –
Ganho ou perda de ativos (1.550) (4.591) 385 (98)
Créditos Tributários Extemporâneos (iv) 12.136 – 8.428 –
Créditos a receber de terceiros – 12 – 160
Outras receitas (despesas) operacionais (688) (180) (521) (2.002)

(107.218) (44.505) (52.769) (41.686)
(i) Relativa à transação tributária da Transpev Transporte de Valores e Segurança Ltda., con-
forme Nota Explicativa 16, a Segurpro Vigilância Patrimonial S.A. utilizou parte de seu prejuízo 
fiscal para liquidar parcela da dívida da Transpev registrada na Prosegur Brasil S.A. Em decor-
rência disso, será realizado o pagamento de indenização à Segurpro Vigilância Patrimonial S.A. 
(ii) Registros relacionados às provisões de perdas estimadas em investimentos e empréstimos 
a receber com a coligada Harapay Holding Ltda. (iii) Valor correspondente aos honorários ad-
vocatícios incorridos em processos judiciais envolvendo a Transpev Transporte de Valores e Se-
gurança Ltda. (iv) Créditos extemporâneos de PIS e COFINS referentes a pagamentos efetuados 
nos exercícios de 2021 a 2024.
24. RESULTADO FINANCEIRO

Consolidado Controladora
2025 2024 2025 2024

Receitas financeiras
Variação cambial ativa (i) 31.743 69.137 131 2.801
Juros sobre aplicações financeiras 19.741 7.924 1.477 1.504
Juros sobre operações entre empresas do grupo 10.117 14.235 2.670 2.396
Atualização de impostos e créditos (ii) 3.059 21.438 2.601 –
Outras receitas financeiras 2.106 2.157 5 508

66.766 114.891 6.884 7.209

Consolidado Controladora
2025 2024 2025 2024

Despesas financeiras
Atualização monetária (25.558) (26.895) (11) (38)
Variação cambial passiva (30.302) (34.358) (110) (2.935)
Despesas de juros CPC 06 (R2) (12.796) (12.335) (253) (595)
Despesas de juros (8.750) (7.313) (146) (89)
IOF (4.014) (1.518) (1.722) (42)
Despesas com comissão (467) (1.673) – –
Outras despesas financeiras (1.567) (325) (6) (230)
Juros sobre operações entre empresas do grupo – – (1.354) (116)

(83.454) (84.417) (3602) (4.045)
Resultado financeiro, líquido (16.688) 30.474 3.282 3.164
(i) O saldo de 2025 apresentou redução em relação a 2024, principalmente em função da menor 
exposição ao efeito de variação cambial, uma vez que o exercício anterior foi impactado de 
forma mais relevante pela oscilação do euro. (ii) A redução decorre, principalmente, dos efeitos 
relacionados à baixa de depósitos judiciais e das provisões vinculadas à conclusão dos processos 
de ICMS (Nota 15) e da Transpev (Nota 16).
25. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL

a) Conciliação da taxa efetiva: Consolidado Controladora
Lucro (prejuízo) contábil 2025 2024 2025 2024
 antes dos tributos sobre o lucro 77.929 39.929 26.610 23.045
Alíquota fiscal 34% 34% 34% 34%
Imposto de renda e contribuição 
 social pela alíquota fiscal combinada (26.496) (13.576) (9.047) (7.835)
Resultado de equivalência patrimonial (4.681) (4.799) 28.295 15.064
Subvenção para investimentos do ano 7.033 5.527 – –
Exclusão atualização Selic sob indébito (i) 1.946 4.812 – –
Adições/exclusões permanentes (10.507) 1.670 (7.048) (37)
Incentivos fiscais 649 1.177 102 72
Efeito de crédito tributário não constituído (ii) (7.994) (4.451) – –
Outros 1.034 21 – –
Imposto de renda e contribuição social apurados (39.016) (9.619) 12.302 7.264

Diferido (19.752) 23.692 15.181 15.539
Corrente (19.264) (33.311) (2.879) (8.275)

Alíquota efetiva 50% 24% (46%) (32%)
(i) Em 2024, o volume de créditos federais habilitados foi superior ao de 2025, resultando em 
maiores atualizações sobre os indébitos naquele exercício. (ii) Prejuízo fiscal não ativado.
b) Composição do imposto de renda e contribuição social: Ativos e passivos fiscais diferidos 
foram contabilizados sobre as seguintes bases:

Consolidado
Ativos Passivos Líquido

2025 2024 2025 2024 2025 2024
CPC 48 393 317 – – 393 317
CPC 06 (R2) 51.960 50.800 – – 51.960 50.800
Diferenças temporárias (i) 194.692 252.230 – – 194.692 252.230
Variação cambial 9.867 – – (17.500) 9.867 (17.500)
Alocação de intangíveis – – (25.296) (34.868) (25.296) (34.868)
Impostos ativos (passivos) 256.912 303.347 (25.296) (52.368) 231.616 250.979
(i) A redução das diferenças temporárias em 2025 decorre principalmente da reversão e apli-
cação de provisões, sobretudo relacionadas à resolução de contingências fiscais registradas 
em exercícios anteriores com a Transpev (Nota 16). Essas baixas diminuíram o montante de 
diferenças temporárias dedutíveis, resultando na redução do saldo de impostos diferidos ativos 
no exercício. O saldo consolidado também incorpora efeitos de provisões registrados por outras 
entidades do Grupo, incluindo a provisão da Harapay Holding Ltda., conforme apresentado no
quadro da Controladora a seguir. Controladora

Ativos Passivos Líquido
2025 2024 2025 2024 2025 2024

CPC 48 4 41 – – 4 41
CPC 06 (R2) 3.145 2.714 – – 3.145 2.714
Diferenças temporárias (i) 50.939 37.420 – – 50.939 37.420
Alocação de intangíveis – – (2.969) (4.237) (2.969) (4.237)
Impostos ativos (passivos) 54.088 40.175 (2.969) (4.237) 51.119 35.938
(i) O aumento das diferenças temporárias em 2025 decorre, principalmente, do incremento da 
provisão para perdas registrada em relação à Harapay Holding Ltda., conforme Notas 1.2.1.1 e 
23. Essa nova provisão elevou o montante de diferenças temporárias dedutíveis reconhecidas 
no exercício, resultando, consequentemente, no aumento dos impostos diferidos ativos regis-
trados pela Controladora.
26. PARTES RELACIONADAS
Remuneração de pessoal-chave da administração: O montante dos gastos incorridos com ho-
norários e encargos sociais dos administradores em 2025 foi de R$5.246 (R$6.120 em 2024). 

Mapa de transações com partes relacionadas:
Consolidado- 2025

Controladora
Contas a 
Receber

Reembolso 
de gastos

Contas a 
pagar

Reembolso 
de gastos Receita Despesa

Resultado 
financeiro

Prosegur Cash S.A. a-b-c 600 2 (60.392) – 2.799 (90.946) 7.447
Coligadas
Segurpro Vigilância Patrimonial S.A. a-b-c 98 2.775 (58.684) (369) – (102.199) –
Segurpro Tecnologia Sistemas de Segurança Ltda. b-c 62 62 (2.082) (2) – (21.587) –
Transportadora de Caudales Juncadella S.A. b-c 90 – (133) – – – –
Prosegur Gestão de Ativos Ltda. b-c – – (555) – – (13.113) –
Prosegur Paraguay S.A. b-c – – (611) – – (6.159) –
Prosegur S.A. b-c – – (2.523) – – – –
Prosegur Gestión de Activos SLU b-c – – (3.377) – – (5.484) –
Harapay Instituição de Pagamentos S.A. b-c – – – – – – 2.670
Prosegur Infraestrutura e Tecnologia Ltda. b-c – 123 (186) – 2 (2.225) –
Compañia de Seguridad Prosegur S.A. b-c – – (516) – – (3.269) –
Outras – 1 – – – – –

850 2.963 (129.059) (371) 2.801 (244.982) 10.117
(a) Os valores a receber referem-se principalmente a mútuos com a controladora Prosegur Cash S.A., atualizados pela Euribor, e a reembolsos de gastos de folha de pagamento provenientes de 
operações cindidas e áreas de apoio. Os mútuos são atualizados pela taxa Euribor. (b) As obrigações a pagar decorrem, sobretudo, de rateios de despesas corporativas e transações operacionais 
entre partes relacionadas. Incluem também valores da transação tributária entre Segurpro Vigilância Patrimonial S.A. e Prosegur Brasil S.A., conforme Nota 23. (c) As despesas do exercício 
referem-se principalmente ao valor devido à Segurpro Vigilância Patrimonial S.A. pela utilização do prejuízo fiscal, bem como aos valores de faturamento de exceção e retenções contratuais 
realizadas pela Prosegur Brasil S.A., decorrentes da cisão. Incluem-se, ainda, os valores de marca devidos à Prosegur Cash S.A. Os demais efeitos no resultado correspondem aos juros de mútuos 
e ao Management Fee.

Consolidado- 2024

Controladora
Contas a 
Receber

Reembolso 
de gastos

Contas a 
pagar

Reembolso 
de gastos Receita Despesa

Resultado 
financeiro

Prosegur Cash S.A. a-c 287.488 – (18.951) (14) – (67.028) 12.402
Coligadas
Segurpro Vigilância Patrimonial S.A. b-c 69 2.334 (14.195) (1) – (56.300) –
Segurpro Tecnologia Sistemas de Segurança Ltda. c 311 45 (3.871) – – (25.071) –
Transportadora de Caudales Juncadella S.A. c 90 – (212) – – – –
Prosegur Gestão de Ativos Ltda. c – – (1.042) – – (12.508) –
Prosegur Paraguay S.A. c – – (620) – – (5.948) –
Prosegur S.A. c – – (2.532) – – – –
Prosegur Gestión de Activos SLU c – – (6.799) – – (4.313) –
Harapay Instituição de Pagamentos S.A. c – – – – 59 – 1.833
Prosegur Infraestrutura e Tecnologia Ltda. c – 25 (707) (15) – (709) –
Compañia de Seguridad Prosegur S.A. c – – (354) – – (1.955) –

287.958 2.404 (49.283) (30) 59 (173.832) 14.235
(a) Os direitos líquidos referem-se principalmente a mútuos com a Companhia Prosegur Cash S.A. atualizado pela taxa Euribor. (b) Obrigações líquidas, principalmente devido a faturamento de 
exceção e retenções contratuais realizadas pela Prosegur Brasil S.A., decorrentes da cisão com a Segurpro Vigilância Patrimonial S.A. (c) Valores relacionados principalmente aos rateios de despesas 
referentes ao compartilhamento de custos administrativos e operacionais, cuja alocação é aprovada pela Administração. O resultado financeiro decorre das atualizações das operações de mútuo.

Controladora - 2025
Ativo Passivo Resultado

Controladora
Reembolso 

de gastos
Contas a 

pagar
Reembolso 

de gastos Receita Despesa
Resultado 
financeiro

Prosegur Cash S.A. b – (21) – – (825) –
Controladas
Prosegur Brasil Ltda. a- b -c – (322.872) (15) – (22) (1.354)
Log Cred Tecnologia Comércio e Serviços Ltda. a - b – (1.029) – – – –
Prosegur Digital Ltda. – – (45) – – –
Coligada
Segurpro Vigilância Patrimonial Ltda. b – (14) – – (179) –
Segurpro Tecnologia Sistemas de Segurança Ltda. b – (40) – – (455) –
Prosegur S.A. b – (63) – – – –
Harapay instituição de Pagamentos S.A. b-c – – – – – 2.670
Prosegur Infraestrutura e Tecnologia Ltda. b – – – (2) (3) –
Compañia de Seguridad Prosegur S.A. b – (42) – – (254) –
Outras 1 – – – – –

1 (324.081) (60) (2) (1.738) 1.316
(a) As obrigações a pagar referem-se, principalmente, a operações de mútuo com a controlada Prosegur Brasil S.A., atualizadas pela taxa TJLP, bem como a obrigações decorrentes da aquisição 
de participações da Log Cred Tecnologia Comércio e Serviços Ltda. (b) Os valores apresentados no resultado como despesa referem-se, predominantemente, ao rateio de despesas administrativas 
e operacionais decorrentes do compartilhamento de estruturas e serviços entre as empresas do Grupo, cujos critérios de alocação são aprovados pela Administração.
(c) O resultado financeiro corresponde às atualizações monetárias da operação de mútuo com a Prosegur Brasil S.A.

Controladora - 2024
Ativo Passivo Resultado

Controladora
Contas a 
Receber

Contas a 
pagar

Reembolso 
de gastos Receita Despesa

Resultado 
financeiro

Prosegur Cash S.A. c – (29) – – (1.366) 563
Controladas
Prosegur Brasil Ltda. b-c 528 (27.530) – – (15) (116)
Prosegur Logística e Armazenamento Ltda. c – – – – (1) –
Log Cred Tecnologia Comércio e Serviços Ltda. b – (1.512) – – – –
Prosegur Digital Ltda. a 1.294 – (70) – – –
Prosegur Pay Consultoria em Tecnologia de Informação Ltda. – – – 28 – –
Coligada
Segurpro Vigilância Patrimonial Ltda. c – (102) – – (1.050) –
Segurpro Tecnologia Sistemas de Segurança Ltda. c – (136) – – (1.193) –
Prosegur Gestión de Activos SLU c – (49) – – – –
Prosegur S.A. c – (63) – – – –
Harapay instituição de Pagamentos S.A. c – – – – – 1.833
Prosegur Infraestrutura e Tecnologia Ltda. c – (5) – – (5) –
Compañia de Seguridad Prosegur S.A. c – (5) – – (138) –

1.822 (29.431) (70) 28 (3.768) 2.280
(a) Os direitos líquidos da empresa referem-se principalmente às despesas reembolsáveis por recebimentos de clientes devido à migração da operação para a Prosegur Digital Ltda. (b) As 
obrigações líquidas da controladora são principalmente decorrentes de mútuo com a controlada Prosegur Brasil S.A., atualizado pela taxa TJLP; e as obrigações de compra de participações da Log 
Cred Tecnologia Comércio e Serviços Ltda. (c) Valores relacionados principalmente aos rateios de despesas referentes ao compartilhamento de custos administrativos e operacionais, cuja alocação 
é aprovada pela Administração. O resultado financeiro decorre das atualizações das operações de mútuo.

27. COBERTURA DE SEGUROS (COBERTURA NÃO AUDITADA)
A Companhia mantém a política de contratar apólices de seguros para gerenciamento de riscos e 
proteção de seus ativos ou responsabilidades. Os seguros contratados possuem cobertura sobre 
responsabilidade civil, riscos de transportes, danos morais e materiais de terceiros, incêndio das 
bases, entre outros. A cobertura em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 está apresentada abaixo:

2025 2024
Responsabilidade civil 
 - seguro aeroportuário 1.438.775 1.227.250
Risco de transportes 620.000 600.000
Seguro empresarial incêndio das bases 269.937 231.140
Responsabilidade civil geral 92.024 78.798
Responsabilidade civil -administração e gerência 84.088 76.216
Seguro carro forte - terceiros 3.200 500
Seguro frotas carros locados 3.250 500

2.511.274 2.214.404

O escopo dos trabalhos de auditoria não inclui a emissão de opinião sobre a suficiência da cober-
tura de seguros, a qual foi determinada pela Administração do Grupo, que a considera adequada 
para cobrir eventuais sinistros.
28. EVENTOS SUBSEQUENTES
Em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 20 de fevereiro de 2026, os acionistas 
aprovaram a redução do capital social da controlada Prosegur Brasil S.A de R$1.036.865 para 
R$786.865, representando uma diminuição de R$250.000, com restituição proporcional aos 
acionistas. Esta redução será efetivada após o prazo legal de 60 dias para oposição de credores.
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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras 
Contexto Operacional: A Bauko é uma sociedade anônima de capital 
fechado que tem como objeto social: comercialização, distribuição, 
representação e locação por conta própria ou de terceiros, de 
veículos, máquinas e equipamentos utilizados em atividades de 
engenharia e construção civil, terraplenagem, agricultura e 
transportes em geral, inclusive das respectivas peças, acessórios, 
componentes e implementos e suporte ao produto dos equipamentos 
representados. Apresentação das Demonstrações Contábeis:  
As demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com as 
práticas contábeis da legislação societária e das normas contábeis 
emitidos pelo CPC - Comitê de Pronunciamentos Contábeis. Sumário 
das Principais Práticas Contábeis: O resultado é apurado e 
contabilizado pelo regime de competência, os estoques são avaliados 
pelo custo médio de aquisição o imobilizado é demonstrado ao custo 
de aquisição. As depreciações são calculadas de acordo com as 
taxas de depreciação constantes nos Anexos I (bens relacionados na 
Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM anexos) e II (demais bens) 
Imposto de Renda e Contribuição Social: Calculados pelo regime 

Demonstração do Fluxo de caixa - Método Indireto

Bauko Máquinas S/A
CNPJ - 62.092.754/0001-76

Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2025 e 2024 (Em Reais)
Senhores Acionistas: Em cumprimento aos dispositivos legais e estatutários, submetemos à apreciação de V.S.ª., o balanço patrimonial e demais demonstrações financeiras referentes aos exercícios findos 
em 31/12/25 e 31/12/24.

Osasco, Abril de 2026. A Administração Rodrigo Fernandes Pongo - Contador CRC 1SP328076/0-4

Balanço Patrimonial 31/12/25 31/12/24
Ativo Circulante 141.608.173 158.761.167
Caixas / Bancos 3.405.041 341.617
Aplicações financeiras 30.969.358 45.855.907
Contas a Receber 45.793.111 64.184.759
Outras Contas a Receber 2.799.051 415.449,00
Impostos a Recuperar 1.650.337 1.431.323
Adiantamentos a Fornecedores 704.176 2.269.817
Estoque Máquinas para Revenda 36.263.473 28.454.975
Estoque de Peças 19.671.078 15.492.476
Seguros a Apropriar 352.547 314.844
Não Circulante 62.516.303 56.463.263
Depósito Judicial 1.606.447 778.874
Investimentos: Outras contas a receber 12.500.000 12.500.000
Participações Societárias 23.902.496 20.001.789
Imobilizado 24.273.533 23.048.746
Imóveis 72.701 72.701
Ativos para Locação 32.734.957 26.086.251
Outros Ativos 11.313.261 11.883.843
(-)Depreciação / Amortizações
  Acumulada (19.847.387) (14.994.049)
Intangivél 233.827 133.854
Programa de Informatica 609.935 430.954
(-) Amortizações Acumulada (376.108) (297.100)
Total do Ativo 204.124.476 215.224.430

Balanço Patrimonial 31/12/25 31/12/24
Passivo Circulante 96.504.539 84.086.007
Fornecedores 54.705.177 69.445.328
Empréstimos e Financiamentos 5.774.680 1.501.153
Arrendamento Mercantil 2.627.421 5.100.001
Obrigações e provisões Trabalhistas
   e Sociais 1.938.738 1.865.385
Impostos a Recolher 239.530 2.994.747
Adiantamento de Clientes 1.218.992 2.137.875
Dividendos a pagar 30.000.000 1.041.518
Não Circulante 341.717 3.923.002
Obrigações de Longo Prazo
Empréstimos e Financiamentos 341.717 1.645.092
Arrendamento Mercantil 0 2.277.910
Patrimônio líquido 107.278.221 127.215.421
Capital Social 88.221.511 88.221.511
Reserva Legal 12.891.661 11.957.430
Reserva de Lucros 6.165.049 27.036.480
Total do Passivo e
  Patrimônio Liquido 204.124.476 215.224.430

Demonstração dos Resultados 31/12/25 31/12/24
Receita Operacional Bruta 437.261.419 591.798.724
Receitas de Vendas Maquinas 353.804.624 512.050.930
Receitas de Locação 5.267.739 4.282.010
Receitas de Vendas Peças 56.928.127 46.255.634
Receitas de Serviços 17.512.029 13.924.139
Receitas de Vendas do
  Ativo Imobilizado 3.748.900 15.286.011
Deduções das Vendas (54.831.974) (66.847.608)
Devoluções de Vendas (4.626.593) (20.228.387)
Impostos S/ Vendas (50.205.381) (46.619.221)
Receita Operacional Líquida 382.429.445 524.951.116
Custo das Mercadorias Vendidas (306.619.387) (437.037.776)
Lucro Bruto 75.810.058 87.913.340
Despesas Operacionais (44.785.886) (38.654.722)

Demonstração dos Resultados 31/12/25 31/12/24
Despesas Administrativas (6.599.561) (6.224.845)
Despesas Depreciação (7.899.827) (3.841.647)
Despesas (-) Outras Receitas 7.347.335 4.516.148
Lucro / (Prejuízo)Operacional 23.872.119 43.708.274
Resultado Financeiro Liquido  451.873 (4.558.926)
Resultado Equivalência Patrimonial 1.964.704 1.617.019
Lucro / (Prejuízo)Antes 
  do IRPJ-CSLL 26.288.696 40.766.367
Imposto de Renda (5.549.606) (9.365.574)
Contribuição Social (2.054.467) (3.456.999)
Lucro / (Prejuízo)Líquido 
  do exercício 18.684.623 27.943.794
Lucro / (Prejuízo)Líquido 
  por ação (em R$) 6.228 9.315

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Capital Reserva Legal Reserva de Lucros Lucros Acumulados Total

Saldos em 01 de janeiro de 2024 88.221.511 10.560.240 22.848.643 – 121.630.394
Lucro do exercício – – – 27.943.794 27.943.794
Dividendos Pagos – – (22.358.767) – (22.358.767)
Reserva Legal 1.397.190 – (1.397.190) –
Reserva de Lucros – – 26.546.604 (26.546.604) –
Saldos em 31 de dezembro de 2024 88.221.511 11.957.430 27.036.480 – 127.215.421
Lucro do exercício – – – 18.684.623 18.684.623
Dividendos a pagar – – (30.000.000) – (30.000.000)
Dividendos Pagos – – (8.621.823) – (8.621.823)
Reserva Legal – 934.231 – (934.231,15) –
Reserva de Lucros – – 17.750.392 (17.750.392) –
Saldos em 31 de dezembro de 2025 88.221.511 12.891.661 6.165.049 – 107.278.221

Fluxo de caixa das 
  atividades operacionais

2025 2024

Lucro Liquido do exercício antes do
  Imposto de Renda e CSLL 26.288.696 40.766.367
Ajustes para conciliar o lucro ao 
  caixa gerado pelas atividades operacionais
Depreciação e amortização 4.932.342 (7.220.520)
Provisão de IRPJ e CSLL (7.604.073) (12.822.573)
Baixa de Imóveis – (11.778.489)
Resultado Equivalência Patrimonial (1.964.704) (1.617.019)
Lucro Liquido Ajustado 21.652.261 7.327.766
Variação nas contas operacionais
Contas a receber de clientes 16.104.413 (12.785.903)
Estoques de Máquinas para revenda (7.808.497) (7.006.082)
Estoques de Peças para reposição (4.178.602) (3.212.423)
Imposto a Recuperar (224.481) (1.256.387)
Outras Contas a receber (128.349) (31.525)
Adiantamento Fornecedor 1.552.397 (1.832.153)
Seguros a Amortizar (32.235) (15.881)
Deposito Judicial (827.573) (348.313)
Fornecedores (15.423.132) 10.510.595
Outros Contas a Pagar 682.729 (6.220)
Salarios e Encargos a pagar 53.183 133.387
Tributos a Recolher (1.668.262) 1.479.140
Imposto de Renda e Contribuição Social (1.066.789) (454.360)
Adiantamento de Clientes (918.626) 482.963

Fluxo de caixa das 
  atividades operacionais

2025 2024

Caixa Liquido gerado pelas 
  atividades operacionais 7.768.437 7.015.396
Fluxo de caixa das atividades de
  Investimentos
Imobilizado (6.257.106) 7.157.337
Caixa Liquido gerado pelas 
  atividades Investimentos (6.257.106) 7.157.337
Fluxo de caixa das atividades de
  Financiamento
Dividendos Pagos (9.663.341) (22.358.767)
Investimentos (1.936.002)0 44––0–––
Arrendamento mercantil (4.750.490) 6.005.839
Empréstimos e Financiamentos 3.015.377 1.813.003
Caixa liquido gerado pelas
  atividades de Financiamento (13.334.456) (14.539.925)
Aumento (Redução) no caixa
  e equivalente de caixa (11.823.125) (14.397.984)
Demonstrativo da variação no caixa
  e equivalente de caixa
Saldo de caixa no INICIO do Período 46.197.524 60.595.508
Saldo de caixa no FINAL do Período 34.374.399 46.197.524
Aumento (Redução) no caixa
  e equivalente de caixa (11.823.125) (14.397.984)

de tributação lucro real considerando como base de calculo o lucro 
fiscal e os efeitos da lei 12.973/14 e Instrução Normativa 1515/14. 
Investimentos Participação Societária: Em 2025, a Companhia 
adquiriu 50% de participação no capital social da empresa Mottin 
Empreendimentos Imobiliários Ltda. CNPJ 00.393.328/001-15 pelo 
valor de R$ 5.500.002,00, sendo R$ 3.412.836,39 correspondente a 
50% do PL da Investida e R$ 2.087.165,61 de ágio fundamentado 

em rentabilidade futura. Capital / Reserva Legal: R$ 88.221.511,46 
(oitenta e oito milhões, duzentos e vinte e um mil, quinhentos e onze 
reais e quarenta e seis centavos), representado por 3.000 ações 
ordinárias sem valor nominal, totalmente integralizado, conforme ata 
de AGO/AGE datada de 11 de setembro 2023, devidamente registrada 
na JUCESP sob o nº 1.002.777/22-7. A reserva legal é constituída 
anualmente com destinação de 5% do lucro liquido do exercício.

Bauko Rental Locação de Equipamentos S/A
CNPJ nº 09.208.275/0001-90

Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2025 e 31 de dezembro de 2024 - Em Reais

Senhores Acionistas: Em cumprimento aos dispositivos legais e estatutários, submetemos à apreciação de V.S.ª., o balanço patrimonial e demais demonstrações financeiras referentes aos exercícios findos em 31/12/25 
e 31/12/24.

Balanço Patrimonial 31/12/25 31/12/24
Ativo/Circulante 19.367.727 21.075.088
Bancos 25.598 1.818
Aplicações financeiras 19.332.702 21.063.843
Impostos a Recuperar 9.427 9.427
Não Circulante 486.793 489.430
Imobilizado
Máquinas e Equipamentos 982.424 986.732
Outros Ativos 51.566 51.566
(-)Depreciação Acumulada (547.197) (548.868)
Total do Ativo 19.854.520 21.564.518

Balanço Patrimonial 31/12/25 31/12/24
Passivo/Circulante 1.374.214 1.360.691
Fornecedores 1.545 1.489
Impostos a Recolher 81.908 68.441
Juros Capital Proprio 1.290.761 1.290.761
Não Circulante - -
Obrigações de Longo Prazo
Patrimônio líquido 18.480.306 20.203.827
Capital Social 15.000.000 15.000.000
Reserva de Legal 1.362.279 1.268.455
Reserva de Lucros 2.118.027 3.935.372
Total do Passivo e Patrimonio Liquido 19.854.520 21.564.518

Demonstração dos Resultados do Exercícios

31/12/25 31/12/24
Receita Operacional Bruta 505.000 511.000
Vendas de Imobilizado 505.000 511.000
Deduções das Vendas
Impostos s/ Vendas - (16.225)
Receita Operacional Líquida 505.000 494.775
Custo das Mercadorias Vendidas (2.550) (4.463)

502.450 490.312
Despesas Operacionais (54.432) (21.051)

31/12/25 31/12/24
Despesas Depreciação (88) (1.055)
Despesas (-) Outras Receitas (1.650) 97
Lucro Operacional 446.280 468.303
Resultado Financeiro Liquido 2.360.504 1.970.109
Lucro Antes do IRPJ-CSLL 2.806.785 2.438.412
Imposto de Renda (677.696) (585.603)
Contribuição Social (252.611) (219.457)

1.876.478 1.633.352
Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Capital Social Reserva Legal Reserva de Lucros Lucros Acumulados Total
Saldos em 01 de Janeiro de 2024 15.000.000 1.186.787 2.383.688 - 18.570.476
Reserva legal - 81.668 - (81.668) -
Distribução de Dividendos
Lucro líquido do exercício - - - 1.633.352 1.633.352
Reserva de Lucros - - 1.551.684 (1.551.684) -
Saldos em 31 de dezembro de 2024 15.000.000 1.268.455 3.935.372 - 20.203.828
Reserva legal - 93.824 - (93.824) -
Distribução de Dividendos - - (3.600.000) - (3.600.000)
Lucro líquido do exercício - - - 1.876.478 1.876.478
Reserva de Lucros - - 1.782.655 (1.782.655) -
Saldos em 31 de dezembro de 2025 15.000.000 1.362.279 2.118.027 - 18.480.306

Demonstração do Fluxo de Caixa - Método Indireto

Fluxo de caixa
 das atividades operacionais 2025 2024
Lucro Liquido do exercício antes
 do IR e CSLL 2.806.785 2.438.412
Ajustes para conciliar o lucro ao caixa
 gerado pelas atividades operacionais
Depreciação e amortização (1.671) (291.945)

2.805.114 2.146.467
Variação nas contas operacionais
Contas a receber de clientes - 147.500
Imposto a Recuperar - (3.327)
Fornecedores/Deposito Judicial 56 1.566
Tributos a Recolher 13.469 (100.251)
IR e CS Pago (930.307) (805.060)
Caixa Liquido gerado pelas 
 atividades operacionais 1.888.332 1.386.895

Fluxo de caixa das atividades de Investimentos
Imobilizado 4.309 297.463
Caixa Liquido gerado pelas atividades 
 Investimentos 4.309 297.463
Fluxo de caixa das atividades de Financiamento
Dividendos Pagos (3.600.000) -
Caixa liquido gerado pelas atividades
 de Financiamento
(Aumento) Redução no caixa 
 e equivalente de caixa (1.707.360) 1.684.358
Demonstrativo da variação no caixa
 e equivalente de caixa
Saldo de caixa no INICIO do período 21.065.661 19.381.303
Saldo de caixa no FINAL do período 19.358.301 21.065.661
(Aumento) Redução no caixa
 e equivalente de caixa (1.707.360) 1.684.358

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras

Contexto Operacional: A Bauko Rental é uma sociedade anônima de 
capital fechado que tem como objeto social, locação de bens móveis, 
compra e venda de bens móveis, prestação de serviços de assistência 
técnica e de mão de obra para operação de máquinas de construção, 
terraplanagem e mineração, participação em outras sociedades, 
na qualidade de sócia ou acionista e intermediação de negócios. 
Apresentação das Demonstrações Contábeis: As demonstrações 
contábeis foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis da 
legislação societária e das normas contábeis emitidos pelo CPC - 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis. Sumário das Principais 
Práticas Contábeis: O resultado é apurado e contabilizado pelo regime 
de competência, os estoques são avaliados pelo custo médio de 
aquisição, não sendo superior aos valores de mercado, o imobilizado é 
demonstrado ao custo de aquisição. As depreciações são calculadas 
de de acordo com as taxas de depreciação constantes nos Anexos I 
(bens relacionados na Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM 
anexos) e II (demais bens). Imposto de Renda e Contribuição Social: 
Calculados pelo regime de tributação lucro real considerando como 
base de calculo o lucro fiscal e os efeitos da lei 12.973/14 e Instrução 

Normativa 1515/14. Capital/Reserva Legal: R$ 15.000.000,00 
(quinze milhões de reais), representado por 10.214.990 ações 
ordinárias sem valor nominal conforme ata de AGE de 29 de Abril 

de 2011. Registrada na JUCESP sob o nº 207.849/11-0. A reserva 
legal é constituída anualmente com destinação de 5% do lucro liquido 
do exercício.

Osasco, Abril de 2026 A Administração Rodrigo Fernandes Pongo - Contador CRC 1SP328076/0-4

Operador Investment S.A.
CNPJ: 66.088.865/0001-60 - NIRE: 35300146166

Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31/12/2025 e 2024 (Em reais)
Balanços Patrimoniais

Ativo 31/12/2025 31/12/2024
Ativo circulante 76.283,08 364.922,41
Disponível: 
Bancos e Caixas 1.181,32 189.320,41
Empréstimos a Receber 74.858,32 175.358,32
Impostos a Recuperar 243,44 243,44
Não Circulante 5.366.806,05 5.068.982,05
Realizável a Longo Prazo 123.734,86 123.734,86
Créditos e Valores 31.734,86 31.734,86
Títulos a Receber 92.000,00 92.000,00
Imobilizado 5.243.071,19 4.945.247,19
Bens em Operação - Custo 5.287.127,19 4.972.637,19
Depreciação (44.056,00) (27.390,00)
Total do Ativo 5.443.089,13 5.433.904,22
Passivo 31/12/2025 31/12/2024
Passivo Circulante 434.156,89 430.436,07
Contas a Pagar 434.156,89 430.436,07
Patrimônio Líquido 5.008.932,24 5.003.468,15
Capital Social 9.983.161,00 9.983.161,00
Prejuízos Acumulados (4.974.228,76) (4.979.692,85)
Total do Passivo 5.443.089,13 5.433.904,22

Demonstrações do Resultado
31/12/2025 31/12/2024

Despesas (Receitas) Operacionais
Despesas Administrativas - (2.250,13)
Despesas Gerais (23.649,52) (3.000,00)
Despesas Financeiras - (1.871,42)
Outras Receitas 6,51 -
Resultado Operacional (25.893,14) (4.871,42)
Resultado antes dos Impostos (25.893,14) (4.871,42)
Resultado do Exercício (25.893,14) 4.871,42

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Capital Prejuízos

Saldo em
 31/12/2023

Realizado Acumulados Total
9.983.161,00 (4.974.821,43) 5.008.339,57

Lucro Líquido
 do Exercício - (4.871,42) -
Saldo em
 31/12/2024 9.983.161,00 (4.948.335,62) 5.034.825,38
Prejuízo
 Líquido
  do Exercício - (25.893,14) -
Saldo em
 31/12/2025 9.983.161,00 (4.974.228,76) 5.008.932,24

Demonstração dos Fluxos de Caixa
Fluxo de caixa das
 atividades operacionais 31/12/2025 31/12/2024
Lucro/Prejuízo do exercício (25.893,14) (4.871,42)
Ajuste para reconciliar o lucro líquido ao
 caixa gerado pelas atividades operacionais
Ajustes para conciliar o lucro ao caixa
 gerado pelas atividades operacionais
(Aumento) Diminuição no ativo
 circulante e não circulante (197.324,00) -
Títulos a Receber 3.720,82 -
(Aumento) Diminuição no passivo
 circulante e não circulante - -
Outras contas a pagar 31.357,23 35.000,00
Caixa líquido gerado (Utilizado)
 das atividades operacionais 188.139,09 30.128,58
Caixa líquido gerado (Utilizado) pelas
 atividades operacionais 
 de investimentos
  e de financiamentos 188.139,09 30.128,58
Caixa, bancos e aplicações financeiras
No Início do Exercício 189.320,41 159.191,83
No Fim do Exercício 1.181,32 189.320,41
Aumento (Redução) em caixa, bancos
 e aplicações financeiras 188.139,09 30.128,58

Alberto Douer
Administrador

Wellington Ramos da Silva
CRC: 1SP260022/O9 - Contador

VATICANO RESTAURANTE S/A
CNPJ n° 46.061.871/0001-16

BALANÇO PATRIMONIAL - 31/12/2025

DIRETORIA
NERICE GREGORIA FIGUEIREDO DA CUNHA PRESIDENTE DIRETOR

CPF: 284.905.091-15
CONTADOR

THIAGO COSTA CAVENAGHI
Contador

Reg. no CRC - MT sob o No. MT021040/O CPF: 926.268.311-15

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO EM 31/12/2025
ATIVO 5.478.480,51D
ATIVO CIRCULANTE 2.121.132,20D
DISPONÍVEL 751.464,32D
CAIXA 4.541,31D
CAIXA GERAL 4.541,31D
APLICAÇÕES FINANCEIRAS LIQUIDEZ IMEDIATA 746.923,01D
APLICAÇÕES FINANCEIRAS 746.923,01D
CLIENTES 245.969,50D
DUPLICATAS A RECEBER 245.969,50D
CLIENTES DIVERSOS 245.969,50D
OUTROS CRÉDITOS 790.481,71D
SÓCIOS E PESSOAS LIGADA 790.481,71D
ADIANTAMENTOS A SÓCIOS 50.905,02D
NERICE GREGORIA FIGUEIREDO DA CUNHA 187.626,69D
ELDEMAR LUIZ TONIAL FILHO 50.400,00D
JEAN JOSE CLINI 501.550,00D
ESTOQUE 333.216,67D
MERCADORIAS, PRODUTOS E INSUMOS 333.216,67D
MERCADORIAS PARA REVENDA 333.216,67D
ATIVO NÃO-CIRCULANTE 3.357.348,31D
IMOBILIZADO 3.357.348,31D
IMÓVEIS 1.192.239,00D
INSTALAÇÕES 1.192.239,00D
MÓVEIS E UTENSÍLIOS 2.175.010,00D
MÓVEIS E UTENSÍLIOS 1.999.133,00D
BENS DE MASSA 175.877,00D
MÁQUINAS, EQUIPAMENTOS E FERRAMENTAS 1.442.950,21D
MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 1.442.950,21D
VEÍCULOS 270.000,00D
VEÍCULOS 270.000,00D
(-) DEPRECIAÇÕES, AMORT. E EXAUS. ACUMUL 1.722.850,90C
(-) DEPRECIAÇÕES DE MÓVEIS E UTENSÍLIOS 665.648,30C
(-) DEPRECIAÇÕES DE MÁQUINAS, EQUIP. FER 480.830,88C
(-) DEPRECIAÇÕES DE VEÍCULOS 117.000,00C
(-) DEPRECIAÇÃO DE BENS DE MASSA 58.625,60C
(-) DEPRECIAÇÃO DE INSTALAÇÃO 400.746,12C
OUTROS ESTOQUES 0,00
REMESSAS 0,00
REMESSAS 0,00
REMESSAS ATIVAS 794.860,03D

PASSIVO
ALUGUEL A PAGAR 770.548,69C
PASSIVO NÃO-CIRCULANTE 159.048,84C
PASSIVO EXÍGIVEL A LONGO PRAZO 159.048,84C
EMPRÉSTIMOS OU FINANCIAMENTOS 159.048,84C
EMPRÉSTIMOS OU FINANCIAMENTOS 52.066,20C
EMPRÉSTIMO DE TERCEIROS 106.982,64C
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 4.324.213,83C
CAPITAL SOCIAL 5.093.155,00C
CAPITAL SUBSCRITO 5.093.155,00C
CAPITAL SOCIAL 5.093.155,00C
LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS 768.941,17D
LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS 768.941,17D
(-) PREJUÍZOS ACUMULADOS 768.941,17D

RECEITA BRUTA
VENDAS DE MERCADORIAS 10.440.872,33
SERVIÇOS PRESTADOS 490.376,25 10.931.248,58
DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA
(-) DESCONTO VENDA DE MERCADORIAS (592.604,55)
(-) ICMS (112.865,21)
(-) ISS (24.518,76) (729.988,52)
RECEITA LÍQUIDA 10.201.260,06
CUSTO DOS BENS E SEVIÇOS
CUSTO DAS MERCADORIAS REVENDIDAS (6.201.270,98) (6.201.270,98)
OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS
OUTRAS RECEITAS 0,01 0,01
LUCRO BRUTO 3.999.989,09
DESPESAS OPERACIONAIS (3.788.702,24)
DESPESAS COM PESSOAL
PRÓ-LABORE (21.750,40)
INSS (4.350,05) (26.100,45)
IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES
TAXAS DIVERSAS (208,26)
DESPESAS TRIBUTÁRIAS (28.375,31)
MULTAS DE MORA (280,40) (28.863,97)
DESPESAS GERAIS
ENERGIA ELÉTRICA (71.152,45)
ÁGUA E ESGOTO (123.031,09)
TELEFONE (3.921,37)
SEGUROS (5.979,22)
DESPESAS COM ALUGUÉIS (528.336,00)
MATERIAL DE USO E CONSUMO (309.892,94)
ASSISTÊNCIA CONTÁBIL (45.936,77)
SERVIÇOS PRESTADOS POR TERCEIROS (1.879.206,33)
DEPRECIAÇÕES E AMORTIZAÇÕES (534.952,10)
COMBUSTÍVEL/LUBRIFICANTE (903,93)
BONIFICAÇÃO, DOAÇÃO OU BRINDE (2.047,80) (3.505.360,00)
DESPESAS FINANCEIRAS
JUROS PASSIVOS (51.011,50)
IOF (6.526,09)
TAXAS ADMINISTRAÇÃO DE CARTÃO (153.509,34)
TARIFAS BANCÁRIAS (17.086,67)
JUROS DE MORA (244,22) (228.377,82)
RESULTADO ANTES DO IR E CSL 219.019,22
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 219.019,22

REMESSAS PASSIVAS 794.860,03C
PASSIVO 5.478.480,51C
PASSIVO CIRCULANTE 995.217,84C
FORNECEDORES 202.758,95C
FORNECEDORES 202.758,95C
FORNECEDORES DIVERSOS 202.758,95C
OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS 20.130,20C
IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES A RECOLHER 20.130,20C
ICMS A RECOLHER 10.124,95C
ISS A RECOLHER 8.899,32C
IRRF A RECOLHER 48,36C
CRF A RECOLHER 29,44C
ISS RETIDO A RECOLHER 72,95C
INSS RETIDO A RECOLHER 955,18C
OBRIGAÇÕES TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA 1.780,00C
OBRIGAÇÕES COM O PESSOAL 1.780,00C
PRÓ-LABORE A PAGAR 1.780,00C
OUTRAS OBRIGAÇÕES 770.548,69C
CONTAS A PAGAR 770.548,69C

Sumitomo Corporation do Brasil S.A.
C.N.P.J. (MF) 60.492.212/0001-65

Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024
Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos a V.Sas., as Demonstrações Financeiras em milhares de Reais (MR$), relativas ao ano calendário encerrado em 31 de dezembro de 2025.
 São Paulo (SP) abril de 2026 A Diretoria

Balanço Patrimonial 2025 2024
Ativo
 Circulante
  Caixa e equivalentes de caixa 241.713 166.834
  Contas a receber 20.879 21.816
  Estoque 670 870
  Impostos a recuperar 3.498 6.893
  Outras contas a receber - partes relacionadas 36 209.950
  Outros ativos circulantes 9.876 12.434
Total do circulante 276.672 418.797
 Não circulante
  Imposto de renda e contribuição social diferido ativo 1.145 1.472
  Outros ativos não circulantes 18 18
  Investimentos 43.267 40.515
  Imobilizado 8.035 2.603
  Direito de uso de ativo 7.032 8.776
  Intangível 735 551
Total do não circulante 60.232 53.935
 Total do ativo 336.904 472.732

Balanço Patrimonial 2025 2024
Passivo
 Circulante
  Contas a pagar 60.393 3.202
  Passivos de arrendamento 3.396 2.770
  Salários e férias a pagar 4.055 4.627
  Outros passivos circulantes 3.096 8.645
Total do circulante 70.940 19.244
 Não circulante
  Passivos de arrendamento 4.702 7.032
  Provisão para contingências 720 673
  Outros passivos não circulantes 433 379
Total do não circulante 5.855 8.084
 Patrimônio líquido
  Capital social 235.031 235.031
  Reserva legal 14.885 13.271
  Reserva de lucros 9.209 195.348
  Outros resultados abrangentes 984 1.754
Total do patrimônio líquido 260.109 445.404
 Total do passivo e patrimônio líquido 336.904 472.732

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido Capital Reserva Reserva Outros resultados Lucros (prejuízos)
acumuladosSocial legal de lucros abrangentes Total

Saldo em 31/12/2023 235.031 11.752 166.477 408 – 413.668
 Resultado do exercício – – – – 30.390 30.390
 Variação cambial sobre investimento no exterior – – – 1.346 – 1.346
 Transferência para reservas – 1.519 28.871 – (30.390) –
Saldo em 31/12/2024 235.031 13.271 195.348 1.754 – 445.404
 Resultado do exercício – – – – 32.278 32.278
 Variação cambial sobre investimento no exterior – – – (770) – (770)
 Transferência para reservas – 1.614 30.664 – (32.278) –
 Dividendos distribuídos – – (216.803) – – (216.803)
Saldo em 31/12/2025 235.031 14.885 9.209 984 – 260.109

Demonstrações dos Resultados 2025 2024
 Receita operacional líquida 86.714 81.907
 Custo das vendas e serviços prestados (37.753) (38.395)
  Lucro bruto 48.961 43.512
 Despesas administrativas e de vendas (44.403) (43.578)
 Outras receitas 480 238
 Outras despesas (148) (186)
  Resultado antes do resultado financeiro,
   resultado de equivalência patrimonial e impostos 4.890 (14)
 Receitas financeiras 44.778 44.693
 Despesas financeiras (7.470) (6.537)
  Receita financeira líquida 37.308 38.156
 Resultado de equivalência patrimonial 4.657 5.363
  Resultado antes dos impostos 46.855 43.505
 Provisão IRPJ/CSLL (14.249) (13.069)
 IRPJ/CSLL Diferidos (328) (46)
  Lucro líquido do período 32.278 30.390

Demonstrações dos Fluxos de Caixa 2025 2024
Atividades operacionais
 Lucro do período (antes dos impostos) 46.855 43.505
Ajustes:
 Depreciação (Ativo Fixo) 1.759 996
 Amortização (Intangível) 157 259
 Depreciação (Arrendamento) 3.039 2.788
 Provisão de juros (Arrendamento) 1.292 1.011
 Provisão de juros sobre empréstimos
  com partes relacionadas (21.513) (20.843)
 Reversão de provisão para contingências 47 36
 Resultado na venda de ativo fixo 67 –
 Imposto de renda e contribuição social (14.249) (13.069)
 Imposto de renda e contribuição social - Diferidos (328) (46)
 Resultado de equivalência patrimonial (4.657) (5.363)

12.469 9.274
Variações nos ativos e passivos
 (Aumento) diminuição em contas a receber 937 (6.476)
 (Aumento) diminuição dos impostos recuperáveis 3.395 (3.079)
 (Aumento) diminuição em outros ativos 3.085 (993)
 Aumento (diminuição) em contas a pagar 57.221 (547)
 Aumento (diminuição) de impostos a pagar (1.497) 349
 Aumento de impostos de renda e contribuição social 20.927 17.726
 Aumento (diminuição) em outros passivos (1.174) 449
Atividades operacionais
 Juros recebidos 25.077 19.812
 Juros pagos sobre arrendamentos (1.292) (1.011)
 Dividendos recebidos 1.139 911
 Imposto de renda e contribuição social pagos (18.013) (11.580)
Caixa líquido gerado (utilizado)
 nas atividades operacionais 102.274 24.835
Atividades de investimento
 Compras de imobilizado (7.258) (1.629)
 Aquisição de ativos intangíveis (341) (109)
 Empréstimo concedido a partes relacionadas – (75.000)
 Empréstimo recebidos de partes relacionadas 200.000 –
  Caixa líquido gerado (utilizado)
   nas atividades de investimento 192.401 (76.738)
Atividades de financiamento
 Dividendos pagos (216.803) –
 Pagamentos do principal de arrendamentos (2.993) (2.730)
  Caixa líquido gerado (utilizado)
   nas atividades de financiamento (219.796) (2.730)
Aumento (diminuição) líquido de caixa e equival. 74.879 (54.633)
 Saldo de caixa e equival. no início do ano 166.834 221.467
 Saldo de caixa e equival. no final do ano 241.713 166.834

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
1 - Contexto Operacional: A Sumitomo Corporation do Brasil S.A., com sede em 
São Paulo (SP), tem como objeto social as atividades de comércio exterior, 
inclusive intermediações por conta própria ou de terceiros e investimentos em 
outras empresas. 2 - Apresentação das Demonstrações Financeiras: As 
Demonstrações Financeiras foram elaboradas conforme práticas contábeis 
adotadas no Brasil. 3 - Resumo das principais práticas contábeis: a) Uso de 
estimativa e julgamentos são revisadas de maneira contínua e reconhecidas no 
período que são revisadas. b) Receitas e Despesas: as Receitas são reconhecidas 
em linha com o CPC 47 e as Despesas pelo regime de competência. c) Ativos e 
Passivos: Provisão para Perdas são constituídas em valores suficientes para 
cobertura de eventuais perdas na realização; Créditos e Obrigações em moeda 
estrangeira são atualizadas à taxa de câmbio vigente na data do balanço; 
Investimentos: As participações em controladas são ajustadas pelo método de 
equivalência patrimonial; Imobilizado: Registrado pelo custo de aquisição, 
deduzido das depreciações acumuladas. Depreciações são calculadas pelo 
método linear com utilização de taxas que levam em consideração o tempo de 
vida útil-econômica dos bens; Intangível estão registrados em rubrica própria; 
Direito de Uso de Ativo é mensurado inicialmente pelo custo e deduzido das 
depreciações acumuladas; Passivos de arrendamento: Mensurado inicialmente 
pelo valor presente dos pagamentos que não foram realizados na data de início, 
descontados pela taxa de juros implícita no arrendamento.

Demonstrações dos Resultados Abrangentes 2025 2024
Lucro líquido do exercício 32.278 30.390
Variação cambial sobre investimento no exterior (770) 1.346
 Resultado abrangente total 31.508 31.736

4 - Capital Social: Totalmente Integralizado, é composto por 134.963.671 ações 
ordinárias nominativas, não conversíveis e sem valor nominal, sendo 
34.896.503 ações de R$ 1,00 cada e 100.067.168 ações de R$ 2,00 cada. 
Percentual de participação da Sumitomo Corporation é de 99,999999% e  
da Sumitomo Corporation Chile Limitada de 0,000001%.

Diretoria
Yuji Watanabe - Diretor Presidente - CPF: 901.622.888-83

Mitsuhiro Ishida - Diretor Financeiro - CPF: 231.758.768-62
Leticia Teixeira Akahoshi - CRC: 1SP 332647/O-1

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código D6D3-ED7E-0970-A707.
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ORIZON CTR METROPOLITANA PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ: 42.805.925/0001-50

Balanços Patrimoniais (Em milhares de reais)
Ativo 31/12/2025 31/12/2024
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa   1     -   
Impostos e contribuições a recuperar  1        -   
Total do ativo circulante    2      -   
Não circulante
Investimentos  15.873  14.764 
Total do ativo não circulante  15.873   14.764 
Total do ativo   15.875   14.764 
Passivo 31/12/2025 31/12/2024
Não circulante
Passivo com partes relacionadas   12    7 
Total do passivo não circulante  12    7 
Patrimônio líquido
Capital social 11.350   11.350 
Reserva Legal    225 
Reserva para investimentos  4.288  1.267 
Lucros acumulados   -    2.140 

15.863   14.757 
Total do patrimônio líquido   15.863   14.757 
Total do passivo e do patrimônio líquido  15.875  14.764 

31/12/2025 31/12/2024
Receitas (despesas) operacionais
Gerais e administrativas   (4)   (6)
Outras receitas (despesas), líquidas   (162)
Lucro (prejuízo) antes do resultado 
financeiro e equivalência patrimonial  (166)  (6)
Resultado de equivalência patrimonial 1.272 2.146 
Resultado financeiro
Receitas financeiras    1   -   
Despesas financeiras   (1)     -   
Lucro (prejuízo) antes do imposto de 
renda e da contribuição social 1.106  2.140 
Lucro líquido do exercício   1.106   2.140 

Demonstrações de Resultados (Em milhares de reais)

Capital 
social

Reserva 
Legal 

Reserva de 
capital 

Reserva de 
investimento 

Lucros 
acumulados

Total Patrimônio 
líquido

Saldos em 1º de janeiro de 2024     11.803        816  12.619 
Aumento de capital do sócio       (2)                -          -                        -        (2)
Lucro do exercício  -                  -    2.140                      -    2.140 
Saldos em 31 dezembro de 2024 11.801                -      2.956                      -     -   14.757 
Saldos em 1º de janeiro de 2025 11.801                -       2.956                      -      -   14.757 
Aumento de Capital    -   
Lucro líquido do Exercício   -                  -       -                        -   1106  1.106 
Destinação/reclassificação (451)             225 (2.956)  4.288 (1.106)    -   
Saldos em 31 de dezembro de 2025 11.350             225     -                  4.288     -    15.863 

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido (Em milhares de reais)
Reserva de capital

31/12/2025 31/12/2024
Lucro líquidodo período 1.106 2.140 
Total de outros resultados abrangentes 
do período, líquidos de tributos 1.106 2.140 

Demonstrações de Resultados Abrangentes (Em milhares de reais)

31/12/2025 31/12/2024
Fluxos de caixa das atividades 
operacionais
Lucro líquido do período 1.106          2.140 
Ajustes para reconciliar o lucro líquido 
(prejuízo):
Resultado de equivalência patrimonial (1.272)         (2.146)
Outros 163                -   
(Aumento) redução nos ativos operacionais
Impostos a recuperar   (1)                -   
Caixa (aplicado nas) gerado nas 
atividades operacionais   (4)                (6)
Fluxos de caixa das atividades de 
financiamento
Partes relacionadas   5                 6 
Caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas 
atividades de financiamento     5                 6 

Aumento (redução) no caixa e 
equivalentes de caixa  1                -   

Caixa e equivalentes de caixa no início 
do exercício   -                   1 
Caixa e equivalentes de caixa no final do 
exercício   1                 1 
Aumento (redução) no caixa e 
equivalentes de caixa    1                -   

Demonstrações dos Fluxos de Caixa (Em milhares de reais)

As Demonstrações Financeiras completas encontram-se 
disponíveis na sede da Companhia.

DIRETORIA
Milton Pilão Júnior - CPF: 125.107.888-50 - Diretor

Jessé Gonçalves de Lima Andrade - CRC/RJ 115836/O-8 - Contador

ORIZON BIOMETANO ITAPEVI LTDA
CNPJ: 59.677.399/0001-92

Balanço Patrimonial - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024
(Em milhares de reais)

Ativo 31/12/2025 31/12/2024
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa    831     -   
Outros ativos circulante     2.336    -   
Total do ativo circulante     3.167       -   
Não circulante
Imobilizado, Líquido     2.622       -   
Total do ativo não circulante     2.622         -   
Total do ativo        5.789       -   

Passivo 31/12/2025 31/12/2024
Circulante
Fornecedores  66     -   
Impostos e contribuições a recolher 17      -   
Outros passivos circulantes 514     -   
Total do passivo circulante 597   -   
Não circulante
Passivo com partes relacionadas 4.556     -   
Total do passivo não circulante 4.556         -   
Patrimônio líquido
Capital social 768      -   
(-) Prejuízos acumulados (132)      -   
Total do patrimônio líquido 636       -   
Total do passivo e do patrimônio líquido 5.789       -   

Fluxos de caixa das atividades operacionais 31/12/2025 31/12/2024
Lucro líquido (Prejuízo) do exercício   (132)    -   
Ajustes para reconciliar o lucro líquido (prejuízo):
Outros     -   
(Aumento) redução nos ativos operacionais
Adiantamentos (2.336)    -   
Aumento (redução) nos passivos operacionais
Fornecedores     66 
Impostos e contribuições a recolher    23    -   
Outros    514   -   
Caixa (aplicado nas) gerado nas atividades operacionais (1.865)     -   
Imposto de renda e contribuíção social pagos     (6)    -   
Caixa (aplicado nas) gerado pelas atividades operacionais (1.871)    -   
Fluxos de caixa das atividades de investimento     -   
Integralização de capital   768     -   
Aquisições de imobilizado e intangível (2.622)    -   
Caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas atividades de 
investimento (1.854)     -   
Fluxos de caixa das atividades de financiamento     -   
Partes relacionadas 4.556     -   
Caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas atividades de 
financiamento 4.556    -   
Aumento (redução) no caixa e equivalentes de caixa     831   -   
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício      -     -   
Caixa de incorporação - SPE Itapevi     -      -   
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício   831    -   
Aumento (redução) no caixa e equivalentes de caixa    831    -   

Demonstrações dos fluxos de caixa - Exercícios findos em 
31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

Demonstração de resultados - Exercícios findos em 31 de dezembro 
de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

31/12/2025 31/12/2024
Receitas (despesas) operacionais
Gerais e administrativas (155)    -   
Lucro (prejuízo) antes do resultado financeiro e 
equivalência patrimonial  (155)    -   
Resultado financeiro
Receitas financeiras   33     -   
Despesas financeiras   (3)     -   
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda e da 
contribuição social  (125)    -   
Corrente     (7)     -   
Lucro líquido (prejuízo) do exercício  (132)     -   

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

Capital 
social

Prejuízos 
acumulados Total

Saldos em 1º de janeiro de 2025    768  -    768 
Prejuízo do exercício     -    (132)  (132)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 768  (132)  636 

Demonstração dos resultados abrangentes - Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

31/12/2025 31/12/2024
Lucro líquido (prejuízo) do exercício   (132)    -   
Outros resultados abrangentes - Equivalência patrimonial                  -                      -   
Total de outros resultados abrangentes do exercício, 
líquidos de tributos (132)    -   

As Demonstrações Financeiras completas encontram-se
disponíveis na sede da Companhia.

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro de 2025 e 2024 
(Em milhares de reais)

Demonstração dos Fluxos de Caixa em 31 de Dezembro de 2025 e 2024 
(Em milhares de reais)

As Demonstrações Financeiras completas encontram-se disponíveis na sede da Companhia.

Demonstração do Resultado Abrangente em 31 de Dezembro de 2025 e 2024  
(Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Lucro líquido (prejuízo) do período  531  (447)  871  (714)
Total de outros resultados abrangentes do período, 
líquidos de tributos  531  (447)  871  (714)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido em 31 de Dezembro de 2025 e 2024 
(Em milhares de reais)

Capital 
social

Reserva 
de inves- 

timento

Reten- 
ção de 
lucros

Lucro/ Pre- 
juízos acu-

mulados Total

Participação 
de não con-

troladores

Total Pa- 
trimônio 

líquido
Saldos em 01/012024 - - - (1) (1) - (1)
Outros resultados abrangentes 
- Equivalência patrimonial - - - - - - -
Aumento de capital 1 - - - 1 - 1
Aquisição de participação 510 510
Lucro/Prejuízo do exercício - - - (447) (447) - (447)
Saldos em 31/12/2024 1 - - (448) (447) 510 63
Saldos em 01/01/2025 1 - - (448) (447) 510 63
Lucro líquido do exercício - - - 531 531 341 872
Destinação de lucros/
reclassificações - 1 82 (83) - - -
Saldos em 31/12/2025 1 1 82 - 84 851 935

Controladora Consolidado
Fluxos de caixa das atividades operacionais 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Lucro líquido (Prejuízo) do período 531 (447) 871 (713)
Ajustes para reconciliar o lucro líquido (prejuízo):
Resultado de equivalência patrimonial (511) 400 - 400
Depreciações e amortizações 822 165 - 194
Outros (19.299) - -
(Aumento) redução nos ativos operacionais
Contas a receber de clientes - - (1.565) (226)
Impostos a recuperar (1) - (130) 5
Adiantamentos - - 112 (121)
Aumento (redução) nos passivos operacionais
Fornecedores (45) 45 288 293
Salários e encargos sociais - 28 53 141
Impostos e contribuições a recolher - - 105 54
Adiantamentos de clientes - - 18 -
Outros 2 1 6 1
Caixa (aplicado nas) gerado nas atividades operacionais (18.501) 192 (241) 28
Imposto de renda e contribuíção social pagos - - 188 -
Caixa (aplicado nas) gerado pelas atividades operacionais (18.501) 192 (54) 28
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Aquisições de participação societária, líquida dos caixas 
adquiridos - (7.486) - -
Aquisições de imobilizado e intangível 10.412 - (10.453) (133)
Caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas atividades 
de investimento 10.412 (7.486) (10.453) (133)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Partes relacionadas 8.094 7.326 10.593 143
Caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas atividades 
de financiamento 8.094 7.326 10.593 143
Aumento (redução) no caixa e equivalentes de caixa 5 32 86 38
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 32 - 38 -
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 37 32 124 38
Aumento (redução) no caixa e equivalentes de caixa 5 32 86 38

Demonstração do Resultado do Exercício em 31 de Dezembro de 2025 e 2024 
(Em milhares de reais)

ORIZON HOLDING CEARÁ LTDAORIZON HOLDING CEARÁ LTDA CNPJ: 51.882.589/0001-30

Controladora Consolidado
Ativo 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 37 32 124 38
Contas a receber de clientes - - 1.790 226
Impostos e contribuições a recuperar 1 - 125 (5)
Outros ativos circulante - - 8 121
Total do ativo circulante 38 32 2.047 380
Não circulante
Partes relacionadas não circulante 3.220 1.264 - 470
Investimentos 15.496 6.921 0 -
Imobilizado, Líquido - - 4.760 2.723
Intangível - - 13.987 5.572
Total do ativo não circulante 18.716 8.185 18.747 8.765
Total do ativo 18.754 8.217 20.794 9.145

Controladora Consolidado
Passivo 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Circulante
Fornecedores - 45 581 293
Salários e encargos sociais - - 194 141
Impostos e contribuições a recolher 28 28 347 54
Adiantamento de clientes - - 18 -
Outros passivos circulantes - - 5 2
Total do passivo circulante 28 73 1.145 490
Não circulante
Passivo com partes relacionadas 18.642 8.592 18.714 8.592
Total do passivo não circulante 18.642 8.592 18.714 8.592
Patrimônio líquido
Capital social 1 1 1 1
Reserva para investimentos 1 - 1 -
Retenção de lucros 82 - 82 -
(-) Prejuízos acumulados - (449) - (449)

84 (448) 84 (448)
Participação de controladores 84 (448) 84 (448)
Participação de não controladores - - 851 511
Total do patrimônio líquido 84 (448) 935 63
Total do passivo e do patrimônio líquido 18.754 8.217 20.794 9.145

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Receita operacional líquida - - 4.069 280
Custo dos serviços prestados - - (2.957) (625)
Lucro bruto - - 1.112 (345)
Receitas (despesas) operacionais
Gerais e administrativas (829) (213) (834) (334)
Outras receitas (despesas), líquidas 845 289 969 102
Lucro (prejuízo) antes do resultado financeiro
e equivalência patrimonial 16 75 1.247 (577)
Resultado de equivalência patrimonial 511 (400) - -
Resultado financeiro
Receitas financeiras 5 (53) 16 (50)
Despesas financeiras (1) (4) (70) (14)
Lucro (prejuízo) antes do IR e da CS 531 (382) 1.193 (641)
Imposto de renda e contribuição social - (65) (322) (72)
Lucro líquido (prejuízo) do período 531 (447) 871 (714)

RESPONSÁVEIS
Diretor: Leonardo Roberto Pereira dos Santos - CPF: 218.498.438-80 
 Contador: Jessé Gonçalves de Lima Andrade - CRC/RJ 115836/O-8

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro de 2025 e 2024 
(Em milhares de reais)

Demonstração dos Fluxos de Caixa em 31 de Dezembro de 2025 e 2024 
(Em milhares de reais)

As Demonstrações Financeiras completas encontram-se disponíveis na sede da Companhia.

Demonstração do Resultado Abrangente em 31 de Dezembro de 2025 e 2024  
(Em milhares de reais)

31/12/2025 31/12/2025
Lucro líquido (prejuízo) do período  (1)  (15)
Total de outros resultados abrangentes do período, líquidos de tributos  (1)  (15)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido em 31 de Dezembro de 2025 e 2024 
(Em milhares de reais)

Capital Social
Prejuízos 

acumulados
Total Patrimô- 

nio Líquido
Saldos em 1º de janeiro de 2024 1 (18) (17)
Capital Integralizar (1) - (1)
Lucros ou Prejuízo do exercício - (15) (15)
Saldos em 31 dezembro de 2024 - (33) (33)
Saldos em 1º de janeiro de 2025 - (33) (33)
Lucro ou Prejuízo do exercício - (1) (1)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 - (33) (33)

Fluxos de caixa das atividades operacionais 31/12/2025 31/12/2025
Lucro líquido (Prejuízo) do período (1) (15)
Ajustes para reconciliar o lucro líquido (prejuízo):
Provisão para contingências - -
Ajuste a valor presente - -
Variação cambial - -
Imposto de renda e contribuição social diferidos - -
Depreciações e amortizações - 9
(Aumento) redução nos ativos operacionais
Adiantamentos 4 2
Aumento (redução) nos passivos operacionais
Impostos e contribuições a recolher 2 -
Caixa (aplicado nas) gerado nas atividades operacionais 6 (4)
Imposto de renda e contribuíção social pagos (2) -
Caixa (aplicado nas) gerado pelas atividades operacionais 3 (4)
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Adiantamento para futuro aumento de capital - (1)
Aquisições de imobilizado e intangível (9) -
Caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas atividades de investimento (9) (1)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Partes relacionadas 9 -
Pagamento baseado em ações, líquidado em caixa - -
Emissão de novas ações - -
Caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas atividades de financiamento 9 -
Aumento (redução) no caixa e equivalentes de caixa 4 (5)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 5 10
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 9 5
Aumento (redução) no caixa e equivalentes de caixa 4 (5)

Ativo 31/12/2025 31/12/2025
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 9 5
Impostos e contribuições a recuperar 2 2
Outros ativos circulante - 4
Total do ativo circulante 11 11
Não circulante
Imobilizado, Líquido 151 142
Total do ativo não circulante 151 142
Total do ativo 162 153
Passivo e PL 31/12/2025 31/12/2025
Circulante
Impostos e contribuições a recolher 3 3
Total do passivo circulante 3 3
Não circulante
Passivo com partes relacionadas 192 183
Total do passivo não circulante 192 183
Patrimônio líquido
(-) Prejuízos acumulados (33) (33)
Total do patrimônio líquido (33) (33)
Total do passivo e do patrimônio líquido 162 153

Demonstração do Resultado do Exercício em 31 de Dezembro de 2025 e 2024 
(Em milhares de reais)

31/12/2025 31/12/2025
Custo dos serviços prestados (1) (9)
Lucro bruto (1) (9)
Receitas (despesas) operacionais -
Gerais e administrativas (6) (3)
Outras receitas (despesas), líquidas 9 -
Lucro (prejuízo) antes do resultado financeiro e equivalência patrimonial 2 (12)
Resultado financeiro
Receitas financeiras 1 -
Despesas financeiras (1) (3)
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda e da contribuição social 2 (15)
Imposto de renda e contribuição social (3) -
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (1) (15)

ORIZON BIOMETANO PAULINIA II LTDAORIZON BIOMETANO PAULINIA II LTDA CNPJ: 45.216.680/0001-13

RESPONSÁVEIS
Diretor: Leonardo Roberto Pereira dos Santos - CPF: 218.498.438-80 
 Contador: Jessé Gonçalves de Lima Andrade - CRC/RJ 115836/O-8

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código D6D3-ED7E-0970-A707.
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CONEXÃO XAP ILHÉUS S.A.CONEXÃO XAP ILHÉUS S.A.

Balanço Patrimonial em 31 de dezembro

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas.

1.Contexto operacional: A Conexão Xap Ilhéus S.A. (“Com-
panhia” ou “Conexão”), com sede na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Rua Bela Cintra, nº 1149, 8º andar, 
Bela Cintra – São Paulo, foi constituída em 21 de maio de 
2025. A Empresa tem por objeto a administração de bens pró-
prios e a participação em outras empresas como acionista ou 
quotista. O Grupo Socicam desenvolve empreendimentos de 
gestão e implantação de projetos públicos mediante participa-
ção em concessões por meio de Parcerias Público-Privadas 
(PPP). As demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas foram aprovadas pela Administração da Companhia 
em 22 de abril de 2026. 1.1 Aquisição de controle - SPE 
Concessionária Voe Xap S.A: Em 31 de maio de 2025, a Co-
nexão conforme ata de Assembleia Geral Extraordinária para 
aquisição de 100% do capital da SPE Concessionária Voe 
Xap S.A. Por conta deste evento, a Companhia assumiu a 
totalidade do acervo líquido da investida.  A seguir apresen-
tamos os ativos adquiridos, os passivos assumidos, para fins 
de combinação de negócios foi emitido laudo pelo avaliador 
especializado Baker Tilly 4Partners Auditores Independentes 
Ltda que, concluiu o valor do patrimônio líquido de R$2.615. 
A consolidação da Companhia na Conexão Xap Ilhéus ocor-
reu em 11 de setembro de 2025, conforme ata da Assembleia 
Geral e Extraordinária. 
Ativo 2025 Passivo 2025
Circulante Circulante

Caixa 1.883
Cessão de recebíveis 
imobiliários 2.708

Títulos e valores 3.377 Fornecedores 364

Contas a receber 1.733
Obrigações sociais e 
trabalhistas 862

Tributos a recuperar 212
Impostos, taxas e 
contribuições 1.107

Créditos diversos 17
Adiantamento de 
clientes 32

Despesas antecipadas 26 5.073
7.248

Não circulante Não circulante
Despesas anteci-
padas 276

Cessão de recebíveis 
imobiliários 29.445

Imobilizado 102
Impostos, taxas e 
contribuições 2.070

Intangível 59.551 IR e CS diferidos 4.442
59.928 Partes relacionadas 22.025

Provisão para dema-
nas judiciais 891
Dividendos a pagar 616

59.488
Patrimônio líquido
Capital social 1.000
Reserva Legal 130
Reserva de lucros 1.485

2.615

Total do ativo 67.176
Total do passivo e do 
patrimônio líquido 67.176

SPE Concessionária Ilhéus S.A: Em 31 de julho de 2025, a 
Conexão firmou conforme ata de Assembleia Geral Extraor-
dinária para aquisição de 100% do capital da SPE Conces-
sionária do Aeroporto de Ilhéus. Por conta deste evento, a 
Companhia assumiu a totalidade do acervo líquido da investi-
da.  A seguir apresentamos os ativos adquiridos, os passivos 
assumidos, para fins de combinação de negócios foi emitido 
laudo pelo avaliador especializado Baker Tilly 4Partners Audi-
tores Independentes Ltda que, concluiu o valor do patrimônio 
líquido de R$16.267. A consolidação da Companhia na Cone-
xão Xap Ilhéus ocorreu em 31 de julho de 2025, conforme ata 
da Assembleia Geral e Extraordinária. 
Ativo 2025 Passivo 2025
Circulante Circulante

Caixa 16
Cessão de recebíveis 
imobiliários 4.228

Titulos e valores 6.834 Fornecedores 3.516

Contas a receber 1.970
Obrigações sociais e 
trabalhistas 805

Tributos a recuperar 119
Impostos, taxas e 
contribuições 713

Créditos diversos 80
Compromissos com o 
poder concedente 680

Despesas antecipadas 98 Partes relacionadas 1
9.118 Contas a pagar 20

Adiantamento de 
clientes 4

9.968
Não circulante Não circulante 

Partes relacionadas 4.349
Cessão de recebíveis 
imobiliários 48.562

Imobilizado 1.175
Impostos, taxas e 
contribuições 268

Intangível 85.152 IR e CS diferidos 4.086
90.677 Partes relacionadas 8.017

Provisão para dema-
nas judiciais 299
Dividendos a pagar 3.026
Compromissos com 
poder concedente 9.301

73.560
Patrimônio líquido 
Capital social 8.000
(-) Capital a integralizar -4.000
Reserva Legal 732
Reserva de incentivos 
fiscais 1.645
Reserva de lucros 9.890

16.267

Total do ativo 99.795
Total do passivo e do 
patrimônio líquido 99.795

2. Práticas contábeis materiais e apresentação das de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas - 2.1. 
Base de preparação: A preparação de demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas requer o uso de certas esti-
mativas contábeis críticas e o período de julgamento por parte 
da Administração da Companhia no processo de aplicação 
das políticas contábeis. As estimativas são usadas para, entre 
outros, a determinação da vida útil de bens e equipamentos, 
provisões necessárias para passivos contingentes, Provisão 
para perdas estimadas no contas a receber, tributos e outros 
encargos similares. Baseado nesse fato, os resultados reais 
podem ser diferentes dos resultados considerados por essas 
estimativas. A liquidação das transações envolvendo essas 
estimativas poderá resultar em valores significativamente 
divergentes dos registrados nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas devido ao tratamento probabilísti-
co inerente ao processo de estimativa. A Companhia revisa 
suas estimativas e premissas periodicamente em prazo não 
superior a um ano. Aquelas áreas que requerem maior nível 
de julgamento por parte da Administração da Companhia no 
processo de aplicação das políticas contábeis e que possuem 
maior complexidade, bem como as áreas nas quais premis-
sas e estimativas são significativas para a elaboração das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão 
divulgadas na Nota Explicativa nº 3. a) Demonstrações finan-
ceiras individuais: As demonstrações financeiras individuais 
(Controladora) foram elaboradas e estão sendo apresentadas 
conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil emitidas 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprova-
das pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e estão 
apresentadas em conjunto com as demonstrações conso-
lidadas. No balanço patrimonial individual as participações 
em controladas e coligadas são avaliadas pelo método de 
equivalência patrimonial. De acordo com esse método o in-
vestimento é inicialmente reconhecido pelo custo e posterior-
mente ajustado pelo reconhecimento da participação atribuída 
à Companhia nas alterações dos ativos líquidos da investida.  
Ajustes no valor contábil do investimento também são neces-
sários pelo reconhecimento da participação proporcional da 
Companhia nas variações de saldo dos componentes dos 
ajustes de avaliação patrimonial da investida reconhecidos 
diretamente em seu patrimônio líquido. Tais variações são 
reconhecidas de forma reflexa, ou seja, em ajuste de avalia-
ção patrimonial diretamente no patrimônio líquido. A partici-

pação societária no resultado das controladas e controladas 
em conjunto é demonstrada no resultado da controladora 
como equivalência patrimonial representando o lucro líquido 
da investida atribuível aos controladores. b) Demonstrações 
financeiras consolidadas: As demonstrações financeiras con-
solidadas foram preparadas e estão sendo apresentadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo 
os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamen-
tos Contábeis (CPC) aprovados pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC). 2.2. Consolidação: As demonstrações 
financeiras consolidadas incluem as demonstrações financei-
ras da Companhia e de entidades controladas diretamente ou 
indiretamente através de suas controladas. O controle sobre 
essas entidades é obtido quando a Companhia tem o poder 
de controlar suas políticas financeiras e operacionais e tem 
capacidade para auferir benefícios e estar exposta aos riscos 
de suas atividades. As controladas são integralmente conso-
lidadas a partir da data que o controle integral se inicia até a 
data em que deixa de existir. Em 31 de dezembro de 2025, 
as demonstrações financeiras consolidadas incluem a conso-
lidação integral não incluindo os empreendimentos controla-
dos em conjunto, os quais são contabilizados com base no 
método de equivalência patrimonial de acordo com os CPCs 
18 (R2) e 19 (R2). Todas as transações, saldos, receitas e 
despesas entre as empresas controladas pela Companhia 
são eliminadas integralmente nas demonstrações financeiras 
consolidadas. Nas demonstrações financeiras da controlado-
ra, as informações financeiras das controladas e dos empre-
endimentos controlados são reconhecidas através do método 
de equivalência patrimonial. As práticas contábeis são aplica-
das de maneira uniforme em todas as controladas e controla-
das em conjunto incluídas nas demonstrações financeiras e o 
período social dessas empresas coincide com o da controla-
dora. As políticas contábeis descritas em detalhes abaixo têm 
sido aplicadas de maneira consistente a todos os períodos 
apresentados nessas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas. As demonstrações financeiras consolidadas 
incluem as operações da Companhia e das controladas des-
critas na Nota Explicativa nº 9. a) Controladas: Controladas 
são todas as entidades nas quais a Companhia tem o contro-
le. A Companhia controla uma entidade quando está exposta 
ou tem direito a retorno variáveis decorrentes de seu envolvi-
mento com a entidade e tem a capacidade de interferir nesses 
retornos devido ao poder que exerce sobre a entidade. As 
demonstrações financeiras consolidadas são preparadas em 
conformidade com os princípios de consolidação emanados 
da legislação societária brasileira e do pronunciamento téc-
nico CPC 36 (R3) e compreendem as informações contábeis 
das suas controladas cuja participação percentual na data do 
balanço é assim resumida:

% Participação
Percentual de participação das 
controladas diretas

Tipo de par-
ticipação 2025

SP Concessionária Aeroporto de 
Ilhéus S.A. Direta 100%
SP Concessionária Voe Xap S.A. Direta 100%
2.3. Moeda funcional e moeda de apresentação: A moeda 
funcional da Companhia é o Real (R$), mesma moeda da pre-
paração das demonstrações contábeis que estão sendo apre-
sentadas em milhares de Reais - R$, exceto quando expres-
samente mencionado em contrário. 2.4. Caixa e equivalentes 
de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem caixa, saldos 
positivos em conta movimento, aplicações financeiras com li-
quidez imediata e com risco insignificante de mudança de seu 
valor de mercado. As aplicações financeiras incluídas nos 
equivalentes de caixa são classificadas na categoria “avalia-
das ao Valor Justo por meio do Resultado (VJR)”. 
2.5. Instrumentos financeiros - 2.5.1. Ativos financeiros - 
Reconhecimento inicial e mensuração: Ativos financeiros são 
classificados, no reconhecimento inicial, como subsequente-
mente mensurados ao custo amortizado, ao valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes e ao valor justo por 
meio do resultado. A classificação dos ativos financeiros no 
reconhecimento inicial depende das características dos fluxos 
de caixa contratuais do ativo financeiro e do modelo de negó-
cios da Companhia para a gestão desses ativos financeiros. 
Com exceção das contas a receber de clientes que não con-
tenham um componente de financiamento significativo ou 
para as quais a Companhia tenha aplicado o expediente prá-
tico, da Companhia inicialmente mensura um ativo financeiro 
ao seu valor justo acrescido dos custos de transação, no caso 
de um ativo financeiro não mensurado ao valor justo por meio 
do resultado. Para que um ativo financeiro seja classificado e 
mensurado pelo custo amortizado ou pelo valor justo por meio 
de outros resultados abrangentes, ele precisa gerar fluxos de 
caixa que sejam “exclusivamente pagamentos de principal e 
de juros” sobre o valor do principal em aberto. Essa avaliação 
é executada em nível de instrumento. Ativos financeiros com 
fluxos de caixa que não sejam exclusivamente pagamentos 
de principal e de juros são classificados e mensurados ao va-
lor justo por meio do resultado, independentemente do mode-
lo de negócio adotado. O modelo de negócios da Companhia 
para administrar ativos financeiros se refere a como ele geren-
cia seus ativos financeiros para gerar fluxos de caixa. O mo-
delo de negócios determina se os fluxos de caixa resultarão 
da cobrança de fluxos de caixa contratuais, da venda dos ati-
vos financeiros ou de ambos. Ativos financeiros classificados 
e mensurados ao custo amortizado são mantidos em plano de 
negócio com o objetivo de manter ativos financeiros de modo 
a obter fluxos de caixa contratuais enquanto ativos financeiros 
classificados e mensurados ao valor justo em contrapartida a 
outros resultados abrangentes são mantidos em modelo de 
negócio com o objetivo de obter fluxos de caixa contratuais e 
também com o objetivo de venda. As compras ou vendas de 
ativos financeiros que exigem a entrega de ativos dentro de 
um prazo estabelecido por regulamento ou convenção no 
mercado (negociações regulares) são reconhecidas na data 
da negociação, ou seja, a data em que a Companhia se com-
promete a comprar ou vender o ativo. Mensuração subse-
quente: Para fins de mensuração subsequente, os ativos fi-
nanceiros são classificados em quatro categorias: • Ativos 
financeiros ao custo amortizado (instrumentos de dívida); • 
Ativos financeiros ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes com reclassificação de ganhos e perdas acumu-
lados (instrumentos de dívida); • Ativos financeiros designa-
dos ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, 
sem reclassificação de ganhos e perdas acumulados no mo-
mento de seu desreconhecimento (instrumentos patrimo-
niais); e • Ativos financeiros ao valor justo por meio do resulta-
do. Ativos financeiros ao custo amortizado (instrumentos de 
dívida): Os ativos financeiros ao custo amortizado são subse-
quentemente mensurados usando o método de juros efetivos 
e estão sujeitos a redução ao valor recuperável. Ganhos e 
perdas são reconhecidos no resultado quando o ativo é baixa-
do, modificado ou apresenta redução ao valor recuperável. Os 
ativos financeiros da Companhia ao custo amortizado incluem 
contas a receber de clientes, empréstimos a coligadas e em-
préstimos a diretores, incluídos em outros ativos financeiros 
não circulantes. Ativos financeiros ao valor justo por meio do 
resultado: Ativos financeiros ao valor justo por meio do resul-
tado são apresentados no balanço patrimonial pelo valor jus-
to, com as variações líquidas do valor justo reconhecidas na 
demonstração do resultado. Essa categoria contempla instru-
mentos derivativos e investimentos patrimoniais listados, os 
quais a Companhia não tenha classificado de forma irrevogá-
vel pelo valor justo por meio de outros resultados abrangen-
tes. Dividendos sobre investimentos patrimoniais listados são 
reconhecidos como outras receitas na demonstração do resul-
tado quando houver sido constituído o direito ao pagamento. 
Um derivativo embutido em um contrato híbrido com um pas-
sivo financeiro é separado do passivo e contabilizado como 
um derivativo separado se: (a) as características e os riscos 
econômicos não estiverem estritamente relacionados às ca-
racterísticas e riscos econômicos do contrato principal; (b) o 
instrumento separado, com os mesmos termos que o derivati-
vo embutido, atenda à definição de derivativo; e (c) o contrato 
híbrido não for mensurado ao valor justo, com alterações re-
conhecidas no resultado. Derivativos embutidos são mensura-
dos ao valor justo, com mudanças no valor justo reconhecidas 
no resultado. Uma reavaliação somente ocorre se houver uma 
mudança nos termos do contrato que modifique significativa-

mente os fluxos de caixa que de outra forma seriam necessá-
rios ou uma reclassificação de um ativo financeiro fora da ca-
tegoria de valor justo por meio do resultado. 
Desreconhecimento (baixa): Um ativo financeiro (ou, quando 
aplicável, uma parte de um ativo financeiro ou parte de um 
grupo de ativos financeiros semelhantes) é desreconhecido 
quando: • Os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expi-
raram; ou • A Companhia transferiu seus direitos de receber 
fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma obrigação de pagar 
integralmente os fluxos de caixa recebidos sem atraso signifi-
cativo a um terceiro nos termos de um contrato de repasse e 
(a) a Companhia transferiu substancialmente todos os riscos 
e benefícios do ativo, ou (b) a Companhia nem transferiu nem 
reteve substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, 
mas transferiu o controle do ativo; • Quando a Companhia 
transfere seus direitos de receber fluxos de caixa de um ativo 
ou celebra um acordo de repasse, ele avalia se, e em que 
medida, reteve os riscos e benefícios da propriedade. Quando 
não transferiu nem reteve substancialmente todos os riscos e 
benefícios do ativo, nem transferiu o controle do ativo, a Com-
panhia continua a reconhecer o ativo transferido na medida de 
seu envolvimento continuado.  Nesse caso, a Companhia 
também reconhece um passivo associado. O ativo transferido 
e o passivo associado são mensurados em uma base que re-
flita os direitos e as obrigações retidos pela Companhia. • O 
envolvimento contínuo sob a forma de garantia sobre o ativo 
transferido é mensurado pelo menor valor entre: (i) o valor do 
ativo; e (ii) o valor máximo da contraprestação recebida que a 
entidade pode ser obrigada a restituir (valor da garantia). Re-
dução ao valor recuperável de ativos financeiros: A Compa-
nhia reconhece uma provisão para perdas de crédito espera-
das para todos os instrumentos de dívida não detidos pelo 
valor justo por meio do resultado. As perdas de crédito espe-
radas baseiam-se na diferença entre os fluxos de caixa con-
tratuais devidos de acordo com o contrato e todos os fluxos de 
caixa que a Companhia espera receber, descontados a uma 
taxa de juros efetiva que se aproxime da taxa original da tran-
sação. Os fluxos de caixa esperados incluirão fluxos de caixa 
da venda de garantias detidas ou outras melhorias de crédito 
que sejam integrantes dos termos contratuais. As perdas de 
crédito esperadas são reconhecidas em duas etapas. Para as 
exposições de crédito para as quais não houve aumento sig-
nificativo no risco de crédito desde o reconhecimento inicial, 
as perdas de crédito esperadas são provisionadas para per-
das de crédito resultantes de eventos de inadimplência possí-
veis nos próximos 12 meses (perda de crédito esperada de 12 
meses). Para as exposições de crédito para as quais houve 
um aumento significativo no risco de crédito desde o reconhe-
cimento inicial, é necessária uma provisão para perdas de 
crédito esperadas durante a vida remanescente da exposição, 
independentemente do momento da inadimplência (uma per-
da de crédito esperada vitalícia). Para contas a receber de 
clientes e ativos de contrato, a Companhia aplica uma aborda-
gem simplificada no cálculo das perdas de crédito esperadas. 
Portanto, a Companhia não acompanha as alterações no risco 
de crédito, mas reconhece uma provisão para perdas com 
base em perdas de crédito esperadas vitalícias em cada data-
-base. A Companhia estabeleceu uma matriz de provisões 
que se baseia em sua experiência histórica de perdas de cré-
dito, ajustada para fatores prospectivos específicos para os 
devedores e para o ambiente econômico. Após reconheci-
mento inicial, empréstimos e financiamentos sujeitos a juros 
são mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, 
utilizando o método da taxa de juros efetivos. Ganhos e per-
das são reconhecidos na demonstração do resultado no mo-
mento da baixa dos passivos, bem como durante o processo 
de amortização pelo método da taxa de juros efetivos. 2.5.2. 
Passivos financeiros - Reconhecimento inicial e mensuração: 
Os passivos financeiros são classificados, no reconhecimento 
inicial, como passivos financeiros ao valor justo por meio do 
resultado, passivos financeiros ao custo amortizado ou como 
derivativos designados como instrumentos de hedge em um 
hedge efetivo, conforme apropriado. Todos os passivos finan-
ceiros são mensurados inicialmente ao seu valor justo, mais 
ou menos, no caso de passivo financeiro que não seja ao va-
lor justo por meio do resultado, os custos de transação que 
sejam diretamente atribuíveis à emissão do passivo financei-
ro. Os passivos financeiros da Companhia incluem fornecedo-
res e outras contas a pagar, empréstimos e financiamentos, 
saldos bancários a descoberto e instrumentos financeiros de-
rivativos. Mensuração subsequente: Para fins de mensuração 
subsequente, os passivos financeiros são classificados em 
duas categorias: • Passivos financeiros ao valor justo por meio 
do resultado; e • Passivos financeiros ao custo amortizado. A 
mensuração de passivos financeiros depende de sua classifi-
cação, conforme descrito abaixo: Passivos financeiros ao va-
lor justo por meio do resultado: Passivos financeiros ao valor 
justo por meio do resultado incluem passivos financeiros para 
negociação. Passivos financeiros são classificados como 
mantidos para negociação se forem incorridos para fins de 
recompra no curto prazo. Essa categoria também inclui instru-
mentos financeiros derivativos contratados pela Companhia 
que não são designados como instrumentos de hedge nas 
relações de hedge definidas pelo CPC 48. Derivativos embu-
tidos separados também são classificados como mantidos 
para negociação, a menos que sejam designados como ins-
trumentos de hedge eficazes. Ganhos ou perdas em passivos 
para negociação são reconhecidos na demonstração do resul-
tado.  Os passivos financeiros designados no reconhecimento 
inicial ao valor justo por meio do resultado são designados na 
data inicial de reconhecimento e somente se os critérios do 
CPC 48 forem atendidos. A Companhia não designou nenhum 
passivo financeiro ao valor justo por meio do resultado. Desre-
conhecimento: Um passivo financeiro é baixado quando a 
obrigação sob o passivo é extinta, ou seja, quando a obriga-
ção especificada no contrato for liquidada, cancelada ou expi-
rar. Quando um passivo financeiro existente é substituído por 
outro do mesmo mutuante em termos substancialmente dife-
rentes, ou os termos de um passivo existente são substancial-
mente modificados, tal troca ou modificação é tratada como o 
desreconhecimento do passivo original e o reconhecimento 
de um novo passivo. A diferença nos respectivos valores con-
tábeis é reconhecida na demonstração do resultado. Compen-
sação de instrumentos financeiros: Os ativos financeiros e 
passivos financeiros são compensados e o valor líquido é 
apresentado no balanço patrimonial individual e consolidado 
se houver um direito legal atualmente aplicável de compensa-
ção dos valores reconhecidos e se houver a intenção de liqui-
dar em bases líquidas, realizar os ativos e liquidar os passivos 
simultaneamente. Instrumentos financeiros derivativos e con-
tabilidade de hedge: Os ativos financeiros e passivos financei-
ros são compensados e o valor líquido é apresentado no ba-
lanço patrimonial individual e consolidado se houver um 
direito legal atualmente aplicável de compensação dos valo-
res reconhecidos e se houver a intenção de liquidar em bases 
líquidas, realizar os ativos e liquidar os passivos simultanea-
mente. 2.6. Instrumentos financeiros derivativos e ativida-
des de hedge: Não existem operações de investimentos fi-
nanceiros derivativos especulativos e não existem atividades 
de hedge em aberto em 31 de dezembro de 2025 e de 2024. 
2.7. Contas a receber: As contas a receber de clientes cor-
respondem aos valores a receber de clientes pelo serviço 
prestado ou pela venda de mercadoria no decurso normal das 
atividades da Companhia sendo classificadas como ativo cir-
culante, exceto quando o prazo de vencimento for superior a 
12 meses após a data do balanço. Nesses casos são classifi-
cadas como não circulantes. São inicialmente reconhecidas 
pelo valor justo e subsequentemente deduzidas de provisão 
para perda no valor recuperável. Uma provisão para perda no 
valor recuperável das contas a receber de clientes é constitu-
ída quando existe uma evidência objetiva de que a Compa-
nhia não será capaz de cobrar todos os valores recebíveis de 
acordo com os prazos originais das contas a receber. Dificul-
dades financeiras significativas do devedor, probabilidade do 
devedor entrar com pedido de falência ou concordata e falta 
de pagamento ou inadimplência são consideradas indicado-
res de que as contas a receber podem não ser recuperáveis. 
2.8. Investimentos: Os investimentos da Companhia em 
suas controladas e controladas em conjunto são avaliados 
com base no método da equivalência patrimonial para fins das 
demonstrações contábeis da controladora. Com base no mé-
todo da equivalência patrimonial, o investimento na controlada 
é contabilizado no balanço patrimonial da controladora ao 
custo adicionado das mudanças após a aquisição da partici-
pação societária na controlada. Os ganhos e perdas por parti-
cipação societária nos resultados da controlada são apresen-
tados na demonstração do resultado da controladora como 
resultado de participações societárias representando o lucro 
líquido atribuível aos proprietários da controlada. 2.9. Intangí-
vel líquido - a) Contratos de concessão: A Companhia e suas 
controladas reconhecem como um ativo intangível o direito de 
cobrar dos usuários pelos serviços prestados em linha com a 
interpretação ICPC 01 - Contratos de concessão. A Compa-
nhia não tem o direito contratual de receber caixa se houver 
falta de uso dos ativos pelos usuários mesmo quando o retor-
no da Companhia tenha um risco muito baixo. A infraestrutura 
dentro do alcance da interpretação ICPC 01 não é registrada 
como ativo imobilizado da Companhia, uma vez que o contra-
to de concessão não transfere à Companhia o direito de con-
trole do uso da infraestrutura de serviços públicos sendo eles 
revertidos ao poder concedente após o encerramento do res-
pectivo contrato. A Companhia tem acesso para operar a in-
fraestrutura para prestação de serviços públicos em nome do 
poder concedente nas condições previstas no contrato. Me-
lhorias e ampliações durante a concessão são reconhecidas 
como intangível pelo valor justo e serão entregues ao poder 
concedente conforme regulamenta o contrato de cada con-
cessão em contrapartida do ativo intangível é representado 
pelo direito de cobrar dos usuários pelos serviços prestados. 
O ativo intangível tem sua amortização iniciada quando este 
está disponível para uso em seu local e na condição necessá-
ria para que seja capaz de operar da forma pretendida pela 
Companhia.  A amortização do ativo intangível reflete o pa-
drão em que se espera que os benefícios econômicos futuros 
do ativo sejam consumidos pela Companhia ou o prazo final 
da concessão o que ocorrer primeiro. A amortização do ativo 
intangível é cessada quando o ativo tiver sido totalmente con-
sumido ou baixado deixando de integrar a base de cálculo da 
tarifa de prestação de serviços de concessão o que ocorrer 
primeiro. b) Licença de software: As licenças de software ad-
quiridas foram capitalizadas com base nos custos incorridos 
para adquirir os softwares e fazer com que eles estejam pron-
tos para ser utilizados. Esses custos são amortizados durante 
sua vida útil estimável de cinco anos. Os custos associados à 
manutenção de softwares são reconhecidos como despesa 
conforme incorridos. 2.10. Redução ao valor recuperável 
(impairment) de ativos não financeiros: Os ativos que es-
tão sujeitos à depreciação ou amortização são revisados para 
a verificação de impairment sempre que eventos ou mudan-
ças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode 
não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconheci-
da pelo valor ao qual o valor contábil do ativo excede seu valor 
recuperável. Este último é o valor mais alto entre o valor justo 
de um ativo menos os custos de venda e o seu valor em uso. 
Para fins de avaliação do impairment, os ativos são agrupa-
dos nos níveis mais baixos para os quais exista fluxos de cai-
xa identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de 
Caixa - UGCs). Os ativos não financeiros que tenham sofrido 
impairment são revisados subsequentemente para a análise 
de uma possível reversão do impairment na data de apresen-
tação do relatório. 2.11. Fornecedores: São obrigações a 
pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso 
normal dos negócios, reconhecidas pelo valor nominal e 
acrescido quando aplicável dos correspondentes encargos e 
das variações monetárias incorridas até as datas dos balan-
ços. São classificadas no passivo circulante se o pagamento 
for devido no período de até um ano, caso contrário, são apre-
sentadas no passivo não circulante. 2.12. Compromissos 
com o poder concedente: O poder concedente estabelece 
no contrato de concessão que a Companhia pague uma con-
tribuição (outorga) fixa e outra variável durante todo o período 
de concessão reajustada pelo IPCA. A contribuição fixa está 
registrada sob a denominação “Compromissos com o poder 
concedente” no passivo circulante e não circulante conside-
rando os prazos de liquidação inferiores e superiores ao prazo 
de 1 ano amortizados pelas liquidações financeiras.  O poder 
concedente determina também uma contribuição variável cal-
culada sobre o total da receita bruta da concessão. Em 31 de 
dezembro de 2025 e 2024, a Companhia possui contratos de 
concessão para a prestação de serviços públicos de terminais 
de passageiros incluindo operações no Brasil firmados por 
meio de contratos individuais para cada concessão, por perío-
dos que variavam entre 15 e 30 anos sendo todos os contra-
tos similares em termos de direitos e obrigações do conces-
sionário e do poder concedente. As tarifas para os serviços 
prestados são reguladas pelos órgãos responsáveis de cada 
unidade consorciada e devem garantir a sustentabilidade eco-
nômica e financeira da prestação dos serviços cabendo, por-
tanto, os órgãos responsáveis determiná-las por meio de revi-
sões periódicas, bem como proceder aos seus respectivos 
reajustes anuais que têm por objetivo o realinhamento de 
preços das tarifas em face da inflação.  A cobrança pelos ser-
viços ocorre diretamente dos usuários tendo como base a 
quantidade de operações realizada em cada terminal. Ajuste 
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Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Período de 21 de maio de 2025
(data da constituição da Companhia) a 31 de dezembro 2025

 Contro-
ladora

Conso-
lidado

 2025 2025
Lucro líquido do período (8.308) (8.308)
Outros resultados abrangentes - -
Total do resultado abrangente (8.308) (8.308)

Demonstração do Resultado Abrangente em 31 
de dezembro

Demonstração do Fluxo de Caixa em 31 de dezembro

a Valor Presente (AVP) da outorga quando aplicável é efetua-
do considerando-se uma taxa de juros de 5,5% a.a. em 2025 
e 2024, estimada por juros compatíveis com a natureza, o 
prazo e os riscos relacionados ao ônus da outorga e baseada 
nas taxas de longo prazo praticadas no mercado no período 
compreendido, não tendo vinculação com a expectativa de 
retorno da concessão. 2.13. Empréstimos e financiamen-
tos: São reconhecidos inicialmente pelo valor justo quando do 
recebimento dos recursos, líquido dos custos de transação 
nos casos aplicáveis e acrescidos de encargos, juros e varia-
ções monetárias conforme previsto contratualmente incorridos 
até as datas dos balanços. Os empréstimos são classificados 
como passivo circulante a menos que a Companhia e suas 
controladas e controladas em conjunto tenham um direito in-
condicional de diferir a liquidação do passivo por pelo menos 
12 meses após a data do balanço. 2.14. Ajuste a Valor Pre-
sente (AVP) de ativos e passivos: Os ativos e passivos mo-
netários são ajustados pelo seu valor presente (AVP) no regis-
tro inicial da transação levando em consideração os fluxos de 
caixa contratuais, a taxa de juros explícita e em certos casos 
implícita dos respectivos ativos e passivos e as taxas pratica-
das no mercado para transações semelhantes. Subsequente-
mente, estes efeitos são realocados nas linhas de receita com 
venda de imóveis, despesas e receitas financeiras, no resulta-
do, por meio da utilização do método da taxa efetiva de juros 
em relação aos fluxos de caixa contratuais. 2.15. Provisões: 
As provisões são reconhecidas quando a Companhia e suas 
controladas e controladas em conjunto tem uma obrigação 
presente, legal ou não formalizada como resultado de eventos 
passados e é provável que uma saída de recursos seja neces-
sária para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do 
valor possa ser feita. Quando há uma série de obrigações si-
milares, a probabilidade de liquidá-las é determinada levando-
-se em consideração a classe de obrigações como um todo. 
Uma provisão é reconhecida mesmo que a probabilidade de 
liquidação relacionada com qualquer item individual incluído 
na mesma classe de obrigações seja pequena. a) Riscos tri-
butários, cíveis e trabalhistas: A Companhia e suas controla-
das são partes de diversos processos judiciais e administrati-
vos. Provisões são constituídas para todas as demandas 
referentes a processos judiciais para os quais é provável que 
uma saída de recursos seja feita para liquidar a obrigação e 
uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da proba-
bilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponí-
veis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as 
decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no or-
denamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados 
externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar 
em conta alterações nas circunstâncias como: prazo de pres-
crição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposi-
ções adicionais identificadas com base em novos assuntos ou 
decisões de tribunais. 2.16. Imposto de renda e contribui-
ção social sobre o lucro corrente e diferido: As despesas 
de imposto de renda e contribuição social do período compre-
endem os impostos corrente e diferido, ambos reconhecidos 
na demonstração do resultado. O encargo de imposto de ren-
da e contribuição social corrente e diferido é calculado com 
base nas leis tributárias promulgadas na data do balanço. A 
administração avalia periodicamente as posições assumidas 
pela Companhia e suas controladas e controladas em conjun-
to nas declarações de impostos de renda com relação às situ-
ações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a 
interpretações. Estabelece provisões quando apropriado com 
base nos valores estimados de pagamento às autoridades 
fiscais. Nas entidades tributadas pelo lucro real, o imposto de 
renda e a contribuição social são calculados pelas alíquotas 
regulares de 15% acrescida de adicional de 10% para o im-
posto de renda e de 9% para a contribuição social, sobre o 
lucro contábil do período ajustado segundo critérios estabele-
cidos pela legislação fiscal vigente. Conforme facultado pela 
legislação tributária, certas controladas e controladas em con-
junto cujo faturamento anual do período anterior tenha sido 
inferior a R$78.000 optaram pelo regime de lucro presumido. 
Para essas entidades, a base de cálculo do imposto de renda 
é calculada razão de 8% e a da contribuição social à razão de 
12% sobre as receitas brutas (32% quando a receita for prove-
niente da prestação de serviços e 100% das receitas financei-
ras) sobre as quais aplicam-se as alíquotas regulares do res-
pectivo imposto e contribuição. O imposto de renda e 
contribuição social diferidos ativos são reconhecidos somente 
se for provável de que lucro tributável futuro esteja disponível 
e contra o qual os prejuízos fiscais e as diferenças temporá-
rias possam ser usados. Os impostos de renda e contribuição 
social diferidos são compensados quando há um direito exe-
quível legalmente de compensar os ativos fiscais correntes 
contra os passivos fiscais correntes e quando os impostos de 
renda diferidos ativos e passivos se relacionam com os impos-
tos de renda e contribuição social incidentes pela mesma au-
toridade tributável sobre a entidade tributária ou diferentes 
entidades tributáveis onde há intenção de liquidar os saldos 
numa base líquida. 2.17. Reconhecimento da receita: As 
receitas operacionais são reconhecidas ao resultado do perío-
do quando da prestação dos serviços em conformidade com o 
regime contábil de competência. Uma receita não é reconhe-
cida se há incerteza significativa na sua realização. As recei-
tas operacionais são reconhecidas ao resultado do período 
quando da prestação dos serviços em conformidade com o 
regime contábil de competência. Uma receita não é reconhe-
cida se há incerteza significativa na sua realização. A seguir 
estão apresentados os principais tipos de receita obtidos pela 
Companhia: i) Taxa de embarque: A Companhia atua na qua-
lidade de agente intermediador na operação de terminais ro-
doviários, aeroportuários e portuários executando a cobrança 
das Tarifas de Embarque no Terminal (TET) das empresas de 
transportes sediadas nos terminais. Os valores são recebidos 
dos usuários pelas empresas de ônibus e repassados à con-
cessionária conforme relatórios de faturamento das taxas de 
embarque. ii) Receita de aluguel: A receita de aluguel é decor-
rente de contratos de locação com as empresas de transporte, 
lojas e restaurantes localizados nos terminais e reconhecidos 
no resultado pelo método linear pelo prazo do arrendamento. 
iii) Serviços de Handling: A Companhia atua na qualidade de 
prestadora de serviços de apoio a aeronaves (Handling) e ou-
tras atividades. A receita é reconhecida mensalmente quando 
da prestação dos serviços ao contratante do serviço. iv) Servi-
ços aos usuários: Referem-se a serviços tais como: guarda-
-volumes, estacionamento, utilização de sanitários e banho 
aos usuários dos terminais. 2.18. Receitas e despesas finan-
ceiras: As receitas financeiras abrangem receitas de juros 
sobre saldos bancários e recebidos nos pagamentos em atra-
so de clientes. A receita de juros é reconhecida no resultado 
através do método dos juros efetivos. As despesas financeiras 
abrangem despesas com descontos concedidos a clientes, 
juros sobre empréstimos e despesas bancárias. 2.19. Demais 
ativos e passivos: Um ativo é reconhecido no balanço patri-
monial quando for provável que seus benefícios econômicos-
-futuros serão gerados em favor da Companhia e seu custo ou 
valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é re-
conhecido no balanço patrimonial quando a Companhia pos-
sui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um 
evento passado sendo provável que um recurso econômico 
seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos quando aplicá-
vel dos correspondentes encargos e das variações monetá-
rias ou cambiais incorridas. As provisões são registradas ten-
do como base as melhores estimativas do risco envolvido. Os 
ativos e passivos são classificados como circulantes quando 
sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos próxi-
mos 12 meses caso contrário são demonstrados como não 
circulantes. 2.20. Pronunciamentos novos ou revisados 
aplicados pela primeira vez em 2025: A Companhia aplicou 
pela primeira vez certas normas e alterações, que são válidas 
para períodos anuais iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 
2025 (exceto quando indicado de outra forma). A Companhia 
decidiu não adotar antecipadamente nenhuma outra norma, 
interpretação ou alteração que tenham sido emitidas, mas ain-
da não estejam vigentes. Data efetiva: 1° de janeiro de 2025. 
Novas normas ou alterações: Alterações ao CPC 02 (R2) – 
Efeitos nas Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de 
Demonstrações Contábeis e CPC 37 (R1) – Adoção Inicial das 
Normas Internacionais de Contabilidade. Data efetiva: 1° de 
janeiro de 2025. Novas normas ou alterações: Alterações ao 
CPC 18 (R3) - Investimento em Coligada, Em Controlada e 
Empreendimento Controlado Em Conjunto e a ICPC 09 - De-
monstrações Contábeis Individuais, Demonstrações Separa-
das, Demonstrações Consolidadas e Aplicação do Método da 
Equivalência Patrimonial. A Companhia avaliou e não identifi-
cou impactos significativos nas demonstrações financeiras de 
31 de dezembro de 2025. 2.21. Normas emitidas, mas não 
vigentes: A tabela abaixo apresenta as alterações recentes 
nas normas que deverão ser aplicadas a partir de sua data 
efetiva. A Companhia está avaliando os possíveis impactos e 
pretende adotar essas normas e interpretações novas e alte-
radas, se cabível, quando entrarem em vigor. Data efetiva: 
1° de janeiro de 2027. Normas emitidas, mas não vigentes: 
IFRS 18 - Apresentação e Divulgação nas Demonstrações 
Financeiras:  Em abril de 2024, o IASB emitiu o IFRS 18, que 
substitui o IAS 1 (equivalente ao CPC 26 (R1) - Apresentação 
de Demonstrações Financeiras. O IFRS 18 introduz novos 
requisitos para apresentação dentro da demonstração do re-
sultado do período, incluindo totais e subtotais especificados. 
Além disso, as entidades são obrigadas a classificar todas as 
receitas e despesas dentro da demonstração do resultado do 
período em uma das cinco categorias: operacional, investi-
mento, financiamento, impostos de renda e operações des-
continuadas, das quais as três primeiras são novas. No Brasil, 
o CPC 26 será substituído pelo CPC 51 – Apresentação e Di-
vulgação em Demonstrações Contábeis (equivalente à IFRS 
18), atualmente o CPC e suas entidades congraçadas estão 
ainda em processo de discussão dos eventuais conflitos do 
CPC 51 com a legislação societária vigente. Embora ainda as 
discussões não tenham encerrado, não se espera alterações 
substanciais na atual legislação. Data efetiva: 1° de janeiro 
de 2027. Normas emitidas, mas não vigentes: IFRS 19 – 
Subsidiárias sem Responsabilidade Pública: Em maio de 
2024, o IASB emitiu o IFRS 19, que permite que entidades 
elegíveis optem por aplicar seus requisitos de divulgação re-
duzidos enquanto ainda aplicam os requisitos de reconheci-
mento, mensuração e apresentação em outros padrões contá-
beis IFRS. Data efetiva: 1° de janeiro de 2026. Normas 
emitidas, mas não vigentes: Alterações à IFRS 9 e à IFRS 7 
- Alterações à Classificação e Mensuração de Instrumentos 
Financeiros: Em maio de 2024, o International Accounting 
Standards Board (IASB) emitiu as alterações à IFRS 9 e IFRS 
7 – Amendments to the Classification and Measurement of 
Financial Instruments (Alterações na Classificação e Mensu-
ração de Instrumentos Financeiros), que introduzem modifica-
ções relevantes aos requisitos de classificação, mensuração e 
divulgação de instrumentos financeiros. Em convergência 
com essas alterações, o Comitê de Pronunciamentos Contá-
beis (CPC) deverá incorporar as mudanças por meio de futu-
ras revisões dos pronunciamentos CPC 48 – Instrumentos Fi-
nanceiros e CPC 40 (R1) – Instrumentos Financeiros: 
Evidenciação. Data efetiva: 1° de janeiro de 2026. Normas 
emitidas, mas não vigentes: Melhorias Anuais às Normas 
Contábeis IFRS – Volume 11: Em julho de 2024, o IASB emitiu 
nove alterações de escopo limitado como parte da sua manu-
tenção periódica das Normas Contábeis IFRS. As alterações 
incluem esclarecimentos, simplificações, correções ou modifi-
cações destinadas a melhorar a consistência das seguintes 
normas: IFRS 1 – Adoção Inicial das Normas Internacionais 
de Relatório Financeiro (equivalente ao CPC 37 (R1) – Ado-
ção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade), IFRS 
7 – Instrumentos Financeiros: Divulgação (equivalente ao 
CPC 40 (R1) – Instrumentos Financeiros: Evidenciação) e sua 
Orientação para Implementação da IFRS 7, IFRS 9 –  Instru-
mentos Financeiros (equivalente ao CPC 48 – Instrumentos 
Financeiros), IFRS 10 – Demonstrações Financeiras Consoli-
dadas (equivalente ao CPC 36 (R3) – Demonstrações Conso-
lidadas) e IAS 7 – Demonstração dos Fluxos de Caixa (equi-
valente ao CPC 03 (R2) – Demonstração dos Fluxos de 
Caixa). Em convergência com essas atualizações, o Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis (CPC) deverá refletir tais mu-
danças em futuras revisões dos seguintes pronunciamentos 
técnicos correspondentes. As alterações terão efeito para os 
períodos de reporte com início em ou após 1º de janeiro de 
2026. É permitida a adoção antecipada, que deve ser divulga-
da. Data efetiva: 1° de janeiro de 2026. Normas emitidas, 
mas não vigentes: Alterações à IFRS 9 e à IFRS 7 - Contra-
tos Referenciando a Eletricidade Dependente de Condições 
Naturais. Em dezembro de 2024, o IASB emitiu as Alterações 
à IFRS 9 e à IFRS 7 – Contratos Referenciando a Eletricidade 
Dependente de Condições Naturais. As alterações se aplicam 
apenas a contratos que façam referência à eletricidade depen-
dente de fatores naturais e: • Esclarecem a aplicação dos re-
quisitos de “uso próprio” para os contratos abrangidos. • Alte-
ram os requisitos de designação de um item objeto de hedge 

Contro-
ladora

Conso-
lidado

Passivo e patrimônio líquido Nota 2025 2025
Debêntures 13 - 3.770
Fornecedores 14 - 442
Empréstimos e financiamentos - 438
Salários e encargos a recolher 15 - 1.618
Impostos e contribuições a recolher 16 - 1.641
Compromissos com poder concedente 17 - 685
Outras contas a pagar - 192

- 8.786
Não circulante
Debêntures 13 - 144.339
Empréstimos e financiamentos - - 2.006
Impostos e contribuições a recolher 15 - 1.387
Provisão para perda com investimentos 12 560 -
Impostos diferidos 18 - 9.131
Compromissos com poder concedente 17 - 8.616
Dividendos a pagar 19 - 3.026
Provisão para demandas judiciais 20 - 812
Partes relacionadas 9 8.179 -

8.739 169.317
Patrimônio líquido
Capital social 21 3.213 3.213
Lucros acumulados 21 7.821 7.821
 11.034 11.034
Total do passivo e patrimônio líquido 19.773 189.137

Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

Ativo Nota 2025 2025
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 46 5.185
Títulos e valores mobiliários 6 - 19.928
Contas a receber 7 - 2.843
Tributos a recuperar 8 - 1.564
Outros ativos - 450

46 29.970
Não circulante
Partes relacionadas 9 7.992 6.687
Ativo de direito de uso - 2.333
Imobilizado 10 - 1.137
Intangível 11 - 148.958
Investimentos 12 11.682 -
Outros créditos 53 52

19.727 159.167
Total do ativo 19.773 189.137

Contro-
ladora

Conso-
lidado

 Nota 2025 2025
Receita líquida 22 - 22.535
Custo dos serviços prestados 23 -(16.009)
Lucro bruto - 6.526
Despesas administrativas e gerais 24 (90) (152)
Outras receitas (despesas) 24 - 759
Resultado de equivalência patrimonial 12 (8.210) -
Lucro (prejuízo) antes do resultado 
financeiro e IR e CS (8.300) 7.133
Receitas financeiras 25 - 925
Despesas financeiras 25 (8)(17.430)
Resultado financeiro (8)(16.505)
Prejuízo antes do IR e CS (8.308) (9.372)
IR e contribuição social - 1.724
IR e contribuição social diferido 18.a - (660)

18.b - 1.064
Prejuízo líquido do período (8.308) (8.308)

Nota 
Capital 
social

Reserva 
de capital

Reserva 
de lucros

Prejuízos 
acumulados Total

Saldo em 21 de maio de 2025 - - - - -
Constituição da Companhia em 21 de maio de 2025 21 10 - -   - 10
Integralização de capital  - laudo de acervo Voe Xap 21 2.615 - 477 - 3.092
Integralização de capital – laudo acervo Ilhéus 21 588    15.679 (27) -   16.240   
Prejuízo do período - - - (8.308) (8.308)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 3.213 15.679 450 (8.308) 11.034

Contro-
ladora

Conso-
lidado

 2025 2025
Prejuízo antes do IR e da CS (8.308) (9.372)
Ajustes por
Imposto de renda e contribuição social - 43
Depreciação - 105
Amortização - 2.041
Apropriação dos juros sobre CRI - (234)
Apropriação dos juros sobre debêntures - 2.177
Amortização de custas de CRI - 11.246
Apropriação de despesas a valor Justo - 109
Provisão/ reversão para demandas judiciais - (378)
Provisão/ reversão para perdas de créditos 
considerados incobráveis - (420)
Resultado da equivalência patrimonial 8.210 -
 (98) 5.317
Variações nos ativos e passivos
(Aumento) / Diminuição dos ativos
Aumento (redução) em contas a receber - 887
Aumento (redução) tributos a recuperar - (1.634)
Aumento (redução) em outros ativos (52) 244
(Aumento) / Diminuição dos passivos
Aumento (redução) em fornecedores - (1.190)
Aumento (redução) em salários e encargos - (148)
Aumento (redução) em tributos e cs - 1.860
Aumento (redução) em outras contas a pagar - 141
Aumento (redução) em dividendos a pagar - (616)
Impostos pagos no período - 777
Aumento (redução) em compromissos com o 
poder concedente - (804)
Caixa líquido (aplicado) gerado nas 
atividades operacionais (151) 4.833
Fluxos de caixa das atividades de 
investimentos
Integralização de Capital 10 -
Aquisição de Direito de uso - 95
Aquisição de intangível - (732)
Caixa gerado (aplicado) das atividades 
de investimentos 10 (637)
Fluxos de caixa das atividades de 
financiamentos
Titulos e valores mobiliários -(12.338)
Captação de debentures - 145.064
Custas de captação de debentures - (701)
Pagamentos de CRI -(86.717)
Pagamentos de Debentures - (5.529)
Partes relacionadas 187 (2.299)
Caixa gerado (consumido) nas atividades 
de financiamento 187 37.480
Aumento líquido em caixa e equivalente 
de caixa 46 5.185
Caixa e equivalentes de caixa no início do 
período - -
( - ) Redução do caixa por laudo de acervo -(36.491)
Caixa e equivalentes de caixa no final do 
período 46 5.185
Aumento líquido em caixa e equivalente 
de caixa 46 5.185

CNPJ no  61.158.518/0001-42
Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31/12/2025

(em milhares de reais - R$)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas.

em uma relação de hedge de fluxo de caixa para os contratos 
abrangidos. • Adicionam novos requisitos de divulgação para 
permitir que os investidores compreendam o efeito desses 
contratos sobre o desempenho financeiro e os fluxos de caixa 
da entidade. As alterações entram em vigor para períodos 
anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2026. É permiti-
da a adoção antecipada, desde que divulgada. As alterações 
relacionadas à exceção de uso próprio devem ser aplicadas 
retrospectivamente, enquanto as alterações relativas à conta-
bilidade de hedge devem ser aplicadas prospectivamente às 
novas relações de hedge designadas a partir da data inicial de 
aplicação. Além disso, as alterações de divulgação da IFRS 7 
devem ser implementadas em conjunto com as alterações da 
IFRS 9. Caso a entidade não reapresente as demonstrações 
financeiras comparativas, não poderá apresentar divulgações 
comparativas. Em convergência com as normas internacio-
nais, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) deverá 
incorporar essas modificações por meio de futuras revisões do 
CPC 48 – Instrumentos Financeiros e do CPC 40 (R1) – Ins-
trumentos Financeiros: Evidenciação. 3. Estimativas e julga-
mentos contábeis críticos: As estimativas e os julgamentos 
contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na ex-
periência histórica e em outros fatores incluindo expectativas 
de eventos futuros consideradas razoáveis para as circuns-
tâncias. 3.1. Julgamento, estimativas e premissas contá-
beis significativas - 3.1.1. Julgamentos:  A elaboração das 
demonstrações contábeis requer a adoção por parte da Admi-
nistração de estimativas e julgamentos que afetam os valores 
reportados de ativos e passivos, a divulgação dos ativos e 
passivos contingentes na data das demonstrações contábeis 
e receitas e despesas nos períodos demonstrados. 3.2. Esti-
mativas e premissas contábeis significativas: As principais 
premissas relativas as fontes de incerteza nas estimativas fu-
turas e outras importantes fontes de incerteza em estimativas 
na data do balanço envolvendo risco significativo de causar 
um ajuste importante no valor contábil dos ativos e passivos 
no próximo período financeiro são discutidas a seguir: a) De-
mandas judiciais e riscos tributários, cíveis e trabalhistas: A 
Companhia e suas controladas estão sujeitas no curso normal 
dos nossos negócios a investigações, auditorias, processos 
judiciais e procedimentos administrativos em matérias cível, 
tributária, trabalhista, ambiental, societária e direito do consu-
midor, entre outras. As provisões constituídas para fazer face 
a potenciais perdas decorrentes de processos em curso são 
revisadas e ajustadas com base na avaliação da Administra-
ção fundamentada na opinião de seus assessores jurídicos e 
requerem elevado grau de julgamento sobre as matérias en-
volvidas. b) Valor justo de instrumentos financeiros: Quando o 
valor justo de ativos e passivos financeiros apresentados no 
balanço patrimonial não puder ser obtido de mercados ativos 
é determinado utilizando técnicas de avaliação incluindo o mé-
todo de Fluxo de Caixa Descontado (FCD). Os dados para 
estes métodos se baseiam naqueles praticados no mercado 
quando possível, contudo, quando isso não for viável, um de-
terminado nível de julgamento é requerido para estabelecer o 
valor justo. O julgamento inclui considerações sobre os dados 
utilizados como por exemplo: risco de liquidez, risco de crédito 
e volatilidade. Mudanças nas premissas sobre estes fatores 
poderiam afetar o valor justo apresentado dos instrumentos 
financeiros. 4. Gestão de riscos: A abordagem da gestão de 
risco da Companhia classifica os riscos inerentes ao negócio 
nas seguintes categorias: i) Risco financeiro: São os riscos 
decorrentes de inadequada gestão de caixa, das aplicações 
de recursos em operações novas, desconhecidas, complexas 
e/ou de alto risco. O detalhamento das políticas de gestão de 
risco de mercado, risco de crédito e risco de liquidez. ii) Risco 
de compliance: Essa abordagem refere-se às sanções legais 
ou regulatórias de perda financeira ou de reputação que a 
Companhia pode sofrer como resultado de qualquer descum-
primento legal. Para evitá-lo a Companhia e suas controladas 
monitoram permanentemente o estrito respeito às leis, nor-
mas e regulamentos, bem como a observância de políticas e 
procedimentos, a implementação e a funcionalidade dos pla-
nos de contingência e a segregação de funções evitando o 
conflito de interesses e facilitando a avaliação dos riscos e dos 
controles internos da Companhia. Essa abordagem inclui a 
avaliação dos riscos socioambientais, trabalhistas e tributá-
rios. iii) Risco operacional: Ocorre quando há falta de consis-
tência ou de adequação nos sistemas de informação, no pro-
cessamento e controle de operações, no gerenciamento de 
recursos e nos controles internos ou ainda no caso de eventu-
ais fraudes que prejudiquem o período das atividades da 
Companhia e suas controladas. O trabalho desenvolvido pe-
las equipes internas que atuam juntamente com os gestores 
do negócio para a busca de conformidade dos controles inter-
nos realiza-se por meio do monitoramento dos processos sen-
do fator mitigante da ocorrência de risco operacional pela 
adequação dos controles à atividade. iv) Risco estratégico: 
Está relacionado aos eventos originados tanto interna quanto 
externamente que gerem instabilidade às partes interessadas 
ou comprometam de alguma forma a reputação e a sustenta-
bilidade da Companhia e suas controladas. São os riscos de-
correntes da falta de capacidade ou habilidade da Companhia 
em dar resposta a mudanças que possam interromper o al-
cance de objetivos estratégicos estabelecidos. A Companhia 
e suas controladas monitoram continuamente esses eventos 
de risco buscando se antecipar às ocorrências indesejáveis e 
se preparar para os riscos estratégicos dos quais a Compa-
nhia e suas controladas estão expostas. As atividades da 
Companhia e de suas controladas e controladas em conjunto 
as expõem a diversos riscos financeiros: risco de mercado 
(incluindo taxa de juros dos financiamentos, risco de taxa de 
juros de fluxo de caixa e risco de preço de determinados ativos 
avaliados ao valor justo), risco de crédito e risco de liquidez. O 
programa de gestão de risco se concentra na imprevisibilidade 
dos mercados financeiros e busca minimizar potenciais efeitos 
adversos no desempenho financeiro da Companhia e de suas 
controladas e controladas em conjunto. A Companhia e suas 
controladas e controladas em conjunto não têm como prática 
fazer uso de instrumentos financeiros derivativos para prote-
ger exposições a risco. i) Risco do fluxo de caixa ou valor justo 
associado com taxa de juros: Considerando que a Companhia 
e suas controladas não possuem ativos significativos em que 
incidam juros, o resultado e os fluxos de caixa operacionais 
são substancialmente independentes das mudanças nas ta-
xas de juros do mercado. O risco de taxa de juros decorre de 
empréstimos. Os empréstimos emitidos com taxas variáveis 
expõem a Companhia e suas controladas ao risco de taxa de 
juros e de fluxo de caixa. Os empréstimos emitidos com taxas 
fixas expõem a Companhia ao risco de valor justo associado à 
taxa de juros. ii) Risco de créditos: Risco de crédito decorrente 
de concessão de crédito a clientes e adiantamentos a fornece-
dores, a política da Companhia e suas controladas considera 
o nível de risco de crédito a que está disposto a se sujeitar no 
curso de seus negócios. A provisão para deterioração do sal-
do de contas a receber é registrada em quantia considerada 
suficiente para cobrir todas as perdas prováveis quando da 
execução das contas a receber de clientes baseada em infor-
mações históricas e é incluída nas despesas de vendas. 
iii) Risco de liquidez: É o risco da Companhia e de suas con-
troladas não dispor de recursos líquidos suficientes para hon-
rar seus compromissos financeiros em decorrência de desca-
samento de prazo ou de volume entre os recebimentos e 
pagamentos previstos.

5. Caixa e equivalentes de caixa
Contro-

ladora 
Conso-
lidado

2025 2025
Caixa - 1
Bancos - 2
Aplicações financeiras (a) 46 5.182

46 5.185
(a) A Companhia possui aplicações financeiras em instituições 
financeiras de primeira linha, no qual, tratam- se de recursos 
disponíveis em conta corrente e são automaticamente aplica-
dos e remunerados conforme escala de permanência e que 
podem variar de 98% a 100% do CDI em 2025. A Companhia 
mantém apenas saldo mínimo nessa modalidade, e diaria-
mente o volume excedente é alocado em outras aplicações, 
mantendo essa modalidade com a taxa média de 98% a 100% 
do CDI (aplicações com permanência entre 1 e 14 dias), sem 
o risco de mudança significativa do valor.

6. Títulos e valores mobiliários
Conso-
lidado

2025
Aplicação Itaú Trustee Contas garantias vinculadas (a) 19.928

19.928
(a) Referem-se a aplicações financeiras de renda fixa, remunera-
das às taxas próximas a variação dos Certificados de Depósitos 
Interbancários (CDI) e estão vinculadas ao contrato de Cessão de 
Recebíveis Imobiliários (CRI). Não possuem liquidez imediata. .

7. Contas a receber
Conso-
lidado

2025
Clientes nacionais 1.740
Clientes locações 1.959
(-) Provisão para perda esperada de crédito de 
liquidação duvidosa (856)

2.843
A seguir estão apresentados os vencimentos dos saldos de 
contas a receber em 31 de dezembro de 2025:

Conso-
lidado

2025
A vencer 2.730
Vencidos
Até 30 dias 125
De 31 a 90 dias 265
De 91 a 180 dias 72
De 181 a 360 dias 156
Acima de 361 dias 351

3.699
Abaixo demonstramos o movimento na provisão para perdas de 
crédito esperadas sobre contas a receber e ativos de contrato:

Conso-
lidado

2025
Saldo inicial -
Adição por aquisição de controladas (273)
Adição (708)
Reversão 125
Saldo final (856)

8. Tributos a recuperar:
Conso-
lidado

2025
Imposto de renda 868
Contribuição social 423
IRPJ retido sobre faturas 1
CSLL retido sobre faturas 1
IRRF sobre aplicações financeiras 59
Saldo negativo de CSLL 211
INSS retido sobre fautras 1

1.564

9. Partes relacionadas:
Contro-

ladora 
Conso-
lidado

2025 2025
Ativo
Socicam Administração, Projetos e Repre-
sentações S.A. 6.687 6.687
SPE Concessionária do Aeroporto de Ilhéus S.A. 1.305 -

7.992 6.687
Passivo
SPE Concessionária Voe Xap S.A. 8.179 -

8.179 -
10. Imobilizado: Consolidado

31/12/2025
% - Taxa 
de Depre 

ciação Custo

Deprecia-
ção Acu-

mulada
Valor 

Líquido
Máquinas e Equipa-
mentos 10 1.829 (871) 958
Equipamentos de 
Informática 10 469 (384) 85
Móveis e Utensílios 20 115 (72) 43
Veiculos 20 528 (477) 51

2.941 (1.804) 1.137
A seguir estão apresentados os vencimentos dos saldos de 
contas a receber em 31 de dezembro de 2025:

Conso-
lidado

2025
Saldo Inicial -
Adições por aquisições de controladas 1.440
(+) Adições 9
(-) Depreciação (312)
Saldo Final 1.137
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29/04/2026

Aos Administradores e Quotistas da Conexão Xap Ilhéus 
S.A. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas da Conexão Xap Ilhéus S.A (“Com-
panhia”), identificadas como controladora e consolidado, res-
pectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 
31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimô-
nio líquido e dos fluxos de caixa para o período compreendi-
do 21 de maio de 2025 (data de constituição da Companhia) 
a 31 de dezembro de 2025, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo as políticas contábeis mate-
riais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, 
as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira, individual e consolidada da Compa-
nhia em 31 de dezembro de 2025, o desempenho individual e 
consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos 
de caixa para o período compreendido entre 21 de maio de 
2025 (data de constituição da Companhia) a 31 de dezembro 
de 2025, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Res-
ponsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 

financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes 
em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com 
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, aplicáveis a audi-
torias de demonstrações financeiras no Brasil, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com es-
sas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Responsabilidades da diretoria e da governança pelas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A 
diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresen-
tação das demonstrações financeiras individuais e consolida-
das de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
e pelos controles internos que ela determinou como necessá-
rios para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas, a diretoria é responsável 
pela avaliação da capacidade da Companhia continuar ope-
rando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relaciona-
dos com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não 
ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 

para evitar o encerramento das operações. Os responsá-
veis pela governança da Companhia e suas controladas são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo 
de elaboração das demonstrações financeiras. Responsa-
bilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria con-
tendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realiza-
da de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente 
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspec-
tiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações financeiras. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas bra-
sileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos 
de distorção relevante nas demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 

auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evi-
dência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já 
que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles inter-
nos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos contro-
les internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos 
a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabi-
lidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional 
e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade 
de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Com-

Relatório dos Auditores Independentes sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas

CONEXÃO XAP ILHÉUS S.A.CONEXÃO XAP ILHÉUS S.A.
CNPJ no  61.158.518/0001-42

11. Intangível: Consolidado
Taxas médias 

anuais de 
amortização %

Saldo 
inicial

Adições por 
aquisições de 

controladas Adições
Transfe-
rências Baixas 2025

Custos
Softwares 20 - 136 - - - 136
Benfeitoria em propriedade de terceiros 4 - 92.501 - - - 92.501
Benfeitorias – Encargos financeiros 4 - 25.380 - - - 25.380
Máquinas e equipamentos 10 - 276 150 - - 426
Equipamentos de informática 10 - 299 5 - - 304
Móveis, utensílios e instalações 20 - 742 - - - 742
Outorga contratual (*) 3 - 45.820 - - - 45.820
(-) AVP sobre outorga contratual 3 - (9.316) 15 - - (9.301)
Viabilidade técnica 3 - 373 - - - 373
Construção em andamento (**) - 7.069 577 - - 7.646
Encargos financeiros–Obras (***) - - 2.285 - - 2.285
Total custos - 163.280 3.032 - - 166.312
Amortização
Benfeitoria em propriedade de terceiros - (4.913) (1.161) - - (6.074)
Softwares - (90) (6) - - (96)
Máquinas e equipamentos    - (44) (13) - - (57)
Equipamento de informática - (140) (23) - - (163)
Móveis, utensílios e instalações - (68) (31) - - (99)
Outorga contratual - (9.534) (458) - - (9.992)
Viabilidade técnica - (58) (5) - - (63)
Benfeitorias – Encargos financeiros - (467) (343)    - - (810)
Total amortização - (15.314) (2.040) - - (17.354)
Total líquido - 147.966 992 - - 148.958
(*) A amortização dos ativos intangíveis é registrada conforme interpretação técnica ICPC 01 - Contratos de Concessão e 
são amortizados pelo método linear. A taxa média de amortização em 31 de dezembro de 2023 é de 3,333%. (**) Os gastos 
com construção, visam à ampliação e adequação à infraestrutura aeroportuárias para oferecer maior comodidade e melhoria 
nos serviços aos usuários. (***) Os juros sobre empréstimos são registrados conforme interpretação técnica CPC 20 e serão 
capitalizados como parte da obra até a entrega total da obra.

12. Investimentos - 12.1 Composição dos 
investimentos - Controladora

% - Partici-
pação

Patrimônio 
líquido

Resultado
do período Investimento

Resultado de 
equivalência

patrimonial
2025 2025 2025 2025 2025

SPE Concessionária do Aeroporto de Ilhéus S.A. 100% 11.682 (4.559) 11.682 (4.559)
SPE Concessionária Voe Xap S.A. 100% (560) (3.651) (560) (3.651)

11.122 (8.210) 11.122 (8.210)
Ativo não circulante 11.682
Passivo não circulante (560)

11.122
13. Debêntures:

Emissão/série
Data de 
emissão

Data do 
vencimento

Taxa de 
juros 

anuais 2025
3a Emissão 
de Debêntures 15/09/2025 15/03/2044

10,40% +
IPCA 149.531

(-) Custas de 
transação (1.422)

148.109
Circulante 3.770
Não circulante 144.339

Movimentação das debêntures:
Conso-
lidado

2025
Saldo inicial -
(+) Novos contratos 145.064
(-) Custos de transação das novas captações (1.422)
(+) Encargos financeiros sobre empréstimos e 
financiamento 4.467

148.109
Cronograma de vencimento das debêntures:
Ano Valor
2026 3.770
2027 1.824
2028 2.014
2029 903
A partir de 2030 139.598

148.109
Características das emissões de Debêntures: a) 3ª emissão 
de Debêntures - SPE Concessionária Voe Xap S.A: Em 30 
de setembro de 2025 a Companhia SPE Concessionária Voe 
Xap S.A celebrou com a Oliveira Trust Securitizadora S.A. 
(“Securitizadora”) o “Instrumento Particular de Escritura da 
3ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em 
Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Fidejus-
sória Adicional, em Série Única, para Distribuição Pública, da 
SPE Concessionária Voe Xap S.A.” (“Escritura da 3ª Emissão 
de Debêntures”), conforme aditada em 15 de setembro de 
2025, por meio do qual a Companhia emitiu 71.000 debêntu-
res simples, não conversíveis em ações, em série única, com 

garantia real, com garantia fidejussória adicional, de sua 3ª 
emissão. A 3ª emissão possui vencimentos mensais a partir 
de 15 de março de 2026 até 15 de março de 2044. Para fins 
de comprovação do ICSD que deverá ser, a qualquer tempo, 
igual ou superior a 1,20 (um inteiro e vinte centésimos por 
cento), a Emissora deverá: (a) (b) em até 115 (cento e quinze) 
dias da Data de Cálculo 1, apresentar ao Agente Fiduciário 
a memória de cálculo do ICSD com base na metodologia de 
cálculo prevista no Anexo II da Escritura de Emissão, obser-
vado que:   o cálculo do ICSD, em cada Data de Cálculo 1, 
será apurado com base nas demonstrações financeiras anu-
ais consolidadas da Emissora, auditadas por Auditor Inde-
pendente Autorizado, preparadas de acordo com a Lei das 
Sociedades por Ações, acompanhadas do relatório da admi-
nistração e do parecer do Auditor Independente Autorizado, e 
terá como base os 12 meses imediatamente anteriores a Data 
de Cálculo 1 em questão. b) 3ª emissão de Debêntures - SPE 
Ilhéus S/A: Em 30 de setembro de 2025 a Companhia SPE 
Ilhéus S/A celebrou com a Oliveira Trust Securitizadora S.A. 
(“Securitizadora”) o “Instrumento Particular de Escritura da 3ª 
Emissão de Debêntures Simples, em Série Única, Não Con-
versíveis em Ações, Com Garantia Real, com Garantia Fide-
jussória Adicional, para Colocação Privada, da SPE Conces-
sionária do Aeroporto de Ilhéus S.A.” (“Escritura da 3ª Emissão 
de Debêntures”), conforme aditada em 23 de setembro de 2025, 
por meio do qual a Companhia emitiu 74.000 (setenta e quatro 
mil) debêntures simples, não conversíveis em ações, em série 
única, com garantia real, com garantia  fidejussória adicional, de 
sua 3ª emissão. A 3ª emissão possui vencimentos mensais a 
partir de 15 de março de 2026 até 15 de março de 2044. Para 
fins de comprovação do ICSD que deverá ser, a qualquer tempo, 
igual ou superior a 1,20 (um inteiro e vinte centésimos por cento), 
a Emissora deverá: (a) (b) em até 115 (cento e quinze) dias da 
Data de Cálculo 1, apresentar ao Agente Fiduciário a memória 
de cálculo do ICSD com base na metodologia de cálculo prevista 
no Anexo II desta Escritura de Emissão, observado que: 1) o 
cálculo do ICSD, em cada Data de Cálculo 1, será apurado com 
base nas demonstrações financeiras anuais consolidadas da 
Emissora, auditadas por Auditor Independente Autorizado, pre-
paradas de acordo com a Lei das Sociedades por Ações, acom-
panhadas do relatório da administração e do parecer do Auditor 

Independente Autorizado, e terá como base os 12 (doze) me-
ses imediatamente anteriores a Data de Cálculo 1 em questão.
14. Fornecedores: O saldo refere-se substancialmente a com-
pra de materiais e serviços destinados à operação das Investidas:

Conso-
lidado

2025
Fornecedores 442

442
O saldo refere-se principalmente aos fornecedores de bens e ser-
viços para as obras de alteração da faixa preparada e melhorias 
na infraestrutura do estacionamento do Aeroporto de Chapecó.

15. Salários e encargos a recolher:
Conso-
lidado

2025
Salários e ordenados a pagar 415
INSS a recolher 356
FGTS a recolher 112
IRRF a recolher 71
Férias e encargos a pagar 637
Outros 27

1.618

16. Impostos e contribuições a recolher:
Conso-
lidado

2025
PIS a recolher 42
Cofins a recolher 198
ISSQN a recolher 149
Impostos retidos 65
Parcelamentos tributos federais 2.488
Parcelamentos tributos municipais 86

3.028
Circulante 1.641
Não circulante 1.387

17. Compromissos com poder concedente:
Conso-
lidado

2025
Outorga de concessão 18.493
Ajuste a valor presente (AVP) (9.192)

9.301
Circulante 685
Não circulante 8.616
18. Imposto de renda e contribuição social – corrente e 
diferido - a) Impostos de renda e contribuição social diferido
O imposto de renda e a contribuição social diferidos têm a 
seguinte composição:

Conso-
lidado

2025
Saldo inicial 24.913
Encargos financeiros capitalizados e excluídos 1.943
Total 26.856
Alíquota fiscal 34%
Imposto diferido passivo 9.131
Saldo inicial do imposto diferido passivo 8.471
Saldo final do imposto diferido passivo 9.131
Variação no resultado do período 660
b) Reconciliação da taxa efetiva: O imposto de renda e a 
contribuição social do período corrente são calculados com 
base nas alíquotas de 15% acrescidas do adicional de 10% 
sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para impos-
to de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição 
social sobre o lucro líquido e consideram a compensação 
de prejuízos fiscais do imposto de renda e base negativa de 
contribuição social limitada a 30% do lucro tributável anual.

Contro-
ladora 

Conso-
lidado

2025 2025
Prejuízo antes do IR da contribuição social (8.308) (9.372)
Alíquota fiscal vigente 34% 34%
IR e contribuição social à alíquota fiscal 2.825 3.186
Diferenças permanentes (42) -
Impostos diferidos não registrados - (2.122)
Resultado de equivalência patrimonial (2.749) -
Prejuízo fiscal e base negativa (34) -
Resultado com IR e contribuição social – - 1.064
Alíquota efetiva 0% 11%

19. Dividendos a pagar:
Conso-
lidado

2025
Socicam Administração, Proj. e Repr. S.A. (a) 3.026

3.026
(a) Aos acionistas é assegurado um dividendo mínimo cor-
respondente a 25% do lucro líquido ajustado, nos termos do 
artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações. 20. Provisão 
para demandas judiciais: 

Conso-
lidado

2025
Contingências processos trabalhistas e cíveis 812

812
Durante o curso normal de seus negócios a Companhia e 
suas controladas fica exposta a certos riscos que incluem pro-
cessos tributários, trabalhistas e cíveis em discussão. Em 31 
de dezembro de 2025 a Companhia tem processos cíveis e 
trabalhistas não registrados em suas provisões para deman-
das judiciais por estimar a probabilidade de perda como pos-
sível com base na avaliação de seus consultores jurídicos no 
montante de R$349. Adicionalmente a Companhia não possui 
depósitos judiciais relacionados aos processos passivos em 
31 de dezembro de 2025 na controladora e no consolidado, 
respectivamente. 21. Patrimônio líquido - a) Capital social: 
Em 21  de maio de 2025, em ata, a Assembleia Geral de 
Constituição da Companhia por Ações foi realizada e foi fixa-
do o capital social de R$ 10, correspondente a 10.000 ações 
ordinárias nominativas, totalmente subscritas e integralizadas. 
Em 31 de julho de 2025, em Assembleia Geral Extraordinária, 
foi deliberado o aumento de capital social da Companhia, de 
R$ 2.615, dos valores constantes no Laudo de Avaliação, me-
diante emissão pela Companhia, de 2.614.891 novas ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal, a serem subscri-
tas e integralizadas por meio da conferência da totalidade das 
ações representativas do capital social da SPE VOE XAP. Em 
11 de setembro de 2025, em Assembleia Geral Extraordinária, 
foi delibrado aumento de R$16.267, constantes no Laudo de 
Avaliação, mediante emissão, pela Companhia de 16.267.204 
novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, a 
serem subscritas e integralizadas nas seguintes condições: 
R$ 3.213 foram destinados à conta de capital social da Com-
panhia e R$ 15.679, destinados à conta de reserva de capital 
da Companhia, forma de ágio na subscrição das novas ações, 
levando-se em consideração o valor do patrimônio líquido das 
ações representativas do capital social da SPE Ilhéus.

Sócios
Capital
Social

Reserva
de Capital %

Socicam Administração Projetos 
e Representação S.A. 6 - 51%
Socicam Infraestrutura e Partici-
pações Ltda. 4 - 49%
SPE Concessionária Voe Xap 
S.A (i) 2.615 - -
SPE Concessionária do Aeropor-
to de Ilhéus S.A (i) 588 15.679 -

3.213 15.679 100%
(i) Intregralização de capital conforme laudo de aquisição de 
controle (nota 1.1).

22. Receita líquida:
Conso-
lidado

2025
Tarifas de embarque aeroportuária 13.398
Receita de aluguéis 3.856
Serviços a usuários 67
Receitas de Construção 7.409
Abatimento (15)
Tributos e deduções (2.180)

22.535

23. Custo dos serviços prestados:
Conso-
lidado

2025
Gastos com pessoal (4.002)
Serviços públicos (1.826)
Custos de Construção (7.410)
Manutenção (83)
Outros custos (194)
(-) QMCL – Quota Manut. Cons. e limpeza 90
Repasses ao poder concedente (236)
Outras despesas (2.348)

(16.009)
24. Despesas administrativas e gerais e outras receitas:

Contro-
ladora

Conso-
lidado

2025 2025
Publicidade (5) (25)
Contingências Trabalhistas - 179
Provisões de créditos incobráveis - (420)
Tributos e taxas (1) (1)
Contingências cíveis - 199
Honorários advocatícios (84) (84)
Recuperação de despesas - 759

(90) 607
Classificada como:
Despesas administrativas e gerais (90) (152)
Outras receitas (despesas) - 759

25. Receitas financeiras:
Contro-

ladora 
Conso-
lidado

2025 2025
Receitas financeiras
Juros recebidos - 27
Rendimentos de aplicações financeiras - 597
Variações monetárias ativas - 396
Impostos sobre receitas financeiras - (95)

- 925
Despesas financeiras
Tarifa bancárias (2) (7.233)
IOF - (16)
Juros pagos - (1.214)
Variações monetárias passivas - (2.270)
Multas - (39)
Descontos concedidos - (2)
Outras despesas financeiras (6) (6.656)

(8)(17.430)
(8)(16.505)

26. Instrumentos financeiros e gestão de risco - Riscos: A 
Companhia pratica operações envolvendo instrumentos finan-
ceiros, com a finalidade de manter sua capacidade de inves-
timentos e estratégia de crescimento. O gerenciamento dos 
riscos e a gestão dos instrumentos financeiros são realizados 
por meio de definição de metas, estratégias e procedimentos 
de controle definidos pela diretoria da Companhia para que 
tais riscos sejam minimizados a cada período. Além disso, a 
Companhia gerencia seus recursos, a fim de maximizá-los e 
assegurar a continuidade de suas operações, com a finalida-
de de trazer retorno contínuo aos acionistas. As atividades 
da Companhia estão expostas a alguns riscos financeiros, 
tais como risco de crédito, risco de taxas de juros e risco de 
liquidez. A gestão de risco é realizada segundo as políticas 
aprovadas nas atas de assembleia e reuniões de diretoria e 
acionistas a) Risco de crédito: O risco de crédito é inerente 
às atividades operacionais e financeiras da Companhia, prin-
cipalmente representado nas rubricas de: contas a receber e 
equivalentes de caixa. b) Risco de taxa de juros: A Compa-
nhia possui exposição a taxas de juros em suas aplicações 
financeiras e debêntures. Ambas possuem condições de con-
tratação atuais semelhantes àquelas em que elas se origina-
ram e, portanto, os valores registrados estão próximos aos 
valores de mercado. c) Risco de liquidez: A previsão de fluxo 
de caixa é preparada pela Companhia, onde são monitoradas 
as previsões contínuas das exigências de liquidez para asse-
gurar que a Companhia tenha caixa suficiente para atender 
às necessidades operacionais. Essa previsão leva em consi-
deração os planos de financiamento da dívida e geração de 
caixa. A Companhia investe os excessos de caixa em contas 
correntes com incidência de juros, depósitos a prazo, depósi-
tos de curto prazo e fundos de investimento, escolhendo ins-
trumentos com vencimentos apropriados ou liquidez suficiente 
para fornecer margem suficiente conforme determinado pelas 
previsões acima mencionadas. 27. Cobertura de seguros: 
A Administração da Companhia adota a política de contratar 
cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos. Em 31 de 
dezembro de 2025 a Companhia mantém cobertura de segu-
ros compatíveis com os riscos das atividades desenvolvidas, 
que são julgadas suficientes pela Administração para proteger 
os ativos e negócios de eventuais sinistros, cuja à cobertura 
de seguro e limite máximo de indenização está representado 
da seguinte forma seguro garantia R$8.600, seguro outros 
R$20.000, seguro de responsabilidade civil R$ 952, seguros 
materiais, patrimoniais e prediais R$73.039.

Membros da Administração

José Mário Lima de Freitas
Diretor

Marcílio Carlos Bovolini
Diretor Administrativo, Financeiro e de Planejamento

Eduardo Buzam Júnior
Contador - 1SP243887/O-3

panhia a não mais se manter em continuidade operacional. 
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 
das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e 
se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequa-
da. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
referente às informações financeiras das entidades ou ativi-
dades de negócio do grupo para expressar uma opinião so-
bre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas. 
Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho 
da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de 
auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela gover-
nança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planeja-
do, da época da auditoria e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas 
nos controles internos que identificamos durante nossos tra-
balhos. São Paulo, 22 de abril de 2026.

ERNST & YOUNG
Auditores Independentes S/S Ltda.
CRC SP-034519/O

Maurício Mitio Yuhara
Contador CRC SP-260523/O

Continuação

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código D6D3-ED7E-0970-A707.
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Demonstrações Financeiras Encerradas em 31 de Dezembro de 2025 e 2024 - (Valores Expressos em milhares de reais)
Balanços patrimoniais em 31 de dezembro 2025 e 2024 - (Em milhares de Reais)

Ativo Consolidado Controladora
Circulante Nota 2025 2024 2025 2024
Caixa e equivalentes de caixa 4 103.340 357.222 102.288 356.677
Contas a receber de clientes 5 325.327 304.674 325.327 304.674
Estoques 6 257.215 256.615 234.072 237.635
Tributos a recuperar 7 7.157 9.067 7.103 8.396
Adiantamentos diversos 8 6.186 5.289 5.909 5.025
Outros ativos 3.916 4.370 5.418 4.365
Total do ativo circulante 703.140 937.237 680.117 916.772
Não Circulante
Tributos a recuperar 7 2.179 5.372 2.053 5.372
Depósitos judiciais 9 18.068 9.823 18.058 9.823
Outros ativos 210 210 210 210
Total do realizável a longo prazo 20.458 15.405 20.322 15.405
Direito de uso 26.1 350.334 - 350.334 -
Investimentos 10 - - 39.651 17.487
Imobilizado 11 291.013 543.914 272.962 538.307
Intangível 11.007 12.922 10.957 12.872

652.354 556.836 673.904 568.666

Total do ativo 1.375.952 1.509.478 1.374.342 1.500.843

Passivo Consolidado Controladora
Circulante Nota 2025 2024 2025 2024
Empréstimos e financiamentos 12 5.474 13.612 5.474 13.612
Fornecedores 13 46.731 47.156 46.617 42.460
Adiantamentos de clientes 1.866 3.926 1.866 2.725
Tributos a pagar 14 18.192 16.144 17.738 16.063
Imposto de renda e contribuição social 15 445 1.410 270 1.343
Obrigações sociais e trabalhistas 16 27.084 24.340 26.217 23.556
Comissões a pagar 17 11.839 11.144 11.839 11.143
Outros passivos 1.639 4.351 1.639 2.548
Passivo de arrendamento 26.2 4.697 - 4.697 -
Total do passivo circulante 117.966 122.083 116.356 113.450
Não Circulante
Empréstimos e financiamentos 12 - 5.424 - 5.424
Tributos a pagar 14 11.603 12.736 11.603 12.736
Imposto de renda e contribuição

social diferidos 15.1 16.206 62.395 16.206 62.395
Provisão para demandas judiciais 18 3.512 928 3.512 928
Outras provisões 4.631 3.800 4.631 3.800
Comissões a pagar 17 19.387 15.313 19.387 15.313
Juros sobre o capital próprio e

dividendos a pagar 22.ii 4.091 91.734 4.091 91.734
Passivo de arrendamento 26.2 360.322 - 360.322 -
Total do passivo não circulante 419.751 192.330 419.751 192.330
Patrimônio líquido
Capital social 23 800.000 798.168 800.000 798.168
Reservas de lucros 23.2 37.485 324.213 37.485 324.213
Ajustes de avaliação patrimonial 23.4 750 72.682 750 72.682
Patrimônio líquido atribuível a

acionistas controladores 838.235 1.195.063 838.235 1.195.063
Participação de não controladores - 3 - -
Total do patrimônio líquido 838.235 1.195.066 838.235 1.195.063
Total do passivo e patrimônio líquido 1.375.952 1.509.478 1.374.342 1.500.843

Demonstrações de resultados
Consolidado Controladora

Nota 2025 2024 2025 2024
Receita 19 1.049.929 958.664 1.049.929 958.664
Custo das vendas 20 (722.859) (669.533) (723.640) (669.358)
Lucro operacional bruto 327.070 289.131 326.289 289.306
Despesas gerais administrativas 20 (72.241) (60.206) (71.872) (59.949)
Despesas com vendas 20 (95.903) (91.254) (95.336) (91.254)
Perda por redução do valor

recuperável de contas a receber 5 (950) (361) (950) (361)
Outras receitas (despesas), líquidas 2.074 1.696 2.074 1.695
Resultado antes da equivalência

patrimonial, das receitas (despesas)
financeiras liquidas e impostos 160.051 139.006 160.206 139.437

Receitas financeiras 21 26.629 30.802 26.611 30.786
Despesas financeiras 21 (24.824) (2.860) (24.804) (2.840)
Variação cambial líquida 21 (2.002) 2.397 (2.002) 2.397
Resultado financeiro líquido 21 (198) 30.339 (195) 30.343
Participação nos lucros de empresas

investidas por equivalência patrimonial 10 - - (669) (725)
Resultado antes dos impostos 159.853 169.345 159.342 169.055
Imposto de renda e contribuição

social - corrente 15.1 (38.740) (34.348) (38.230) (34.058)
Imposto de renda e contribuição

social - diferido 15.1 9.556 (181) 9.556 (181)
Resultado líquido do exercício 130.668 134.816 130.668 134.816
Resultado do exercício atribuível a:
Participação dos controladores 130.668 134.813
Participação dos não controladores - 3

130.668 134.816
Demonstrações de resultados abrangentes

Consolidado Controladora
2025 2024 2025 2024

Resultado líquido do exercício 130.668 134.816 130.668 134.816
Resultado abrangente total 130.668 134.816 130.668 134.816
Resultado do exercício atribuível a:
Participação dos controladores 130.668 134.813
Participação dos não controladores - 3

130.668 134.816

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto
Consolidado Controladora

Nota 2025 2024 2025 2024
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e da

contribuição social 159.853 169.345 159.343 169.055
Ajustes para:
Depreciação e amortização 50.182 54.472 48.926 54.418
Amortização de direito de uso 26.1 8.983 - 8.983 -
Encargos financeiros sob arrendamento

operacional 26.2 21.701 - 21.701 -
Perdas por redução do valor recuperável

do contas a receber 5 950 361 950 361
Provisão para comissões 17 4.769 4.495 4.769 4.495
Provisão para demandas judiciais 18 2.585 (934) 2.585 (934)
Provisão feiras e eventos 831 2.339 831 2.340
Provisão participação nos lucros 561 66 561 66
Provisão de juros sobre empréstimos

e financiamentos 12 286 605 286 605
Resultado líquido da alienação de

imobilizado 1.130 4.965 1.130 4.965
Variação cambial não realizada 2.002 (2.397) 2.002 (2.397)
Resultado de equivalência patrimonial 10 - - 669 725
Resultado do exercício ajustado 253.834 233.317 252.736 233.699
Variações nos ativos e passivos operacionais
Contas a receber de clientes (22.770) (24.534) (21.603) (24.248)
Adiantamentos de fornecedores (997) 2.686 (984) 2.617
Estoques (600) 16.517 3.563 25.361
Tributos a recuperar 5.103 2.434 4.612 3.104
Depósitos judiciais (8.245) (2.099) (8.235) (2.099)
Outros ativos (3.282) 5.669 (3.276) 5.675
Fornecedores (1.019) (7.491) 2.396 (12.437)
Obrigações sociais e trabalhistas 2.183 2.457 2.101 2.217
Tributos a pagar (10.768) (12.252) (10.960) (12.262)
Outros passivos (3.213) 4.886 (1.724) 1.883
Caixa gerado pelas atividades operacionais 210.227 221.590 218.624 223.510
Juros pagos sobre empréstimos e

financiamentos 12 (383) (720) (383) (720)
Juros pagos sobre contratos de

arrendamento 26.2 (16.000) - (16.000) -
Impostos pagos sobre o lucro (39.706) (49.008) (39.482) (48.678)
Fluxo de caixa liquido proveniente

das atividades operacionais 154.138 171.862 162.759 174.112
Fluxo de caixa de atividades de investimento
Aquisição imobilizado 11 (21.414) (28.647) (17.364) (28.454)
Aquisição de intangível - (20) - -
Fluxo de caixa liquido utilizado nas

atividades de investimentos (21.414) (28.667) (17.364) (28.454)
Fluxo de caixa de atividades de financiamento
Pagamento dos empréstimos e

financiamentos - principal 12 (13.214) (21.306) (13.214) (21.306)
Aumento de capital social na investida - - (13.178) -
Aquisição das quotas de não controladores (3) - (3) -
Dividendos e juros sobre capital próprio

pagos 22.(ii) (373.389) (36.478) (373.389) (36.478)
Caixa líquido utilizado nas atividades

de financiamento (386.606) (57.784) (399.784) (57.784)
(Redução) Aumento líquido em

caixa e equivalentes de caixa (253.882) 85.411 (254.389) 87.874
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 357.222 271.811 356.677 268.803
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de

dezembro 103.340 357.222 102.288 356.677
(Redução) Aumento líquido em caixa

e equivalentes de caixa (253.882) 85.411 (254.389) 87.874

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Atribuível aos acionistas controladores

Reserva de Ajuste de Participação Total do
Capital Reserva  Incentivos Reserva avaliação de não patrimônio

Nota Social legal Fiscais  de lucros patrimonial Total controladores líquido
Em 01 de janeiro de 2024 798.168 8.626 - 249.384 74.565 1.130.744 4 1.130.748
Resultado líquido do exercício - - - 134.816 - 134.816 - 134.816
Reserva legal 23 - 6.741 - (6.741) - - - -
Realização do ajuste de avaliação patrimonial 23 - - - 1.884 (1.884) - - -
Destinação do lucro do exercício:
Dividendos mínimos obrigatórios 23 - - - (32.019) - (32.019) - (32.019)
Juros sobre capital próprio 23 - - - (38.478) - (38.478) - (38.478)
Participação não controladores - - - - - - (1) (1)
Em 31 de dezembro de 2024 798.168 15.367 - 308.846 72.682 1.195.063 3 1.195.066
Distribuição de lucros referente anos anteriores 22 - - - (219.548) - (219.548) - (219.548)
Aumento de capital 23 24.183 (15.367) - (6.187) - 2.629 - 2.629
Reduçao de capital por cisão parcial e múltipla do ativo imobilizado 23 (22.351) - - (99.234) (71.113) (192.698) - (192.698)
Reserva de incentivos fiscais 23 - - 27.191 (27.191) - - - -
Realização do ajuste de avaliação patrimonial 23.4 - - - 819 (819) - - -
Resultado líquido do exercício - - - 130.668 - 130.668 - 130.668
Destinação do resultado do exercício:

Reserva legal 23 - 6.533 - (6.533) - - - -
Dividendos mínimos obrigatórios 23.3 - - - (31.034) - (31.034) - (31.034)
Juros sobre capital próprio 23.3 - - - (46.846) - (46.846) - (46.846)

Aquisição da participação de acionistas minoritários - - - - - - (3) (3)
Em 31 de dezembro de 2025 800.000 6.533 27.191 3.761 750 838.235 - 838.235

Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas
1.Contexto operacional: A Embramaco - Empresa Brasileira de Materiais para Construção
S.A. (“Companhia” ou “Embramaco”) também referida nesta demonstração como
“Controladora” é uma sociedade anônima de capital fechado, com sede na Avenida Con-
de Guilherme Prates, nº 382, na cidade de Santa Gertrudes, Estado de São Paulo, com
atuação no mercado há mais de 50 anos. Tem como principal objetivo social a industrializa-
ção e comercialização de produtos cerâmicos em geral como pisos, porcelanatos, polidos e
esmaltados. A Companhia tem participação de 100% e controle acionário na Tute Minera-
ção Ltda. que é responsável pelo fornecimento de uma parte da matéria prima utilizada
na produção dos revestimentos cerâmicos. As demonstrações financeiras do Grupo abran-
gem a Embramaco e sua controlada Tute Mineração Ltda. que conjuntamente são referi-
das como “Grupo”. 1.1 Principais eventos ocorridos durante o exercício: a. Cisão
parcial e múltipla de ativo imobilizado: Em 30 de junho de 2025, foi aprovada pelos
acionistas do Grupo a realização de cisão parcial e múltipla da Companhia, envolvendo a
transferência de ativos do imobilizado, compostos principalmente por imóveis, edificações,
veículos e máquinas e equipamentos, para outras entidades do grupo econômico, sendo
as entidades incorporadoras: (i) Embraholding Administração de Bens Ltda.
(“Embraholding”), (ii) Embraimoveis Administração de Bens Ltda. (“Embraimoveis”), (iii) Acro
Empreendimentos Imobiliários Ltda. (“Acro”) e (iv) Tute Mineração Ltda. (“Tute”). O saldo
total líquido dos ativos cindidos é de R$ 236.354, composto por R$ 291.967 referente ao
custo dos ativos deduzido da depreciação acumulada de R$ 55.613. A base de
mensuração dos ativos cindidos é o valor contábil conforme “Balanço Especial” levantado
em 31 de maio de 2025 e anexado ao “Laudo de Avaliação” firmado em 26 de junho de
2025. O sumário dos ativos cindidos, por categoria, para cada entidade incorporadora,
está apresentado a seguir:

Incorporadoras e valores cindidos
Categoria do ativo vertido Embraholding Embraimoveis Acro Tute Total
Imóveis e edificações 218.426 6.555 872 - 235.253
Veículos - - - 9.400 9.400
Máquinas e equipamentos - 1.101 - - 1.101
Total 218.426 7.656 872 9.400 236.354
A cisão desses ativos foi reconhecida contabilmente em contrapartida ao patrimônio líqui-
do, conforme sua origem, nas rubricas de capital social, reserva de lucros e ajuste a valor
patrimonial, na data da transação, e não tem efeito no resultado do exercício. A reconcilia-
ção do saldo total dos ativos cindidos reconhecido no patrimônio líquido está demonstrado
a seguir:
Total dos ativos cindidos na data da transação (236.354)
Adição ativos cindidos através da controladora direta e

incorporadora Tute Mineração 7.022
Reversão de tributos diferidos sobre cisão de ativos cindidos

com ajuste de avaliação patrimonial 36.634
Efeito no patrimônio líquido da Companhia (192.698)
b. Reorganização societária da controlada direta Tute Mineração: Em 14 de fevereiro
de 2025, a Companhia adquiriu 2.800 quotas no valor nominal de R$ 1 cada, equivalen-
te a participação de 0,2% do capital social da investida e aumentou sua participação
para 100%. Posteriormente, em 30 de junho de 2025, foram emitidas 250.000 novas
quotas de propriedade de um novo acionista que aportou recursos na investida que
consequentemente diluiu a participação da Companhia para 90,2%. Em reunião realiza-
da em 30 de setembro de 2025, os acionistas da Tute Mineração, decidiram e realizaram
as seguintes transações: • Aumento de capital na investida pelos acionistas no montante
de R$ 11.300 através de lucros acumulados e sem alteração na participação societária da
Companhia; • Aumento de capital na investida no montante de R$ 13.178, integralmente
realizado pela Companhia, e com a criação de novas quotas; e • Cessão de 100% das
quotas atribuídas a não controladores da investida para a Companhia, sem custos, e au-
mentando a participação societária para 100%.
2. Apresentação das demonstrações contábeis: 2.1 Declaração de conformidade:
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas e estão apre-
sentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (“BRGAAP”), que com-
preendem os pronunciamentos, orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de Pro-
nunciamentos Contábeis (“CPC”). A emissão das demonstrações financeiras individuais e
consolidadas foi autorizada pela Administração em 24 de abril de 2026. Detalhes sobre as
políticas contábeis do Grupo estão apresentadas na nota explicativa nº 3. Todas as infor-
mações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo
evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. 2.2
Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações financeiras estão apre-
sentadas em Reais que é a moeda funcional do Grupo. Todos os saldos foram arredon-
dados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 2.3 Uso de
estimativas: Na preparação de demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a
Administração utilizou estimativas e premissas que impactam a aplicação das políticas
contábeis do Grupo e os valores reportados dos ativos, passivos, receita e despesas. Os
resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisa-
das de forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente.
Incertezas sobre premissas e estimativas: As informações sobre as incertezas relacio-
nadas a premissas e estimativas em 31 de dezembro de 2025 que possuem um risco signi-
ficativo de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos no pró-
ximo ano fiscal estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota explicativa 5 – Pro-
visão para perdas por valor recuperável ao contas a receber: principais premissas
subjacentes dos valores recuperáveis, incluindo a recuperabilidade do contas a receber. •
Nota explicativa 6 – Provisão para perdas nos estoques: principais premissas na determi-
nação da realização e das perdas dos estoques. • Nota explicativa 18 – Reconhecimento
e mensuração de provisões para processos judiciais: principais premissas sobre a probabili-
dade e magnitude das saídas de recursos. Mensuração do valor justo: Uma série de
políticas e divulgações contábeis do Grupo requer a mensuração de valor justo para ativos
e passivos financeiros e não financeiros. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um pas-
sivo, o Grupo usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos
são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações
(inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma. • Nível 1: preços cotados
(não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos. • Nível 2: inputs,
exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passi-
vo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). • Nível 3: inputs, para o
ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não
observáveis). O Grupo reconhece as transferências entre níveis da hierarquia do valor jus-
to no final do período das demonstrações financeiras em que ocorreram as mudanças.
Informações adicionais sobre as premissas utilizadas na mensuração dos valores justos es-
tão incluídas na nota 24. 2.3.1 Base de mensuração: As demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas foram preparadas com base no custo histórico, exceto aqueles
itens mensurados ao valor justo, conforme demonstrado na nota explicativa nº 24.
3. Políticas contábeis materiais: O Grupo aplicou as políticas contábeis descritas abaixo
de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nestas demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas. a. Bases de consolidação: (i) Controlada: Uma con-
trolada é consolidada quando controlada pela controladora diretamente, ou por meio de
outras controladas, titular de direitos de sócio que lhe assegurem, de modo permanente,
preponderância nas deliberações sociais e o poder de eleger a maioria dos administrado-
res, exercendo influência significativa no qual tem poder de participar nas decisões sobre
as políticas financeiras e operacionais da investida. O Grupo controla uma entidade quan-
do está exposto a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis advindos de seu
envolvimento com a entidade e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu
poder sobre a entidade. As demonstrações financeiras de controladas são incluídas nas
demonstrações financeiras consolidadas a partir da data em que o Grupo obtiver o contro-
le até a data em que o controle deixa de existir. Nas demonstrações financeiras individuais
da controladora, as informações financeiras de controladas são reconhecidas por meio do
método de equivalência patrimonial. (ii) Participação de acionistas não-controladores:
O Grupo elegeu mensurar qualquer participação de não-controladores inicialmente pela
participação proporcional nos ativos líquidos identificáveis da adquirida na data de aquisi-
ção. Mudanças na participação do Grupo em uma subsidiária que não resultem em perda
de controle são contabilizadas como transações de patrimônio líquido. (iii) Perda de con-
trole: Quando a entidade perde o controle sobre uma controlada, o Grupo desreconhece
os ativos e passivos e qualquer participação de não-controladores e outros componentes
registrados no patrimônio líquido referentes a essa controlada. Qualquer ganho ou perda
originado pela perda de controle é reconhecido no resultado. Se o Grupo retém qualquer
participação na antiga controlada, essa participação é mensurada pelo seu valor justo na
data em que há a perda de controle. (iv) Transações eliminadas na consolidação:
Saldos e transações intragrupo, e quaisquer receitas ou despesas (exceto para ganhos
ou perdas de transações em moeda estrangeira) não realizadas derivadas de transações
intragrupo, são eliminados. Ganhos não realizados oriundos de transações com investidas
registradas por equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento na propor-
ção da participação do Grupo na investida. Perdas não realizadas são eliminadas da mes-
ma maneira de que os ganhos não realizados, mas somente na extensão em que não
haja evidência de perda por redução ao valor recuperável. A seguir é apresentada a base
de consolidação para os exercícios apresentados nessas demonstrações financeiras:

% de Participação
31/12/2025 31/12/2024

Investimentos Direta Indireta Direta Indireta
Tute Mineração Ltda. (controlada) 1 0 0 % - 99,98% -
b. Moeda estrangeira: (i) Transações em moeda estrangeira: Transações em moeda
estrangeira são convertidas para as respectivas moedas funcionais das entidades do Gru-
po pelas taxas de câmbio nas datas das transações. Ativos e passivos monetários denomi-
nados e apurados em moedas estrangeiras na data do balanço são reconvertidos para a
moeda funcional à taxa de câmbio naquela data. Ativos e passivos não monetários que
são mensurados pelo valor justo em moeda estrangeira são reconvertidos para a moeda
funcional à taxa de câmbio na data em que o valor justo foi determinado. Itens não mone-
tários que são mensurados com base no custo histórico em moeda estrangeira são con-
vertidos pela taxa de câmbio na data da transação. As diferenças de moedas estrangeiras
resultantes da conversão são geralmente reconhecidas no resultado. c. Benefícios de
curto prazo a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são
reconhecidas como despesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja presta-
do. O passivo é reconhecido pelo montante do pagamento esperado caso o Grupo tenha
uma obrigação presente legal ou construtiva de pagar esse montante em função de servi-
ço passado prestado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de maneira
confiável. d. Receitas financeiras e despesas financeiras: As receitas financeiras e
despesas financeiras do Grupo compreendem em: variações cambiais ativas e passivas,
descontos obtidos e concedidos, rendimentos sobre aplicações financeiras, juros sobre
empréstimos e financiamentos. A receita e a despesa de juros são reconhecidas no resul-
tado pelo método de juros efetivos. e. Tributos: (i) Tributos sobre venda: As receitas de
vendas de produtos estão sujeitas à tributação pelo ICMS às alíquotas vigentes em cada
região de sua atuação que podem variar de 7% a 18% e diretrizes à tributação pelo PIS
e COFINS nas modalidades cumulativa e não cumulativa, às alíquotas de 0,65%, 3,00%
e 1,65%, 7,60% respectivamente. As antecipações ou valores passíveis de compensa-
ção são demonstrados no ativo circulante ou não circulante, de acordo com a previsão de
sua realização. Esses tributos são apresentados como deduções das receitas de vendas e
serviços na demonstração do resultado. Os créditos decorrentes da não cumulatividade do
PIS e COFINS são apresentados dedutivamente do custo dos produtos vendidos e servi-
ços prestados na demonstração do resultado. (ii) Tributos sobre o lucro: O imposto de
renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas
alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de
R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social so-
bre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de
contribuição social, limitada a 30% do lucro real do exercício. A despesa com imposto de
renda e contribuição social compreende os impostos de renda e contribuição social corren-
tes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a
menos que estejam relacionados à combinação de negócios ou a itens diretamente reco-
nhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. Imposto de renda e
contribuição social corrente: A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a
receber estimado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos
impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O montante dos impostos corren-
tes a pagar ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou passivo fis-
cal pela melhor estimativa do valor esperado dos impostos a serem pagos ou recebidos
que reflete as incertezas relacionadas a sua apuração, se houver. Ele é mensurado com
base nas taxas de impostos decretadas na data do balanço. Os ativos e passivos fiscais
correntes são compensados somente se certos critérios forem atendidos. Imposto de ren-

da e contribuição social diferido: Ativos e passivos fiscais diferidos são reconhecidos com
relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins
de demonstrações financeiras e os usados para fins de tributação. As mudanças dos ati-
vos e passivos fiscais diferidos no exercício são reconhecidas como despesa de imposto
de renda e contribuição social diferida. O imposto diferido não é reconhecido para: • Dife-
renças temporárias sobre o reconhecimento inicial de ativos e passivos em uma transação
que não seja uma combinação de negócios e que não impacte nem o lucro ou prejuízo
tributável nem o resultado contábil; • Diferenças temporárias relacionadas a investimentos
em controladas, coligadas e empreendimento sob controle conjunto, na extensão que o
Grupo seja capaz de controlar o momento da reversão da diferença temporária e seja pro-
vável que a diferença temporária não será revertida em futuro previsível; e Um ativo fiscal
diferido é reconhecido em relação as diferenças temporárias dedutíveis não utilizadas, na
extensão em que seja provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis, contra
os quais serão utilizados. Os lucros tributáveis futuros são determinados com base na re-
versão de diferenças temporárias tributáveis relevantes. Se o montante das diferenças
temporárias tributáveis for insuficiente para reconhecer integralmente um ativo fiscal diferi-
do, serão considerados os lucros tributáveis futuros, ajustados para as reversões das dife-
renças temporárias existentes, com base nos planos de negócios da controladora e de
suas subsidiárias individualmente. A mensuração dos ativos e passivos fiscais diferidos re-
flete as consequências tributárias decorrentes da maneira sob a qual o Grupo espera re-
cuperar ou liquidar seus ativos e passivos. Ativos e passivos fiscais diferidos são compensa-
dos somente se certos critérios forem atendidos. f. Imobilizado: (i) Reconhecimento e
mensuração: O imobilizado é registrado pelo valor de custo, o qual é formado pelo custo
de aquisição, acrescidos da mais valia resultante do custo atribuído (deemed cost) registra-
do na adoção das normas contábeis vigentes, formação ou construção, adicionados os
juros e demais encargos financeiros incorridos durante a construção ou desenvolvimento
das atividades do Grupo, líquido de depreciação acumulada (nota 11). Os custos
subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo se-
parado, conforme apropriado, somente quando for provável que benefícios econômicos
futuros associados ao item e que o custo do item possa ser mensurado com segurança. O
valor contábil de itens ou peças substituídas é baixado. Todos os outros reparos e manu-
tenções são lançados para resultado, quando incorridos. (ii) Baixas: Um item do imobiliza-
do é baixado quando vendido ou quando nenhum benefício econômico futuro for espe-
rado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda resultante de baixa do ativo (calcu-
lado como sendo a diferença entre o valor líquido da venda e o valor residual do ativo)
são reconhecidos em “Outras receitas e despesas” na demonstração do resultado no
exercício em que o ativo for baixado. (iii) Depreciação: A depreciação é calculada para
amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, líquido de seus valores residuais estimados,
utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens, sendo reconhecida no
resultado. Mudanças na vida útil estimada ou no consumo esperado dos benefícios eco-
nômicos futuros desses ativos são contabilizadas por meio de mudanças no exercício ou
método de depreciação conforme o caso, sendo tratadas como mudanças de estimativas
contábeis. O valor residual, a vida útil dos ativos e os métodos de depreciação são revistos
no encerramento de cada exercício e, ajustados de forma prospectiva, quando for o caso.
As taxas anuais de depreciação do ativo imobilizado em 2025 e 2024 são as seguintes:
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0 % 10 a 20% 10 a 25% 1 0 % 1 0 % 10% a 25% 4 %
g. Instrumentos financeiros: (i) Reconhecimento e mensuração inicial: As contas a
receber de clientes são reconhecidos inicialmente na data em que foram originados. Todos
os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando o Grupo se
tornar parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que
seja um contas a receber de clientes sem um componente de financiamento significativo)
ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido, para um item não
mensurado ao VJR, os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisi-
ção ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente significativo de fi-
nanciamento é mensurado inicialmente ao preço da operação. Considerando a natureza
dos instrumentos, o valor justo é basicamente determinado pela aplicação do método do
fluxo de caixa descontado. Os valores registrados no ativo e no passivo circulante tem
liquidez imediata ou vencimento, em sua maioria, em prazos inferiores a três meses. Consi-
derando o prazo e as características desses instrumentos que são sistematicamente
renegociados, os valores contábeis aproximam-se dos valores justos. (ii) Classificação e
mensuração subsequente: Ativos Financeiros: Os ativos financeiros não são
reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que o Grupo mude
o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos
financeiros impactados são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação
posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo
amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado como
mensurado ao VJR: • É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja man-
ter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e • Seus termos contratuais
geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de
principal e juros sobre o valor principal em aberto. Os ativos financeiros mantidos para ne-
gociação ou gerenciados com desempenho avaliado com base no valor justo são
mensurados ao valor justo por meio do resultado. Ativos financeiros – Avaliação do mo-
delo de negócio: O Grupo realiza uma avaliação do objetivo do modelo de negócios em
que um ativo financeiro é mantido em carteira porque isso reflete melhor a maneira pela
qual o negócio é gerido e as informações são fornecidas à Administração. As informações
consideradas incluem: • As políticas e objetivos estipulados para a carteira e o funciona-
mento prático dessas políticas. Eles incluem a questão de saber se a estratégia da Admi-
nistração tem como foco a obtenção de receitas de juros contratuais, a manutenção de
um determinado perfil de taxa de juros, a correspondência entre a duração dos ativos fi-
nanceiros e a duração de passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a reali-
zação de fluxos de caixa por meio da venda de ativos; • Como o desempenho da carteira
é avaliado e reportado à Administração do Grupo; • Os riscos que impactam o desempe-
nho do modelo de negócios (e o ativo financeiro mantido naquele modelo de negócios) e
a maneira como aqueles riscos são gerenciados; • Como os gerentes do negócio são re-
munerados – por exemplo, se a remuneração é baseada no valor justo dos ativos geridos
ou nos fluxos de caixa contratuais obtidos; e • A frequência, o volume e o momento das
vendas de ativos financeiros nos períodos anteriores, os motivos de tais vendas e suas
expectativas sobre vendas futuras. As transferências de ativos financeiros para terceiros
em transações que não se qualificam para o desreconhecimento não são consideradas
vendas, de maneira consistente com o reconhecimento contínuo dos ativos do Grupo. Os
ativos financeiros mantidos para negociação ou gerenciados com desempenho avaliado
com base no valor justo são mensurados ao valor justo por meio do resultado. Ativos fi-
nanceiros – avaliação sobre se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos
de principal e de juros: Para fins dessa avaliação, o ‘principal’ é definido como o valor jus-
to do ativo financeiro no reconhecimento inicial. Os ‘juros’ são definidos como uma
contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor
principal em aberto durante um determinado período e pelos outros riscos e custos bási-
cos de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), assim como
uma margem de lucro. Passivos financeiros – classificação, mensuração subsequente e
ganhos e perdas: Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo
amortizado ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor justo
por meio do resultado caso for classificado como mantido para negociação, for um derivati-
vo ou for designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros mensurados
ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido
no resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo
amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas
cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no
desreconhecimento também é reconhecido no resultado. (iii) Desreconhecimento: Ati-
vos financeiros: O Grupo desreconhece um ativo financeiro quando: • Os direitos
contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram; ou • Transfere os direitos contratuais de
recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação
em que: substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro
são transferidos, ou o Grupo nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos
e benefícios da titularidade do ativo financeiro e não retém o controle sobre o ativo finan-
ceiro. O Grupo realiza transações em que transfere ativos reconhecidos no balanço
patrimonial, mas mantém todos ou substancialmente todos os riscos e benefícios dos ati-
vos transferidos. Nesses casos, os ativos financeiros não são desreconhecidos. Passivos
financeiros: O Grupo desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação
contratual é retirada, cancelada ou expira. O Grupo também desreconhece um passivo fi-
nanceiro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado
são substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos
termos modificados é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo fi-
nanceiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo
ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no
resultado. (iv) Compensação: Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o va-
lor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, o Grupo te-
nha atualmente um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a in-
tenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simul-
taneamente. (v) Capital social: A Companhia tem seu capital distribuído por ações ordi-
nárias nominativas (ON) que proporciona participação nos resultados econômicos da Com-
panhia. Confere a seu titular o direito de voto em assembleia e não dá o direito preferen-
cial a dividendos. h. Redução ao valor recuperável (impairment): (i) Ativos financei-
ros não-derivativos: Instrumentos financeiros e ativos contratuais: O Grupo reconhece
provisões para perdas esperadas de crédito sobre: • Ativos financeiros mensurados ao
custo amortizado; Ao determinar se o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou sig-
nificativamente desde o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito espera-
das, o Grupo considera informações razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes
e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitati-
vas e qualitativas, com base na experiência histórica do Grupo, na avaliação de crédito. O
Grupo presume que o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente
se este estiver com mais de 30 dias de atraso. O Grupo considera um ativo financeiro
como inadimplente quando: • É pouco provável que o devedor pague integralmente suas
obrigações de crédito ao Grupo, sem recorrer a ações como realização de garantia (se
houver alguma); ou • O ativo financeiro estiver vencido há mais de 180 dias; • as perdas
de crédito esperadas para 12 meses são perdas de crédito que resultam de possíveis
eventos de inadimplência dentro de 12 meses após a data do balanço (ou em um perío-
do mais curto, caso a vida esperada do instrumento seja menor do que 12 meses ou mai-
or). Mensuração das perdas de crédito esperadas: As perdas de crédito esperadas são
estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito. As perdas de crédito são
mensuradas a valor presente com base no histórico de recebimento. Um ativo financeiro
possui “problemas de recuperação” quando ocorrem um ou mais eventos com impacto
prejudicial nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro. Evidência objetiva de
que ativos financeiros tiveram problemas de recuperação inclui os seguintes dados
observáveis: • Quebra de cláusulas contratuais, tais como inadimplência ou atraso de mais
de 180 dias; • Reestruturação de um valor devido o Grupo em condições que não seriam
aceitas em condições normais; • Probabilidade que o devedor entrará em falência ou pas-
sará por outro tipo de reorganização financeira; ou • o desaparecimento de mercado ativo
para o título por causa de dificuldades financeiras. Apresentação da provisão para per-
das de crédito esperadas no balanço patrimonial: A provisão para perdas para ativos fi-
nanceiros mensurados pelo custo amortizado é deduzida do valor contábil bruto dos ati-
vos. O valor contábil bruto de um ativo financeiro é baixado quando o Grupo não tem ex-
pectativa razoável de recuperar o ativo financeiro em sua totalidade ou em parte. No en-
tanto, os ativos financeiros baixados podem ainda estar sujeitos à execução de crédito
para o cumprimento dos procedimentos do Grupo para a recuperação dos valores devi-
dos. (ii) Ativos não financeiros: Os valores contábeis dos ativos não financeiros da Com-
panhia, que não propriedade para investimento, estoques e ativos fiscais diferidos, são
revistos a cada data de balanço para apurar se há indicação de perda no valor recuperá-
vel. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é estimado. Uma perda
por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC exce-
der o seu valor recuperável. Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas
no resultado. Em 31 de dezembro de 2025 não foi identificado nenhum indicador de per-
da de valor com base na avaliação preparada pela Companhia. i. Estoques: Os estoques
são apresentados pelo menor valor entre o custo e o valor líquido realizável. O custo é
determinado usando-se o método da média ponderada móvel. O custo dos produtos aca-
bados e dos produtos em processo compreende matérias-primas, mão de obra direta, ou-
tros custos diretos e gastos gerais de produção relacionados (com base na capacidade

operacional normal), exceto os custos dos empréstimos tomados. O valor realizável líquido
é o preço de venda estimado para o curso normal dos negócios, deduzidos os custos de
execução e as despesas de venda. j. Provisões: Uma provisão é reconhecida se, em
função de um evento passado, o Grupo teve uma obrigação legal ou construtiva que pos-
sa ser estimada de maneira confiável, e é provável que um recurso econômico seja exigido
para liquidar a obrigação. k. Arrendamentos: No início do contrato, o Grupo avalia se o
contrato é ou contém um arrendamento. Um contrato é, ou contém um arrendamento, se
o contrato transferir o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um período
de tempo em troca de contraprestação. Como arrendatário: No início ou na modificação
de um contrato que contém componente de arrendamento, o Grupo aloca a
contraprestação no contrato a cada componente de arrendamento com base nos preços
individuais. No entanto, para os arrendamentos de propriedade o Grupo optou por não
separar os componentes que não sejam arredamento e contabilizam os componentes de
arrendamento e não arrendamento como um único componente. O Grupo reconhece um
direito de uso e um passivo de arrendamento na data de início do arrendamento. O direi-
to de uso é mensurado inicialmente a custo, que compreende o valor da mensuração inici-
al do passivo de arrendamento, ajustado para quaisquer pagamentos de arrendamento
efetuados até a data de início, mais quaisquer custos diretos incorridos pelo arrendatário
e uma estimativa dos custos a serem incorridos pelo arrendatário na desmontagem e re-
moção do ativo subjacente, restaurando o local em que está localizado ou restaurando o
ativo subjacente à condição requerida pelos termos e condições do arrendamento., me-
nos quaisquer incentivos de arrendamentos recebidos. O direito de uso é
subsequentemente depreciado pelo método linear desde a data de início até o final do
prazo do arrendamento, a menos que o arrendamento transfira a propriedade do ativo
subjacente ao arrendatário ao fim do arrendamento, ou se o custo do ativo de direito de
uso refletir que o arrendatário exercerá a opção de compra. Nesse caso do direito de uso
será depreciado durante a vida útil do ativo subjacente , que é determinada na mesma
base que a do ativo imobilizado. O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente
pelo valor presente dos pagamentos do arrendamento que não são efetuados na data
de início, descontados pela taxa de juros implícita no arrendamento ou, se essa taxa não
puder ser determinada imediatamente, pela taxa de empréstimo incremental do Grupo.
Geralmente, o Grupo usa sua taxa incremental sobre empréstimos como taxa de descon-
to. O Grupo determina sua taxa incremental sobre empréstimos obtendo taxas de juros de
fontes externas de financiamento e fazendo alguns ajustes para refletir os termos contrato
e o tipo do ativo arrendado. O passivo de arrendamento é mensurado pelo custo amorti-
zado, utilizando o método dos juros efetivos. É remensurado quando há uma alteração
nos pagamentos futuros de arrendamento resultante de alteração em índice ou taxa, se
houver alterações nos valores que se espera que sejam pagos de acordo com a garantia
de valor residual, se o Grupo alterar sua avaliação se exercerá uma opção de compra,
extensão ou rescisão ou se há um pagamento de arrendamento revisado fixo em essên-
cia. Qual o passivo de arrendamento é remensurado dessa maneira, é efetuado um ajus-
te correspondente ao valor contábil do direito de uso ou é registrado no resultado se o
valor contábil do ativo de direito de uso tiver sido reduzido a zero. O Grupo optou por não
reconhecer ativos de direito de uso e passivos de arrendamento para arrendamentos de
baixo valor e arrendamentos de curto prazo. O Grupo reconhece os pagamentos de ar-
rendamento associados a esses arrendamentos como uma despesa de forma linear pelo
prazo do arrendamento. l. Mensuração do valor justo: Valor justo é o preço que seria
recebido na venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma transa-
ção não forçada entre participantes do mercado na data de mensuração, no mercado
principal ou, na sua ausência, no mercado mais vantajoso ao qual o Grupo tem acesso
nessa data. O valor justo de um passivo reflete o seu risco de descumprimento (non-
performance). Uma série de políticas contábeis e divulgações do Grupo requer a
mensuração de valores justos, tanto para ativos e passivos financeiros como não financei-
ros. Quando disponível, o Grupo mensura o valor justo de um instrumento utilizando o pre-
ço cotado num mercado ativo para esse instrumento. Um mercado é considerado como
“ativo” se as transações para o ativo ou passivo ocorrem com frequência e volume sufici-
entes para fornecer informações de precificação de forma contínua. Se não houver um
preço cotado em um mercado ativo, o Grupo utiliza técnicas de avaliação que maximizam o
uso de dados observáveis relevantes e minimizam o uso de dados não observáveis. A téc-
nica de avaliação escolhida incorpora todos os fatores que os participantes do mercado
levariam em conta na precificação de uma transação. A técnica de avaliação escolhida in-
corpora todos os fatores que os participantes do mercado levariam em conta na
precificação de uma transação. Se um ativo ou um passivo mensurado ao valor justo tiver
um preço de compra e um preço de venda, o Grupo mensura ativos com base em preços
de compra e passivos com base em preços de venda. A melhor evidência do valor justo de
um instrumento financeiro no reconhecimento inicial é normalmente o preço da transação
– ou seja, o valor justo da contrapartida dada ou recebida. Se o Grupo determinar que o
valor justo no reconhecimento inicial difere do preço da transação e o valor justo não é
evidenciado nem por um preço cotado num mercado ativo para um ativo ou passivo idênti-
co nem baseado numa técnica de avaliação para a qual quaisquer dados não
observáveis são julgados como insignificantes em relação à mensuração, então o instru-
mento financeiro é mensurado inicialmente pelo valor justo ajustado para diferir a diferença
entre o valor justo no reconhecimento inicial e o preço da transação. Posteriormente, essa
diferença é reconhecida no resultado numa base adequada ao longo da vida do instru-
mento, ou até o momento em que a avaliação é totalmente suportada por dados de mer-
cado observáveis ou a transação é encerrada, o que ocorrer primeiro. m. Reconheci-
mento da receita: A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a
receber pela comercialização de produtos e serviços no curso normal das atividades da
Companhia e sua controlada e é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos
abatimentos e dos descontos, bem como das eliminações das vendas entre a Companhia
e sua controlada. A receita de venda é reconhecida quando o controle é transferido, ou
seja, no momento da entrega física dos bens ou serviços e transferência de propriedade.
Após a entrega os clientes assumem os riscos e benefícios significativos decorrentes da
propriedade dos bens (tem o poder para decidir sobre o método de distribuição e o preço
de venda, responsabilidade pela revenda e assume os riscos de obsolescência e perda
com relação às mercadorias). Nesse momento é reconhecido um recebível pois é quando
o direito à contraprestação se torna incondicional. O Grupo produz e vende uma varieda-
de de revestimentos cerâmicos no mercado atacado. As vendas dos produtos são reco-
nhecidas sempre quando o Grupo transfere o controle, ou seja, efetua a entrega dos
produtos para o atacadista, o qual passa a ter total liberdade sobre o canal e o preço de
revenda dos produtos e não há nenhuma obrigação não satisfeita que possa impactar a
aceitação dos produtos pelo atacadista. A entrega não ocorre até que: (i) Os produtos
tenham sido embarcados para o local especificado; (ii) Os riscos de perdas tenham sido
transferidos para o atacadista; (iii) O atacadista tenha aceitado os produtos de acordo
com o contrato de venda; e (iv) As disposições de aceitação tenham sido acordadas, ou o
Grupo tenha evidências objetivas de que todos os critérios para aceitação foram atendi-
dos. Os revestimentos cerâmicos são eventualmente vendidos com descontos por volume.
Os clientes têm o direito de devolver produtos com defeitos no mercado atacadista. As
vendas são registradas com base no preço especificado nos contratos de venda. As ven-
das são realizadas com prazo de pagamento variado de acordo com o tipo de cliente
(Home Centers, Construtoras, Lojas Franqueadas), que não têm caráter de financiamen-
to e são consistentes com a prática do mercado; portanto, essas vendas não são descon-
tadas ao valor presente. Nas vendas de produtos por atacado, nos grandes home
centers existe a espécie de abatimento comercial ou rebate que surgiu como um desconto
especial atrelado ao atingimento de volume de vendas por um certo período. A receita de
vendas é reconhecida líquida desses descontos. n. Novas normas e interpretações
ainda não efetivas: Uma série de novas normas serão efetivas para exercícios iniciados
após 1º de janeiro de 2025. A Companhia não adotou essas normas na preparação des-
tas demonstrações financeiras. a. Apresentação e Divulgação das Demonstrações
Contábeis: O CPC 51 substituirá o CPC 26 - Apresentação das Demonstrações
Contábeis e se aplica a períodos de relatórios anuais iniciados em ou após 1º de janeiro
de 2027. O novo padrão introduz os seguintes novos requisitos principais: • As entidades
são obrigadas a classificar todas as receitas e despesas em cinco categorias na demons-
tração de lucros e perdas, a saber, as categorias operacional, de investimento, de financi-
amento, de operações descontinuadas e de imposto de renda. As entidades também são
obrigadas a apresentar um subtotal de lucro operacional recém-definido. O lucro líquido
das entidades não mudará. • As medidas de desempenho definidas pela administração
(MPMs) são divulgadas em uma única nota nas demonstrações financeiras. • Orientações
aprimoradas são fornecidas sobre como agrupar informações nas demonstrações financei-
ras. Além disso, todas as entidades são obrigadas a usar o subtotal do lucro operacional
como ponto de partida para a demonstração dos fluxos de caixa ao apresentar fluxos de
caixa operacionais pelo método indireto. A Companhia ainda está no processo de avalia-
ção do impacto do novo padrão, particularmente com relação à estrutura da demonstra-
ção de lucros e perdas, a demonstração dos fluxos de caixa e as divulgações adicionais
exigidas para MPMs. A Companhia também está avaliando o impacto sobre como as infor-
mações são agrupadas nas demonstrações financeiras, incluindo itens atualmente rotula-
dos como ‘outros’. o. Outras normas contábeis: Não se espera que as seguintes nor-
mas novas e alteradas tenham um impacto significativo nas demonstrações financeiras da
Companhia: • Contratos de eletricidade relacionados à natureza; e • Classificação e
mensuração de instrumentos financeiros.

4. Caixa e equivalentes de caixa Consolidado Controladora
2025 2024 2025 2024

Caixa 7 15 7 15
Bancos 9.625 6.563 9.625 6.563
Aplicações financeiras 84.497 344.760 83.445 344.215
Moeda estrangeira (em espécie) 66 3 66 3
Numerários em Trânsito – moeda estrangeira 9.145 5.880 9.145 5.881
Total 103.340 357.222 102.288 356.677
As aplicações financeiras designadas como equivalentes de caixa são participações em
CDB bancários cuja rentabilidade média é equivalente a aproximadamente 100% a
102% (100% a 104% em 2024) do CDI (Certificado de Depósito Interbancário) e tem
liquidez imediata, podendo ser resgatada a qualquer momento, sem penalidades.
5. Contas a receber de clientes: Os saldos de clientes estão registrados pelo valor fatu-
rado e deduzidos da perda por redução ao valor recuperável das contas a receber.

Consolidado Controladora
2025 2024 2025 2024

Contas a receber – mercado interno 318.926 303.657 318.926 303.657
Contas a receber – mercado externo 9.478 9.160 9.478 9.160
Perda ao valor recuperável das contas a receber (3.077) (8.143) (3.077) (8.143)
Total 325.327 304.674 325.327 304.674
A composição das contas a receber por vencimento é a seguinte:

Consolidado Controladora
2025 2024 2025 2024

A vencer 318.300 298.008 318.300 298.008
Vencidos:
< 30 dias 3.904 5.769 3.904 5.769
30 – 60 dias 1.283 566 1.283 566
60 – 90 dias 1.351 260 1.351 260
90 – 120 dias 85 25 85 25
> 120 dias 3.481 8.189 3.481 8.189
Perda ao valor recuperável das contas a receber (3.077) (8.143) (3.077) (8.143)
Total 325.327 304.674 325.327 304.674
Movimentação das perdas ao valor recuperável das contas a receber:

Consolidado Controladora
2025 2024  2025 2024

Saldo em 1º de janeiro (8.143) (13.977) (8.143) (13.977)
Adições (951) (361) (951) (361)
Baixas  6.017  6.195  6.017  6.195
Saldo em 31 de dezembro (3.077)  (8.143)  (3.077) (8.143)
6. Estoques Consolidado Controladora

2025 2024 2025 2024
Produtos acabados 189.165 181.108 166.022 165.784
Matérias-primas 34.743 33.668 34.743 33.668
Almoxarifado 12.829 12.372 12.829 12.372
Insumos 7.328 12.225 7.328 12.225
Embalagens 7.855 7.146 7.855 7.146
Produtos semiacabados 3.163 5.643 3.163 5.643
Outros estoques 2.132 4.453 2.132 797
Total 257.215 256.615 234.072 237.635
7. Tributos a recuperar Consolidado Controladora
Ativo circulante 2025 2024 2025 2024
ICMS a recuperar 3.923 5.864 3.869 5.193
IPI a recuperar 1.955 2.818 1.955 2.818
IRPJ/CSLL a Compensar 1.274 211 1.274 211
Outros tributos 5 174 5 174
Total 7.157 9.067 7.103 8.396
Ativo não circulante
ICMS a recuperar 2.179 5.372 2.053 5.372
Em linhas gerais, os saldos permanecem no ativo circulante e são recuperados dentro de
um mesmo exercício. As exceções ficam à cargo do IPI (recuperado por meio de pedido de
ressarcimento junto à RFB) e ICMS, que é recuperado via CIAP, na proporção de 1/48
avos por mês. Anualmente o saldo das próximas doze parcelas são transferidos para o
ativo circulante.
8. Adiantamentos diversos Consolidado Controladora

2025 2024 2025 2024
Adiantamentos a fornecedor nacional 4.456 4.003 4.202 3.753
Adiantamentos a fornecedor estrangeiro 1.291 850 1.291 850
Adiantamentos a empregados - Folha de pagamento 439 436 416 422
Total 6.186 5.289 5.909 5.025
9. Depósitos judiciais: Trata-se de valor depositado em juízo relativo a processos judici-
ais, de natureza trabalhista, que se originam do curso normal dos negócios do Grupo:

Consolidado Controladora
2025 2024 2025 2024

Processos trabalhistas 11.662 9.823 11.652 9.823
Processos tributários 6.406 - 6.406 -
Total 18.068 9.823 18.058 9.823
10. Investimentos Controladora

Participação % Investimento
Investimento: 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Tute Mineração Ltda. (Controlada) 1 0 0 % 99,98% 39.651 17.487
Total do investimento 39.651 17.487
A movimentação dos investimentos está apresentada a seguir:

2025 2024
Saldos em 1º de janeiro 17.487 18.212
Aumento de capital social 22.832 -
Equivalência patrimonial (669) (725)
Saldos em 31 de dezembro 39.651 17.487
Em 2025, a Companhia realizou aumento de capital social da controlada direta Tute Mine-
ração Ltda., no montante total de R$ 22.832, mediante aporte de R$ 13.178 em moeda
corrente nacional e R$ 9.654 por meio da integralização de lucros acumulados. As princi-
pais informações financeiras e contábeis da controlada, Tute Mineração Ltda., estão apre-
sentadas abaixo:
Balanço patrimonial 2025 2024
Ativo circulante 26.102 20.862
Ativo não circulante 18.237 5.657
Total do ativo 44.339 26.519
Passivo circulante 4.688 9.028
Patrimônio líquido 39.651 17.491
Total do passivo e patrimônio líquido 44.339 26.519
Demonstração do resultado do período
Receita líquida de vendas 13.567 7.879
Custos e despesas operacionais (13.723) (8.310)
Resultado financeiro (3) (4)
Tributos sobre o lucro (511) (290)
Lucro líquido do exercício (669) (725)

11. Imobilizado Consolidado
Terrenos e Máquinas e Ferramentas Bens de Móveis e Construções Edifícios e

Imobilizado benfeitorias  equipamentos Veículos  industriais  informática  utensílios  em andamento  instalações Outros Total
Saldos em 01.01.2024 52.854 326.812 13.942 287 1.414 1.788 9.555 161.882 4.249 572.783
Aquisições - custo - 12.034 997 53 407 139 10.937 3.092 989 28.647
Baixas - custo - - (231) - (24) - (1.679) - (3.119) (5.052)
Baixas - depreciação - - 64 - 24 - - - - 87
Transferências 2.681 1.527 - - - - 1.305 (3.985) (1.527) -
Depreciações do período - (41.009) (3.360) (59) (356) (271) - (7.495) - (52.551)
Saldos em 31.12.2024 55.534 299.364 11.410 281 1.465 1.656 20.118 153.494 592 543.914
Aquisições - custo 695 11.280 15 115 974 3.091 6.946 35 297 23.448
Baixas - custo - (1.160) (43) - (68) - (45) - (568) (1.884)
Baixas - custo por cisão (50.836) (1.749) (2.215) - - - (21.065) (195.212) - (270.827)
Baixas - depreciação - 711 43 - - - - - - 753
Baixas - depreciação por cisão - 630 1.115 - - - - 42.380 - 44.124
Transferências - (608) - - - 979 (3.348) 2.977 - -
Depreciações do período - (41.688) (2.592) (62) (430) (280) - (3.215) - (48.267)
Saldos em 31.12.2025 5.393 266.780 7.733 334 1.941 5.446 2.606 459 321 291.013

Controladora
Imobilizado Terrenos e Máquinas e Ferramentas Bens de Móveis e Construções Edifícios e

benfeitorias  equipamentos Veículos  industriais  informática  utensílios  em andamento  instalações Outros Total
Saldos em 01.01.2024 47.917 326.797 13.939 287 1.410 1.788 9.555 161.374 4.249 567.315
Aquisições – custo - 12.034 804 53 407 139 10.937 3.092 989 28.454
Baixas – custo - - (231) - (24) - (1.679) - (3.119) (5.052)
Baixas - Depreciação - - 64 - 24 - - - - 87
Transferências 2.681 1.527 - - - - 1.304 (3.985) (1.527) -
Depreciações do período - (40.996) (3.346) (59) (355) (271) - (7.470) - (52.497)
Saldos em 31.12.2024 50.598 299.362 11.229 281 1.461 1.656 20.118 153.010 592 538.307
Aquisições – custo 238 7.439 15 115 973 3.091 6.946 35 298 19.150
Baixas – custo - (1.160) (43) - (68) - (45) - (568) (1.884)
Baixas – custo por cisão (50.836) (14.003) (10.851) - - - (21.065) (195.212) - (291.967)
Baixas – depreciação - 711 43 - - - - - - 754
Baixas - depreciação por cisão - 6.275 6.958 - - - - 42.380 - 55.613
Transferências - (608) - - - 979 (3.348) 2.977 - -
Depreciações do período - (41.030) (2.019) (62) (430) (280) - (3.190) - (47.011)
Saldos em 31.12.2025 - 256.986 5.332 334 1.936 5.446 2.606 - 322 272.962
Conforme mencionado na nota explicativa 1.1, em 30 de junho de 2025, houve a cisão parcial e múltipla de parte do ativo imobilizado da Companhia para 4 entidades
incorporadoras que acarretou na baixa do custo e da depreciação acumulada dos ativos reconhecidos, na data da transação, pelos montantes de R$ 291.967 e R$ 55.613,
respetivamente, totalizando saldo residual líquido cindido de R$ 236.354. Teste de impairment de ativos não financeiros: Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, na avaliação
da Administração, não há indicativos e/ou fatos novos para que houvesse a necessidade de realização de redução ao valor recuperável (“impairment”) dos ativos da Companhia
e sua controlada.
12. Empréstimos e financiamentos: Esta rubrica está composta por financiamentos para compra de imobilizados, acrescidos dos encargos e despesas financeiras calculadas
com base na taxa de juros explícita em contrato.

Consolidado Controladora
Empréstimos Moeda Vencimento final Encargos 2025 2024 2025 2024
FINIMP Euro 05/05/2026 0,93% a 2,34% a.a. 5.474 19.036 5.474 19.036
Total   5.474 19.036 5.474 19.036
Circulante 5.474 13.612 5.474 13.612
Não Circulante - 5.424 - 5.424
O cronograma de pagamentos dos empréstimos e financiamentos da Companhia e sua
controlada em 31 de dezembro de 2025 e 2024, estão assim apresentados:

Consolidado Controladora
2025 2024 2025 2024

2025 - 13.612 - 13.612
2026 5.474 5.424 5.474 5.424
 5.474 19.036 5.474 19.036
A movimentação dos empréstimos e financiamentos do Grupo em 31 de dezembro de
2025 e 2024, estão assim apresentados:

Consolidado Controladora
2025 2024  2025 2024

Saldo inicial 19.036 35.868 19.036 35.868
(+) Provisão de juros 286 605 286 605
(-) Pagamento de principal (13.214) (21.306) (13.214) (21.306)
(-) Amortizações de juros (383) (720) (383) (720)
(+/-) Variação cambial (251) 4.589 (251) 4.589
Saldo final 5.474 19.036 5.474 19.036
13. Fornecedores Consolidado Controladora

2025 2024 2025 2024
Nacionais 44.477 44.624 44.363 39.928
Estrangeiros 2.254 2.532 2.254 2.532
Total 46.731 47.156 46.617 42.460

14. Tributos a pagar Consolidado Controladora
Passivo circulante 2025 2024 2025 2024
ICMS a recolher 12.367 10.949 12.068 10.949
PIS a recolher 449 328 390 307
COFINS a recolher 1.815 1.452 1.814 1.452
IRRF 3.244 3.184 3.166 3.132
Outros a recolher 317 231 300 223
Total 18.192 16.144 17.738 16.063
Passivo não circulante
ICMS suspenso - Art.229 DDTT 822 3.055 822 3.055
INSS terceiros suspenso 10.781 9.681 10.781 9.681
Total 11.603 12.736 11.603 12.736
15. Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição so-
cial a recolher tem a seguinte composição:

Consolidado Controladora
2025 2024 2025 2024

Imposto de renda 111 1.384 - 1.343
Contribuição social 334 26 270 -
Total 445 1.410 270 1.343

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código D6D3-ED7E-0970-A707.
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15.1 Imposto de renda e contribuição social diferidos
Consolidado Controladora

Diferenças temporárias 2025 2024 2025 2024
Provisão para comissões 10.617 8.995 10.617 8.995
Provisão para processos judiciais 1.194 315 1.194 315
Tributos com exigibilidade suspensa 2.778 2.778 2.778 2.778
Provisão para feiras e eventos 1.575 1.292 1.575 1.292
Arrendamento 3.633 - 3.633 -

19.797 13.380 19.797 13.380
Diferenças temporárias
Custo atribuído na adoção inicial CPC 27 (386) (37.442) (386) (37.442)
Diferença de taxa de depreciação (societária versus fiscal) (35.201) (38.257) (35.201) (38.257)
Variações cambiais (416) (76) (416) (76)

(36.003) (75.775) (36.003) (75.775)
Imposto de renda e contribuição social diferidos, líquido (16.206) (62.395) (16.206) (62.395)
A reconciliação dos tributos diferidos contabilizados na demonstração de resultados está apresentada a seguir:

Consolidado Controladora
2025 2024 2025 2024

Diferença de taxa de depreciação (societária versus fiscal) 3.056 (3.960) 3.056 (3.960)
Depreciação ajuste de avaliação patrimonial 422 970 422 970
Variações cambiais pelo regime de caixa (338) 372 (338) 372
Provisão para comissões 1.621 1.528 1.621 1.528
Provisão para processos judiciais 879 (318) 879 (318)
Provisão para feiras e eventos 283 796 283 795
Tributos com exigibilidade suspensa - 147 - 147
Variação monetária ativa depósitos judiciais - 284 - 284
Arrendamento 3.633 - 3.633 -
Receita (despesa) de imposto de renda e contribuição social diferidos 9.556 (181) 9.556 (181)
As despesas com imposto de renda e contribuição social, bem como a base de cálculo são apresentadas conforme
abaixo:

Consolidado Controladora
2025 2024 2025 2024

Resultado antes dos impostos 159.853 169.345 159.343 169.055
Alíquota fiscal combinada 34% 34% 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social pela alíquota fiscal combinada 54.350 57.577 54.177 57.479
Imposto calculado com base na taxa nominal (53.859) (57.067) (54.153) (57.455)
Incentivo fiscal (21) 1.059 783 1.737
Despesas não dedutíveis (661) (1.351) (661) (1.351)
Juros sobre capital próprio 26.422 23.969 26.422 23.969
Quebras e perdas de estoque (1.018) (892) (1.018) (892)
Créditos recuperados 179 - 179 -
Equivalência patrimonial (227) (247) (227) (247)

(29.185) (34.529) (28.674) (34.239)
Imposto corrente sobre o lucro do exercício (38.740) (34.348) (38.230) (34.058)
Constituição de imposto de renda e contribuição social diferido 9.556 (181) 9.556 (181)
Despesa com imposto de renda e contribuição social reconhecida

no resultado corrente e diferido (29.185) (34.529) (28.674) (34.239)
Alíquota efetiva 1 8 % 2 0 % 1 8 % 2 0 %
16. Obrigações sociais e trabalhistas Consolidado Controladora

2025 2024 2025 2024
Salários a pagar 4.381 4.229 4.308 4.107
INSS a recolher 3.476 3.264 3.332 3.143
FGTS a recolher 996 922 996 922
Provisões sociais e trabalhistas 17.812 15.540 17.167 15.004
Outros 419 385 414 380
Total 27.084 24.340 26.217 23.556
17. Comissões a pagar: Correspondem a comissões devidas aos representantes comerciais resultantes das
intermediações de vendas e demais obrigações referentes ao setor comercial. No momento da venda, há o reconheci-
mento da provisão da comissão conforme percentual aplicável e pactuado em contrato entre as partes. Após o recebi-
mento da duplicata, o valor é baixado de provisão e uma obrigação efetiva é reconhecida.
O quadro abaixo demonstra os valores exigíveis:

Consolidado Controladora
Passivo circulante 2025 2024 2025 2024
Provisão Comissões-Mercado Interno 11.539 10.824 11.539 10.823
Provisão Comissões-Mercado Externo 300 320 300 320
Total 11.839 11.144 11.839 11.143
Passivo não circulante
Provisão Comissões (a) 19.387 15.313 19.387 15.313
Total 31.226 26.457 31.226 26.456
(a) Em 31 de dezembro de 2025 a Companhia reconheceu no passivo não circulante o montante de R$ 19.387 (R$
15.313 em 31 de dezembro de 2024), referente provisão para rescisão de contratos com representantes comerciais
autônomos, regulada através da Lei 4.886/1965.
18. Provisões para demandas judiciais: A Companhia e sua controlada são partes envolvidas em determinados as-
suntos legais decorrentes do curso normal de seus negócios, que incluem processos trabalhistas, cíveis e tributárias. A
Companhia e sua controlada classificam os riscos de perda dos processos legais como provável, possível ou remoto, e
registram as provisões para perdas classificadas como provável, líquidas dos depósitos judiciais, conforme determinado
pela Administração do Grupo, com base na análise de seus assessores jurídicos, as quais refletem razoavelmente as per-
das prováveis estimadas. Os passivos judiciais classificados como de perda possível são divulgados com base em valores
razoavelmente estimados. A Administração do Grupo acredita que, com base nos elementos existentes na data base
destas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a provisão para riscos trabalhistas e fiscais tributários são
suficientes para cobrir eventuais perdas com processos administrativos e judiciais, conforme apresentado a seguir:

Consolidado Controladora
2025 2024 2025 2024

Trabalhistas 353 928 353 928
Fiscais e tributárias 3.159 - 3.159 -
Total 3.512 928 3.512 928
A movimentação das provisões para demandas judiciais da Companhia e sua controlada em 31 de dezembro de 2025
e 2024, estão assim apresentados:

Controladora e Consolidado
Resultado

Saldo (+) (-) Saldo
01/01/2024 Adições Baixas 31/12/2024

Trabalhistas 1.849 7.335 (8.256) 928
Total 1.862 7.376 (8.310) 928

31/12/2024 Adições Baixas 31/12/2025
Cíveis - 24 (24) -
Trabalhistas 928 8.510 (9.084) 354
Fiscais e tributárias - 3.158 - 3.158
Total 928 11.692 (9.108) 3.512
Em 31 de dezembro de 2025, além das demandas judiciais classificadas com risco de perda provável, cujas provisões
foram reconhecidas nas demonstrações financeiras, individuais e consolidadas, o Grupo possui outras demandas judi-
ciais trabalhistas, cíveis e tributárias classificadas como risco possível de perda no montante de R$ 10.098 (R$ 1.222
em 31 de dezembro de 2024), para os quais nenhuma provisão foi reconhecida conforme determinam as normas
contábeis adotadas no Brasil.
19. Receita: A reconciliação da receita bruta para receita líquida de vendas, é como segue:

Consolidado Controladora
Receita bruta de vendas 2025 2024 2025 2024
Vendas mercado interno 1.246.956 1.143.100 1.243.313 1.141.005
Exportações diretas 41.361 31.415 41.361 31.415
Exportações indiretas 14.173 11.402 14.173 11.402
Revenda de mercadorias 1.266 6.338 1.266 6.338

1.303.756 1.192.255 1.300.113 1.190.160
Deduções de vendas
(-) Tributos sobre vendas (237.064) (217.199) (233.428) (215.104)
(-) Devoluções (3.067) (4.099) (3.060) (4.099)
(-) Descontos comerciais (13.696) (12.293) (13.696) (12.293)

(253.827) (233.591) (250.184) (231.496)
Receita líquida de vendas 1.049.929 958.664 1.049.929 958.664
A receita líquida de vendas é demonstrada da seguinte forma:

Consolidado Controladora
Receita líquida de vendas 2025 2024 2025 2024
Vendas mercado interno 933.390 911.056 933.390 911.056
Exportações diretas 41.361 31.415 41.361 31.415
Exportações indiretas 14.173 11.402 14.173 11.402
Revenda de mercadorias 1.005 4.791 1.005 4.791

1.049.929 958.664 1.049.929 958.664
20. Custo dos produtos vendidos e despesas: Os custos dos produtos vendidos, as despesas com vendas e admi-
nistrativas são demonstrados da seguinte forma:

Consolidado Controladora
2025 2024 2025 2024

Custo das vendas (722.859) (669.533) (723.640) (669.358)
Despesas com vendas (90.837) (85.420) (90.269) (85.420)
Despesas gerais e administrativas (72.241) (60.206) (71.872) (59.949)

(885.936) (815.159) (885.780) (814.727)
Abertura dos custos e das despesas por natureza
Custos diretos de produção (matéria prima e insumos) 482.702 449.855 491.597 455.070
Salários encargos e benefícios de empregados 183.684 162.017 178.385 157.911
Mão de obra e serviços de terceiros 26.511 19.666 25.082 18.552
Gastos gerais de produção (incluindo manutenção) 37.363 36.886 37.229 36.858
Amortização e depreciação 58.010 52.726 56.753 52.672
Outras despesas comerciais 10.399 11.609 10.399 11.609
Comissão sobre vendas 52.954 49.304 52.954 49.304
Despesas com marketing e publicidade 9.664 12.013 9.964 12.013
Despesas com transportes das mercadorias vendidas 2.559 1.628 2.559 1.628
Outras despesas administrativas 21.790 19.456 20.858 19.111

885.936 815.159 885.780 814.727

21. Resultado financeiro líquido Consolidado Controladora
Receitas financeiras: 2025 2024 2025 2024
Juros com aplicações financeiras 24.057 29.222 24.040 29.207
Ganhos com variações monetárias 1.239 816 1.239 815
Descontos financeiros obtidos 515 514 515 514
Outras receitas financeiras 818 250 817 250

26.629 30.802 26.611 30.786
Despesas financeiras
Encargos financeiros sob empréstimos (435) (881) (435) (881)
Outras despesas financeiras (2.688) (1.979) (2.668) (1.959)
Encargos financeiros sob arrendamento (21.701) - (21.701) -

(24.824) (2.860) (24.804) (2.840)
Variação cambial, líquida
Clientes (2.178) 7.279 (2.177) 7.279
Fornecedores (76) (293) (76) (293)
Empréstimos e financiamentos 251 (4.589) 251 (4.589)

(2.002) 2.397 (2.002) 2.397
Resultado financeiro líquido (198) 30.339 (195) 30.343
22. Partes relacionadas: (i) Remuneração do pessoal-chave da Administração: A remuneração paga e a pagar
ao pessoal chave da Administração, incluindo salários e encargos, participação nos lucros e outros benefícios, repre-
senta 4,88% das despesas com folha de pagamento no exercício de 31 de dezembro de 2025 (4,19% em 31 de
dezembro de 2024). No Grupo, a remuneração destes é complementada com o pagamento de juros sobre o capital
próprio e dividendos.
(ii) Dividendos e juros sobre capital próprio a pagar Consolidado Controladora

2025 2024 2025 2024
Saldo em 1º de janeiro 91.734 68.290 91.734 68.290
Dividendos destinados no ano referente anos anteriores (i) 219.548 - 219.548 -
Dividendos e juros sobre capital próprio destinados no ano, líquido de IRRF 66.198 59.922 66.198 59.922
Pagamentos efetuados no ano (373.389) (36.478) (373.389) (36.478)
Saldo em 31 de dezembro 4.091 91.734 4.091 91.734
(i) Durante o exercício de 2025, especificamente nas datas de 17 de fevereiro, 04 de julho, 28 de novembro, 15 e 19
de dezembro, foram aprovadas pelos acionistas da Companhia as propostas da Administração de distribuição de divi-
dendos de períodos anteriores nos montantes de R$ 100.000, R$ 47.000, R$ 15.000, R$ 48.865, R$ 8.683, res-
pectivamente, que totalizaram R$ 219.548. (iii) Transações com partes relacionadas: As transações comerciais de
compra e venda de matérias primas e serviços de beneficiamento da argila entre a controladora e a Tute Mineração
Ltda estão registradas no grupo de clientes, fornecedores, receita e custo de cada entidade. O montante a pagar
pelo arrendamento do complexo industrial entre a controladora e a coligada Embraholding Administração de Bens
Ltda., estão registrados na rubrica passivo de arrendamento, no passivo circulante e passivo não circulante.

Controladora
Balanço Patrimonial 2025 2024
Contas a receber 1.513 -
Fornecedores (1.565) (398)
Passivo de arrendamento – Circulante (nota 26.1) (4.697) -
Passivo de arrendamento - Não circulante (nota 26.1) (360.322) -
Resultado
Receita de serviços 3.975 -
Custos dos produtos vendidos (13.567) (7.879)
Encargos sobre passivo de arrendamento (21.701) -
23. Patrimônio líquido: 23.1 Capital Social: Conforme mencionado na nota explicativa 1.1, em 30 de junho de
2025, em Assembleia Geral Extraordinária, foi aprovada pela Administração, a cisão parcial e múltipla de ativo imobiliza-
do da Companhia. Em decorrência dessa cisão parcial e múltipla, conforme “Laudo de Avaliação” houve a redução do
capital social da Companhia no montante de R$ 22.351 e o correspondente cancelamento proporcional de 22.351
ações ordinárias nominativas, com valor nominal, de R$ 1,00 (um real) cada uma. Ademais, em 30 de setembro de
2025, em Assembleia Geral Extraordinária, foi aprovado pela Administração, o aumento do capital social da Compa-
nhia em R$ 24.183 com a emissão de 24.183 novas ações ordinárias nominativas, como detalhado a seguir: • Aumen-
to em R$ 21.554 mediante capitalização parcial de Reserva de Lucros, no montante de R$ 6.187, e da Reserva
Legal, nos termos do art. 193, parágrafo 2º da Lei nº 6.404/76, no montante de R$ 15.367; e • Aumento em R$
2.629 mediante recebimento de quotas sociais da totalidade das participações societárias detidas pelos quotistas
minoritários no capital social da Tute Mineração Ltda. Como resultado as movimentações de capital social realizadas
no ano, em 31 de dezembro de 2025, a Companhia apresenta um capital social no montante de R$ 800.000 (R$
798.168 em 2024) totalmente integralizado, que está representado por 800.000 ações ordinárias no valor nominal de
R$ 1,00 (um real) cada uma (798.168 ações ordinárias em 2024). 23.2 Reserva de lucros: A reserva de lucro é
composta pela reserva legal, reserva de incentivos fiscais e reserva de lucros a destinar. • Reserva legal: A reserva
legal é constituída anualmente por meio da destinação de 5% do lucro líquido do exercício e não poderá exceder a
20% do capital social. A reserva legal tem por fim assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser
utilizada para compensar prejuízos acumulados ou aumentar o capital social. Em 31 de dezembro de 2024 o saldo da
reserva legal somava R$ 15.367. Durante o exercício de 2025, esse montante foi integralmente capitalizado nos ter-
mos do art. 193, parágrafo 2º da Lei nº 6.404/76 conforme Assembleia Geral Extraordinária realizada em 30 de se-
tembro de 2025. Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia constituiu reserva legal com a destinação de 5% do
lucro líquido do exercício no montante de R$ 6.533. • Reserva de incentivos fiscais: A Companhia usufrui de benefí-
cios fiscais de ICMS concedidos pelo Estado de São Paulo, consistentes principalmente na manutenção de créditos,
redução de alíquotas e diferimento do imposto, os quais, nos termos da legislação aplicável, são classificados como
subvenções governamentais para investimento. Em conformidade com o artigo 195 A da Lei nº 6.404/76 e com a Lei
nº 12.973/14 (vigente até a edição da Lei nº 14.789/23), os valores correspondentes a tais incentivos foram reconhe-
cidos no resultado e destinados à Reserva de Incentivos Fiscais, não sendo passíveis de distribuição aos acionistas e
podendo ser utilizados exclusivamente para absorção de prejuízos ou aumento de capital social. Em 2025 os acionis-
tas decidiram, por unanimidade aprovar, sem ressalvas ou restrições, a destinação de parcela de lucro decorrente de
subvenções governamentais, no valor de R$ 27.191 para reserva de incentivos fiscais da Companhia. Essa delibera-
ção decorre de mandato de segurança impetrado pela Companhia junto à Receita Federal do Brasil visando obter o
provimento jurisdicional para reconhecer que, nos anos calendários 2019 a 2023, poderia ser excluído das bases de
cálculo de IRPJ e da CSLL os benefícios fiscais de ICMS concedidos pelos Estados-membros, tendo em vista que em
conformidade com requisitos do art. 30 da Lei 12.793/14. A Companhia obteve decisão parcialmente favorável para o
mandado de segurança impetrado contudo não reconheceu, contábil e ou fiscalmente, quaisquer créditos fiscais,
tampouco excluiu da base de cálculo do IRPJ e CSSL quaisquer montantes advindos desse tema. A Companhia
aguarda decisão em trânsito em julgado da ação judicial sobre o tema para definir reconhecimento de eventuais crédi-
tos tributários. • Reserva de lucros: A reserva de lucros a destinar no montante de R$ 3.761 tem como objetivo de-
monstrar a parcela de lucros cuja destinação será deliberada e destinada na Assembleia Geral Ordinária.
23.3 Distribuição de lucros 2025 2024
Lucro líquido 130.668 134.816
(-) Reserva legal (6.533) (6.741)
(=) Base de Cálculo 124.135 128.075
Destinação de dividendos mínimos obrigatórios de 25% 31.034 32.019
Destinação de juros sobre capital próprio complementar 35.164 27.903
Total (*) 66.198 59.922
(i) Saldo líquido de R$ 11.682 referente 15% de imposto retido na fonte para o exercício de 2025 (R$ 10.575 em 31
de dezembro de 2024). 23.4 Ajustes de avaliação patrimonial: Corresponde a custo atribuído do ativo imobilizado em
razão da adoção inicial das normas contábeis brasileiras e incluiu terrenos, construções, edificações, veículos, máquinas e
equipamentos suportados por laudo preparado por empresa avaliadora independente. Subsequentemente, na medida
em que os ativos são depreciados é reconhecida uma despesa no resultado do exercício e simultaneamente são
transferidas da conta de ajustes de avaliação patrimonial para a conta de lucros acumulados. Conforme mencionado na
nota explicativa 1.1, em 30 de junho de 2025, em Assembleia Geral Extraordinária, foi aprovada pela Administração, a
cisão parcial e múltipla de ativo imobilizado da Companhia. Em decorrência dessa cisão parcial e múltipla, conforme “Lau-
do de Avaliação” houve a redução do saldo de “Ajuste de avaliação patrimonial” no montante de R$ 71.113, líquido
dos tributos diferidos. A movimentação do saldo de “Ajuste de avaliação patrimonial” está demonstrada a seguir:
Realização do ajuste de avaliação patrimonial Consolidado e Controladora Taxas %
Em 01 de janeiro de 2024 74.565
Amortização - Máquinas e equipamentos (89) Entre 4% e 16,67%
Amortização - Edificações e infraestrutura (2.765) Entre 3,33% e 4%
Reversão de tributos diferidos 970
Em 31 de dezembro de 2024 72.682
Amortização - Máquinas e equipamentos (89) Entre 4% e 16,67%
Amortização - Edificações e infraestrutura (1.152) Entre 3,33% e 4%
Reversão de tributos diferidos 422
Baixa por cisão - Edificações e infraestrutura (57.479) Entre 3,33% e 4%
Baixa por cisão - Terrenos e glebas (50.268)
Reversão por cisão - Tributos diferidos 36.634
Em 31 de dezembro de 2025 750
24. Instrumentos financeiros: A Administração do Grupo monitora o mercado, crédito e riscos de liquidez. Todas as
atividades com instrumentos financeiros para gestão de risco são realizadas por especialistas com habilidade, experi-
ência e supervisão adequada. 24.1 Determinação do valor justo: A Administração considera que ativos e passivos
financeiros apresentam valor contábil próximo ao valor justo. Não inclui informações sobre o valor justo dos ativos e
passivos financeiros não mensurados ao valor justo, caso o valor contábil seja uma aproximação razoável do valor jus-
to. Os valores justos dos ativos e passivos financeiros, juntamente com os valores contábeis apresentados no balanço
patrimonial, são os seguintes:

Consolidado Controladora
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Valor Valor Valor Valor Valor Valor Valor Valor
Instrumentos financeiros Contábil  Justo  Contábil  Justo  Contábil  Justo  Contábil  Justo
Ativos financeiros a custo amortizado:
Caixa e equivalentes de caixa 103.340 103.340 357.222 357.222 102.288 102.288 356.677 356.677
Contas a receber de clientes 325.327 325.327 304.674 304.674 325.327 325.327 304.674 304.674
Outros ativos 3.916 3.916 4.580 4.580 5.418 5.418 4.575 4.575
Outros passivos financeiros:
Empréstimos e financiamentos (5.474) (5.474) (19.036) (19.036) (5.474) (5.474) (19.036) (19.036)
Fornecedores (46.731) (46.731) (47.156) (47.156) (46.617) (46.617) (42.460) (42.460)
Passivo de arrendamento (365.019) (365.019) - - (365.019) (365.019) - -
Outros passivos (1.639) (1.639) (4.351) (4.351) (1.639) (1.639) (2.548) (2.548)

13.720 13.720 595.933 595.933 14.284 14.284 601.882 601.882
24.2 Hierarquia de valor justo: A tabela abaixo apresenta instrumentos financeiros registrados pelo valor justo, utili-
zando um método de avaliação.

Consolidado
Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total

31 de dezembro de 2025
Aplicações financeiras - 84.496 - 84.496
Empréstimos e financiamentos - (5.474) - (5.474)

- 79.022 - 79.022

Consolidado
Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total

31 de dezembro de 2024
Aplicações financeiras - 344.760 - 344.760
Empréstimos e financiamentos - (19.036) - (19.036)

- 325.724 - 325.724
Controladora

Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
31 de dezembro de 2025
Aplicações financeiras - 83.444 - 83.444
Empréstimos e financiamentos - (5.474) - (5.474)

- 77.971 - 77.971
Controladora

Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
31 de dezembro de 2024
Aplicações financeiras - 344.214 - 344.214
Empréstimos e financiamentos - (19.036) - (19.036)

- 325.178 - 325.178
Critérios e premissas utilizadas no cálculo do valor justo: Os valores justos estimados dos instrumentos financei-
ros ativos e passivos do Grupo foram apurados conforme descrito abaixo. O Grupo não atua no mercado de derivati-
vos, assim como não há outros instrumentos financeiros derivativos registrados em 31 de dezembro de 2025 e 2024.
Os diferentes níveis foram definidos como a seguir: • Nível 1 - Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos
para ativos e passivos idênticos; • Nível 2 - Inputs, exceto preços cotados, incluídas no Nível 1 que são observáveis
para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços); e • Nível 3 - Premissas, para o
ativo ou passivo, que não são baseadas em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). Em 31 de de-
zembro de 2025 e 2024, o Grupo não possui instrumentos financeiros de nível 1 e 3. O valor justo foi estimado na
data do balanço, baseado em “informações relevantes de mercado”. As mudanças nas premissas podem afetar as
estimativas apresentadas.
25. Gestão de risco financeiro: 25.1 Fatores de risco financeiro: 25.1.1 Risco cambial: A Companhia e sua con-
trolada estão expostas ao risco cambial decorrente de exposições de algumas moedas, basicamente com relação ao dó-
lar dos Estados Unidos e ao Euro. O risco cambial decorre de operações comerciais de exportação, importação de matéri-
as-primas, insumos e equipamentos.

Consolidado Controladora
2025 2024 2025 2024

Moeda Estrangeira em espécie 66 3 66 3
Numerários em trânsito - moeda estrangeira 9.145 5.881 9.145 5.881
Contas a receber de clientes – mercado externo 9.478 9.160 9.478 9.160
Fornecedores – mercado externo (2.254) (2.532) (2.254) (2.532)
Empréstimos e financiamentos - moeda estrangeira (5.474) (19.036) (5.474) (19.036)
Contas a receber (a pagar) em moeda estrangeira, líquido 10.961 (14.768) 10.961 (14.768)
Análise de sensibilidade: O Grupo possui ativos e passivos atrelados à moeda estrangeira no balanço de 31 de
dezembro de 2025 para os quais, para fins de análise de sensibilidade, adotou como cenário provável a taxa
divulgada pelo relatório de projeções (cotações e boletins) do Banco Central. A taxa provável foi então agravada em
25%, 50%, -25%, -50%, servindo como parâmetro para os cenários possível e remoto, respectivamente.
Desta forma, o quadro abaixo demonstra simulação do efeito da variação cambial no resultado futuro:

Consolidado
Valorização Desvalorização

da moeda da moeda
31 de dezembro Cenário Possível Remoto Possível Remoto

de 2025  provável  +25% +50%  -25% -50%
(Pagar) Receber

Moeda: Dólar Dólar Reais 5,50 6,88 8,25 4,13 2,75
Moeda Estrangeira 6 34 - 9 17 (9) (17)
Numerários em Trânsito - Moeda Estrangeira 1.506 8.284 - 2.071 4.142 (2.071) (4.142)
Contas a receber de clientes - mercado externo 1.723 9.474 - 2.368 4.737 (2.368) (4.737)
Fornecedores - mercado externo (298) (1.640) - (410) (820) 410 820
Exposição Liquida 2.937 17.628 - 4.038 8.076 (4.038) (8.076)

Consolidado
Valorização Desvalorização

da moeda da moeda
31 de dezembro Cenário Possível Remoto Possível Remoto

de 2024  provável  +25% +50%  -25% -50%
(Pagar) Receber

Moeda: Dólar Dólar Reais 6,19 7,74 9,29 4,64 3,10
Moeda Estrangeira 1 3 - 1 2 (1) (2)
Numerários em Trânsito – Moeda Estrangeira 623 3.857 - 965 1.929 (965) (1.929)
Contas a receber de clientes – mercado externo 1.480 9.160 - 2.290 4.581 (2.290) (4.581)
Fornecedores - mercado externo (6) (38) - (9) (18) 9 18
Exposição Liquida 2.098 12.982 - 3.247 6.494 (3.247) (6.494)

Consolidado
Valorização Desvalorização

da moeda da moeda
31 de dezembro Cenário Possível Remoto Possível Remoto

de 2025  provável  +25% +50%  -25% -50%
(Pagar) Receber

Moeda: Euro Euro Reais 6,46 8,08 9,69 4,85 3,23
Moeda Estrangeira 5 32 - 8 16 (8) (16)
Numerários em Trânsito - Moeda Estrangeira 133 861 - 215 431 (215) (431)
Fornecedores - mercado externo (95) (615) - (154) (307) 154 307
Empréstimos e financiamentos - moeda
estrangeira (847) (5.474) - (1.368) (2.737) 1.368 2.737
Exposição Liquida (804) (5.195) - (1.299) (2.597) 1.299 2.597

Consolidado
Valorização Desvalorização

da moeda da moeda
31 de dezembro Cenário Possível Remoto Possível Remoto

de 2024  provável  +25% +50%  -25% -50%
(Pagar) Receber

Moeda: Euro Euro Reais 6,43 8,04 9,65 4,82 3,22
Numerários em Trânsito - Moeda Estrangeira 315 2.024 - 506 1.012 (506) (1.012)
Fornecedores - mercado externo (388) (2.494) - (624) (1.247) 624 1.247
Empréstimos e financiamentos - moeda
estrangeira (2.961) (19.036) - (4.759) (9.518) 4.759 9.518
Exposição Liquida (3.034) (19.506) - (4.877) (9.753) 4.877 9.753
25.1.2 Risco de crédito: O risco de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, depósitos em bancos e instituições
financeiras, bem como de exposições de crédito a clientes, incluindo contas a receber em aberto. Com relação aos clien-
tes, a área de análise de crédito avalia a qualidade do crédito do cliente, levando em consideração sua posição financei-
ra, experiência passada e outros fatores. A utilização de limites de crédito é monitorada regularmente. 25.1.3 Risco de
liquidez: A previsão de fluxo de caixa é realizada de forma agregada pelo departamento de finanças. Este departamen-
to monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez da Companhia e sua controlada para assegurar que te-
nha caixa suficiente para atender às necessidades operacionais. A tabela abaixo demonstra os passivos financeiros não
derivativos da Companhia e sua controlada, correspondentes ao período remanescente no balanço patrimonial até a
data contratual do vencimento. Os valores divulgados na tabela são os fluxos de caixa não descontados contratados.

Consolidado Controladora
Circulante Não circulante Circulante Não circulante

31 de dezembro de 2024
Fornecedores e outras contas a pagar (i) 81.889 - 74.190 -
Empréstimos e financiamentos 13.612 5.424 13.612 5.424
31 de dezembro de 2025
Fornecedores e outras contas a pagar (i) 81.462 - 81.347 -
Passivo de arrendamento 4.697 360.322 4.697 360.322
Empréstimos e financiamentos 5.474 - 5.474 -
(i) A análise dos vencimentos aplica-se somente aos passivos financeiros e, portanto, não estão incluídas as obriga-
ções decorrentes de legislação. As contas consideradas para o cálculo são: fornecedores, adiantamento de clientes,
comissões a pagar e outros passivos.
25.2 Gestão de capital: Os objetivos do Grupo ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de
continuidade da Companhia e da sua controlada para oferecer retorno aos sócios e benefícios as outras partes inte-
ressadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo.
26. Direito de uso e arrendamento: 26.1 Direito de uso: O Grupo arrenda desde 1º de julho de 2025, substancial-
mente, o complexo industrial em que opera sua área operacional produtiva e administrativa, situado a Av. Conde Guilher-
me Prates, nº 382 - Santa Catarina, Santa Gertrudes - SP. Tal imóvel é reflexo de cisão parcial múltipla (nota explicativa
1.1). O contrato de arrendamento firmado entre a Companhia e Embraholding Administração de Bens Ltda. Foi firmado
em 01 de julho de 2025 e tem prazo de 20 anos (240 meses). A mensuração do ativo de direito de uso corresponde ao
valor inicial do passivo de arrendamento a valor presente pela taxa de 12% a.a. A depreciação é calculada pelo método
linear de acordo com o prazo do contrato. Os valores de direito de uso e respectiva amortização são apresentados no
balanço patrimonial, conforme demonstrativo abaixo: Controladora e Consolidado

Direito de uso
Saldos em 31.12.2024 -
Adição 359.317
Amortização do período (8.983)
Saldos em 31.12.2025 350.334
26.2 Passivo de arrendamento: O contrato de arrendamento possui sua obrigação registrada no passivo circulante e
não circulante da Companhia, ajustado anualmente pelo IGPM-FGV, tendo como base o índice previsto e acumulados no
período, como demonstrado a seguir: Controladora e Consolidado

31 de dezembro de 2025 31 de dezembro de 2024
Passivo circulante 4.697 -
Passivo não circulante 360.322 -
Total 365.019 -
A movimentação do passivo de arrendamento no exercício é: Controladora e Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2024 -
Novos contratos de arrendamento 359.318
Despesas com juros 21.701
Juros pagos (16.000)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 365.019
Os juros sobre esse arrendamento operacional são reconhecidos como encargos financeiros e apropriados de acordo
com o prazo remanescente do contrato.
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Aos Acionistas e Administradores da Embramaco - Empresa Brasileira de Materiais para Construção S.A. Santa
Gertrudes – SP. Opinião com ressalva: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da
Embramaco – Empresa Brasileira de Materiais para Construção S.A. (Companhia), identificadas como controladora e
consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa
para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas
contábeis materiais e outras informações elucidativas.Em nossa opinião, exceto pelos efeitos do assunto descrito na
seção a seguir intitulada “Base para opinião com ressalvas”, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira,
individual e consolidada, da Embramaco - Empresa Brasileira de Materiais para Construção S.A. em 31 de dezembro
de 2025, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais
e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base
para opinião com ressalva: Conforme descrito na Nota Explicativa nº 17, em 31 de dezembro de 2025 a
Companhia reconheceu no passivo não circulante o montante de R$ 19.387 mil (R$ 15.313 mil em 31 de dezembro
de 2024), referente provisão para rescisão de contratos com representantes comerciais autônomos. De acordo com o
CPC 25 – Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes, uma provisão deve ser reconhecida somente
quando existe uma obrigação presente, resultante de evento passado, cuja liquidação seja inevitável e cuja saída de
recursos seja provável. Contudo, uma vez que não ocorreu rescisão sem justa causa ou qualquer outro evento que
tenha gerado direito adquirido aos representantes comerciais, os critérios de reconhecimento do passivo no que
tange à existência de uma obrigação presente e saída provável de recursos não foram atendidos. Em decorrência
desse assunto, em 31 de dezembro de 2025, o resultado do exercício antes dos impostos está a menor em R$ 4.074
mil, o passivo circulante está a maior e o patrimônio líquido está a menor em R$ 19.387 mil. Nossa auditoria foi
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela
auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
e sua controlada, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador
e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e
apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalva. Responsabilidades da administração pelas
demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A administração é responsável pela elaboração e
adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude
ou erro.Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a Administração é responsável pela
avaliação da capacidade da Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a
não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e sua controlada ou cessar suas operações, ou não
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades dos auditores
pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter
segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando,
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.Como parte da auditoria realizada de acordo
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo
profissional ao longo da auditoria. Além disso: - Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro,
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de

auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. - Obtemos entendimento dos
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às
circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da
Companhia e sua controlada. - Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. - Concluímos sobre a adequação do uso,
pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à
capacidade de continuidade operacional da Companhia e sua controlada. Se concluirmos que existe incerteza
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas
demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e sua controlada a não mais se manterem
em continuidade operacional. - Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. -
Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou
atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e
consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e,
consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com a Administração a respeito, entre outros
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Campinas, 27
de abril de 2026. KPMG Auditores Independentes Ltda. - CRC 2SP-027612/O-4 F SP. Marcela Sette Bezerra -
Contadora - CRC SP-250134/O-1.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código D6D3-ED7E-0970-A707.
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Ativo Nota 2025 2024
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 1 2

1 2
Não circulante
Partes relacionadas 6 89.049 28.316
Investimentos 7 158.950 144.134
 247.999 172.450
Total do ativo 248.000 172.452
Passivo Nota 2025 2024
Circulante
Debêntures 8 16.456 17.088
Tributos e contribuições a recolher 7 5
 16.463 17.093
Não circulante
Debêntures 8 205.743 117.398
Provisão p/ perdas com investimentos 7 9 -
Partes relacionadas 6 15.999 15.968
 221.751 133.366
Patrimônio líquido
Capital social 9 2 2
Prejuízos acumulados (39.025) (22.758)
Reservas investidas/indiretas 7 4.060 -
Reserva de lucros a realizar 9.1 44.749 44.749
Total do patrimônio líquido 9.786 21.993
Total do passivo e do patrimônio líquido 248.000 172.452

Balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e 2024
(Valores expressos em milhares de reais)

Infra6 Participações S.A.
CNPJ nº 33.314.054/0001-80

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras.

Demonstração do resultado - Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2025 e 2024

(Em milhares de reais, exceto lucro por ações – R$)
Nota 2025 2024

Receitas (despesas) operacionais
Despesas administrativas e gerais 10 (13) (52)
Resultado de equivalência patrimonial 7 10.757 20.686
Outras receitas (despesas) operacionais 7 (9) -
Lucro operacional antes do resultado 
financeiro e do imposto de renda e 
da contribuição social

10.735 20.634

Receitas financeiras 11 79 2
Despesas financeiras 11 (27.081) (15.687)
Resultado financeiro (27.002) (15.685)
Lucro (prejuízo) antes do imposto de 
renda e da contribuição social (16.267) 4.949
Imposto de renda e contribuição social 12 - -
Lucro (prejuízo) líquido do exercício (16.267) 4.949
Lucro (prejuízo) básico por ação 
“expresso em Reais” (8.134) 2.475

Demonstração do resultado abrangente - 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024

(Valores expressos em milhares de reais)

 2025 2024
Lucro (prejuízo) líquido do exercício (16.267) 4.949
Outros resultados abrangentes, líquido 
dos impostos - -
Total do resultado abrangente (16.267) 4.949

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024
(Valores expressos em milhares de reais)

Nota
Capital 
social

Prejuízos 
acumula-

dos

Reserva 
de lucros a 

realizar

Reservas 
Investidas/

Indiretas

Resultado 
do exer-

cício

Total do 
patrimônio 

líquido
Saldo em 31 de dezembro de 2023 2  (47.168) 64.210 -   -   17.044 
Lucro líquido do exercício -   -   -   -   4.949 4.949 
Absorção dos prejuízos acumulados - 4.949 -   -   (4.949) -   
Realização das reservas de lucros por amortiza-
ção do valor justo, liquida de efeitos tributários - 19.461 (19.461) - - -

Saldo em 31 de dezembro de 2024 2  (22.758) 44.749 -   -   21.993 
Prejuízo líquido do exercício -   -   -   -  (16.267)  (16.267)
Absorção dos prejuízos acumulados -    (16.267) -   -   16.267 -   
Ganho sobre alienação de investimento (SPE 
VOE XAP) 7 - - - 4.060 - 4.060

Saldo em 31 de dezembro de 2025 2  (39.025) 44.749 4.060 -   9.786 

Demonstração dos fluxos de caixa -
Períodos findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024

(Valores expressos em milhares de reais)
 2025 2024
Lucro (prejuízo) líquido do exercício (16.267) 4.949
Ajustes para conciliar o caixa líquido
aplicado nas atividades operacionais:
Juros e atualizações sobre as debêntures 26.410 15.140
Resultado de equivalência patrimonial (10.757) (20.686)
Amortização dos custos de emissão de 
debêntures (622) 508
Outras movimentações em investimentos 9 -
 (1.227) (89)
(Aumento) redução nos ativos/ Aumento 
(redução) nos passivos
Pagamento de juros e atualização 
monetária das debêntures (6.788) (7.555)
Impostos e contribuições a recolher 2 4
 (6.786) (7.551)
Caixa líquido aplicado nas atividades 
operacionais (8.013) (7.640)
Fluxo de caixa das atividades de 
investimentos
Partes relacionadas (60.702) (39.200)
Outros 1 2
Caixa líquido aplicado nas atividades de 
investimentos (60.701) (39.198)
Fluxo de caixa das atividades de 
financiamentos
Captação de debêntures 81.000 62.550
Custas de captação de debêntures - (5.083)
Amortização de principal das debêntures (12.287) (10.627)
Caixa líquido gerado pelas atividades de 
financiamentos 68.713 46.840
Aumento (redução) líquido (a) no caixa e 
equivalentes de caixa (1) 2
Caixa e equivalentes de caixa:
No início do exercício 2 -
No final do exercício 1 2
Aumento (redução) líquido (a) no caixa e 
equivalentes de caixa (1) 2

Notas explicativas às demonstrações financeiras
em 31 de dezembro de 2025 e 2024

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Informações gerais: Infra6 Participações S.A. (“Compa-
nhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado, constitu-
ída em 10 de abril de 2019 com sede na Rua Bela Cintra, nº 
1149, 8º andar sala F, São Paulo, SP. A Companhia tem por 
objeto social a administração de bens próprios e a participa-
ção em outras Companhias como acionista e possui prazo de 
duração indeterminado. A Companhia iniciou suas atividades 
em 31 de maio de 2019, sendo que nesta data aprovou a 
emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações 
onde os recursos foram destinados para a subscrição e inte-
gralização de capital social de Sociedade de Propósito Espe-
cífico (“SPE”), do mesmo grupo econômico da Companhia, a 
fim de celebrar e executar o contrato de concessão decorren-
te do Leilão n° 01/2018, referente à 5° Rodada de Conces-
sões Aeroportuárias realizada pela Agência Nacional de Avia-
ção Civil especificamente em relação ao Bloco Centro Oeste 
cuja sessão pública de leilão foi realizada em 15 de março de 
2019. Continuidade operacional: As demonstrações financei-
ras foram preparadas com base na continuidade operacional, 
que pressupõe que a Companhia conseguirá cumprir suas 
obrigações de pagamento decorrentes das suas obrigações, 
conforme prazos divulgados na nota explicativa nº 8. O Capi-
tal Circulante Líquido (CCL) da Companhia em 31 de dezem-
bro de 2025 está negativo em R$16.462 (negativo em 
R$17.091 em 31 de dezembro de 2024). A Infra6 detém 
62,5% de participação na SIP e 0,01% na SAP. Diante disso, 
a análise deve concentrar nos contratos vinculados à SIP. • A 
SIP possui um portfólio diversificado de investimentos em Ter-
minais Rodoviários, Urbanos, Aeroportos e Portos. Nos últi-
mos anos, a Companhia conquistou contratos estratégicos, 
como SPE VOE XAP, SP Noroeste, SPE Aeroeste e SPE 
Novo Norte sendo que “NOA” é um contrato da investida 
SSU. Esses ativos estão em fase de execução de investimen-
tos e apresentam perspectivas financeiras bastante promis-
soras. • Com o objetivo de atender aos compromissos assu-
midos por esses projetos, a Infra6 realizou captações no 
mercado financeiro para cumprir com os aportes necessários 
para execução destes investimentos. Após a conclusão des-
ses investimentos, os contratos entram em período de avan-
ço da maturidade, e assim, esperamos uma reversão gradual 
dos principais indicadores financeiros, em razão da geração 
de caixa e da futura distribuição de dividendos. • A nova emis-
são contempla período de carência para pagamento do prin-
cipal, calibrado para coincidir com o início da maturidade 
operacional dos projetos, momento no qual os ativos passa-
rão a gerar retorno financeiro relevante. • Vale destacar que a 
Infra6 é uma holding de participações e, portanto, não desen-
volve atividades operacionais próprias. As demonstrações fi-
nanceiras foram aprovadas pela Administração da Compa-
nhia em 22  de abril de 2026. 2. Principais práticas 
contábeis: 2.1. Base de preparação das demonstrações 
financeiras: As demonstrações financeiras foram elaboradas 
e estão sendo apresentadas conforme as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, emitidas pelo Comitê de Pronunciamen-
tos Contábeis (CPC) e aprovadas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC). As demonstrações financeiras foram 
preparadas considerando o custo histórico como base de va-
lor exceto determinados ativos financeiros que foram mensu-
rados ao valor justo por meio do resultado. A preparação de 
demonstrações financeiras requer o uso de certas estimati-
vas contábeis críticas e o exercício de julgamento por parte 
da Administração da Companhia no processo de aplicação 
das políticas contábeis. Aquelas áreas que requerem maior 
nível de julgamento por parte da administração da Compa-
nhia no processo de aplicação das políticas contábeis e que 
possuem maior complexidade, bem como as áreas nas quais 
premissas e estimativas são significativas para a elaboração 
das demonstrações financeiras estão divulgadas na Nota Ex-
plicativa nº 3. 2.2. Moeda funcional e moeda de apresenta-
ção: A moeda funcional da Companhia é o Real (R$), mesma 
moeda da preparação das demonstrações financeiras que 
estão sendo apresentadas em milhares de Reais (R$) exceto 
quando indicado de outra forma. 2.3. Caixa e equivalentes 
de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem caixa, sal-
dos positivos em conta movimento, aplicações financeiras 
com liquidez imediata e com risco insignificante de mudança 
de seu valor de mercado. As aplicações financeiras incluídas 
nos equivalentes de caixa são classificadas na categoria 
“avaliadas ao valor justo por meio do resultado”. 2.4. Apura-
ção do resultado: As receitas e despesas são reconhecidas 
ao resultado do exercício em conformidade com o regime 
contábil de competência. Uma receita não é reconhecida se 
há incerteza significativa na sua realização. 2.5. Instrumen-
tos financeiros: 2.5.1. Reconhecimento inicial e mensura-
ção: • Os instrumentos financeiros da Companhia são repre-
sentados pelas disponibilidades, contas a receber, contas a 
pagar, empréstimos e financiamentos. Os instrumentos são 
reconhecidos inicialmente pelo seu valor justo acrescido dos 
custos diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão 
exceto os instrumentos financeiros classificados na categoria 
de instrumentos avaliados ao valor justo por meio do resulta-
do para os quais os custos são registrados no resultado do 
exercício. 2.5.2. Mensuração subsequente: A mensuração 
dos ativos e passivos financeiros depende da sua classifica-
ção que pode ser da seguinte forma: • Ativos financeiros a 
valor justo por meio do resultado: ativos financeiros a valor 
justo por meio do resultado incluem ativos financeiros manti-
dos para negociação e ativos financeiros designados no reco-
nhecimento inicial a valor justo por meio do resultado. Ativos 
financeiros são classificados como mantidos para negociação 
se forem adquiridos com o objetivo de venda no curto prazo. 
• A Companhia avaliou seus ativos financeiros a valor justo 
por meio do resultado, pois pretende negociá-los em um curto 
espaço de tempo. Quando a Companhia não estiver em con-
dições de negociar esses ativos financeiros em decorrência 
de mercados inativos e a intenção da Administração em ven-
dê-los no futuro próximo sofrer mudanças significativas a 
Companhia pode optar em reclassificar esses ativos financei-
ros em determinadas circunstâncias. A reclassificação para 
empréstimos e contas a receber disponíveis para venda ou 
mantidos até o vencimento depende da natureza do ativo. 
Essa avaliação não afeta quaisquer ativos financeiros desig-
nados a valor justo por meio do resultado utilizando a opção 
de valor justo no momento da apresentação; • A Companhia 
avalia no final de cada exercício se há evidência objetiva de 
que o ativo financeiro ou o grupo de ativos financeiros está 
deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos financeiros está de-
teriorado e os prejuízos de impairment são incorridos somen-
te se há evidência objetiva de impairment como resultado de 
um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial 
dos ativos (um “evento de perda”) e aquele evento (ou even-
tos) de perda tem um impacto nos fluxos de caixa futuros es-
timados do ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros que 
pode ser estimado de maneira confiável; • Passivos financei-
ros a valor justo por meio do resultado: passivos financeiros a 
valor justo por meio do resultado incluem passivos financeiros 
para negociação e passivos financeiros designados no reco-
nhecimento a valor justo por meio do resultado. Passivos fi-
nanceiros são classificados como mantidos para negociação 
quando forem adquiridos com o objetivo de venda no curto 
prazo. Ganhos e perdas de passivos para negociação são 
reconhecidos na demonstração do resultado. A Companhia 
não apresentou nenhum passivo financeiro a valor justo por 
meio de resultado; • Empréstimos e financiamentos (inclui 
debêntures): após reconhecimento inicial empréstimos e fi-
nanciamentos sujeitos a juros são mensurados subsequente-
mente pelo custo amortizado utilizando o método da taxa de 
juros efetivos. Ganhos e perdas são reconhecidos na de-
monstração do resultado no momento da baixa dos passivos, 
bem como durante o processo de amortização pelo método 
da taxa de juros efetivos. 2.6. Redução ao valor recuperável 
(impairment) de ativos financeiros: A Administração revisa 
anualmente o valor contábil líquido dos ativos, com objetivo 
de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômi-
cas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar dete-
rioração ou perda de seu valor recuperável. Quando tais evi-
dências são identificadas, e o valor contábil líquido, exceto o 
valor recuperável, é constituída uma provisão para deteriora-
ção, ajustado o valor contábil líquido ao valor recuperável. 
2.7. Debêntures: Os recursos financeiros obtidos através de 
debêntures são reconhecidos inicialmente, no recebimento 
dos recursos, líquidos dos custos de transação e são mensu-
rados pelo custo amortizado, isto é, acrescidos de encargos e 
juros proporcionais ao exercício incorrido até a data da infor-
mação apresentada. São classificados como passivo circu-
lante a menos que a Companhia tenha um direito incondicio-
nal de diferir a liquidação do passivo por pelo menos 12 
meses após as datas dos balanços. 2.8. Provisões: Provi-
sões são reconhecidas quando a Companhia tem uma obri-

gação presente (legal ou não formalizada) em consequência 
de um evento passado. É provável que benefícios econômi-
cos sejam requeridos para liquidar a obrigação, e uma esti-
mativa confiável do valor da obrigação possa ser feita. Quan-
do a Companhia espera que o valor de uma provisão seja 
reembolsado, no todo ou em parte, por exemplo por força de 
um contrato de seguro, o reembolso é reconhecido como um 
ativo separado, mas apenas quando o reembolso for pratica-
mente certo. A despesa relativa a qualquer provisão é apre-
sentada na demonstração do resultado, líquida de qualquer 
reembolso. Se o efeito do valor temporal do dinheiro for signi-
ficativo, as provisões são descontadas utilizando uma taxa 
corrente antes dos tributos que reflete, quando adequado, os 
riscos específicos ao passivo. Quando for adotado desconto, 
o aumento na provisão devido à passagem do tempo é reco-
nhecido como custo de financiamento. 2.9. Imposto de ren-
da e contribuição social sobre o lucro corrente e diferido: 
O imposto de renda e contribuição social do exercício corren-
te e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15% 
acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável anual 
excedente de R$240. A contribuição social é calculada à alí-
quota de 9% sobre o lucro tributável e consideram a compen-
sação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição 
social limitada a 30% do lucro real. O imposto de renda e a 
contribuição social diferidos decorrem de diferenças temporá-
rias representadas por despesas apropriadas ao resultado, 
entretanto, indedutíveis temporariamente. 2.10. Outros ati-
vos e passivos: Um ativo é reconhecido no balanço patrimo-
nial quando for provável que seus benefícios econômicos fu-
turos serão gerados em favor da Companhia e seu custo ou 
valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é 
reconhecido no balanço patrimonial quando a Companhia 
possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de 
um evento passado, sendo provável que um recurso econô-
mico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos quando 
aplicável dos correspondentes encargos e das variações mo-
netárias ou cambiais incorridas. As provisões são registradas 
tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. 
Os ativos e passivos são classificados como circulantes 
quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra 
nos próximos 12 meses caso contrário são demonstrados 
como não circulantes. 2.11. Receitas e despesas financei-
ras: As receitas financeiras abrangem receitas de juros sobre 
aplicações financeiras reconhecidas no resultado através do 
método dos juros efetivos. As despesas financeiras abran-
gem despesas bancárias e os custos incorridos sobre as de-
bêntures e são registrados no período em que são incorridos. 
2.12. Resultado básico por ação: O resultado básico por 
ação é calculado por meio do resultado do exercício atribuível 
aos acionistas da Companhia e a média ponderada das 
ações ordinárias em circulação no respectivo exercício, con-
siderando quando aplicáveis ajustes de desdobramento.  
2.13. Pronunciamentos novos ou revisados aplicados 
pela primeira vez em 2025: A Companhia aplicou pela pri-
meira vez certas normas e alterações, que são válidas para 
períodos anuais iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2025 
(exceto quando indicado de outra forma). A Companhia deci-
diu não adotar antecipadamente nenhuma outra norma, inter-
pretação ou alteração que tenham sido emitidas, mas ainda 
não estejam vigentes. Alterações ao CPC 02 (R2) - Efeitos 
nas Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de De-
monstrações Contábeis e CPC 37 (R1) – Adoção Inicial das 
Normas Internacionais de Contabilidade. Para os períodos 
anuais de reporte com início em ou após 1º de janeiro de 
2025, O Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), emi-
tiu a Revisão de Pronunciamentos Técnicos CPC 27, que 
contempla alterações trazidas pelo Lack of Exchangeability 
emitido pelo IASB, com alterações no Pronunciamento Técni-
co CPC 02 (R2) - Efeitos das Mudanças nas Taxas de Câmbio 
e Conversão de Demonstrações Contábeis e no CPC 37 (R1) 
- Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade.  
Esta mudança específica como uma entidade deve avaliar se 
uma moeda é conversível e como deve determinar a taxa de 
câmbio à vista quando não houver convertibilidade. As altera-
ções também exigem a divulgação de informações que per-
mitam aos usuários das demonstrações financeiras compre-
ender como a falta de convertibilidade de uma moeda em 
outra afeta, ou se espera que afete, o desempenho financei-
ro, a posição financeira e os fluxos de caixa da entidade. As 
alterações não tiveram impacto material sobre as demonstra-
ções financeiras da Companhia. Alterações ao CPC 18 (R3) 
- Investimento em Coligada, Em Controlada e Empreendi-
mento Controlado Em Conjunto e a ICPC 09 - Demonstra-
ções Contábeis Individuais, Demonstrações Separadas, De-
monstrações Consolidadas e Aplicação do Método da 
Equivalência Patrimonial. Em setembro de 2024, o Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC) emitiu alterações ao Pro-
nunciamento Técnico CPC 18 (R3) e à Interpretação Técnica 
ICPC 09 (R3), com o objetivo de alinhar as normativas contá-
beis brasileiras com os padrões internacionais emitidos pelo 
IASB. A atualização do Pronunciamento Técnico CPC 18 con-
templa a aplicação do método da equivalência patrimonial 
(MEP) para a mensuração de investimentos em controladas 
nas Demonstrações Contábeis Individuais, refletindo a altera-
ção nas normas internacionais que agora permitem essa prá-
tica nas Demonstrações Contábeis Separadas. Essa conver-
gência harmoniza as práticas contábeis adotadas no Brasil 
com as internacionais, sem gerar impactos materiais em rela-
ção à norma atualmente vigente, concentrando-se apenas 
em ajustes de redação e na atualização das referências nor-
mativas. As alterações vigoram para períodos de demonstra-
ções financeiras que se iniciam em ou após 1º de janeiro de 
2025. As alterações não tiveram impacto material sobre as 
demonstrações financeiras da Companhia. 2.14. Normas 
emitidas, mas não vigentes: As normas e interpretações 
novas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a 
data de emissão das demonstrações financeiras do Grupo, 
estão descritas a seguir. A Companhia pretende adotar essas 
normas e interpretações novas e alteradas, se cabível, quan-
do entrarem em vigor. IFRS 18: Apresentação e Divulgação 
nas Demonstrações Financeiras: Em abril de 2024, o IASB 
emitiu o IFRS 18, que substitui o IAS 1 (equivalente ao CPC 
26 (R1) - Apresentação de Demonstrações Financeiras. O 
IFRS 18 introduz novos requisitos para apresentação dentro 
da demonstração do resultado do exercício, incluindo totais e 
subtotais especificados. Além disso, as entidades são obriga-
das a classificar todas as receitas e despesas dentro da de-
monstração do resultado do exercício em uma das cinco ca-
tegorias: operacional, investimento, financiamento, impostos 
de renda e operações descontinuadas, das quais as três pri-
meiras são novas. A norma também exige a divulgação de 
medidas de desempenho definidas pela administração, sub-
totais de receitas e despesas, e inclui novos requisitos para a 
agregação e desagregação de informações financeiras com 
base nas “funções” identificadas das demonstrações financei-
ras primárias (primary financial statements (PFS)) e das notas 
explicativas. Além disso, alterações de escopo restrito foram 
feitas ao IAS 7 (equivalente ao CPC 03 (R2) - Demonstração 
dos Fluxos de Caixa), que incluem a alteração do ponto de 
partida para determinar os fluxos de caixa das operações 
pelo método indireto, de “lucro ou prejuízo do período” para 
“lucro ou prejuízo operacional” e a remoção da opcionalidade 
à classificação dos fluxos de caixa de dividendos e juros. 
Além disso, há alterações consequentes em vários outros pa-
drões. O IFRS 18 e as alterações nas outras normas são en-
trarão em vigor para períodos de relatórios iniciados em ou 
após 1º de janeiro de 2027, com a aplicação antecipada per-
mitida e devendo ser divulgada, embora no Brasil a adoção 
antecipada não seja permitida. O IFRS 18 será aplicado re-
trospectivamente. A Companhia está atualmente trabalhando 
para identificar todos os impactos que as alterações terão nas 
demonstrações financeiras primárias e notas explicativas às 
demonstrações financeiras. IFRS 19: Subsidiárias sem Res-
ponsabilidade Pública: Divulgações: Em maio de 2024, o 
IASB emitiu o IFRS 19, que permite que entidades elegíveis 
optem por aplicar seus requisitos de divulgação reduzidos 
enquanto ainda aplicam os requisitos de reconhecimento, 
mensuração e apresentação em outros padrões contábeis 
IFRS. Para ser elegível, no final do período de relatório, uma 
entidade deve ser uma controlada conforme definido no IFRS 
10 (CPC 36 (R3) – Demonstrações Consolidadas), não pode 
ter responsabilidade pública e deve ter uma controladora (fi-
nal ou intermediária) que prepare demonstrações financeiras 
consolidadas, disponíveis para uso público, que estejam em 
conformidade com os padrões contábeis IFRS. O IFRS 19 
entrará em vigor para períodos de relatório iniciados em ou 
após 1º de janeiro de 2027, com aplicação antecipada permi-
tida. Como os instrumentos patrimoniais da Companhia são 
negociados publicamente, ele não é elegível para a aplicação 
do IFRS 19. Alterações à IFRS 9 e à IFRS 7 - Alterações à 
Classificação e Mensuração de Instrumentos Financeiros: Em 
maio de 2024, o International Accounting Standards Board 
(IASB) emitiu as alterações à IFRS 9 and IFRS 7 – Amend-

ments to the Classification and Measurement of Financial 
Instruments (Alterações na Classificação e Mensuração de 
Instrumentos Financeiros), que introduzem modificações re-
levantes aos requisitos de classificação, mensuração e divul-
gação de instrumentos financeiros. Em convergência com 
essas alterações, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) deverá incorporar as mudanças por meio de futuras 
revisões dos pronunciamentos CPC 48 – Instrumentos Finan-
ceiros e CPC 40 (R1) – Instrumentos Financeiros: Evidencia-
ção. As principais alterações introduzidas são as seguintes: • 
Um esclarecimento de que um passivo financeiro é baixado 
na “data de liquidação” e a introdução de uma opção de polí-
tica contábil (quando determinadas condições forem atendi-
das) para dar baixa em passivos financeiros liquidados por 
meio de um sistema eletrônico de pagamentos antes da data 
de liquidação. • Orientação adicional sobre como os fluxos de 
caixa contratuais de ativos financeiros com características 
ambientais, sociais e de governança corporativa (ESG) e si-
milares devem ser avaliados. • Esclarecimentos sobre o que 
constitui “características sem direito de regresso” e quais são 
as características dos instrumentos contratualmente vincula-
dos. • Introdução de novos requisitos de divulgação para instru-
mentos financeiros com características contingentes e requisi-
tos adicionais de divulgação para instrumentos patrimoniais 
mensurados ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes (OCI). As alterações são aplicáveis para perío-
dos anuais com início em ou após 1º de janeiro de 2026, sen-
do permitida a adoção antecipada apenas para a classifica-
ção de ativos financeiros e as divulgações relacionadas. A 
Companhia não antecipa que essas alterações terão impacto 
material sobre suas demonstrações financeiras, mas continu-
ará acompanhando a convergência dos pronunciamentos 
CPC 48 e CPC 40 (R1) e avaliará a necessidade de atualiza-
ção de suas políticas contábeis quando as revisões forem 
formalmente emitidas pelo CPC. Melhorias Anuais às Normas 
Contábeis IFRS – Volume 11: Em julho de 2024, o IASB emi-
tiu nove alterações de escopo limitado como parte da sua 
manutenção periódica das Normas Contábeis IFRS. As alte-
rações incluem esclarecimentos, simplificações, correções ou 
modificações destinadas a melhorar a consistência das se-
guintes normas: IFRS 1 – Adoção Inicial das Normas Interna-
cionais de Relatório Financeiro (equivalente ao CPC 37 (R1) 
– Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabilida-
de), IFRS 7 – Instrumentos Financeiros: Divulgação (equiva-
lente ao CPC 40 (R1) – Instrumentos Financeiros: Evidencia-
ção) e sua Orientação para Implementação da IFRS 7, IFRS 
9 – Instrumentos Financeiros (equivalente ao CPC 48 – Ins-
trumentos Financeiros), IFRS 10 – Demonstrações Financei-
ras Consolidadas (equivalente ao CPC 36 (R3) – Demonstra-
ções Consolidadas) e IAS 7 – Demonstração dos Fluxos de 
Caixa (equivalente ao CPC 03 (R2) – Demonstração dos 
Fluxos de Caixa). Em convergência com essas atualizações, 
o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) deverá refle-
tir tais mudanças em futuras revisões dos seguintes pronun-
ciamentos técnicos correspondentes. As alterações terão 
efeito para os períodos de reporte com início em ou após 1º 
de janeiro de 2026. É permitida a adoção antecipada, que 
deve ser divulgada. As alterações não são esperadas para ter 
impacto material sobre as demonstrações financeiras da 
Companhia. Alterações à IFRS 9 e à IFRS 7 - Contratos Re-
ferenciando a Eletricidade Dependente de Condições Natu-
rais: Em dezembro de 2024, o IASB emitiu as Alterações à 
IFRS 9 e à IFRS 7 – Contratos Referenciando a Eletricidade 
Dependente de Condições Naturais. As alterações se aplicam 
apenas a contratos que façam referência à eletricidade de-
pendente de fatores naturais e: • Esclarecem a aplicação dos 
requisitos de “uso próprio” para os contratos abrangidos.  
• Alteram os requisitos de designação de um item objeto de 
hedge em uma relação de hedge de fluxo de caixa para os 
contratos abrangidos. • Adicionam novos requisitos de divul-
gação para permitir que os investidores compreendam o efei-
to desses contratos sobre o desempenho financeiro e os flu-
xos de caixa da entidade. As alterações entram em vigor para 
períodos anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2026. 
É permitida a adoção antecipada, desde que divulgada. As 
alterações relacionadas à exceção de uso próprio devem ser 
aplicadas retrospectivamente, enquanto as alterações relati-
vas à contabilidade de hedge devem ser aplicadas prospecti-
vamente às novas relações de hedge designadas a partir da 
data inicial de aplicação. Além disso, as alterações de divul-
gação da IFRS 7 devem ser implementadas em conjunto com 
as alterações da IFRS 9. Caso a entidade não reapresente as 
demonstrações financeiras comparativas, não poderá apre-
sentar divulgações comparativas. Em convergência com as 
normas internacionais, o Comitê de Pronunciamentos Con-
tábeis (CPC) deverá incorporar essas modificações por meio 
de futuras revisões do CPC 48 – Instrumentos Financeiros e 
do CPC 40 (R1) – Instrumentos Financeiros: Evidenciação. 
A Companhia não espera que essas alterações tenham im-
pacto material sobre suas demonstrações financeiras, mas 
continuará acompanhando a convergência dos pronuncia-
mentos CPC 48 e CPC 40 (R1) e avaliará a necessidade de 
atualização de suas políticas contábeis quando as revisões 
forem formalmente emitidas pelo CPC. 3. Estimativas e 
julgamentos contábeis críticos: As estimativas e os julga-
mentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se 
na experiência histórica e em outros fatores incluindo expec-
tativas de eventos futuros consideradas razoáveis para as 
circunstâncias. 3.1. Julgamentos, estimativas e premissas 
contábeis significativas: 3.1.1. Julgamentos: A elaboração 
das demonstrações financeiras requer a adoção por parte da 
Administração de estimativas e julgamentos que afetam os 
valores reportados de ativos e passivos, a divulgação dos 
ativos e passivos contingentes na data das demonstrações 
financeiras e receitas e despesas no período demonstrado. 
3.1.2. Estimativas e premissas: As principais premissas rela-
tivas as fontes de incerteza nas estimativas futuras e outras 
importantes fontes de incerteza em estimativa na data do 
balanço envolvendo risco significativo de causar um ajuste 
significativo no valor contábil dos ativos e passivos no próxi-
mo exercício são discutidas a seguir: a) Demandas judiciais 
e riscos tributários, cíveis e trabalhistas: A Companhia está 
sujeita no curso normal dos negócios a investigações, audito-
rias, processos judiciais e procedimentos administrativos em 
matérias cível, tributária, trabalhista, ambiental, societária e 
direito do consumidor, dentre outras. As provisões constituí-
das para fazer face aos potenciais perdas decorrentes de pro-
cessos em curso são revisadas e ajustadas com base na ava-
liação da administração, fundamentada na opinião de seus 
assessores jurídicos e requerem elevado grau de julgamento 
sobre as matérias envolvidas. b) Valor justo de instrumentos 
financeiros: Quando o valor justo de ativos e passivos finan-
ceiros apresentados no balanço patrimonial não puder ser ob-
tido de mercados ativos é determinado utilizando técnicas de 
avaliação incluindo o método de fluxo de caixa descontado. 
Os dados para estes métodos se baseiam naqueles pratica-
dos no mercado, quando possível, contudo, quando isso não 
for viável um determinado nível de julgamento é requerido 
para estabelecer o valor justo. O julgamento inclui conside-
rações sobre os dados utilizados como por exemplo: risco de 
liquidez, risco de crédito e volatilidade. Mudanças nas pre-
missas sobre estes fatores poderiam afetar o valor justo apre-
sentado dos instrumentos financeiros. 4. Gestão de riscos: 
A abordagem da gestão de risco da Companhia classifica 
os riscos inerentes ao negócio nas seguintes categorias: i) 
Risco financeiro: São os riscos decorrentes de inadequada 
gestão de caixa, das aplicações de recursos em operações 
novas, desconhecidas, complexas e/ou de alto risco. ii) Ris-
co de compliance: Essa abordagem refere-se às sanções 
legais ou regulatórias, de perda financeira ou de reputação 
que a Companhia pode sofrer como resultado de qualquer 
descumprimento legal. Para evitá-lo a Companhia monitora 
permanentemente o estrito respeito às leis, normas e regula-
mentos, bem como a observância de políticas e procedimen-
tos, a implementação e a funcionalidade dos planos de con-
tingência e a segregação de funções evitando o conflito de 
interesses e facilitando a avaliação dos riscos e dos controles 
internos da Companhia. iii) Risco operacional: Ocorre quando 
há falta de consistência ou de adequação nos sistemas de 
informação, no processamento e controle de operações, no 
gerenciamento de recursos e nos controles internos ou ainda 
no caso de eventuais fraudes que prejudiquem o exercício 
da atividade da Companhia. O trabalho desenvolvido pelas 
equipes internas que atuam juntamente com os gestores do 
negócio para a busca de conformidade dos controles inter-
nos realiza-se por meio do monitoramento dos processos 
sendo fator mitigante da ocorrência de risco operacional pela 
adequação dos controles à atividade. iv) Risco estratégico: 
Está relacionado aos eventos originados tanto interno quan-
to externamente que gerem instabilidade às partes interes-
sadas ou comprometam de alguma forma a reputação e a 
sustentabilidade da Companhia. São os riscos decorrentes 
da falta de capacidade ou habilidade da Companhia em dar 
resposta as mudanças que possam interromper o alcance de 
objetivos estratégicos estabelecidos. A Companhia monitora 
continuamente esses eventos de risco buscando se anteci-
par às ocorrências indesejáveis e se preparar para os riscos 
estratégicos dos quais a Companhia está exposta. 4.1. Ris-
cos financeiros: As atividades da Companhia as expõem a 
diversos riscos financeiros: risco de mercado (incluindo taxa 
de juros dos financiamentos, risco de taxa de juros de fluxo 
de caixa e risco de preço de determinados ativos avaliados 
ao valor justo), risco de crédito e risco de liquidez. O pro-
grama de gestão de risco se concentra na imprevisibilidade 
dos mercados financeiros e busca minimizar potenciais efei-
tos adversos no desempenho financeiro da Companhia e de 

suas controladas e controladas em conjunto. A Companhia 
não tem como prática fazer uso de instrumentos financeiros 
derivativos para proteger exposições a risco. i) Risco do fluxo 
de caixa ou valor justo associado com taxa de juros: Conside-
rando que a Companhia não possui ativos significativos em 
que incidam juros, o resultado e os fluxos de caixa operacio-
nais são substancialmente independentes das mudanças nas 
taxas de juros do mercado. O risco de taxa de juros decorre 
de empréstimos. Os empréstimos emitidos com taxas variá-
veis expõem as Companhias do grupo e ao risco de taxa de 
juros e de fluxo de caixa. Os empréstimos emitidos com taxas 
fixas expõem a Companhia ao risco de valor justo associado 
à taxa de juros. ii) Risco de créditos: Risco de crédito decor-
rente de concessão de crédito a clientes e adiantamentos a 
fornecedores, a política da Companhia do grupo considera 
o nível de risco de crédito a que está disposto a se sujeitar 
no curso de seus negócios. A provisão para deterioração do 
saldo de contas a receber é registrada em quantia conside-
rada suficiente para cobrir todas as perdas prováveis quando 
da execução das contas a receber de clientes baseada em 
informações históricas e é incluída nas despesas de vendas. 
iii) Risco de liquidez: É o risco de a Companhia não dispor de 
recursos líquidos suficientes para honrar seus compromissos 
financeiros em decorrência de descasamento de prazo ou 
de volume entre os recebimentos e pagamentos previstos.  
5. Caixa e equivalentes de caixa: 2025 2024
Aplicações financeiras (a) 1 2

1 2
(a) As aplicações financeiras são representadas principal-
mente por aplicações no fundo de investimento Itaú Corp. 
Plus RF Referenciado DI, com baixo risco e alta liquidez apre-
sentando remuneração média de 97,47% em 2025 e 2024 do 
Certificado de Depósito Interbancário (CDI). 
6. Partes relacionadas: 2025 2024
FMFS Participações e Empreendimentos Ltda. 2.574 2.574
Socicam Administração, Projetos e 
Representações S.A. 86.475 25.742
Ativo não circulante 89.049 28.316
 

Socicam Infraestrutura e Participações Ltda. (15.999) (15.968)
Passivo não circulante (15.999) (15.968)
Os saldos das contas mantidos com sociedades controladas 
e controladas em conjunto representam operações de crédito 
em conta corrente e não possuem vencimento predefinido. 
Os saldos a receber pela entidade controladora correspon-
dem a recursos transferidos para as sociedades controladas 
e controladas em conjunto, com o objetivo de suportar a 
operação das concessões naquelas entidades. Os saldos no 
passivo correspondem ao recebimento de recursos das so-
ciedades controladas e controladas em conjunto, originários 
basicamente operações de investimento. 
7. Investimentos: % - 

Participação
Patrimônio 

líquido Investimentos

Resultado de 
equivalência 
patrimonial

Lucro líquido  
do exercício

2025 2024 2025 2024 2025 2024 2025 2024 2025 2024
Socicam Administração, Projetos  
e Representações S.A. (a) 0,01 0,01 (88.995)     - 8.475 - (9)         - 1       -

Socicam Infraestrutura e 
Participações Ltda. 62,50 62,50 254.320 230.614 17.210 33.097 158.950 144.134 10.756 20.686

Total 62,51 62,51 165.325 230.614 25.685 33.097 158.941 144.134 10.757 20.686
A movimentação dos investimentos é como segue:

a) Em 2025, com o aumento do capital social na empresa 
Socicam Administração, que passou de R$15.000 para 
R$37.656, obtendo um aumento de 60%, julgou-se neces-
sário o reconhecimento do resultado de equivalência e de-
monstração nos instrumentos financeiros. b) Em 2025, as 
coligadas (Socicam Infraestrutura e Socicam Administração), 
alienaram as suas participações na SPE VOE XAP S.A. ob-
tendo um ganho na alienação de R$4.060. 
8. Debêntures:

2025 2024
Saldo inicial 144.134 123.449
(+/-) Efeito de moeda estrangeira CPC 02 (1) -
(+) Resultado na alienação de 
investimento (b) 4.060 -
(+) Resultado de equivalência patrimonial 10.757 20.686
(-) Outros (9) (1)
 158.941 144.134

Debêntures Vencimento Correção/
índices 2025 2024

2ª emissão 26/01/2030 10% a.a. + IPCA 65.583   74.324
3ª emissão 31/07/2030 7% a.a. +  

100% CDI 65.580 53.595

4ª emissão 31/07/2030
1ª série 100% 
CDI+8,3% a.a.
2ª série 100% 

CDI+4,0 % a.a.
16.032 13.105

5ª emissão 31/07/2030 4% a.a. +  
100% CDI 82.164 -

(-) Custo de 
transação (7.160)   (6.538)

222.199 134.486
Circulante 16.456 17.088

Não circulante 205.743 117.398
8.1. Características da emissão: 2ª emissão de Debêntures:  
Em 26 de julho de 2021, a Companhia emitiu 90.000 debên-
tures simples, não conversíveis em ações, em série única, 
totalizando R$90.000. As debêntures possuem garantia real 
e fidejussória adicional. O Valor Nominal Unitário Atualizado 
será amortizado em 42 parcelas semestrais, com pagamen-
tos programados para o dia 15 dos meses de junho e de-
zembro, iniciando em 15 de junho de 2026. 3ª emissão de 
Debêntures: Em 26 de julho de 2024, a Companhia realizou 
uma nova emissão de debêntures simples, não conversíveis 
em ações, em série única, totalizando R$50.000 correspon-
dente a 50.000 debêntures com valor nominal unitário de 
R$1. As debêntures possuem garantia real e fidejussória adi-
cional. O Valor Nominal Unitário Atualizado será amortizado 
em 42 parcelas semestrais, com pagamentos programados 
para o dia 15 dos meses de junho e dezembro, iniciando em 
15 de junho de 2026. 4ª emissão de Debêntures: Em 26 de 
setembro de 2024, a Companhia realizou a 4ª emissão de De-
bêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie 
Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussória, a serem 
convertidas em debêntures com Garantia Real. A emissão foi 
dividida em 2 (duas) séries, sob a responsabilidade da Infra 6 
Participações S.A. O valor total da emissão foi de R$12.550, 
sendo R$8.785 para a 1ª série e R$3.765 para a 2ª série. 
5ª emissão de Debêntures: Em 27 de novembro de 2025, a 
Companhia realizou a 5ª emissão de debêntures simples, não 
conversíveis em ações, da espécie quirografária, com garan-
tia adicional fidejussória, a serem convertidas em debêntures 
com garantia real. A emissão foi realizada em série única, da 
emissora, com valor nominal unitário de R$ 1, perfazendo o 
montante total de R$81.000, para colocação privada da Infra 
6 Participações S.A. O saldo do valor nominal unitário das 
debêntures será amortizado em 1 (uma) parcela, na data 
de vencimento das debêntures, que está programado para 
ocorrer em 02 de março de 2026. 8.2. Cronograma dos 
vencimentos: A tabela a seguir apresenta o cronograma de 
vencimentos das debêntures existentes em 31 de dezembro 
de 2025 e 2024: 2025 2024
2025 - 17.088
2026 16.456 11.686
2027 28.809 25.611
2028 30.354 54.917
2029 32.009 24.409
2030 121.731 7.313

229.359 141.024
8.3. Garantias: 2ª Emissão: As debêntures possuem as se-
guintes garantias reais: (a) Fiança da Socicam Administração 
de Projetos e Representações S.A.; (b) Fiança da FMFS Par-
ticipações e Empreendimentos Ltda.; (c) Fiança do acionista 
Sr. José Mario de Freitas; (d) Cessão fiduciária dos direitos 
creditórios não imobiliários dos estacionamentos dos Termi-
nais Rodoviários Tietê e Barra Funda, atuais e futuros, duran-
te a vigência da emissão, com valor projetado de R$159.000. 
Em garantia do fiel, integral e pontual cumprimento de todas 
as obrigações pecuniárias, principais e acessórias, presen-
tes ou futuras, no seu vencimento original ou antecipado, 
assumidas ou que venham a sê-lo no âmbito da Escritura de 
Emissão e nos demais Documentos da Operação, incluin-
do, sem limitação, o saldo do Valor Nominal Unitário. 3ª e 
4ª Emissão: As debêntures possuem as seguintes garantias 
reais: (a) Fiança do acionista Sr. José Mario Lima de Frei-
tas; (b) Fiança do acionista Sr. Marcelo Lima de Freitas; (c) 
Fiança da Socicam Administração de Projetos e Representa-
ções S.A. 5ª Emissão: As debêntures possuem as seguin-
tes garantias reais: (a) Fiança do acionista Sr. José Mario 
Lima de Freitas;  (b) Fiança do acionista Sr. Marcelo Lima 
de Freitas; (c) Fiança da Socicam Administração de Projetos 
e Representações S.A. (d) Fiança da FMFS Participações e 
Empreendimentos Ltda. (e) Fiança da Socicam Infraestrutura 
e Participações Ltda (f) Fiança da Termini S.A. A Emissora e 
os Fiadores comprometem-se a, nos termos e prazos previs-
tos nos Contratos de Garantia e às suas expensas, observar 
os procedimentos para a devida constituição e formalização 
das Garantias Reais: (a) a totalidade dos direitos creditórios 
oriundos do Contrato de Concessão – Terminal Rodoviário 
Aracaju; (b) a totalidade dos direitos creditórios oriundos do 
Contrato de Concessão – Aeroporto Caldas Novas, tudo nos 
termos do Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditó-
rios – Aracaju e Caldas Novas, os quais, em todos os casos, 
serão centralizados em uma conta vinculada, de titularidade 
da SAP. 8.4. Cláusulas restritivas (covenants): As debên-
tures emitidas possuem cláusulas específicas que descrevem 
eventos que podem acarretar no vencimento antecipado au-
tomático das debêntures, independentemente, de qualquer 
aviso extrajudicial, interpelação judicial, notificação prévia à 
Emissora ou consulta aos Debenturistas eventos de venci-
mento antecipado não automático, onde, em caso de ocor-
rência do respectivo evento, e caso não sanados no prazo de 
cura, quando aplicável, a Emissora e/ou o Agente Fiduciário 
deverá convocar Assembleia Geral de Debenturistas para 
deliberar sobre a não declaração de vencimento antecipado 
das Debêntures. Na escritura de debêntures estão previstas 
diversas cláusulas de vencimento antecipado (“covenants”) 
que não estão atreladas a indicadores financeiros, os quais 
estavam cumpridos pela Companhia no exercício findo em 
31 de dezembro de 2025 e 2024. Além disso existe cláusula 
relacionada ao cumprimento de determinados índices e indi-
cadores financeiros, a qual apresentamos a seguir: A FMFS 
– Participações e Empreendimentos Ltda (“FMFS”), controla-
dora indireta da Companhia, para o cumprimento dos cove-
nants a diretoria calculará anualmente os índices financeiros, 
com base nas demonstrações financeiras auditadas da FMFS 
preparadas de acordo com os princípios contábeis geralmente 
aceitos no Brasil. Esses índices serão apurados e apresenta-
dos ao Agente Fiduciário no prazo de 120 dias após o término 
de cada exercício social. Os índices financeiros mencionados 
serão calculados pela FMFS considerando os resultados 
consolidados auditados e verificados pelo Agente Fiduciário, 
acompanhadas dos demonstrativos financeiros que incluirão a 
memória de cálculo elaborada pela Emissora e/ou pela FMFS. 
A seguir apresentamos um resumo dos covenants atrelados 
aos números da FMFS, para cada emissão de debênture.

Emissor Descrição 
do covenant

Indice 
calculado
2025 2024

SAP/ 
Infra 6

Covenants com a controladora FMFS, 
solicitado da seguinte forma: 
• Razão entre a Dívida Líquida e EBI-
TDA inferior a 3,10 ano base de 2024; 
• Razão entre a Dívida Líquida e EBI-
TDA inferior a 2,80 ano base de 2025;

2,57 2,46

Infra 6
Covenants com a FMFS, solicitado da 
seguinte forma: 
• Razão entre a Dívida Líquida e EBI-
TDA inferior a 3,10 ano base de 2025;

2,80 2,99

Infra 6
Covenants com a FMFS, solicitado da 
seguinte forma: 
• Razão entre a Dívida Líquida e EBI-
TDA inferior a 4,0 ano base de 2025;

2,80 -

Infra 6
Covenants com a investida SPE Aero-
este, solicitado da seguinte forma: 
• Razão entre a Dívida Líquida e EBI-
TDA inferior a 7,0 ano base de 2025;

5,90 6,87

Infra 6
Covenants com a investida SPE Novo 
Norte, solicitado da seguinte forma: 
• Razão entre a Dívida Líquida e EBI-
TDA inferior a 5,0 ano base de 2025;

4,66 0,93

Infra 6
Covenants com a investida SPE Voe 
Xap, solicitado da seguinte forma: 
• Razão entre a Dívida Líquida e EBI-
TDA inferior a 6,0 ano base de 2025;

4,64 3,08

Infra 6
Covenants com a investida Conter-
mas, solicitado da seguinte forma: 
• Razão entre a Dívida Líquida e EBI-
TDA inferior a 3,0 ano base de 2025;

0,08 0,15

Infra 6

Covenants com a investida Socicam 
Infraestrutura e Participações Ltda 
(“SIP”), solicitado da seguinte forma:
• Razão entre a Dívida Líquida e EBI-
TDA inferior a 4,0 ano base de 2025;

0,07 0,98

Demonstramos no quadro acima o cálculo dos covenants. A 
Administração monitora constantemente os termos contrata-
dos, a fim de garantir que os compromissos assumidos estão 
sendo cumpridos pela Companhia. Adicionalmente, Empresa 
cumpriu os covenants relacionados ao limite de endividamen-
to bruto de algumas controladas. 8.5. Movimentação das 
debêntures no período: A movimentação das debêntures no 
período é como segue: 2025 2024
Saldo inicial 141.024 81.516
Liberação 81.000 62.550
Juros e atualizações incorridos 26.410 15.140
Amortização do principal (12.287) (10.627)
Amortização de juros (6.788) (7.555)
Saldo final 229.359 141.024

8.6 Movimentação dos custos de transação no período: 
A movimentação dos custos de transação no período é como 
segue: 2025 2024
Saldo inicial (6.538) (1.963)
Adições - (5.083)
Amortização (622) 508
Saldo final (7.160) (6.538)
9. Patrimônio líquido: Capital social: Em 31 de dezembro 
de 2025 e 2024 o capital social subscrito e integralizado é de 
R$2 e está representado por 2.000 ações ordinárias no valor 
de R$1 (um real) cada. Nº de quotas Participação %
José Mario Lima de Freitas 1.000 50%
Marcelo Lima de Freitas 1.000 50%

2.000 100%
9.1. Destinação do resultado: Reserva legal - é constituída 
à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício 
social, até o limite de 20% do capital social ou facultada a 
constituição no exercício em que o saldo dessa reserva, 
acrescido do montante das reservas de capital, exceder de 
30% do capital social. Reserva de lucros a realizar - corres-
ponde à parcela do lucro não realizado referente ao resultado 
da equivalência patrimonial. O cálculo da reserva de lucros a 
realizar está demonstrado como segue:
Reserva de lucros a realizar em 31/12/2023 64.210
Realização das reservas de lucros por amortiza-
ção do valor justo, liquida de efeitos tributários (19.461)
Reserva de lucros a realizar em 31/12/2024 44.749
Realização das reservas de lucros por amortiza-
ção do valor justo, liquida de efeitos tributários -
Reserva de lucros a realizar em 31/12/2025 44.749
10. Despesas gerais e administrativas: 2025 2024
Outros tributos, taxas e contribuições (13) (52)
 (13) (52)
11. Resultado financeiro: 2025 2024
Receitas financeiras
Receita com aplicação financeira 1 2
Variações monetárias ativas 78 -

79 2
Despesas financeiras
Despesas bancárias (1) (3)
Juros e atualizações sobre debêntures (26.492) (15.140)
Custos/despesas com emissões financeiras (508) (508)
Operações financeiras estruturadas (21) -
Outras despesas financeiras (59) (36)

(27.081) (15.687)
(27.002) (15.685)

12. Imposto de renda e contribuição social:
2025 2024

Lucro antes do imposto de renda e da 
contribuição social (16.267) 4.949
Alíquota 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social 
pelas alíquotas 5.531 (1.683)
Vigentes
Resultado de equivalência patrimonial 3.657 7.033
Prejuízo fiscal e base negativa à 
alíquota fiscal vigente - não reconhecido (9.188) (5.350)
Despesa com imposto de renda e 
contribuição social - -
13. Instrumentos financeiros: 13.1. Riscos: A Companhia 
pratica operações envolvendo instrumentos financeiros, com 
a finalidade de manter sua capacidade de investimentos e es-
tratégia de crescimento. O gerenciamento dos riscos e a ges-
tão dos instrumentos financeiros são realizados por meio de 
definição de metas, estratégias e procedimentos de controle 
definidos pela diretoria da Companhia para que tais riscos se-
jam minimizados a cada exercício. Além disso, a Companhia 
gerencia seus recursos, a fim de maximizá-los e assegurar a 
continuidade de suas operações, com a finalidade de trazer 
retorno contínuo aos acionistas. As atividades da Companhia 
estão expostas a alguns riscos financeiros, tais como risco 
de crédito, risco de taxas de juros e risco de liquidez. A ges-
tão de risco é realizada segundo as políticas aprovadas nas 
atas de assembleia e reuniões de diretoria e acionistas. 13.2. 
Risco de crédito: O risco de crédito é inerente às atividades 
operacionais e financeiras da Companhia, principalmente re-
presentado nas rubricas de: contas a receber e equivalentes 
de caixa. 13.3. Risco de taxa de juros: A Companhia possui 
exposição a taxas de juros em suas aplicações financeiras 
e debêntures. Ambas possuem condições de contratação 
atuais semelhantes àquelas em que elas se originaram e, 
portanto, os valores registrados estão próximos aos valores 
de mercado. 13.4. Risco de liquidez: A previsão de fluxo de 
caixa é preparada pela Companhia, onde são monitoradas 
as previsões contínuas das exigências de liquidez para asse-
gurar que a Companhia tenha caixa suficiente para atender 
às necessidades operacionais. Essa previsão leva em consi-
deração os planos de financiamento da dívida e geração de 
caixa. A Companhia investe os excessos de caixa em contas 
correntes com incidência de juros, depósitos a prazo, depó-
sitos de curto prazo e fundos de investimento, escolhendo 
instrumentos com vencimentos apropriados ou liquidez su-
ficiente para fornecer margem suficiente conforme determi-
nado pelas previsões acima mencionadas. 13.5. Categorias 
dos instrumentos financeiros: A Companhia entende que 
os instrumentos financeiros, que estão reconhecidos pelo 
seu valor contábil são substancialmente similares aos que 
seriam obtidos se fossem negociados no mercado, e a di-
retoria entende que os valores registrados se aproximam de 
seu valor justo. A seleção dos ativos e passivos apresentados 
nesta nota ocorreu em razão de sua relevância. Não é prática 
da Companhia contratar instrumentos financeiros para fins 
especulativos. Em 31 de dezembro de 2025, não havia con-
tratos de instrumentos financeiros derivativos em aberto. Os 
instrumentos financeiros da Companhia foram classificados 
conforme as seguintes categorias:
 Saldo contábil Valor justo Nível 

hierárquico 
do valor 

justo
 31/12/

2025
31/12/
2024

31/12/
2025

31/12/
2024

Ativos financeiros a valor justo por meio de resultado AVJORA
Caixa e equivalente 
de caixa (nota 5) 1 2 1 2 2
Hierarquização em 3 níveis para a mensuração do valor justo, 
sendo que sua mensuração é baseada nos inputs observá-
veis e não observáveis. Inputs observáveis refletem dados de 
mercado obtidos de fontes independentes, enquanto inputs 
não observáveis refletem as premissas de mercado da Com-
panhia. Esses dois tipos de inputs criam a hierarquia de valor 
justo apresentada a seguir: • Nível 1 - Preços cotados para 
instrumentos idênticos em mercados ativos; • Nível 2 - Pre-
ços cotados em mercados ativos para instrumentos similares, 
preços cotados para instrumentos idênticos ou similares em 
mercados não ativos e modelos de avaliação para os quais 
inputs são observáveis; e • Nível 3 - Instrumentos cujos inputs 
significantes não são observáveis. 13.6. Análise de sensi-
bilidade de variações nas taxas de juros: Os resultados 
da Companhia estão suscetíveis de sofrer variações, não 
significativas, em função dos efeitos da volatilidade da taxa 
CDI sobre os valores a receber de mútuo e aplicações finan-
ceiras atreladas a essa taxa, dos créditos a receber atrelados 
à IPCA sobre a parte das debêntures que estão atrelados a 
esta taxa. 31/12/2025 31/12/2024
Aplicações financeiras (nota 5)    1 2
Debêntures (nota 8) 229.359 141.024
Com a finalidade de verificar a sensibilidade do indexador nas 
aplicações financeiras e debêntures, a qual a Companhia esta-
va exposta, na data base de 31 de dezembro de 2025, foram 
definidos cinco cenários diferentes. Com base em projeções 
divulgadas por instituições financeiras, foi obtida a projeção do 
CDI e IPCA, para os próximos 12 meses, ou seja, 31 de dezem-
bro de 2025 e este definido como cenário provável, sendo cal-
culadas variações de +25%, +50%, -25% e -50%. Abaixo a de-
monstração da variação das taxas para o exercício findo em 31 
de dezembro de 2025, conforme cenário demonstrado acima:

      Cenário de aumento Cenário de perda

Exposição 
patrimonial Índice

Exposição 
Cenário 
Provável

2025 Saldo 
provável

Resultado 
provável 25% Resul-

tado 50% Resul-
tado 25% Resul-

tado 50% Resul-
tado

Debêntures IPCA 3,75% 229.359 237.960 (8.601) 4,69% (10.751) 5,63% (12.901) 2,81% (6.451) 1,88% (4.300)
Aplicação 
financeira CDI 12,72% 1 1 -                                  15,90% -                              19,08% -                            9,54% -                    6,36% -                    

(8.601) (10.751) (12.901) (6.451) (4.300)

Membros da Administração: Eduardo Buzam Júnior
Contador - 1SP243887/O-3

Marcelo Lima de Freitas 
Diretor

José Mario Lima de Freitas
Diretor Geral

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código D6D3-ED7E-0970-A707.
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Infra6 Participações S.A.
CNPJ nº 33.314.054/0001-80

Aos Acionistas e Administradores da Infra6 Participações 
S.A. São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstra-
ções financeiras da Infra6 Participações S.A. (“Companhia”), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do re-
sultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como 
as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas 
contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em 
nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevan-
tes, a posição patrimonial e financeira da Companhia em 31 
de dezembro de 2025, o desempenho de suas operações e 
os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base 
para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do 

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras

auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos 
independentes em relação a Companhia, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Pro-
fissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as de-
mais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente 
e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabili-
dades da diretoria e da governança pelas demonstrações 
financeiras: A diretoria é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações financeiras de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financei-
ras, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade da 
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional 

e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstra-
ções financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a 
Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles 
com responsabilidade pela supervisão do processo de elabo-
ração das demonstrações financeiras. Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as de-
monstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acor-
do com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detecta as eventuais distorções relevantes existen-
tes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva ra-
zoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte 
da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissio-
nal e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 

Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações financeiras, independentemen-
te se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que 
o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendi-
mento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às cir-
cunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opi-
nião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.  
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas 
e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas di-
vulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a adequa-
ção do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou con-
dições que possam levantar dúvida significativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da Companhia. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as res-

pectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou in-
cluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Com-
panhia a não mais se manter em continuidade operacional.  
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 
das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se 
as demonstrações financeiras representam as corresponden-
tes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com 
os responsáveis pela governança a respeito, entre outros as-
pectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventu-
ais deficiências significativas nos controles internos que iden-
tificamos durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 22 de abril de 2026.
ERNST & YOUNG

Auditores Independentes S/S Ltda.
CRC SP-034519/O

Maurício Mitio Yuhara
Contador - CRC SP-260523/O

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código D6D3-ED7E-0970-A707.
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SPE GL events Centro de Convenções Anhembi S.A.
CNPJ nº 41.542.832/0001-17

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Srs. Acionistas: Em cumprimento as disposições legais e estatutárias, vimos submeter a apreciação de V.Sas. As Demonstrações Financeiras referente ao Exercícios Sociais findos em 31.12.2025 e 31.12.2024. Estamos a inteira disposição de V.Sas., para quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessário. São Paulo 30.03.2026.

1. Informações gerais: A SPE GL Events Centro de Convenções Anhembi S.A. 
(“Companhia”) foi constituída em 12/04/2021, com o propósito específico de realizar 
a reforma, gestão, manutenção, operação e exploração do Distrito Anhembi pelo 
prazo de trinta anos, com foco na realização de feiras, exposições, congressos, 
eventos corporativos, culturais e de entretenimento, além da implantação e operação 
de equipamentos de apoio, observando e cumprindo o disposto no Contrato de 
Concessão de Direito de Uso e Exploração de Bem Público nº GCO/CCN 014/2021. 
A Companhia é uma sociedade por ações de capital fechado, estabelecida e 
domiciliada no Brasil, com sede no município de São Paulo - SP. Em 26/05/2021 foi 
assinado o contrato de concessão entre a São Paulo Turismo S.A. (SPTuris) e a SPE 
GL events Centro de Convenções Anhembi S.A. Em 10/11/2021 foi emitida a Ordem 
de Início, publicada em 12/11/2021 no Diário Oficial da Cidade de São Paulo. 
A transferência da gestão operacional do Distrito Anhembi ocorreu em 05/01/2022, 
data em que se iniciou efetivamente a administração do complexo pela empresa do 
grupo GL events. Entre 2022 e 2025, o Distrito Anhembi passou por um amplo 
processo de modernização, requalificação e ampliação de sua infraestrutura, 
consolidando-se como um dos maiores e mais versáteis complexos de eventos da 
América Latina. As obras contemplaram retrofit estrutural, atualização tecnológica, 
melhorias em eficiência energética, ampliação das áreas expositivas e reconfiguração 
de fluxos operacionais e logísticos. O novo projeto arquitetônico e operacional 
integrou o Centro de Convenções, Congressos e Convenções, com capacidade para 
aproximadamente 20 mil pessoas em plenária, além da ampliação e modernização do 
Pavilhão de Exposições, que passou a contar com cinco pavilhões modulares e 
independentes, permitindo a realização de múltiplos eventos simultaneamente, com 
infraestrutura de climatização integral, iluminação em LED, redes de dados de alta 
capacidade e soluções acústicas avançadas. O Distrito Anhembi também passou por 
requalificação paisagística e criação de novas áreas de convivência, boulevard 
interno, passarela cultural e espaços gastronômicos. Parte da estrutura histórica foi 
preservada e restaurada, incluindo a marquise com aproximadamente 7.200 m², 
integrando patrimônio arquitetônico e modernidade. O Teatro Celso Furtado foi 
modernizado, recebendo melhorias técnicas, atualização de equipamentos cênicos, 
acessibilidade e requalificação de áreas de apoio, ampliando sua atratividade 
para espetáculos culturais, convenções e eventos corporativos. As intervenções 
atenderam às exigências contemporâneas de segurança, acessibilidade, 
sustentabilidade e conforto térmico, além de incorporarem padrões internacionais de 
operação adotados globalmente pela GL events. O grupo GL events, multinacional de 
origem francesa presente em dezenas de países, atua nos segmentos de organização 
de eventos, gestão de espaços e montagem de estruturas temporárias. No Brasil, o 
grupo consolidou sua posição como um dos principais operadores de equipamentos 
multiuso, reforçando o Distrito Anhembi como plataforma estratégica para grandes 
feiras internacionais, congressos setoriais, eventos corporativos e iniciativas culturais 
de grande porte. Com a conclusão das principais etapas de revitalização, o Distrito 
Anhembi passou a operar com maior flexibilidade espacial, capacidade ampliada 
para eventos simultâneos e infraestrutura compatível com padrões internacionais, 
fortalecendo seu papel como vetor de desenvolvimento econômico, geração de 
negócios e promoção do turismo na cidade de São Paulo. A emissão destas 
demonstrações financeiras foi autorizada pela Administração em 30/03/2026. 
2. Políticas contábeis materiais: As principais políticas contábeis aplicadas na 
preparação destas demonstrações financeiras estão definidas abaixo. 2.1 Base de 
preparação e apresentação: As demonstrações financeiras foram elaboradas 
tomando como base os padrões internacionais de contabilidade (“IFRS”) emitidos 
pelo International Accounting Standards Board (“IASB”) e interpretações emitidas 
pelo International Financial Reporting Interpretations Committee (“IFRIC”), 
implantados no Brasil através do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e as 
normas emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). As demonstrações 
financeiras foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor, 
que, no caso de ativos financeiros disponíveis para venda, outros ativos e passivos 
financeiros (inclusive instrumentos derivativos) é ajustado para refletir a mensuração 
ao valor justo. A preparação das demonstrações financeiras requer o uso de certas 
estimativas contábeis críticas e também o exercício de julgamento por parte da 
Administração da Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis. As 
estimativas contábeis envolvidas na preparação das demonstrações financeiras 
foram baseadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da 
Administração para determinação do valor adequado a ser registrado nas 
demonstrações financeiras. Itens significativos sujeitos a essas estimativas e 
premissas incluem a determinação de vidas úteis do ativo imobilizado e de sua 
recuperabilidade nas operações, análise do risco de crédito para determinação da 
provisão para devedores duvidosos, assim como da análise dos demais riscos para 
determinação de outras provisões, inclusive para contingências. 2.2 Moeda 
funcional e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações 
financeiras são mensurados de acordo com a moeda do principal ambiente 
econômico no qual a Companhia atua (“moeda funcional”). As demonstrações 
financeiras estão apresentadas em milhares de reais, que é a moeda funcional da 
Companhia e, também, a sua moeda de apresentação. As operações com moedas 
estrangeiras são convertidas para a moeda funcional, utilizando as taxas de câmbio 
vigentes nas datas das transações. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da 
liquidação dessas transações e da conversão pelas taxas de câmbio do final do 
exercício, referentes a ativos e passivos monetários em moedas estrangeiras, são 
reconhecidos na demonstração do resultado como receita ou despesa financeira. 
2.3 Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa e 
os depósitos bancários, que são prontamente conversíveis em um montante 
conhecido de caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor. 
As aplicações financeiras estão registradas ao custo, acrescidos dos rendimentos 
incorridos até a data do balanço, que não superam o valor de mercado ou de 
realização. 2.4 Ativos financeiros: Classificação: A Companhia classifica seus 
ativos financeiros sob a categoria empréstimos e recebíveis. A classificação depende 
da finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos. A administração 
determina a classificação de seus ativos financeiros no reconhecimento inicial da 
contratação. Os empréstimos e recebíveis são ativos financeiros não derivativos com 
pagamentos fixos ou determináveis, não cotados em um mercado ativo. São incluídos 
no circulante, exceto aqueles com prazo de vencimento superior a 12 meses após a 
data de emissão do balanço (estes são classificados como não circulantes). 
Os empréstimos e recebíveis da Companhia compreendem “Contas a receber 
de clientes”, “Outras contas a receber” e “Caixa e equivalentes de caixa”. 
Reconhecimento e mensuração: Os empréstimos e recebíveis são contabilizados 
pelo custo amortizado, usando o método da taxa de juros em vigor. Avaliação da 
recuperabilidade dos ativos: Ativos financeiros: A Companhia avalia na data de 
cada balanço se há evidência objetiva de que um ativo financeiro ou grupo de ativos 
financeiros está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos financeiros está deteriorado 
e as perdas por impairment são incorridas somente se há evidência objetiva de 
impairment como resultado de um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento 
inicial dos ativos (um “evento de perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda tem 
um impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro ou grupo de 
ativos financeiros que pode ser estimado de maneira confiável. O montante da perda 
por impairment é mensurado como a diferença entre o valor contábil dos ativos e o 
valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados (excluindo os prejuízos de 
crédito futuro que não foram incorridos) descontados à taxa de juros em vigor original 
dos ativos financeiros. O valor contábil do ativo é reduzido e o valor do prejuízo é 
reconhecido na demonstração do resultado. Se, num período subsequente, o valor da 
perda por impairment diminuir e a diminuição puder ser relacionada objetivamente 
com um evento que ocorreu após o impairment ser reconhecido (como uma melhoria 
na classificação de crédito do devedor), a reversão dessa perda reconhecida 
anteriormente será reconhecida na demonstração do resultado. Ativos não 
financeiros: Os valores contábeis dos ativos não financeiros da Companhia são 
analisados a cada período de apresentação para apurar se há indicação de perda no 
valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é 
determinado. Uma perda por redução no valor recuperável é reconhecida se o valor 
contábil do ativo exceder o seu valor recuperável estimado. Perdas de valor são 
reconhecidas no resultado. Em 31/12/2025, não havia evidência que indicasse que o 
valor contábil líquido excedesse o valor recuperável. Compensação de 
instrumentos financeiros: Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor 
líquido é apresentado no balanço patrimonial quando há um direito legal de 
compensar os valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base 
líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O direito legal não 
deve ser contingente em eventos futuros e deve ser aplicável no curso normal dos 
negócios e no caso de inadimplência, insolvência ou falência da empresa ou da 
contraparte. 2.5 Contas a receber de clientes: As contas a receber de clientes 
correspondem aos valores a receber de clientes pela locação de espaço ou venda de 
serviços no decurso normal das atividades da Companhia. Se o prazo de recebimento 
é equivalente a um ano ou menos, as contas a receber são classificadas no ativo 
circulante. Caso contrário, estão apresentadas no ativo não circulante. São 
inicialmente reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo 
método da taxa de juros efetiva menos a provisão para impairment, se necessária. As 
contas a receber no mercado externo são atualizadas com base nas taxas de câmbio 
vigentes na data de encerramento do balanço. A provisão para créditos de liquidação 
duvidosa é estabelecida quando existe uma evidência objetiva de que a Companhia 
não será capaz de cobrar todos os valores devidos de acordo com os prazos originais 
das contas a receber. O cálculo da provisão é baseado em estimativa suficiente para 
cobrir prováveis perdas na realização das contas a receber, considerando a situação 
de cada cliente e respectivas garantias oferecidas. 2.6 Ativo imobilizado: 
Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo 
histórico de aquisição ou construção, que inclui todos os gastos diretamente 
atribuíveis à aquisição do ativo, deduzido de depreciação acumulada e, quando 
aplicável, das perdas de redução ao valor recuperável acumulada (impairment). 
Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são apurados pela 
comparação entre os recursos advindos da alienação com o valor contábil do 
imobilizado, e são reconhecidos líquidos dentro de outras receitas no resultado. 
Depreciação: A depreciação é reconhecida no resultado pelo método linear e em 
função da vida útil estimada de cada parte de um item do imobilizado. Esse método é 
o que mais reflete o padrão de consumo de benefícios econômicos futuros 
incorporados no ativo. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores 
residuais são revistos a cada encerramento de exercício financeiro e eventuais 
ajustes são reconhecidos como mudança de estimativas contábeis. O valor de um 

Balanço patrimonial - Em 31 de dezembro de 2025 e 2024 Em milhares de reais
Ativo 2025 2024
Circulante 44.139 89.175
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 4) 32.008 69.082
Contas a receber de clientes (Nota 5) 585 6.464
Despesa antecipada (Nota 6) 1.789 3.973
Clientes a faturar 329 831
Impostos e contribuições a recuperar (Nota 7) 5.913 3.790
Adiantamentos a fornecedores (Nota 8) 2.406 4.079
Partes relacionadas (Nota 13) 1.107 388
Outros 2 568
Não Circulante 600.992 528.497
Outros créditos 1 2
Imobilizado (Nota 09) 554.702 480.408
Intangível (Nota 10) 46.289 48.087

Total do ativo 645.131 617.672

Passivo 2025 2024
Circulante 144.368 91.511
Fornecedores e outras contas a pagar (Nota 11) 40.873 46.484
Adiantamento de clientes (Nota 12) 47.816 36.836
Partes relacionadas (Nota 13) 38.198 5.436
Dividendos a pagar - Partes relacionadas (Nota 13) 14.054 –
Obrigações trabalhistas a pagar 1.799 1.251
Impostos e contribuições a recolher (Nota 14) 1.590 397
Outros passivos 38 1.107
Não circulante 10.600 6.119
Adiantamento de clientes (Nota 12) 1.182 6.119
Fornecedores (Nota 11) 9.418 –
Total do passivo 154.968 97.630
Patrimônio líquido (nota 15) 490.163 520.042
Capital social 449.992 524.992
Reserva de lucros (prejuízos acumulados) 40.171 (4.950)
Total do passivo e patrimônio líquido 645.131 617.672

Demonstração dos resultados
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024

Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
2025 2024

Receita líquida (Nota 19) 203.224 88.129
Custos dos serviços prestados (Nota 20) (104.883) (59.511)
Lucro bruto 98.341 28.618
(Despesas) receitas operacionais
Despesas gerais e administrativas (Nota 20) (29.559) (26.271)
Outras receitas e (despesas) operacionais (Nota 20) 7.700 9.463
Resultado antes das receitas e despesas financeiras 76.482 11.810
Resultado financeiro líquido (Nota 21) 11.259 2.115
Lucro antes do IR e da CS 87.741 13.925
IR e CS - Corrente e diferido (Nota 17) (28.566) (569)
Lucro líquido do exercício 59.175 13.356
Quantidade de ações ordinárias 
   ao final do exercício 449.992.346 524.992.346
Lucro por ação do capital social em reais 0,13 0,03

Demonstração dos resultados abrangentes
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024

Em milhares de reais
2025 2024

Lucro líquido do exercício 59.175 13.356
Total do resultado abrangente do exercício 59.175 13.356

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024
 Em milhares de reais

Reserva de lucros
Capital social Reserva legal Reserva especial de dividendos Lucro (prejuízo) acumulado Total

Em 1º de janeiro de 2024 280.392 – – (18.306) 262.086
Integralização de capital 244.600 – – – 244.600
Lucro líquido do exercício – – – 13.356 13.356
Em 31 de dezembro de 2024 524.992 – – (4.950) 520.042
Redução de capital (75.000) – – – (75.000)
Lucro líquido do exercício – – – 59.175 59.175
Destinação para reserva legal – 2.958 – (2.958) –
Dividendos mínimos obrigatórios – – – (14.054) (14.054)
Transferência entre reservas – – 37.213 (37.213) –
Em 31 de dezembro de 2025 449.992 2.958 37.213 – 490.163

Demonstração dos fluxos de caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro 2025 e 2024

Em milhares de reais
2025 2024

Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 87.741 13.925
Ajustes de
Depreciação e amortização 20.656 11.889
Variações nos ativos e passivos
Contas a receber 6.381 7.482
Impostos e contribuições a recuperar (2.123) (239)
Adiantamentos (3.264) (4.079)
Outros ativos 567 874
Partes relacionadas 7.043 2.167
Despesas antecipadas 2.184 (1.144)
Fornecedores 3.807 4.366
Adiantamento de clientes 10.980 35.994
Obrigações trabalhistas a pagar 548 (1.543)
Impostos e contribuições a recolher 743 (269)
Outros passivos (1.069) (285)
Caixa gerado nas operações 134.194 69.138
Impostos de renda e contribuição social pagos (28.116) (569)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 106.078 68.569
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de imobilizado (93.152) (277.566)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos(93.152) (277.566)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Redução do capital (50.000) 244.600
Caixa líquido gerados nas atividades de financiamento (50.000) 244.600
Aumento (Redução) de caixa e equivalentes de caixa (37.074) 35.603
Caixa e equivalentes de caixa no início do período 69.082 33.479
Caixa e equivalentes de caixa no final do período 32.008 69.082
Aumento (Redução) de caixa e equivalentes de caixa (37.074) 35.603

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2025
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

ativo é reduzido imediatamente para seu valor recuperável se o valor contábil do ativo 
for maior que seu valor recuperável estimado. 2.7 Intangível: O intangível da 
Companhia é constituído do direito de exploração do espaço de exposições Anhembi 
e das áreas adjacentes (Distrito Anhembi) por trinta anos, tempo de concessão de 
uso. O ativo está sendo amortizado linearmente no período de 30 anos que 
corresponde ao tempo de vigência do contrato de concessão. Cabe ressaltar que o 
contrato de concessão em vigor na companhia não se enquadra na interpretação da 
norma IFRIC 12, pois as condições relativas à definição dos serviços prestados e 
determinação dos preços não são cumpridas. Neste caso, o contrato de concessão 
corresponde a um contrato de locação operacional registrando apenas os 
pagamentos do aluguel. 2.8 Contas a pagar a fornecedores: Os fornecedores são 
obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos 
negócios, sendo classificados como passivos circulantes se o pagamento for devido 
no período de até um ano (ou no ciclo operacional normal dos negócios, ainda que 
mais longo). Caso contrário, os fornecedores são apresentados como passivo não 
circulante. Eles são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo e, subsequentemente, 
mensurados pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. 
2.9 Provisões e estimativas: As provisões são reconhecidas quando: (a) a 
Companhia tem uma obrigação presente ou não formalizada como resultado de 
eventos passados; (b) é provável que uma saída de recursos seja necessária para 
liquidar a obrigação; e (c) o valor possa ser estimado com segurança. As provisões 
são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para 
liquidar a obrigação, com o uso de uma taxa antes do imposto que reflita as avaliações 
atuais do mercado para o valor do dinheiro no tempo e para os riscos específicos da 
obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo é 
reconhecido como despesa financeira. Provisões para riscos tributários, cíveis e 
trabalhista: A Companhia reconhece provisão para causas cíveis e trabalhistas de 
acordo com a avaliação da probabilidade de perda incluindo a avaliação das 
evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as 
decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem 
como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas 
para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição 
aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas 
com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. Em 2025 não houve processo 
passiveis de  constituição de provisão, uma vez que as eventuais demandas 
existentes foram avaliadas como perda possível ou remota, não requerendo registro 
contábil. 2.10 Capital social: As ações ordinárias são classificadas no patrimônio 
líquido. 2.11 Imposto de renda e contribuição social: A Companhia adota o regime 
de Lucro Real para a apuração e registro do Imposto de Renda e Contribuição Social. 
Cabe ressaltar que a provisão para o Imposto de Renda é calculada quando se apura 
base tributável, aplicando-se a alíquota de 15%, acrescida de adicional de 10% e a 
Contribuição Social à alíquota de 9% sobre o lucro líquido antes do cálculo do Imposto 
de Renda, nos termos da legislação vigente. O imposto de renda e a contribuição 
social diferido (impostos diferidos) são reconhecidos sobre as diferenças temporárias 
no final de cada exercício, entre os saldos de ativos e passivos reconhecidos nas 
demonstrações financeiras e as bases fiscais correspondentes usadas na apuração 
do lucro tributável, incluindo saldo de prejuízos fiscais, quando aplicável. Os impostos 
diferidos passivos são geralmente reconhecidos sobre todas as diferenças 
temporárias tributáveis e os impostos diferidos ativos são reconhecidos sobre todas 
as diferenças temporárias dedutíveis, apenas quando for provável que a Companhia 
apresentará lucro tributável futuro em montante suficiente para que tais diferenças 
temporárias dedutíveis possam ser utilizadas. Impostos diferidos ativos e passivos 
são mensurados pelas alíquotas aplicáveis no período no qual se espera que o 
passivo seja liquidado ou o ativo seja realizado, com base nas alíquotas previstas na 
legislação tributária vigente no final de cada exercício, ou quando uma nova 
legislação tiver sido aprovada. 2.12 Reconhecimento da receita: A receita 
compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela 
comercialização de locação de espaço e serviços no curso normal das atividades da 
Companhia. A receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos 
abatimentos e dos descontos. A Companhia reconhece a receita quando, 
simultaneamente: (a) o valor da receita pode ser mensurado com segurança, (b) é 
provável que benefícios econômicos futuros fluirão para a entidade; e (c) quando 
critérios específicos tiverem sido atendidos para cada uma das atividades da 
Companhia. (a) Receita com locação de centro de convenções: As receitas são 
reconhecidas, pelo regime de competência, quando do primeiro dia de realização da 
feira e evento. (b) Receita com locação de área para exploração de 
estacionamento: As receitas são reconhecidas, pelo regime de competência, 
quando da utilização da área de estacionamento dos veículos destinados às feiras e 
eventos. (c) Receita com serviços: As receitas pela prestação de serviços de apoio 
aos eventos, como equipamentos elétricos, telefonia e internet, estruturas suspensas, 
serviços gráficos e comissionamento de receita com alimentos e bebidas, são 
reconhecidas pelo regime de competência, quando da prestação dos serviços 
contratados. 3. Alterações de normas contábeis: 3.1. Normas novas ou revisadas 
aplicadas pela primeira vez em 2025:

Norma Descrição 
da alteração

Correlação 
IASB

Data de
vigência

CPC 02 (R2) - Efeitos das 
mudanças nas taxas de câmbio e 

conversão de demonstrações 
contábeis

Ausência de 
conversibilidade IAS 21 01/01/

2025

PC 18 (R3) e ICPC 09 - 
Investimento em coligada, em 

controlada e em empreendimento 
controlado em conjunto / 

Demonstrações contábeis 
individuais, demonstrações 
separadas, demonstrações 
consolidadas e aplicação do 

método da equivalência 
patrimonial

Contabilização 
de 

investimentos 
em coligadas e 

definição de 
requisitos para a 

aplicação da 
equivalência 
patrimonial

IAS 28 01/01/
2025

As alterações introduzidas pelas normas acima, vigentes a partir de 01/01/2025, 
foram avaliadas pela Administração e não produziram impactos materiais nas 
demonstrações financeiras da Companhia no exercício findo em 31/12/2025. 
3.2. Normas emitidas, mas ainda não vigentes: As seguintes alterações de normas 
foram emitidas, mas não estão em vigor para o exercício de 2025. A Companhia 
pretende adotar essas normas e interpretações novas e alteradas, se cabível, quando 
entrarem em vigor. Pronunciamento Técnico CPC 51 - Apresentação e 
Divulgação em Demonstrações Contábeis: O Edital de Audiência Pública nº 
01/2025 submeteu à consulta pública conjunta a minuta do Pronunciamento Técnico 
CPC 51. O CPC 51 está alinhado à IFRS 18 - Presentation and Disclosure in Financial 
Statements e substituirá o Pronunciamento Técnico CPC 26 (R1) - Apresentação das 
Demonstrações Contábeis. Caso seja aprovado, o novo pronunciamento deverá ser 
adotado para exercícios sociais iniciados a partir de 01/01/2027. Edital de Audiência 
Pública nº 02/2025 Revisão de Pronunciamentos Técnicos nº 28 - Alterações 
decorrentes do Pronunciamento Técnico CPC 51 (IFRS 18). O Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC), o Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e a 
Comissão de Valores Mobiliários (CVM) ofereceram à Audiência Pública Conjunta a 
Minuta de Revisão de Pronunciamentos Técnicos nº 28. A revisão está alinhada ao 
Anexo D da IFRS 18 - Presentation and Disclosure in Financial Statements e atualiza 
diversas normas contábeis brasileiras para alinhá-las à IFRS 18 / CPC 51 - 
Apresentação e Divulgação em Demonstrações Contábeis. As mudanças abrangem 
ajustes de referências, inclusão e exclusão de itens em vários CPCs (CPC 37, CPC 
45, CPC 46, CPC 47 e CPC 06 R2), além de novas exigências de apresentação e 
transparência nas demonstrações financeiras, reforçando a comparabilidade 
internacional. A aplicação obrigatória tem início em 01/01/2027, estando o texto em 
audiência pública. IFRS 19 - Subsidiárias sem Obrigação Pública: Em maio de 
2025 o IASB emitiu a IFRS 19 que permite que uma subsidiária, quando elegível, 
apresente divulgações reduzidas quando adotar as IFRS como padrão em suas 
demonstrações financeiras. Poderão adotar a norma as entidades que não tiverem 
obrigação pública e em casos em que sua controladora divulgue as demonstrações 
financeiras consolidadas em conformidade com as IFRS para o uso público. Tais 
mudanças serão válidas a partir de 01/01/2027, sendo permitida a aplicação 
antecipada. A Companhia está atualmente avaliando os impactos dessas alterações 
nas políticas contábeis divulgadas.
4. Caixa e equivalentes de caixa 2025 2024
Recursos em caixa e depósitos bancários a vista 2.467 1.412
Aplicações financeiras 29.541 67.670

32.008 69.082
As aplicações financeiras são prontamente conversíveis em um montante conhecido 
de caixa e estão sujeitas a um insignificante risco de variação de valor. Essas 
aplicações financeiras referem-se a recursos aplicados em Certificados de Depósito 
Bancário, com liquidez imediata e rentabilidade média de 100% da variação do CDI - 
Certificado de Depósito Interbancário (100% do CDI - 2025).
5. Contas a receber de clientes: 2025 2024
Recebíveis - Receita de locação 309 6.008
Recebíveis - Outros serviços 276 456
Total 585 6.464
Em 31/12/2025, o montante de contas a receber de clientes com terceiros no total de 
R$ 585 (2024 - R$ 6.464) estava composto conforme demonstrado a seguir:

2025 2024
Contas a receber de clientes a vencer 200 5.905
Contas a receber de clientes vencidos
De um a três meses 73 559
De três a seis meses 215 –
Acima de doze meses 97 –
Contas a receber de clientes, líquidas 585 6.464
6. Despesas antecipadas: 2025 2024
Despesas antecipadas (fora grupo) 1.770 3.973
Despesas antecipadas (grupo) 19 –

1.789 3.973

As despesas antecipadas referem-se a gastos incorridos em período anterior à 
realização dos eventos. Como exemplo: a) seguro patrimonial e b) gastos com 
customização dos espaços locados para os eventos.
7. Impostos e contribuições a recuperar: 2025 2024
IR s/ aplicação financeira 5.856 3.306
Crédito de COFINS 37 357
IR s/ faturamento 12 4
Crédito de PIS 8 113
COFINS a recuperar – 8
PIS a recuperar – 2

5.913 3.790
A expectativa da Administração é de que esses valores sejam realizados no curto 
prazo, ou seja, no curso normal das operações da Companhia, sendo parcialmente 
compensados com créditos fiscais, podendo utilizar o saldo negativo da base de IRPJ 
ou até mesmo com procedimento administrativo perante a Receita Federal utilizando 
o ressarcimento ao contribuinte através da PERDCOMP.
8. Adiantamentos a fornecedores: 2025 2024
Adiantamento a fornecedores (entrega futura) 2.150 2.840
Adiantamento a colaboradores (benefícios) 256 1.239
Total 2.406 4.079
Os adiantamentos são referentes a colaboradores e fornecedores, contudo a parte dos 
fornecedores trata-se de serviços ou estruturas com expectativa de entrega futura, 
conforme estabelecido em contrato com fluxo de entrega das atividades contratadas. 
A liquidação e compensação dos valores adiantados aguardam a conclusão de todo 
escopo dos serviços conforme planejamento de entrega com a construtora. 9. 
Imobilizado: Os itens do ativo imobilizado são apresentados ao custo de aquisição ou 
construção, líquido de depreciação acumulada e/ou perdas acumuladas por redução 
ao valor recuperável, quando aplicável. O referido custo inclui os encargos financeiros 
de empréstimos relacionados a projetos de construção de longo prazo, desde que 
atendidos os critérios de reconhecimento. O valor residual e a vida útil estimada dos 
bens são revisados e ajustados, se necessário, na data de encerramento do exercício. 
A depreciação é calculada pelo método linear, com base na vida útil estimada dos 
ativos. No Distrito Anhembi, a nomenclatura anteriormente utilizada como “Construção 
em Andamento”, na qual estavam consolidados os investimentos realizados, foi 
reclassificada para as rubricas “Benfeitorias em Imóveis”, “Obras em Andamento” e 
“Construções e Instalações”; ou seja, todo o investimento em propriedade de terceiros, 
refletindo de forma mais adequada a natureza dos investimentos efetuados conforme 
previsto no contrato de concessão. Dessa forma, o saldo de R$ 480.403 apresentado 
em 31/12/2024, então classificado como “Benfeitorias em andamento”, passou a 
compor as referidas rubricas, não tendo sido objeto de depreciação enquanto as obras 
e benfeitorias estavam em fase de execução.

2024
Aquisi-

ções
Transfe-

rência
Depre-
ciação 2025

Benfeitorias em imóveis
   de terceiros - em andamento 480.403 – (461.516) (537) 18.350
Construção e Instalações 
   em propriedade de terceiros – 31.189 461.516 (18.316) 474.389
Obras em andamento 
   em propriedade de terceiros – 61.955 – – 61.955
Computadores e periféricos – 8 – (4) 4
Móveis e utensílios 5 – – (1) 4
Total do Imobilizado 480.408 93.152 – (18.858) 554.702

2023 Aquisições Depreciação 2024
Benfeitorias em imóveis 
   de terceiros - em andamento 212.926 277.566 (10.089) 480.403
Móveis e utensílios 7 – (2) 5
Total do Imobilizado 212.933 277.566 (10.091) 480.408

Cons-
trução e 

ins-
talações

Obras 
em 

anda-
mento

Benfeitoria 
em imóveis
de terceiros

Móveis e
utensílios

Comp. 
e peri-

féricos Total
Custo – – 490.492 7 – 490.499
Depreciação 
   acumulada – – (10.089) (2) – (10.091)
Saldo em
   31/12/2024 – – 480.403 5 – 480.408
Custo 492.705 61.955 28.976 7 8 583.651
Depreciação
   acumulada (18.316) – (10.626) (3) (4) (28.949)
Saldo em
   31/12/2025 474.389 61.955 18.350 4 4 554.702
Ao longo do exercício de 2025, as obras de construção, ampliação e modernização do 
Distrito Anhembi apresentaram evolução relevante, consolidando uma nova fase do 
projeto de requalificação do complexo. Conforme demonstrado anteriormente, foram 
realizados investimentos da ordem de R$ 93.152 (2024 - R$ 277.566) no período, 
destinados principalmente à execução de obras civis, instalações técnicas, 
adequações estruturais e implantação de infraestrutura necessária à plena operação 
dos espaços. Após a transferência contábil do ativo imobilizado anteriormente 
classificado nas rubricas de “Construção e Instalação” e “Benfeitorias e Obras”, os 
investimentos vinculados aos empreendimentos Sambódromo, Arena Multiuso e 
Edifício Garagem passaram a ser apresentados na rubrica específica de “Obras”, 
refletindo de forma mais adequada a natureza e o estágio de execução dos projetos. 
Essa reclassificação visa proporcionar maior transparência e aderência às práticas 
contábeis aplicáveis, permitindo melhor acompanhamento da evolução física e 
financeira dos empreendimentos. O montante investido contempla intervenções em 
uma área de exposição composta por três pavilhões, totalizando aproximadamente 
76.223 m² de área construída. Além disso, integra o desenvolvimento do futuro centro 
de congressos, que contará com cerca de 37.000 m² de área destinada à realização de 
feiras, convenções e eventos corporativos de grande porte. O projeto foi concebido 
para posicionar o complexo como um dos principais polos de eventos da América 
Latina, com infraestrutura moderna, flexível e apta a receber atividades de natureza 
diversa. Adicionalmente, o escopo das obras envolve a modernização das instalações 
elétricas, hidráulicas e de climatização, melhorias de acessibilidade, adequações às 
normas de segurança e prevenção contra incêndio, bem como intervenções 
urbanísticas no entorno, com vistas à melhoria da mobilidade e da experiência dos 
usuários. No caso específico da Arena Multiuso, as intervenções buscam ampliar a 
capacidade operacional e a versatilidade do espaço, possibilitando a realização de 
eventos esportivos, culturais e de entretenimento em diferentes formatos. Já o Edifício 
Garagem tem como objetivo ampliar a oferta de vagas e otimizar a logística de acesso 
ao complexo. O conjunto desses investimentos reforça a estratégia de transformação 
do Distrito Anhembi em um equipamento urbano de grande porte, voltado às atividades 
de esporte, cultura, entretenimento e negócios, contribuindo para o desenvolvimento 
econômico e turístico da cidade. A adequada evidenciação contábil desses ativos na 
rubrica de “Obras” permite demonstrar com maior clareza a materialidade dos 
investimentos realizados e o estágio de maturação dos projetos em andamento. 
10. Intangível: 2024 Aquisições Amortização 2025
Software 19 – (7) 12
Concessão do Distrito Anhembi 48.068 – (1.791) 46.277

48.087 – (1.798) 46.289
2023 Aquisições Amortização 2024

Software 27 – (8) 19
Concessão do complexo Anhembi 49.859 – (1.791) 48.068

49.886 – (1.799) 48.087
No que se refere ao direito de exploração decorrente do contrato de concessão, o ativo 
correspondente é amortizado pelo método linear ao longo de 360 meses, prazo que 
representa a vigência contratual de 30 anos para a exploração do Distrito. Esse critério 
de amortização reflete o padrão estimado de consumo dos benefícios econômicos 
associados ao ativo, distribuindo de forma uniforme o valor reconhecido ao resultado 
durante todo o período de concessão. Adicionalmente, para bens, componentes ou 
investimentos vinculados à concessão cuja vida útil estimada seja inferior ao ciclo 
operacional da Companhia ou ao prazo remanescente do contrato, a Administração 
adota procedimentos específicos de avaliação. Nesses casos, poderá ser efetuada a 
baixa contábil ao término da vida útil estimada ou, alternativamente, a realização de 
testes de recuperabilidade, com o objetivo de verificar se o valor contábil registrado é 
recuperável por meio do uso ou da eventual alienação. Caso sejam identificados 
indícios de perda por desvalorização, os ajustes necessários são reconhecidos no 
resultado do período, em conformidade com as práticas contábeis aplicáveis. Essas 
políticas contábeis visam assegurar que os ativos intangíveis e os direitos decorrentes 
da concessão estejam registrados por valores que reflitam, de maneira fidedigna, sua 
capacidade de geração de benefícios econômicos futuros, observando os princípios 
da competência, prudência e adequada mensuração patrimonial.
11. Fornecedores: 2025 2024
Contrato de concessão SP TURIS - São Paulo Turismo S.A.(a) 28.258 12.687
Provisões a pagar fora grupo 8.887 11.855
Fornecedores fora grupo 13.146 21.942

50.291 46.484
Parcela circulante 40.873 46.484
Parcela não circulante 9.418 –

50.291 46.484
(a) Com o início das operações no Distrito Anhembi, a Administração procedeu à 
apuração da outorga variável referente ao exercício de 2024, em conformidade com 
as disposições do Contrato de Concessão - Processo nº 7210.2020/0000956-3, 
Concorrência Internacional nº 001/2020, especialmente o disposto nas Cláusulas 20 
e 21 e no Anexo IV. Nos termos contratuais, a outorga variável anual corresponde ao 
maior valor entre: (i) R$ 10.000, a título de valor mínimo garantido, ou (ii) 12,5% da 
Receita Operacional Bruta (“ROB”) auferida no período de apuração. O valor mínimo 
da outorga variável está sujeito à atualização monetária anual pelo Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), devendo a apuração ocorrer até o dia 20 (vinte) 
do mês de maio do exercício subsequente, considerando o período fiscal 
compreendido entre 01 de janeiro e 31 de dezembro do ano-base. Para o intervalo 
entre maio de 2021 e abril de 2025, o índice acumulado de atualização corresponde a 
21,132340%, resultando em valor mínimo atualizado de R$ 12.113 para fins de 
comparação com o percentual incidente sobre a Receita Operacional Bruta. (b) Com 
base na Receita Operacional Bruta efetivamente apurada no exercício de 2025, a 
outorga variável devida superou o piso contratual atualizado, totalizando R$ 28.258, 
valor este reconhecido contabilmente pela Administração no respectivo exercício. 
Nos termos do contrato, o montante devido deverá ser liquidado em 12 (doze) 
parcelas mensais, iguais e sucessivas, sendo o primeiro pagamento realizado em até 
10 (dez) dias contados da data de apuração, prevista para 20/05/2026. As parcelas 
subsequentes vencerão nos meses imediatamente seguintes, conforme cronograma 
estabelecido contratualmente. (c) Para fins de determinação da base de cálculo da 
Receita Operacional Bruta do Distrito Anhembi, utilizada na apuração da outorga 
variável, foram consideradas tanto as receitas operacionais diretamente auferidas 
pela Concessionária quanto aquelas auferidas por sua parte relacionada, GL events 

Live, relacionadas à prestação de serviços exclusivos de instalação da malha aérea 
(“riggings”), no montante de R$ 10.502 (2024 - R$ 4.482) no exercício. A parte 
relacionada atua como fornecedora exclusiva dessa atividade, sendo responsável 
pela execução técnica, montagem e certificação das estruturas suspensas utilizadas 
em eventos, em estrita observância às normas de segurança e aos padrões técnicos 
exigidos para a infraestrutura do complexo. A inclusão dessas receitas na base de 
cálculo da outorga variável está alinhada às definições contratuais de Receita 
Operacional Bruta e assegura o cumprimento integral das obrigações estabelecidas 
no contrato de concessão, refletindo de forma adequada a totalidade das receitas 
vinculadas à exploração do objeto concedido.
Cálculo da outorga variável:  2025 2024
Receita bruta da GL Anhembi 225.318 97.774
Receita bruta da GL Live (“riggings”) 10.502 4.482
Base de cálculo para outorga variável 235.820 102.256
Outorga variável 12,50% 12,50%
Valor devido no ano pela GL Anhembi   
   referente à outorga variável 29.478 12.782
Valor devido no ano pela GL Live (“riggings”)
   à GL Anhembi (1.220) (95)
12. Adiantamento de clientes: 2025 2024
Serviço de locação 48.998 42.955

48.998 42.955
Circulante 47.816 36.836
Não circulante 1.182 6.119
Os adiantamentos de clientes referem-se ao fluxo de pagamentos contratuais que 
antecedem a realização dos eventos e feiras a serem realizados a partir do exercício 
de 2026. 13. Partes relacionadas: Saldos ao final do exercício:

Contas a 
receber

Fornecedores/Redução 
do capital social/ 

Dividendos a pagar
2025 2024 2025 2024

GL events Brasil Participações 102 5 42.776 4.354
GL events Live S.A. 674 254 3.919 127
GL events S.A. (Lion) – – 3.504 380
SPE GL events C.C. Imigrantes 59 22 1.252 478
GL events Centro de Convenções 105 54 100 91
GL events Exhibitions S.A. – 2 11 6
SPE GL events C.C. Santos 36 1 11 –
GL events Imobiliária – 1 1 –
SPE GL events C.C. Salvador 131 49 – –
Outras partes relacionadas – – 678 –

1.107 388 52.252 5.436
Transações que impactaram o resultado do exercício:

(Receitas) Custos e despesas
2025 2024

GL events Exhibitions S.A. (58) 6
GL events S.A. (Lion) (1.315) 978
GL events Live S.A. (10.984) 1.814
GL events Brasil Participações (12.607) 3.428
GL events Centro de Convenções (199) 71
GL events imobiliária – 4
SPE GL events C.C. Imigrantes (1.849) 447
SPE GL events C.C. Salvador (33) (19)

(27.045) 6.729
Trata-se de repasse de gastos compartilhados. Os reembolsos não são tratados 
como receitas operacionais, mas sim redutoras de custos ou despesas.
14. Impostos e contribuições a recolher: 2025 2024
IRRF a recolher 110 132
ISS s/faturamento 162 68
INSS retido de terceiros 149 65
ISS retido de terceiros 11 39
COFINS s/faturamento 883 26
PIS s/faturamento 190 5
IRRF retido de terceiros 14 9
Outros 71 53

1.590 397
15. Patrimônio líquido: (a) Capital social: O capital social é de R$ 449.992 (2024 - 
R$ 524.992), subscrito em moeda corrente nacional, dividido em 449.992.346 e 
ações nominativas no valor unitário de R$ 1,00 (um real).

Acionista
Quantidade 

de ações
Valor das 

ações
Valor total
das ações

Participação no 
capital social

GL events Brasil 
   Participações Ltda. 449.992 R$ 1,00 R$ 449.992 100%
(b) Redução de Capital: Em 19/10/2025, a Companhia realizou redução de capital 
social no montante de R$ 75.000. (setenta e cinco milhões de reais), correspondente 
a aproximadamente 14,28% do capital social, com fundamento no artigo 173 da Lei nº 
6.404/76, por ser considerado excessivo em relação ao objeto social da Companhia. 
Há ainda o saldo de R$ 25.000 que não foram pagos ao acionista. A redução de capital 
foi realizada mediante o cancelamento de 75.000 (setenta e cinco milhões) de ações 
ordinárias nominativas, com valor nominal unitário de R$ 1,00 (um real). Após a 
redução, o capital social totalmente subscrito e integralizado passou a ser de 
R$ 449.992.346,00 (quatrocentos e quarenta e nove milhões, novecentos e noventa 
e dois mil, trezentos e quarenta e seis reais), dividido em 449.992 (quatrocentos e 
quarenta e nove milhões, novecentos e noventa e duas mil, trezentos e quarenta e 
seis) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. A redução de capital observou 
todos os requisitos legais aplicáveis, incluindo o período de espera para oposição de 
credores previsto na legislação societária. A restituição dos valores da redução de 
capital no valor total de R$ 75.000 deverá ser efetuada à acionista GL events Brasil 
Participações Ltda. Há o saldo de R$ 25.000 que ainda não foi quitado. 
Em decorrência dessa operação, o capital social da Companhia foi alterado conforme 
demonstrado a seguir:
Descrição Antes da Redução Redução Após a Redução
Capital Social (R$) 524.992 (75.000) 449.992
Quantidade de Ações 524.992 (75.000) 449.992
Valor Nominal Unitário (R$) 1,00 – 1,00
(c) Reserva legal: A reserva legal é constituída anualmente, quando ocorre Lucro no 
exercício, com destinação de 5% do lucro líquido ajustado e não poderá exceder a 
20% do capital social. A reserva legal tem por fim proteger a integridade do capital 
social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízo e aumentar o capital.
(d) Distribuição dos lucros
Lucro líquido do exercício 59.175
(-) Destinação para reserva legal (2.958)
Lucro ajustado 56.217
Dividendos mínimos obrigatórios (25%) 14.054
Dividendos adicionais propostos do exercício de 2025 37.213
Desse modo, a Administração realizará a distribuição de lucros no montante total de 
R$ 51.266 referente aos dividendos a serem distribuídos à única acionista GL events 
Brasil Participações Ltda., na seguinte proporção: (i) Percentual de 25% em 2026 - 
R$ 12.817; (ii) Percentual de 25% em 2027 - R$ 12.817; (iii) Percentual de 50% em 
2028 - R$ 25.633. 16. Gerenciamento de risco: A Companhia mantém operações 
com instrumentos financeiros. A gestão desses instrumentos é efetuada por meio de 
estratégias operacionais e controles internos, visando assegurar liquidez, 
rentabilidade e segurança. A Companhia não efetua aplicações de caráter 
especulativo, em derivativos ou quaisquer outros ativos de risco. Os instrumentos 
financeiros mantidos pela Companhia, representados por aplicações financeiras, 
utilizam taxas compatíveis com as de mercado. A Companhia apresenta exposição 
aos seguintes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros: • Risco de crédito 
• Risco de liquidez • Risco de mercado. As informações abaixo apresentam dados 
sobre a exposição da Companhia a cada um dos riscos supramencionados, os 
objetivos da Companhia, políticas e processos para a mensuração e gerenciamento 
de risco e o gerenciamento do patrimônio social. Estrutura do gerenciamento de 
risco: A Administração tem a responsabilidade global para o estabelecimento e 
supervisão da estrutura de gerenciamento de risco da Companhia e responsável pelo 
desenvolvimento e acompanhamento dessas políticas. As políticas de gerenciamento 
de risco foram estabelecidas para identificar e analisar os riscos aos quais a 
Companhia está exposta, para definir limites e controles de riscos apropriados e para 
monitorar riscos e aderências aos limites impostos. As políticas de risco e os sistemas 
são revistos regularmente para refletir mudanças nas condições de mercado e nas 
atividades da Companhia. Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de a 
Companhia incorrer em perdas decorrentes de uma contraparte em um instrumento 
financeiro em função da falha destes em cumprir com suas obrigações contratuais, 
basicamente proveniente dos créditos recebíveis de clientes da Companhia e dos 
outros instrumentos financeiros. Exposição a riscos de crédito: O valor contábil dos 
ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito. Risco de liquidez: Risco 
de liquidez é o risco de a companhia encontrar dificuldades em cumprir com as 
obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com 
pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia na 
administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez 
suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e de 
estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da 
Companhia. Risco de mercado: Risco de mercado é o risco que alterações nos preços 
de mercado, tais como as taxas de juros têm nos resultados da Companhia ou no valor 
de suas participações em instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de 
risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições e riscos de mercados, dentro de 
parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo aperfeiçoar o retorno. Até o encerramento do 
exercício de 2025, a Administração da Companhia manteve posições somente em 
contas correntes bancárias e financiamentos, e não operou com instrumentos 
financeiros derivativos. A exposição ao risco cambial é representada pelo saldo de 
contas a pagar com fornecedores partes relacionadas em moeda estrangeira no 
montante de R$ 2.468 (Euro 382).
17. Imposto de renda e contribuição social: 2025 2024
Imposto de renda e contribuição social (28.566) (569)

(28.566) (569)
Conciliação do Imposto de Renda e da Contribuição: Em 31/12/2025, o lucro 
antes do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (“IRPJ”) e da Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido (“CSLL”) totalizou R$ 87.741 (2024 - R$ 13.925), refletindo a 
expansão das operações e o aumento do resultado operacional no período. 
A despesa teórica de IRPJ e CSLL, calculada com base na alíquota nominal 
combinada de 34%, correspondeu a R$ 29.823 em 2025 (2024 - R$ 4.734 2024). 
A conciliação entre a despesa calculada pela aplicação da alíquota nominal e a 
despesa efetivamente reconhecida no resultado é apresentada a seguir: • Lucro antes 
do IRPJ e CSLL: R$ 87.741 mil (2024: R$ 13.925 mil); • IRPJ e CSLL à alíquota 
nominal de 34%: R$ 29.832 mil (2024: R$ 4.734 mil); • Despesa total de IRPJ e CSLL 
reconhecida no resultado: R$ 28.566 mil (2024: R$ 569 mil).

2025 2024
Lucro antes do IR/CS 87.741 13.925
Despesa com IR/CS calculado à alíquota nominal (34%) (29.823) (4.735)
Outras despesas indedutíveis 738 –
PERSE – 4.166
Diferenças temporárias para as quais
nenhum imposto diferido foi reconhecido 519 –
Despesa com IR/CS (28.566) (569)
Despesa com IR/CS corrente (28.566) (569)
Despesa com IR/CS diferido – –
Alíquota efetiva 33% 4%
No exercício de 2025, a despesa total com IRPJ e CSLL foi integralmente composta 

por tributos correntes, não havendo reconhecimento de imposto diferido no período. 
O mesmo ocorreu em 2024. A inexistência de imposto diferido decorre da avaliação 
da Administração quanto à não constituição de ativos ou passivos fiscais diferidos 
relacionados às diferenças temporárias identificadas. As diferenças temporárias para 
as quais não foi reconhecido imposto diferido impactaram a reconciliação do período, 
reduzindo a despesa tributária em R$ 1.266 mil em 2025 (R$ 4.166 mil em 2024). Não 
foram identificadas, nos exercícios apresentados, outras despesas permanentemente 
indedutíveis relevantes, tampouco utilização de prejuízos fiscais anteriormente não 
reconhecidos que impactassem a conciliação tributária. A alíquota efetiva apurada em 
2025 foi de 33% (2024 - 4%), substancialmente alinhada à alíquota nominal de 34%, 
refletindo a estabilidade da base tributável e a ausência de efeitos fiscais 
extraordinários relevantes no período. A Administração entende que a carga tributária 
apurada em 2025 reflete adequadamente a estrutura operacional e o regime fiscal 
aplicável à Companhia, não havendo contingências tributárias relevantes que 
possam alterar de forma significativa os valores reconhecidos nas demonstrações 
financeiras. 18. Benefício fiscal Perse: O Programa Emergencial de Retomada do 
Setor de Eventos (PERSE), instituído pela Lei nº 14.148/2021, estabeleceu a redução 
a 0% (zero por cento) das alíquotas de IRPJ, CSLL, PIS e COFINS para empresas do 
setor de eventos e turismo, com prazo inicial de vigência até março de 2027. 
Alterações Legislativas: Em 22/05/2024, foi sancionada a Lei nº 14.859/2024, que 
alterou significativamente as regras do PERSE, estabelecendo: Limite de gasto 
tributário: R$ 15 bilhões para o período/04/2024 a dezembro de 2026; Extinção 
automática: o benefício fiscal seria encerrado no mês subsequente àquele em que o 
custo fiscal acumulado atingisse o limite fixado; Redução de atividades elegíveis: de 
44 para 30 códigos CNAE beneficiados; Restrições adicionais: para empresas 
tributadas pelo lucro real ou arbitrado, limitação dos benefícios apenas a IRPJ e CSLL 
durante os exercícios de 2025 e 2026. Encerramento do Programa: Em março de 
2025, a Receita Federal do Brasil publicou o Ato Declaratório Executivo RFB nº 
2/2025, formalizando que o limite de R$ 15 bilhões estabelecido pela Lei nº 
14.859/2024 havia sido atingido. Consequentemente, o benefício fiscal do PERSE foi 
extinto a partir/04/2025, retornando à tributação integral para todas as empresas 
beneficiárias, com antecipação de aproximadamente 24 meses em relação ao prazo 
original previsto (março de 2027). A reconciliação do resultado bruto é como segue:

2025 2024
Receita bruta sobre locação de espaços e serviços 225.318 97.774
Imposto sobre serviços c/ benefício Perse (1.410) (596)
Impostos sobre serviços (ISS, PIS e COFINS) (22.094) (9.645)
Benefício Perse alíquota zero (PIS e COFINS) 2.173 8.881

223.908 97.178
19. Receita líquida: A reconciliação das vendas brutas para a receita líquida é 
como segue:

2025 2024
Receita bruta sobre locação de espaços e serviços 225.318 97.774
Impostos sobre serviços (22.094) (9.645)

203.224 88.129
20. Custos e despesas por natureza e outras receitas: 2025 2024
IPTU - Imposto Predial e Territorial Urbano (18.894) (17.680)
Contrato de concessão - ônus variável (28.258) (14.059)
Serviços de terceiros contratados diretamente
   relacionado a eventos (21.596) (13.782)
Depreciação e amortização (20.656) (11.889)
Serviços de terceiros (4.889) (11.232)
Salários e encargos sociais (12.766) (8.186)
Energia elétrica, água e gás natural (11.473) (5.538)
Adequação de espaços para atender aos eventos (10.229) (2.378)
Contratos fixos de manutenção (1.194) (1.096)
Créditos de PIS e COFINS 7.700 9.613
Outros (4.486) (92)
Custo total das vendas e despesas operacionais (126.742) (76.319)
Custo (104.883) (59.511)
Despesas gerais e administrativas (29.559) (26.271)
Outras receitas e despesas operacionais 7.700 9.463
Custo total das vendas e despesas operacionais (126.742) (76.319)
21. Resultado financeiro líquido: 2025 2024
Rendimento de aplicação financeira 12.517 4.403
Juros e multas 210 1.545
Variação cambial - Ativa 51 10
Total de receitas financeiras 12.778 5.958
Juros e multas (275) (2.682)
Despesas bancárias (342) (567)
IOF, PIS e COFINS sobre receita financeira (670) (483)
Variação cambial - Passiva (232) (111)
Total de despesas financeiras (1.519) (3.843)
Resultado financeiro líquido 11.259 2.115
22. Cobertura com seguros: A Companhia, em conjunto com as demais entidades 
integrantes de seu Grupo Econômico, mantém política corporativa de contratação de 
seguros estruturada com base na identificação, avaliação e mitigação dos principais 
riscos inerentes às suas atividades operacionais, patrimoniais e administrativas. Essa 
política considera, de forma prioritária, a concentração de riscos, sua materialidade e 
potencial impacto econômico-financeiro, bem como as características específicas 
dos ativos e das operações desenvolvidas. Os seguros são contratados por valores 
que a Administração entende como adequados e suficientes para a cobertura dos 
riscos relevantes, observadas as melhores práticas de mercado, as condições 
disponíveis junto às seguradoras e as recomendações técnicas de seus consultores 
especializados em gestão de riscos e seguros. A definição das coberturas, limites 
segurados, franquias e exclusões é periodicamente revisada, com o objetivo de 
assegurar a compatibilidade entre o perfil de risco da Companhia e a proteção 
contratada. No que se refere ao seguro patrimonial, as apólices têm por finalidade 
proteger os bens físicos da Companhia contra eventuais perdas ou danos decorrentes 
de riscos como incêndio, explosão, vendaval, danos elétricos, entre outros eventos 
previstos contratualmente. Essas coberturas abrangem, conforme aplicável, 
edificações, instalações, equipamentos, máquinas e demais ativos relevantes para a 
continuidade das operações. Adicionalmente, a Companhia mantém seguro de 
responsabilidade civil, destinado a cobrir eventuais danos materiais, corporais e 
morais causados involuntariamente a terceiros, decorrentes das atividades 
desenvolvidas, do uso de suas instalações e da realização de eventos, dentro dos 
limites e condições estabelecidos nas respectivas apólices. Essa cobertura visa 
mitigar riscos associados a potenciais contingências e preservar a estabilidade 
financeira e reputacional da Companhia. Em 31/12/2025, a Companhia mantinha 
vigentes coberturas de seguros consideradas compatíveis com a natureza, o porte e 
a complexidade de suas operações, não havendo, na avaliação da Administração, 
riscos relevantes sem cobertura que pudessem impactar de forma significativa sua 
posição patrimonial ou financeira. A Administração ressalta, contudo, que a existência 
de seguros não elimina integralmente os riscos associados às atividades, uma vez 
que determinadas perdas podem estar sujeitas a franquias, limites máximos de 
indenização ou exclusões contratuais específicas:

Seguradora
Valor 

segurado Ramo Vigência Unidade

AIG Seguros R$600.000
Seguro 

patrimonial
31.12.2024 a 

31.12.2025
Distrito

 Anhembi

Generali R$18.944
Responsabilidade 

civil
31.12.2024 a 

31.12.2025
Distrito 

Anhembi

AIG Seguros R$16.113
Seguro

 patrimonial
31.12.2024 a 

31.12.2025
Distrito

 Anhembi
23. Eventos subsequentes: Aprovação da distribuição de dividendos: 
Em 29/01/2026, em Assembleia Geral Extraordinária, a Diretoria aprovou a distribuição 
dos lucros acumulados em reserva, no valor total de R$ 51.267 à socia única GL 
Events Brasil Participações Ltda. Os valores serão distribuídos nos anos de 2026 
(25%), 2027 (25%) e 2028 (50%). Reforma Tributária: Quando da publicação da 
Emenda Constitucional nº 132/2023, houve a estipulação de um longo período para 
que ocorra a transição do IBS (Imposto sobre Bens e Serviços) e da CBS (Contribuição 
Sobre Bens e Serviços). Posteriormente o assunto foi abordado a partir do artigo 341 
e seguintes da Lei Complementar nº 214/2025. A transição para o novo modelo de 
tributação sobre o consumo ocorrerá gradativamente com a cobrança do percentual 
de 1% do IVA dual, e com a extinção gradativa do PIS, COFINS, ICMS e o ISS.  Além 
disso, haverá a fixação das alíquotas correspondentes ao IBS e à CBS, que serão 
determinadas de acordo com a receita de referência pela União nos anos anteriores no 
que se refere à CBS, e dos Estados e Municípios no que se refere ao IBS. A transição 
terá como ponto de partida o ano de 2026, durante esse período, além dos tributos já 
existentes, haverá a cobrança do IVA Dual no percentual de 1%, desse valor (0,9%) 
corresponde à CBS e (0,1%) corresponde ao IBS, conforme disposto nos artigos 343 
e 346 da Lei Complementar nº 214/2025. O valor do IVA dual não terá que ser recolhido 
para aquelas empresas que cumprirem com as obrigações acessórias desse tributo 
teste e/ou caso haja recolhimento poderá ser compensado nos impostos PIS e 
COFINS. Portanto, para a empresa, não haverá alterações quanto a carga tributária 
para 2026. Atividade cultura que impactam o calendário de eventos: Em 
conformidade com as práticas contábeis aplicáveis, a Administração avaliou os 
eventos ocorridos entre 31/12/2025 e a data de autorização para emissão destas 
demonstrações financeiras, com o objetivo de identificar fatos que pudessem requerer 
ajuste ou divulgação. No primeiro semestre de 2026, o Distrito Anhembi será palco de 
eventos de elevada relevância cultural, social e econômica, com potencial de impacto 
significativo sobre o fluxo de visitantes, receitas operacionais e posicionamento 
institucional do complexo. Destacam-se, nesse contexto, os Desfiles do Carnaval 
2026, tradicionalmente realizados no Sambódromo do Distrito Anhembi, que 
representam um dos maiores eventos culturais do país, com ampla repercussão 
nacional e internacional, elevada geração de público e expressivo impacto na cadeia 
produtiva do entretenimento, turismo e serviços. Além da relevância cultural, o evento 
contribui para o fortalecimento da marca do Distrito Anhembi como equipamento 
estratégico para grandes espetáculos e manifestações populares.

Composição da Diretoria 
Diretora Presidente 

Milena Hoette Palumbo 
Ede Carlos Alves 

Gerente de Contabilidade - CRC 1SP - 203.674/O-0

Aos Administradores e Acionistas
SPE GL events Centro de Convenções Anhembi S.A.
São Paulo - SP
Opinião sobre as demonstrações financeiras: Examinamos as demonstrações 
financeiras da SPE GL events Centro de Convenções Anhembi S.A. (“Companhia”), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis 
materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações 
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira, da SPE GL events Centro de 
Convenções Anhembi S.A. em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de 
relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board 
(IASB). Base para opinião sobre as demonstrações financeiras: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 

descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidade da 
Administração e da governança pelas demonstrações financeiras: A 
Administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação dessas demonstrações financeiras de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório 
financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), 
e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a 

administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os 
responsáveis pela governança da companhia são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. 
Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte 
da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional 
ao longo da auditoria. Além disso: identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por 

fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta 
a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 

auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a 
administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos 
trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, 
tenham sido identificadas durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos 
responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências 
éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e 
comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam 
afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as 
respectivas salvaguardas.

Rio de Janeiro, 30 de março de 2026.
Forvis Mazars Auditores Independentes - CRC 2SP023701/O-8

Tiberio do Nascimento Melo - Contador CRC 1SP313893/O-2

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código D6D3-ED7E-0970-A707.
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 SPE SP Terminais Noroeste S.A.
CNPJ. nº 44.765.258/0001-54

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31/12/2025 e 2024
(Em milhares de Reais - R$)___________________________________________________________________________________________________

continua...

Notas explicativas às demonstrações contábeis________________________________________________
1. Informações gerais: A SPE SP Terminais Noroeste S.A. 
(“Companhia”) é uma Sociedade Anônima de capital fechado 
com sede na Rua Bela Cintra nº 1.149, 8º andar, sala O, Con-
solação, no Município de São Paulo, Estado de São Paulo.  
A Companhia foi constituída em 03/01/2022. A Companhia é 
uma sociedade de propósito específico e tem por objeto so-
cial a execução do contrato de Parceria Público-Privada 
(“PPP”), na modalidade de Concessão Administrativa para a 
administração, manutenção, conservação, exploração co-
mercial e requalificação dos terminais de ônibus vinculados 
ao sistema de transporte coletivo urbano de passageiros da 
cidade de São Paulo, incluídos no Bloco Noroeste, nos ter-
mos da Lei Federal nº 11.179/2004 e da Lei Municipal nº 
16.211/2015, do contrato de concessão e seus anexos, cele-
brado com o Município de São Paulo, e a exploração de esta-
cionamento. O prazo da concessão é de 30 anos com início 
da execução dos serviços em 01/11/2022 e data final em 
30/10/2052. A conclusão e emissão dessas demonstrações 
financeiras para o exercício findo em 31/12/2025, foram apro-
vadas pela Diretoria e Acionistas em 22/04/2026. Reconcilia-
ção do capital circulante líquido: A Administração efetuou a 
avaliação da capacidade da Companhia de dar continuidade 
às suas atividades durante a elaboração destas informações 
anuais. Em 31/12/2025, a Companhia apresenta o capital cir-
culante líquido negativo de R$13.462 (R$5.284 negativo em 
31/12/2024). A Companhia avaliou seus fluxos de caixa futu-
ros e está convicta que nos próximos exercícios, haverá evo-
lução positiva em seu capital circulante líquido. 2. Apresenta-
ção das demonstrações financeiras: 2.1. Declaração de 
conformidade e base para preparação: As demonstrações 
financeiras da Companhia foram preparadas conforme as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem as 
disposições da legislação societária, previstas na Lei nº 
6.404/76 com alterações das Leis nos11.638/07 e 11.941/09, 
e os pronunciamentos contábeis, interpretações e orienta-
ções emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(“CPC”) e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade 
(“CFC”). Durante o exercício corrente, a Companhia reapre-
sentou o balanço patrimonial levantado em 31/12/2024 para 
reclassificar o saldo de direito de uso do ativo circulante para 
o não circulante, no montante de R$4.338, de acordo com o 
CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Reti-
ficação de Erro (“CPC 23”). As demonstrações financeiras 
foram elaboradas com base no custo histórico, exceto por 
determinados instrumentos financeiros mensurados pelos 
seus valores justos. As políticas contábeis significativas ado-
tadas pela Companhia estão descritas nas notas explicativas 
específicas, relacionadas aos itens apresentados; aqueles 
aplicáveis, de modo geral, em diferentes aspectos das de-
monstrações financeiras, estão descritos a seguir. Adicional-
mente, a Companhia considerou as orientações emanadas 
da Orientação Técnica OCPC07, emitida pelo CPC em no-
vembro de 2014, na preparação das suas demonstrações fi-
nanceiras. Dessa forma, as informações relevantes próprias 
das demonstrações financeiras estão sendo evidenciadas, e 
correspondem às utilizadas pela Administração na sua ges-
tão. 2.2. Moeda funcional de apresentação: As demonstra-
ções financeiras da Companhia são apresentadas em Reais, 
a moeda do ambiente econômico no qual a Companhia atua 
(“Moeda funcional”). 3. Práticas contábeis materiais:  
As práticas contábeis descritas a seguir foram aplicadas de 
forma consistente para os exercícios apresentados: a) Instru-
mentos financeiros: i) Ativos financeiros: Reconhecimento 
inicial e mensuração: Ativos financeiros são classificados, no 
reconhecimento inicial, como subsequentemente mensura-
dos ao custo amortizado, ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes e ao valor justo por meio do resulta-
do. A classificação dos ativos financeiros no reconhecimento 
inicial depende das características dos fluxos de caixa contra-
tuais do ativo financeiro e do modelo de negócios da Compa-
nhia para a gestão desses ativos financeiros. Com exceção 
das contas a receber de clientes que não contenham um 
componente de financiamento significativo ou para as quais a 
Companhia tenha aplicado o expediente prático, da Compa-
nhia inicialmente mensura um ativo financeiro ao seu valor 
justo acrescido dos custos de transação, no caso de um ativo 
financeiro não mensurado ao valor justo por meio do resulta-
do. Para que um ativo financeiro seja classificado e mensura-
do pelo custo amortizado ou pelo valor justo por meio de ou-
tros resultados abrangentes, ele precisa gerar fluxos de caixa 
que sejam “exclusivamente pagamentos de principal e de ju-
ros” sobre o valor do principal em aberto. Essa avaliação é 
executada em nível de instrumento. Ativos financeiros com 
fluxos de caixa que não sejam exclusivamente pagamentos 
de principal e de juros são classificados e mensurados ao 
valor justo por meio do resultado, independentemente do mo-
delo de negócio adotado. O modelo de negócios da Compa-
nhia para administrar ativos financeiros se refere a como ele 
gerencia seus ativos financeiros para gerar fluxos de caixa.  
O modelo de negócios determina se os fluxos de caixa resul-
tarão da cobrança de fluxos de caixa contratuais, da venda 
dos ativos financeiros ou de ambos. Ativos financeiros classi-
ficados e mensurados ao custo amortizado são mantidos em 
plano de negócio com o objetivo de manter ativos financeiros 
de modo a obter fluxos de caixa contratuais enquanto ativos 
financeiros classificados e mensurados ao valor justo em con-
trapartida a outros resultados abrangentes são mantidos em 
modelo de negócio com o objetivo de obter fluxos de caixa 
contratuais e também com o objetivo de venda. As compras 
ou vendas de ativos financeiros que exigem a entrega de ati-
vos dentro de um prazo estabelecido por regulamento ou 
convenção no mercado (negociações regulares) são reco-
nhecidas na data da negociação, ou seja, a data em que a 
Companhia se compromete a comprar ou vender o ativo. 
Mensuração subsequente: Para fins de mensuração subse-
quente, os ativos financeiros são classificados em quatro ca-
tegorias: • Ativos financeiros ao custo amortizado (instrumen-
tos de dívida); • Ativos financeiros ao valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes com reclassificação de ga-
nhos e perdas acumulados (instrumentos de dívida); • Ativos 
financeiros designados ao valor justo por meio de outros re-
sultados abrangentes, sem reclassificação de ganhos e per-
das acumulados no momento de seu desreconhecimento 
(instrumentos patrimoniais); e • Ativos financeiros ao valor 
justo por meio do resultado. Ativos financeiros ao custo amor-
tizado (instrumentos de dívida): Os ativos financeiros ao cus-
to amortizado são subsequentemente mensurados usando o 
método de juros efetivos e estão sujeitos a redução ao valor 
recuperável. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado 

Balanços patrimoniais________________________________________________
Ativo Nota 2025 2024___________________________ ____ _______ ______
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 1.213 678
Títulos e valores mobiliários 6 2.394 4.609
Contas a receber 7 2.243 2.004
Tributos a recuperar 8 - 325
Outros ativos 9 852 396     _______ ______
Total do ativo circulante  6.702 8.012     _______ ______
Não circulante
Contas a receber 7  159  408
Depósitos judiciais - 8  147 
Intangível líquido 10 108.751 93.513
 Ativo de direito de uso 11  9.148 12.963     _______ ______
Total do ativo não circulante  118.066 107.031     _______ ______
Total do ativo  124.768  115.043      _______ ______     _______ ______
Passivo e patrimônio líquido Nota 2025 2024___________________________ ____ _______ ______
Circulante
Cessão de recebíveis imobiliários  12 7.754  5.720
Fornecedores 13 1.717 3.068
Obrigações sociais e trabalhistas 14 3.514 2.460
Tributos e contribuições a recolher 15 4.793 2.933
Partes relacionadas 17 603 -
Passivo de Arrendamento 16 1.740 3.230
Outras contas a pagar  - 43 223     _______ ______
Total do passivo circulante  20.164 17.634     _______ ______
Não circulante 
Cessão de recebíveis imobiliários 12 63.803 67.732
Provisão para demandas judiciais 18 15 167 
Tributos e contribuições a recolher 15 7.922 5.665
Impostos diferidos 15 8.082 6.564
Dividendos a pagar - 1.504 63
Partes relacionadas 17 4.849 1675
Passivo de Arrendamento 16 2.467 4.207     _______ ______
Total do passivo não circulante  88.642 86.073     _______ ______
Patrimônio líquido 
Capital social 19 10.995 10.995 
Reserva legal 19 455 151 
Reserva de lucros 19 4.512 190     _______ ______
      15.962 11.336     _______ ______
Total do passivo e patrimônio líquido 124.768 115.043     _______ ______     _______ ______
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do resultado________________________________________________
     Nota 2025 2024    ____ _______ _______
Receita líquida 20  82.259 104.573
Custo dos serviços prestados 21 (61.796) (97.978)     _______ _______
Lucro bruto  20.463 6.595     _______ _______
Despesas gerais e administrativas 22 (44) (151)
Outras receitas e (despesas)  (43) 111     _______ _______
Lucro operacional antes do resultado 
 financeiro e dos impostos  20.376 6.555     _______ _______
 
Receitas financeiras 23 222  1.471
Despesas financeiras 23 (11.989) (3.662)     _______ _______
     (11.767) (2.191)     _______ _______
Lucro antes do IR e da CS  8.609 4.364     _______ _______
IR e CS correntes 15 (1.024) -
IR e CS diferidos 15 (1.518) (4.098)     _______ _______
      (2.542) (4.098)     _______ _______
Lucro líquido do exercício  6.067 266     _______ _______     _______ _______
Lucro básico por ação (em R$)  0,552 0,023
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos resultados abrangentes________________________________________________
    2025 2024    _____ ____
Lucro líquido do exercício 6.067 266
Outros resultados abrangentes - -    _____ ____
Total do resultado abrangente do exercício  6.067 266    _____ ____    _____ ____
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração da mutação do patrimônio líquido___________________________________________________________________________________________________
     Capital social Reserva Reserva Prejuízo 
    Nota subscrito legal de Lucros acumulados Total    _____ ____________ _______ _________ __________ _______
Saldos em 31 de dezembro de 2023  10.995 138 1.968 - 13.101     ____________ _______ _________ __________ _______
 Distribuição de lucros 19.c - - (1.968)  -  (1.968)
 Lucro líquido do exercício 19.b - - - 266 266 
 Dividendos mínimos obrigatórios 19.b - - - (63) (63)
 Destinação para reserva legal 19.a - 13 - (13) -
 Constituição reserva de lucros 19.c - - 190 (190) -     ____________ _______ _________ __________ _______
Saldos em 31 de dezembro de 2024  10.995 151 190 - 11.336     ____________ _______ _________ __________ _______
 Lucro líquido do exercício 19.b - - - 6.067 6.067 
 Dividendos mínimos obrigatórios 19.b - - - (1.441) (1.441)
 Destinação para reserva legal 19.a - 304 - (304) -
 Constituição reserva de lucros 19.c - - 4.322 (4.322) -     ____________ _______ _________ __________ _______
Saldos em 31 de dezembro de 2025  10.995  455  4.512  -  15.962     ____________ _______ _________ __________ _______     ____________ _______ _________ __________ _______

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do fluxo de caixa - método indireto________________________________________________
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2025 2024    _______ _______
Lucro antes do IR e da CS 8.609 4.364
Ajustes por
IR e CS corrente e diferido 2.542 -
Amortização Intangível  3.424  745
Amortização do direito de uso 3.815  1.908
Provisões para demandas judiciais (152) 167
Baixa de intangível -  14
Apropriação de juros passivo de 
 arrendamento 679 446
Amortização nas custas de captação 1.224 918
Apropriação de juros sobre CRI 7.549  -
Provisão para perdas de crédito esperadas 186  (20)    _______ _______
     27.876 8.542
Variações nos ativos e passivos
 (Aumento) / Diminuição dos ativos - -
Aumento (redução) em contas a receber (176) (1.470)
Aumento (redução) tributos a recuperar 943  178
Aumento (redução) em depósitos judiciais 139  (147)
Aumento (redução) em outros ativos (456) 674
(Aumento) / Diminuição dos passivos 
Aumento (redução) em fornecedores  (1.351) 185
Aumento (redução) em salários e encargos 1.054  (1.924)
Aumento (redução) em tributos e 
 contribuições sociais 3.093  3.897
Aumento (redução) em outras contas a pagar (182) 159
Aumento (redução) passivo de 
 arrendamento (3.909) (3.992)
Aumento (redução) dividendos a pagar (2.542) (2.624)
Juros pagos do exercício (8.750) (7.966)
Impostos pagos no exercício (618) -    _______ _______
Caixa líquido gerado (aplicado) nas 
 atividades operacionais 15.121 (4.488)    _______ _______
Fluxos de caixa das atividades de 
 investimentos
Aumento em títulos e valores mobiliários 2.215  2.791
Aquisição de intangível  (13.730) (45.039)    _______ _______
 Caixa aplicado nas atividades de 
 investimentos (11.515) (42.248)    _______ _______
Fluxos de caixa das atividades de 
 financiamentos 
Captação de cessão de recebíveis imobiliários -  21.926
Amortização de principal (6.848) (4.630)
Partes relacionadas 3.777  11.689    _______ _______
Caixa gerado nas atividades de 
 financiamento (3.071)  28.985    _______ _______
Aumento (redução) líquida em caixa 
 e equivalente de caixa 535 (17.751)    _______ _______
Caixa e equivalentes de caixa no início 
 do exercício 678  18.429
Caixa e equivalentes de caixa no fim 
 do exercício 1.213  678    _______ _______
Aumento (redução) líquida em caixa 
 e equivalente de caixa 535 (17.751)    _______ _______    _______ _______
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

quando o ativo é baixado, modificado ou apresenta redução 
ao valor recuperável. Os ativos financeiros da Companhia ao 
custo amortizado incluem contas a receber de clientes, em-
préstimos a coligadas e empréstimos a diretores, incluídos 
em outros ativos financeiros não circulantes. Ativos financei-
ros ao valor justo por meio do resultado: Ativos financeiros ao 
valor justo por meio do resultado são apresentados no balan-
ço patrimonial pelo valor justo, com as variações líquidas do 
valor justo reconhecidas na demonstração do resultado.  
Essa categoria contempla instrumentos derivativos e investi-
mentos patrimoniais listados, os quais a Companhia não te-
nha classificado de forma irrevogável pelo valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes. Dividendos sobre in-
vestimentos patrimoniais listados são reconhecidos como 
outras receitas na demonstração do resultado quando houver 
sido constituído o direito ao pagamento. Um derivativo embu-
tido em um contrato híbrido com um passivo financeiro é se-
parado do passivo e contabilizado como um derivativo sepa-
rado se: (a) as características e os riscos econômicos não 
estiverem estritamente relacionados às características e ris-
cos econômicos do contrato principal; (b) o instrumento sepa-
rado, com os mesmos termos que o derivativo embutido, 
atenda à definição de derivativo; e (c) o contrato híbrido não 
for mensurado ao valor justo, com alterações reconhecidas 
no resultado. Derivativos embutidos são mensurados ao valor 
justo, com mudanças no valor justo reconhecidas no resulta-
do. Uma reavaliação somente ocorre se houver uma mudan-
ça nos termos do contrato que modifique significativamente 
os fluxos de caixa que de outra forma seriam necessários ou 
uma reclassificação de um ativo financeiro fora da categoria 
de valor  justo por meio do resultado. Desreconhecimento 
(baixa): Um ativo financeiro (ou, quando aplicável, uma parte 
de um ativo financeiro ou parte de um grupo de ativos finan-
ceiros semelhantes) é desreconhecido quando: • Os direitos 
de receber fluxos de caixa do ativo expiraram; ou • A Compa-
nhia transferiu seus direitos de receber fluxos de caixa do 
ativo ou assumiu uma obrigação de pagar integralmente os 
fluxos de caixa recebidos sem atraso significativo a um tercei-
ro nos termos de um contrato de repasse e (a) a Companhia 
transferiu substancialmente todos os riscos e benefícios do 
ativo, ou (b) a Companhia nem transferiu nem reteve substan-
cialmente todos os riscos e benefícios do ativo, mas transferiu 
o controle do ativo; • Quando a Companhia transfere seus 
direitos de receber fluxos de caixa de um ativo ou celebra um 
acordo de repasse, ele avalia se, e em que medida, reteve os 
riscos e benefícios da propriedade. Quando não transferiu 
nem reteve substancialmente todos os riscos e benefícios do 
ativo, nem transferiu o controle do ativo, a Companhia conti-
nua a reconhecer o ativo transferido na medida de seu envol-
vimento continuado. Nesse caso, a Companhia também reco-
nhece um passivo associado. O ativo transferido e o passivo 
associado são mensurados em uma base que reflita os direi-
tos e as obrigações retidos pela Companhia. • O envolvimen-
to contínuo sob a forma de garantia sobre o ativo transferido 
é mensurado pelo menor valor entre: (i) o valor do ativo; e  
(ii) o valor máximo da contraprestação recebida que a entida-
de pode ser obrigada a restituir (valor da garantia). Redução 
ao valor recuperável de ativos financeiros: A Companhia re-
conhece uma provisão para perdas de crédito esperadas 
para todos os instrumentos de dívida não detidos pelo valor 
justo por meio do resultado. As perdas de crédito esperadas 
baseiam-se na diferença entre os fluxos de caixa contratuais 
devidos de acordo com o contrato e todos os fluxos de caixa 
que a Companhia espera receber, descontados a uma taxa 
de juros efetiva que se aproxime da taxa original da transa-
ção. Os fluxos de caixa esperados incluirão fluxos de caixa da 
venda de garantias detidas ou outras melhorias de crédito 
que sejam integrantes dos termos contratuais. As perdas de 
crédito esperadas são reconhecidas em duas etapas. Para as 
exposições de crédito para as quais não houve aumento sig-
nificativo no risco de crédito desde o reconhecimento inicial, 
as perdas de crédito esperadas são provisionadas para per-
das de crédito resultantes de eventos de inadimplência possí-
veis nos próximos 12 meses (perda de crédito esperada de 
12 meses). Para as exposições de crédito para as quais hou-
ve um aumento significativo no risco de crédito desde o reco-
nhecimento inicial, é necessária uma provisão para perdas de 
crédito esperadas durante a vida remanescente da exposi-
ção, independentemente do momento da inadimplência (uma 
perda de crédito esperada vitalícia). Para contas a receber de 
clientes e ativos de contrato, a Companhia aplica uma abor-
dagem simplificada no cálculo das perdas de crédito espera-
das. Portanto, a Companhia não acompanha as alterações no 
risco de crédito, mas reconhece uma provisão para perdas 
com base em perdas de crédito esperadas vitalícias em cada 
data-base. A Companhia estabeleceu uma matriz de provi-
sões que se baseia em sua experiência histórica de perdas 
de crédito, ajustada para fatores prospectivos específicos 
para os devedores e para o ambiente econômico. Mensura-
ção subsequente: Após reconhecimento inicial, empréstimos 
e financiamentos sujeitos a juros são mensurados subse-
quentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da 
taxa de juros efetivos. Ganhos e perdas são reconhecidos na 
demonstração do resultado no momento da baixa dos passi-
vos, bem como durante o processo de amortização pelo mé-
todo da taxa de juros efetivos. Desreconhecimento (baixa): 
Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação for revo-
gada, cancelada ou expirar. ii) Passivos financeiros: Reco-
nhecimento inicial e mensuração: Os passivos financeiros 
são classificados, no reconhecimento inicial, como passivos 
financeiros ao valor justo por meio do resultado, passivos fi-
nanceiros ao custo amortizado ou como derivativos designa-
dos como instrumentos de hedge em um hedge efetivo, con-
forme apropriado. Todos os passivos financeiros são 
mensurados inicialmente ao seu valor justo, mais ou menos, 
no caso de passivo financeiro que não seja ao valor justo por 
meio do resultado, os custos de transação que sejam direta-
mente atribuíveis à emissão do passivo financeiro. Os passi-
vos financeiros da Companhia incluem fornecedores e outras 
contas a pagar, empréstimos e financiamentos, saldos bancá-
rios a descoberto e instrumentos financeiros derivativos. 
Mensuração subsequente: Para fins de mensuração subse-
quente, os passivos financeiros são classificados em duas 
categorias: • Passivos financeiros ao valor justo por meio do 
resultado; e • Passivos financeiros ao custo amortizado.  
A mensuração de passivos financeiros depende de sua clas-
sificação, conforme descrito abaixo: Passivos financeiros ao 
valor justo por meio do resultado: Passivos financeiros ao 
valor justo por meio do resultado incluem passivos financeiros 
para negociação. Passivos financeiros são classificados 
como mantidos para negociação se forem incorridos para fins 

de recompra no curto prazo. Essa categoria também inclui 
instrumentos financeiros derivativos contratados pela Com-
panhia que não são designados como instrumentos de hedge 
nas relações de hedge definidas pelo CPC 48. Derivativos 
embutidos separados também são classificados como manti-
dos para negociação, a menos que sejam designados como 
instrumentos de hedge eficazes. Ganhos ou perdas em pas-
sivos para negociação são reconhecidos na demonstração do 
resultado. Os passivos financeiros designados no reconheci-
mento inicial ao valor justo por meio do resultado são desig-
nados na data inicial de reconhecimento e somente se os 
critérios do CPC 48 forem atendidos. A Companhia não desig-
nou nenhum passivo financeiro ao valor justo por meio do 
resultado. Desreconhecimento: Um passivo financeiro é bai-
xado quando a obrigação sob o passivo é extinta, ou seja, 
quando a obrigação especificada no contrato for liquidada, 
cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro existen-
te é substituído por outro do mesmo mutuante em termos 
substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo 
existente são substancialmente modificados, tal troca ou mo-
dificação é tratada como o desreconhecimento do passivo 
original e o reconhecimento de um novo passivo. A diferença 
nos respectivos valores contábeis é reconhecida na demons-
tração do resultado. Compensação de instrumentos financei-
ros: Os ativos financeiros e passivos financeiros são compen-
sados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial 
individual e consolidado se houver um direito legal atualmen-
te aplicável de compensação dos valores reconhecidos e se 
houver a intenção de liquidar em bases líquidas, realizar os 
ativos e liquidar os passivos simultaneamente. Instrumentos 
financeiros derivativos e contabilidade de hedge: Os ativos 
financeiros e passivos financeiros são compensados e o valor 
líquido é apresentado no balanço patrimonial individual e con-
solidado se houver um direito legal atualmente aplicável de 
compensação dos valores reconhecidos e se houver a inten-
ção de liquidar em bases líquidas, realizar os ativos e liquidar 
os passivos simultaneamente. b) Avaliação do valor recuperá-
vel de ativos não financeiros: A Administração revisa anual-
mente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de 
avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, 
operacionais ou tecnológicas que possam indicar deteriora-
ção ou perda de seu valor recuperável. Sendo tais evidências 
identificadas e tendo o valor contábil líquido excedido o valor 
recuperável, é constituída provisão para desvalorização ajus-
tando o valor contábil líquido ao valor recuperável. O seguinte 
critério é aplicado para avaliar perda por redução ao valor 
recuperável de ativos específicos: Ativos intangíveis: Ativos 
intangíveis com vida útil definida são testados em relação à 
perda por redução ao valor recuperável anualmente em  
31 de dezembro, individualmente ou no nível da unidade ge-
radora de caixa, conforme o caso ou quando as circunstân-
cias indicarem perda por desvalorização do valor contábil, 
ademais o total do ativo intangível em 31/12/2025 é de  
R$ 108.751 e está apresentado na Nota Explicativa nº 10.  
c) Provisões gerais: Provisões são reconhecidas quando a 
Companhia tem uma obrigação presente (legal ou não forma-
lizada) em consequência de um evento passado, é provável 
que benefícios econômicos sejam requeridos para liquidar a 
obrigação e há uma estimativa confiável do valor da obriga-
ção. Quando a Companhia espera que o valor de uma provi-
são seja reembolsado, no todo ou em parte, o reembolso é 
reconhecido como um ativo separado, mas apenas quando o 
reembolso for praticamente certo. A despesa relativa a qual-
quer provisão é apresentada na demonstração do resultado. 
d) Ajuste a valor presente “AVP” de ativos e passivos: Os ati-
vos e passivos monetários de longo prazo foram trazidos a 
seu valor presente na data das transações, em virtude de 
seus prazos, usando a taxa média de encargos financeiros 
em que incorre quando de suas captações, tanto para clien-
tes quanto para fornecedores. O ajuste a valor presente de 
ativos e passivos monetários de curto prazo é calculado, e 
somente registrado, se considerado relevante em relação às 
demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Para fins 
de registro e determinação de relevância, o ajuste a valor pre-
sente é calculado levando em consideração os fluxos de cai-
xa contratuais e a taxa de juros explícita, e em certos casos 
implícita, dos respectivos ativos e passivos. e) Caixas e equi-
valentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem cai-
xa, saldos positivos em conta movimento, aplicações finan-
ceiras com liquidez imediata e com risco insignificante de 
mudança de seu valor de mercado. As aplicações financeiras 
incluídas nos equivalentes de caixa são classificadas na cate-
goria “avaliadas ao valor justo por meio do resultado”. Títulos 
e valores mobiliários substancialmente incluem Certificados 
de Depósitos Bancários (CDB´s) os quais são classificados a 
valor justo por meio de resultado. f) Instrumentos financeiros 
derivativos e atividades de hedge: Não existem operações de 
investimentos financeiros derivativos especulativos e não 
existem atividades de hedge em aberto em 31/12/2025 e de 
2024. g) Contas a receber: As contas a receber correspon-
dem aos valores a receber de clientes pelo serviço prestado 
ou pela venda de mercadoria no decurso normal das ativida-
des da Companhia, sendo classificadas como ativo circulante 
exceto quando o prazo de vencimento for superior a 12 me-
ses após a data do balanço. Nesses casos são classificadas 
como não circulantes. São inicialmente reconhecidas pelo 
valor justo e subsequentemente deduzidas de provisão para 
perda no valor recuperável. Uma provisão para perda no valor 
recuperável das contas a receber é constituída quando existe 
uma evidência objetiva de que a Companhia não será capaz 
de cobrar todos os valores recebíveis de acordo com os pra-
zos originais das contas a receber. Dificuldades financeiras 
significativas do devedor, probabilidade de o devedor entrar 
com pedido de falência ou recuperação judicial e falta de pa-
gamento ou inadimplência são considerados indicadores de 
que as contas a receber podem não ser recuperáveis. h) Imo-
bilizado: O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico 
menos depreciação acumulada. O custo histórico inclui os 
gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens. A depre-
ciação de outros ativos é calculada usando o método linear 
considerando os seus custos e seus valores residuais duran-
te a vida útil estimada. Os valores residuais e a vida útil dos 
ativos são revisados e ajustados se apropriado ao final de 
cada exercício. Os gastos incorridos com manutenção e repa-
ro somente serão capitalizados se os benefícios econômicos 
futuros associados a esses itens foram prováveis e os valores 
forem mensurados de forma confiável, enquanto os demais 
gastos são registrados diretamente no resultado quando in-
corridos. A baixa de ativo imobilizado é realizada mediante a 
venda de um bem ou quando nenhum benefício econômico 
futuro for esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou 
perda resultante da baixa do ativo imobilizado (calculado pela 
diferença entre o valor líquido da venda e o valor contábil) são 
incluídos na demonstração de resultado no exercício que o 
ativo foi baixado. i) Intangível: Contratos de concessão: Suas 
controladas reconhecem como um ativo intangível o direito de 
cobrar dos usuários pelos serviços prestados em linha com a 
interpretação ICPC 01 - Contratos de Concessão. A Compa-
nhia não tem o direito contratual de receber caixa se houver 
falta de uso dos ativos pelos usuários, mesmo quando o retor-
no da Companhia tenha um risco muito baixo. A infraestrutura 
dentro do alcance da interpretação ICPC 01 não é registrada 
como ativo imobilizado, uma vez que o contrato de concessão 
não transfere a Companhia o direito de controle do uso da 
infraestrutura de serviços públicos sendo eles revertidos ao 
poder concedente após o encerramento do respectivo contra-
to. Suas controladas têm acesso para operar a infraestrutura 
para prestação de serviços públicos em nome do poder con-
cedente nas condições previstas no contrato. Melhorias e 
ampliações durante a concessão são reconhecidas como in-
tangível pelo valor justo e serão entregues ao poder conce-
dente conforme regulamenta o contrato de cada concessão, 
em contrapartida do ativo intangível é representado pelo direi-
to de cobrar dos usuários pelos serviços prestados. O ativo 
intangível tem sua amortização iniciada quando este está 
disponível para uso em seu local e na condição necessária 
para que seja capaz de operar da forma pretendida pelas 
controladas. A amortização do ativo intangível reflete o pa-
drão em que se espera que os benefícios econômicos futuros 
do ativo sejam consumidos ou o prazo final da concessão o 
que ocorrer primeiro. A amortização do ativo intangível é ces-
sada quando o ativo tiver sido totalmente consumido ou bai-
xado deixando de integrar a base de cálculo da tarifa de pres-
tação de serviços de concessão o que ocorrer primeiro. 
Licença de software: As licenças de softwares adquiridas fo-
ram capitalizadas com base nos custos incorridos para adqui-
rir os softwares e fazer com que eles estejam prontos para ser 
utilizados. Esses custos são amortizados durante sua vida útil 
estimada em cinco anos. Os custos associados à manuten-
ção de softwares são reconhecidos como despesa conforme 
incorridos. j) Fornecedores e outras contas a pagar: São obri-
gações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no 
curso normal dos negócios, reconhecidas pelo valor nominal 
e acrescido quando aplicável dos correspondentes encargos 
e das variações monetárias incorridas até as datas dos balan-
ços. São classificadas no passivo circulante se o pagamento 
for devido no período de até um ano, caso contrário são apre-
sentadas no passivo não circulante. k) Obrigações com o 
poder concedente: O poder concedente estabelece no con-
trato de concessão que suas controladas paguem uma contri-
buição fixa e outra variável durante todo o período de conces-
são, reajustada conforme índice de inflação determinado no 
contrato de concessão. A contribuição fixa está registrada sob 
a denominação “Obrigações com o poder concedente” no 
passivo circulante e não circulante considerando os prazos 
de liquidação inferiores e superiores ao prazo de 1 ano amor-
tizados pelas liquidações financeiras. O poder concedente 
determina também uma contribuição variável calculada sobre 
o total da receita bruta da concessão. Em 31/12/2025 suas 
controladas possuíam contratos de concessão para a presta-
ção de serviços públicos de terminais de passageiros incluin-
do operações no Brasil e exterior, firmados por meio de con-
tratos individuais para cada concessão por períodos que 
variavam entre 1 à 30 anos, sendo todos os contratos simila-
res em termos de direitos e obrigações do concessionário e 
do poder concedente. As tarifas para os serviços prestados 
são reguladas pelos órgãos responsáveis de cada unidade 
concedida e devem garantir a sustentabilidade econômica e 
financeira da prestação dos serviços, cabendo, portanto, os 
órgãos responsáveis determiná-las por meio de revisões pe-
riódicas, bem como proceder aos seus respectivos reajustes 
anuais que têm por objetivo o realinhamento de preços das 
tarifas em face da inflação. A cobrança pelos serviços ocorre 
diretamente dos usuários tendo como base a quantidade de 
operações realizadas em cada terminal. Ajuste a valor pre-
sente da outorga quando aplicável é efetuado considerando-
-se uma taxa de juros de 5,5% a.a., estimada por juros com-
patíveis com a natureza o prazo e os riscos relacionados ao 
ônus da outorga e baseada nas taxas de longo prazo pratica-
das no mercado no período compreendido não tendo vincula-
ção com a expectativa de retorno da concessão. l) Emprésti-

mos e financiamentos: São reconhecidos inicialmente pelo 
valor justo líquido dos custos incorridos na transação e são 
subsequentemente demonstrados pelo custo amortizado. 
Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos 
custos da transação) e o valor de liquidação é reconhecido 
durante o período em que os empréstimos estejam em aber-
to, utilizando o método da taxa efetiva de juros como parcela 
complementar do custo do empreendimento (ativo qualificá-
vel em construção) ou na demonstração do resultado.  
Os empréstimos são classificados como passivo circulante a 
menos que a Companhia e suas controladas e controladas 
em conjunto tenham um direito incondicional de diferir a liqui-
dação do passivo por pelo menos 12 meses após a data do 
balanço. m) Provisões: As provisões são reconhecidas quan-
do a Companhia e suas controladas e controladas em conjun-
to têm uma obrigação presente, legal ou não formalizada 
como resultado de eventos passados e é provável que uma 
saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação e 
uma estimativa confiável do valor possa ser feita. Quando há 
uma série de obrigações similares a probabilidade de liquidá-
-las é determinada levando-se em consideração a classe de 
obrigações como um todo. Uma provisão é reconhecida mes-
mo que a probabilidade de liquidação relacionada com qual-
quer item individual incluído na mesma classe de obrigações 
seja pequena. n) Riscos tributários, cíveis e trabalhistas:  
A Companhia e suas controladas são partes de diversos pro-
cessos judiciais e administrativos. Provisões são constituídas 
para todas as demandas referentes a processos judiciais 
para os quais é provável que uma saída de recursos seja feita 
para liquidar a obrigação e uma estimativa razoável possa ser 
feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação 
das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurispru-
dências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais 
e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a ava-
liação dos advogados externos. As provisões são revisadas e 
ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias 
como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções 
fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em 
novos assuntos ou decisões de tribunais. o) Imposto de renda 
e contribuição social sobre o lucro corrente e diferido: As des-
pesas de imposto de renda e contribuição social do exercício 
compreendem os impostos corrente e diferido, ambos reco-
nhecidos na demonstração do resultado. O encargo de im-
posto de renda e contribuição social corrente e diferido é cal-
culado com base nas leis tributárias promulgadas na data do 
balanço. A administração avalia periodicamente as posições 
assumidas pela Companhia e suas controladas e controladas 
em conjunto nas declarações de impostos de renda com rela-
ção às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá 
margem a interpretações. Estabelece provisões quando apro-
priado com base nos valores estimados de pagamento às 
autoridades fiscais. Nas entidades tributadas pelo lucro real o 
imposto de renda e a contribuição social são calculados pelas 
alíquotas regulares de 15% acrescida de adicional de 10% 
para o imposto de renda e de 9% para a contribuição social, 
sobre o lucro contábil do exercício, ajustado segundo critérios 
estabelecidos pela legislação fiscal vigente. Conforme facul-
tado pela legislação tributária certas controladas e coligadas 
em conjunto cujo faturamento anual do exercício anterior te-
nha sido inferior a R$78.000 optaram pelo regime de lucro 
presumido. Para essas entidades a base de cálculo do impos-
to de renda é calculada à razão de 8% e a da contribuição 
social à razão de 12% sobre as receitas brutas (32% quando 
a receita for proveniente da prestação de serviços e 100% 
das receitas financeiras) sobre as quais aplicam-se as alíquo-
tas regulares do respectivo imposto e contribuição. O imposto 
de renda e contribuição social diferidos ativo são reconheci-
dos somente se for provável de que lucro tributável futuro 
esteja disponível e contra o qual os prejuízos fiscais e as dife-
renças temporárias possam ser usados. Os impostos de ren-
da e contribuição social diferidos ativos e passivos são com-
pensados quando há um direito exequível legalmente de 
compensar os ativos fiscais correntes contra os passivos fis-
cais correntes e quando os impostos de renda diferidos ativos 
e passivos se relacionam com os impostos de renda e contri-
buição social incidentes pela mesma autoridade tributável 
sobre a entidade tributária ou diferentes entidades tributáveis 
onde há intenção de liquidar os saldos numa base líquida.  
p) Benefícios a empregados e dirigentes: Os benefícios con-
cedidos a empregados e administradores da Companhia in-
cluem em adição a remuneração fixa (salários e contribuições 
para a seguridade social (INSS), férias, 13º salário). Esses 
benefícios são registrados no resultado do exercício quando 
a Companhia tem uma obrigação com base em regime de 
competência à medida que são incorridos. q) Distribuição de 
lucros: Quando aplicável a distribuição de dividendos para os 
quotistas das Companhias é reconhecida como um passivo 
nas demonstrações financeiras ao final do exercício. r) Recei-
tas financeiras e despesas financeiras: As receitas financei-
ras abrangem receitas de juros sobre saldos bancários e re-
cebidos nos pagamentos em atraso de clientes. A receita de 
juros é reconhecida no resultado através do método dos juros 
efetivos. As despesas financeiras abrangem despesas com 
descontos concedidos a clientes, juros sobre empréstimos 
inclusive cessão de recebíveis imobiliários e despesas ban-
cárias. s) Receitas: As receitas operacionais são reconheci-
das ao resultado do exercício quando da prestação dos servi-
ços em conformidade com o regime contábil de competência. 
Uma receita não é reconhecida se há incerteza significativa 
na sua realização. A seguir estão apresentados os principais 
tipos de receita obtidos pela Companhia: i) Serviços de aten-
dimentos: As controladas e suas investidas atuam na qualida-
de de prestadora de serviços de administração, operação e 
manutenção de terminais urbanos, terminais rodoviários, por-
tos e aeroportos entre outras atividades, assim como presta 
serviços de apoio a população em centrais de atendimento 
denominadas “Poupatempo”. ii) Taxa de embarque e utiliza-
ção nos terminais rodoviários, portuários e aeroportuários:  
As controladas e suas investidas atuam na qualidade de 
agente intermediador na operação de terminais rodoviários, 
portuários e aeroportuários executando a cobrança das Tari-
fas de Embarque no Terminal (TET) das empresas de trans-
portes sediadas nos terminais. Os valores são recebidos dos 
usuários pelas operadoras e repassados à concessionária 
conforme relatórios de faturamento das taxas de embarque. 
iii) Receita de aluguel: A receita de aluguel é decorrente de 
contratos de locação com as empresas de transporte, lojas e 
restaurantes localizados nos terminais e reconhecidos no re-
sultado pelo método linear pelo prazo do arrendamento.  
iv) Serviços aos usuários: Referem-se a serviços tais como 
guarda-volumes, estacionamento, utilização de sanitários e 
banho aos usuários dos terminais. v) Administração e geren-
ciamento de terminais urbanos: A Companhia atua na quali-
dade de agente intermediador na operação do terminal urba-
no. t) Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela 
primeira vez em 2025: A Companhia aplicou pela primeira vez 
certas normas e alterações, que são válidas para períodos 
anuais iniciados em, ou após, 01/01/2025 (exceto quando in-
dicado de outra forma). A Companhia decidiu não adotar  
antecipadamente nenhuma outra norma, interpretação ou  
alteração que tenham sido emitidas, mas ainda não estejam 
vigentes.__________ ____________________________________
Data efetiva Novas normas ou alterações__________ ____________________________________
01/01/2025 Alterações ao CPC 02 (R2) - Efeitos nas Mu- 
    danças nas Taxas de Câmbio e Conversão de  
    Demonstrações Contábeis e CPC 37 (R1) -  
    Adoção Inicial das Normas Internacionais de  
    Contabilidade.__________ ____________________________________
01/01/2025 Alterações ao CPC 18 (R3) - Investimento em  
    Coligada, Em Controlada e Empreendimen- 
    to Controlado Em Conjunto e a ICPC 09 -  
    Demonstrações Contábeis Individuais, De- 
    monstrações Separadas, Demonstrações  
    Consolidadas e Aplicação do Método da Equi- 
    valência Patrimonial.__________ ____________________________________
A Companhia avaliou e não identificou impactos significativos 
nas demonstrações financeiras de 31/12/2025. u) Normas 
emitidas, mas não vigentes: A tabela abaixo apresenta as 
alterações recentes nas normas que deverão ser aplicadas 
a partir de sua data efetiva. A Companhia está avaliando os 
possíveis impactos e pretende adotar essas normas e inter-
pretações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem 
em vigor.
Data efetiva  Normas emitidas, mas não vigentes__________ ____________________________________
01/01/2027 IFRS 18 - Apresentação e Divulgação nas  
    Demonstrações Financeiras: 
    Em abril de 2024, o IASB emitiu o IFRS 18,  
    que substitui o IAS 1 (equivalente ao CPC 26  
    (R1) - Apresentação de Demonstrações Fi- 
    nanceiras. O IFRS 18 introduz novos requi- 
    sitos para apresentação dentro da demons- 
    tração do resultado do exercício, incluindo  
    totais e subtotais especificados. Além disso,  
    as entidades são obrigadas a classificar todas  
    as receitas e despesas dentro da demonstra- 
    ção do resultado do exercício em uma das  
    cinco categorias: operacional, investimento,  
    financiamento, impostos de renda e opera- 
    ções descontinuadas, das quais as três pri- 
    meiras são novas.
    No Brasil, o CPC 26 será substituído pelo  
    CPC 51 - Apresentação e Divulgação em  
    Demonstrações Contábeis (equivalente à  
    IFRS 18), atualmente o CPC e suas entida- 
    des congraçadas estão ainda em processo  
    de discussão dos eventuais conflitos do  
    CPC 51 com a legislação societária vigente.  
    Embora ainda as discussões não tenham  
    encerrado, não se espera alterações substan- 
    ciais na atual legislação.__________ ____________________________________
01/01/2027 IFRS 19 - Subsidiárias sem Responsabilidade  
    Pública: 
    Em maio de 2024, o IASB emitiu o IFRS 19,  
    que permite que entidades elegíveis optem  
    por aplicar seus requisitos de divulgação redu- 
    zidos enquanto ainda aplicam os requisitos  
    de reconhecimento, mensuração e apresenta- 
    ção em outros padrões contábeis IFRS.__________ ____________________________________
01/01/2026 Alterações à IFRS 9 e à IFRS 7 - Alterações à  
    Classificação e Mensuração de Instrumentos  
    Financeiros: 
    Em maio de 2024, o International Accounting  
    Standards Board (IASB) emitiu as alterações  
    à IFRS 9 e IFRS 7 - Amendments to the  
    Classification and Measurement of Financial  
    Instruments (Alterações na Classificação e  
    Mensuração de Instrumentos Financeiros),  
    que introduzem modificações relevantes aos  
    requisitos de classificação, mensuração e  
    divulgação de instrumentos financeiros. Em  
    convergência com essas alterações, o Comitê  
    de Pronunciamentos Contábeis (CPC) deverá  
    incorporar as mudanças por meio de futuras  
    revisões dos pronunciamentos CPC 48 - Ins- 
    trumentos Financeiros e CPC 40 (R1) - Instru- 
    mentos Financeiros: Evidenciação.__________ ____________________________________

01/01/2026 Melhorias Anuais às Normas Contábeis IFRS  
    - Volume 11: 
    Em julho de 2024, o IASB emitiu nove alte- 
    rações de escopo limitado como parte da sua  
    manutenção periódica das Normas Contábeis  
    IFRS. As alterações incluem esclarecimentos,  
    simplificações, correções ou modificações  
    destinadas a melhorar a consistência das se- 
    guintes normas: IFRS 1 - Adoção Inicial das  
    Normas Internacionais de Relatório Financei- 
    ro (equivalente ao CPC 37 (R1) - Adoção Ini- 
    cial das Normas Internacionais de Contabilida- 
    de), IFRS 7 - Instrumentos Financeiros: Divul- 
    gação (equivalente ao CPC 40 (R1) - Instru- 
    mentos Financeiros: Evidenciação) e sua  
    Orientação para Implementação da IFRS 7,  
    IFRS 9 - Instrumentos Financeiros (equivalen- 
    te ao CPC 48 - Instrumentos Financeiros),  
    IFRS 10 - Demonstrações Financeiras Con- 
    solidadas (equivalente ao CPC 36 (R3) -  
    Demonstrações Consolidadas) e IAS 7 -  
    Demonstração dos Fluxos de Caixa (equiva- 
    lente ao CPC 03 (R2) - Demonstração dos Flu- 
    xos de Caixa).
    Em convergência com essas atualizações, o  
    Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC)  
    deverá refletir tais mudanças em futuras revi- 
    sões dos seguintes pronunciamentos técnicos  
    correspondentes.
    As alterações terão efeito para os períodos de  
    reporte com início em ou após 1º de janeiro de  
    2026. É permitida a adoção antecipada, que  
    deve ser divulgada.__________ ____________________________________
01/01/2026 Alterações à IFRS 9 e à IFRS 7 - Contratos  
    Referenciando a Eletricidade Dependente de  
    Condições Naturais  
    Em dezembro de 2024, o IASB emitiu as  
    Alterações à IFRS 9 e à IFRS 7 - Contratos  
    Referenciando a Eletricidade Dependente  
    de Condições Naturais. As alterações se apli- 
    cam apenas a contratos que façam referência  
    à eletricidade dependente de fatores naturais e: 
    • Esclarecem a aplicação dos requisitos de  
    “uso próprio” para os contratos abrangidos. 
    • Alteram os requisitos de designação de um  
    item objeto de hedge em uma relação de  
    hedge de fluxo de caixa para os contratos  
    abrangidos. 
    • Adicionam novos requisitos de divulgação  
    para permitir que os investidores compreendam  
    o efeito desses contratos sobre o desempenho  
    financeiro e os fluxos de caixa da entidade.
    As alterações entram em vigor para períodos  
    anuais iniciados em ou após 01/01/2026.  
    É permitida a adoção antecipada, desde que  
    divulgada. As alterações relacionadas à exce 
    ção de uso próprio devem ser aplicadas re- 
    trospectivamente, enquanto as alterações re- 
    lativas à contabilidade de hedge devem ser  
    aplicadas prospectivamente às novas rela- 
    ções de hedge designadas a partir da data  
    inicial de aplicação. Além disso, as alterações  
    de divulgação da IFRS 7 devem ser imple- 
    mentadas em conjunto com as alterações da  
    IFRS 9. Caso a entidade não reapresente as  
    demonstrações financeiras comparativas, não  
    poderá apresentar divulgações comparativas.
    Em convergência com as normas internacio- 
    nais, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis  
    (CPC) deverá incorporar essas modificações  
    por meio de futuras revisões do CPC 48 - Ins- 
    trumentos Financeiros e do CPC 40 (R1) - Ins- 
    trumentos Financeiros: Evidenciação.__________ ____________________________________
4. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis sig-
nificativas: A Administração da Companhia estabelece 
estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente 
avaliados e baseiam se na experiência histórica e em outros 
fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, conside-
radas razoáveis para as circunstâncias. Contabilização do 
Contrato de Concessão: Na contabilização do Contrato de 
Concessão, a Companhia efetua análises que envolvem 
o julgamento da Administração, substancialmente no que 
diz respeito à aplicabilidade da interpretação de Contrato 
de Concessão, determinação e classificação dos gastos de 
melhoria e construção como ativo intangível e avaliação dos 
benefícios econômicos futuros, para fins de determinação do 
momento de reconhecimento dos ativos intangíveis gerado 
no Contrato de Concessão. Momento de reconhecimento 
dos ativos intangíveis: A Administração da Companhia avalia 
o momento de reconhecimento dos ativos intangíveis com 
base nas características econômicas do Contrato de Con-
cessão. A contabilização de adições subsequentes ao ativo 
intangível somente ocorrerá quando da prestação de serviço 
relacionado e que represente potencial de geração de recei-
ta adicional. Para esses casos, por exemplo, a obrigação da 
construção não é reconhecida na assinatura do contrato, 
mas o será no momento da construção, em contrapartida ao 
ativo intangível. Ademais, no contrato é previsto que quando 
ocorrido a extinção da concessão, todos os ativos retornem 
para o poder concedente automaticamente, visto que são de-
nominados bens reversíveis. Essa determinação é prevista 
no contrato de concessão. A Companhia reconhece um ativo 
intangível resultante de um contrato de concessão de servi-
ços quando ele tem um direito de cobrar pelo uso da infraes-
trutura da concessão. Assim, o valor justo dos contratos das 
concessões é mensurado no reconhecimento inicial. Após o 
reconhecimento inicial o ativo intangível é mensurado pelo 
custo deduzidos da amortização acumulada e perdas por re-
dução ao valor recuperável. Maiores detalhes, veja por favor 
a Nota Explicativa nº 10. Determinação da carga de amorti-
zação anual dos ativos intangíveis oriundos do contrato de 
concessão e valor remanescente a receber: A Companhia 
reconhece o efeito de amortização dos ativos intangíveis 
decorrente dos contratos de concessão limitado ao prazo fi-
nal da concessão, pois 100% dos ativos serão retornados.  
Não é prevista nenhuma remuneração na extinção do contra-
to de concessão da exploração da infraestrutura razão pela 
qual nenhum ativo financeiro foi reconhecido nas demonstra-
ções financeiras. Determinação do ajuste ao valor presente 
de determinados ativos e passivos: Os ativos e passivos 
monetários são ajustados pelo seu valor presente no registro 
inicial da transação, levando em consideração os fluxos de 
caixa contratuais, a taxa de juros explícita e em certos casos 
implícita, dos respectivos ativos e passivos e as taxas pratica-
das no mercado para transações semelhantes. Subsequente-
mente, estes efeitos são realocados nas linhas de despesas 
e receitas financeiras, no resultado, por meio da utilização 
do método da taxa efetiva de juros em relação aos fluxos de 
caixa contratuais. Até 31/12/2025 e 2024 não havia nenhum 
passivo não registrado na Companhia.
5. Caixa e equivalentes de caixa: 2025 2024    _____ _____
Caixa e bancos 1 541
Aplicação financeira (a) 1.212 137    _____ _____
    1.213 678    _____ _____    _____ _____
(a) Companhia possui aplicação financeira no Banco Itaú, 
na qual os recursos disponíveis em conta corrente são au-
tomaticamente aplicados e remunerados conforme escala de 
permanência e que podem variar de 1% a 98% do CDI; a 
Companhia mantém apenas saldo mínimo nessa modalida-
de, e diariamente o volume excedente é alocado em aplica-
ções mais rentáveis, mantendo essa modalidade com a taxa 
média de 2% do CDI (aplicações com permanência entre 1 e 
14 dias), sem o risco de mudança significativa do valor.
6. Títulos e valores mobiliários: 2025 2024    _____ _____
Bancos - conta garantia  27 1
Bancos - conta vinculada  963 -
Fundo de investimento em renda fixa - 
 Galápagos Albatroz (c) - 3.257
Fundo de investimento em renda fixa - 
 Trust DI (c) 1.404 1.351    _____ _____
     2.394 4.609    _____ _____    _____ _____
As aplicações em fundo de investimento em renda fixa são 
remuneradas às taxas próximas a variação dos Certificados 
de Depósitos Interbancários (CDI) e estão vinculadas ao 
contrato de Cessão de Recebíveis Imobiliários (CRI) e são 
destinadas ao fundo de despesas, determinado no Termo de 
Securitização.
7. Contas a Receber: 2025 2024    _____ _____
Clientes (a) 1.463 1.648
Serviços a faturar 1.392 1.031
Perdas estimadas em créditos de 
 liquidação duvidosa (b) (453) (267)    _____ _____
Total 2.402 2.412    _____ _____    _____ _____
Circulante  2.243 2.004
Não circulante  159 408
(a) A abertura do contas a receber de clientes por idade 
(aging list) pode ser assim demonstrada:
    2025 2024    _____ _____
 A vencer 867 1.203
Vencidos 
Até 30 dias 79 164
De 31 a 90 dias 119 76
De 91 a 180 dias 94 43
De 181 a 360 dias 96 40
Acima de 361 dias 208 122    _____ _____
    1.463 1.648    _____ _____    _____ _____
(b) Abaixo demonstramos o movimento nas perdas estimadas 
em créditos de liquidação duvidosa sobre contas a receber e 
ativos de contrato:
    2025 2024    _____ _____
Em 1 de janeiro (267) (287)
Provisão para perdas de crédito esperadas (292) (347)
Reversão das perdas de crédito esperadas 106 367    _____ _____
Em 31 de dezembro (453) (267)    _____ _____    _____ _____
8. Tributos a recuperar 2025 2024    _____ _____
IRRF s/ Aplicações Financeiras - 325    _____ _____
     - 325    _____ _____    _____ _____
9. Outros ativos: Em 31/12/2025 e 2024, os saldos relativos 
a outros ativos estão apresentados a seguir:
    2025 2024    _____ _____
Seguro patrimonial 192  264
Seguro garantia 602  54
Seguro outros -  1
Adiantamentos e antecipações salariais  58  77    _____ _____
Total Circulante 852  396    _____ _____    _____ _____
10. Intangível: Ativos intangíveis adquiridos separadamente 
são mensurados ao custo no momento do seu reconhecimen-
to inicial. Após o reconhecimento inicial, os ativos intangíveis 
são apresentados ao custo, menos amortização acumulada e 
perdas acumuladas de valor recuperável. Ativos intangíveis 
gerados internamente, excluindo custos de desenvolvimento 
capitalizados, não são capitalizados, e o gasto é refletido na 
demonstração do resultado no exercício em que for incorrido.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código D6D3-ED7E-0970-A707.
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 SPE SP Terminais Noroeste S.A. - CNPJ. nº 44.765.258/0001-54
    Taxas médias
    anuais de    Trans-
Custos amortização % 2024 Adições Baixas ferência 2025    _____________ ______ _______ ______ ________ ________
Benfeitoria em propriedades de terceiros (*) (*) 36.207  66  - 43.456 79.729
Viabilidade técnica (*) 400  - - - 400 
Máquinas e equipamentos 10  1.289  17  - 1.132 2.438 
Equipamentos de informática 20  1.488  2  - 1.541 3.031 
Móveis, utensílios e instalações 10  212  78  - 147 437 
Software 20  73  55  - 32 160 
Construção em andamento (**)  35.333  13.512  - (46.308) 2.537 
Benfeitoras - Encargos Financeiros  - -  - 19.307 19.307 
Encargos financeiros CRI (juros pagos)  - 2.928 - - 2.928
Encargos financeiros CRI (atualização)  - 2.004 - - 2.004
Encargos financeiros-Obras (***)  19.307  - - (19.307) -      ______ _______ ______ ________ ________
Total custos  94.309  18.662 - - 112.971     ______ _______ ______ ________ ________
Amortização
Benfeitoria em propriedades de terceiros   (519) (2.245) - - (2.764)
Viabilidade técnica  (35) (16) - - (51)
Máquinas e equipamentos  (39) (195) - - (234)
Equipamentos de informática  (174) (440) - - (614)
Móveis, utensílios e instalações  (15) (34) - - (49)
Software  (14) (27) - - (41)
Encargos financeiros-Obras (***)  - (467) - - (467)     ______ _______ ______ ________ ________
Total amortização  (796) (3.424) - - (4.220)     ______ _______ ______ ________ ________
Total Líquido  93.513  15.238 - - 108.751     ______ _______ ______ ________ ________     ______ _______ ______ ________ ________
    Taxas médias
    anuais de    Trans-
Custos amortização % 2023 Adições Baixas ferência 2024    _____________ ______ _______ ______ ________ ________
Benfeitoria em propriedades de terceiros (*) (*) - - - 36.207 36.207 
Viabilidade técnica (*) 400 - - - 400 
Máquinas e equipamentos 10  - 1.289 - - 1.289 
Equipamentos de informática 20  145 1.343 - - 1.488 
Móveis, utensílios e instalações 10  77  149 (14) - 212 
Software 20  43 30 - - 73 
Construção em andamento (**)  29.312 42.228 - (36.207) 35.333 
Encargos financeiros-Obras (***)  7.255 12.052 - - 19.307      ______ _______ ______ ________ ________
Total custos  37.232 57.091 (14) - 94.309      ______ _______ ______ ________ ________
Benfeitoria em propriedades de terceiros   - (519) - - (519)
Viabilidade técnica  (19) (16) - - (35)
Máquinas e equipamentos  - (39) - - (39)
Equipamentos de informática  (26) (148) - - (174)
Móveis, utensílios e instalações  (3) (12) - - (15)
Software  (3) (11) - - (14)     ______ _______ ______ ________ ________
Total amortização  (51) (745) - - (796)     ______ _______ ______ ________ ________
Total Líquido  37.181 56.346 (14) - 93.513      ______ _______ ______ ________ ________     ______ _______ ______ ________ ________
(*) A amortização dos ativos intangíveis é registrada conforme interpretação técnica ICPC 01 - Contratos de Concessão e são 
amortizados pelo método linear. A taxa média de amortização em 31/12/2025 é de 3,33%. (**) O saldo refere-se aos serviços 
das obras de requalificação, modernização e melhorias dos terminais urbanos integrantes do Bloco Noroeste. As obras inicia-
ram no segundo semestre de 2023 e a conclusão está prevista para ocorrer até início de 2025.  O valor total estimado para 
as obras é de R$81.927. Em 31/12/2025 algumas obras foram concluídas, há obras em andamento para os terminais Lapa e 
Nova Cachoeirinha, assim, o saldo foi transferido de obras para benfeitorias. (***) Os juros sobre empréstimos são registrados 
conforme interpretação técnica CPC 20 e serão capitalizados como parte da obra até a entrega total da Obra.
11. Ativo de direito de uso: Taxas médias anuais
Custos de amortização % 2024  Adições  Amortização 2025    ___________________ _______ _______ ___________ ______
Direito de uso - Equipamentos (a) - 15.128 - - 15.128     _______ _______ ___________ ______
Total custos  15.128 - - 15.128
Amortização
Direito de uso - Equipamentos (a) 20 (2.165) - (3.815) (5.980)     _______ _______ ___________ ______
Total amortização  (2.165) - (3.815) (5.980)     _______ _______ ___________ ______
Total líquido  12.963 - (3.815) 9.148     _______ _______ ___________ ______     _______ _______ ___________ ______
    Taxas médias anuais
Custos de amortização % 2023  Adições  Amortização 2024    ___________________ _______ _______ ___________ ______
Direito de uso - Equipamentos (a) - 15.128 - - 15.128     _______ _______ ___________ ______
Total custos  15.128 - - 15.128
Amortização
Direito de uso - Equipamentos (a) 20 (257) - (1.908) (2.165)     _______ _______ ___________ ______
Total amortização  (257) - (1.908) (2.165)     _______ _______ ___________ ______
Total líquido  14.871 - (1.908) 12.963     _______ _______ ___________ ______     _______ _______ ___________ ______
(a) Refere-se à locação de equipamentos, bem como, a instalação e melhorias do Sistema de Segurança Eletrônica com im-
plantação de Sistema de Vídeo Análise (IVA), destinado aos corredores, paradas e terminais integrantes do Bloco Noroeste. 
O contrato iniciou em novembro de 2022 e possui prazo de 60 meses, podendo ser renovado pelo mesmo período e após o 
período de 120 meses os equipamentos serão doados à Companhia. 
12. Cessão de Recebíveis Imobiliários: A Companhia captou recursos financeiros por meio da Cessão de Recebíveis Imo-
biliários (“CRI”) para aplicação dos recursos nas obras de requalificação e melhoria dos terminais urbanos do Bloco Noroeste 
e estão apresentados a seguir:
Emissão e série Emissão  Data de vencimento  Taxa de juros anual 2025 2024__________________________ _________ _________________ _________________ _______ _______
 
36ª Emissão - serie 1  27/02/2023 16/02/2033 11% + IPCA 53.910   56.003
36ª Emissão - serie 2  01/08/2023 16/03/2033 11% + IPCA 26.419  27.444
Subtotal    80.329 83.447
Custos de transação (CPC 08)    (8.772) (9.995)       _______ _______
Total    71.557 73.452       _______ _______       _______ _______
Circulante    7.754  5.720
Não Circulante    63.803  67.732
    2025 2024    ______ _______
Saldo inicial 73.452  62.065
(+) Captação - 21.926
(-) Amortização principal (6.848) (4.630)
(-) Juros pagos (5.822) (7.966)
(-) Juros pagos (intangível) (2.928) -
(+) Encargos financeiros 7.547 12.052
(+) Encargos financeiros CRI (intangível) 4.932 -
(-) Custo de captação (a) - (10.913)
(+) Apropriação de custos captação 1.224  918    ______ _______
Saldo final 71.557  73.452    ______ _______    ______ _______
a) Reclassificação das custas de transação que se encontra-
va no ativo no ano de 2024.
O valor total das emissões é de R$81.927, sendo R$54.500 
para os CRI 1ª Série na Data de Emissão dos CRI 1ª Série, 
e R$ 27.427 para os CRI 2ª Série na Data de Emissão dos 
CRI 2ª Série. O Valor Nominal dos CRIs é R$1, na Data de 
Emissão dos CRI para cada série e até 31/12/2023, haviam 
sido integralizados 54.500 CRI da série 1 e 5.501 CRI da sé-
rie 2, totalizando 60.001 CRI integralizados, em 2024 foram 
integralizados o residual de 21.926 CRI, referente a série 2, 
totalizando os 81.927 de CRI integralizados. Cronograma dos 
vencimentos: A tabela a seguir apresenta o cronograma de 

vencimentos das debêntures:
Ano 2024  Custo  Principal Juros 2025    ______ ______ ________ _______ ______
2026 5.720 (1.224) 14.504 (7.441) 5.839
2027 8.338 (1.224) 14.933 (5.368) 8.341
2028 em diante 59.394 (6.325) 85.743 (22.041) 57.377    ______ ______ ________ _______ ______
Total 73.452 (8.773) 115.180 (34.850) 71.557    ______ ______ ________ _______ ______    ______ ______ ________ _______ ______
Constituição de garantias do crédito lastro: Em garantia do 
cumprimento das Obrigações Garantidas, foram constituídas, 
em favor da Securitizadora/Emissora, a Alienação Fiduciária 
de Ações da Companhia, a Cessão Fiduciária e a Fiança, 
conforme disposto no Termo de Emissão, no Contrato de 
Cessão de Crédito de Locação e no Termo de Securitização.  
Cláusulas restritivas (covenants): Não observância, pela 
FMFS - Participações e Empreendimentos Ltda (“FMFS”), 
controladora indireta da Companhia, calculados anualmente 
de acordo com os princípios contábeis geralmente aceitos 
no Brasil, ao término de cada exercício social, apurados a 
partir das demonstrações financeiras da FMFS auditadas e 
apresentados ao Agente Fiduciário no prazo de 120 dias. Os 
índices financeiros aqui mencionados serão calculados pela 
FMFS, levando-se em conta os resultados contábeis consoli-
dados. a.1) Razão entre “Dívida Líquida/EBITDA”; a.2) Limite 
de endividamento bruto para o exercício findo em 31/12/2025. 
A falta de cumprimento dos itens citados poderá ocasionar o 
acionamento dos agentes financeiros que poderá resultar em 
vencimento antecipado do contrato. ___________________________________________________________________________________________________

  Indice calculado___________________________________________________________________________________________________
 Debentures Descrição do covenant 2025 2024___________________________________________________________________________________________________
SPE SP Terminais  Covenants com a controladora FMFS, solicitado da seguinte forma: 
 Noroeste S.A. • Razão entre a Dívida Líquida e EBITDA inferior a 3,95 ano base de 2024; 3,56 3,79
    • Razão entre a Dívida Líquida e EBITDA inferior a 3,55 ano base de 2025; ___________________________________________________________________________________________________
Em 03/04/2024, por meio da Assembleia Geral de Titulares 
dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 1ª e 2ª series 
da 36ª emissão de CRI da Canal Companhia de Securitiza-
ção foram deliberados: i) A não declaração de vencimento 
antecipado da Operação em decorrência do descumprimento 
dos Índices Financeiros referentes ao exercício encerrado 
em 31/12/2024 (“Waiver”); ii) Alteração nos documentos da 
operação dos seguintes termos: “Dívida Bruta”, que pas-

sa a ser compreendido como “Dívida Bruta Abrangente”;  
“Dívida Líquida”, que passa a ser compreendido como “Dívida 
Líquida Abrangente”; iii) Inclusão das definições de “Dívida 
Bruta” e “Dívida Líquida”;  iv) A alteração dos Índices Finan-
ceiros para que passem a ser os seguintes: a. Abrangente/
EBITDA” sendo menor ou igual a (i) 3,95 para o exercício 
findo em 31/12/2024; e (ii) 3,55 para os exercícios findos a 
partir de 31/12/2025 até a Data de Vencimento; b. Dívida 

Bruta Abrangente Máxima, que deverá ser menor ou igual a 
(i) R$ 792.000 para o exercício findo em 31/12/2024; e (ii) 
R$ 672.000 para os exercícios findos a partir de 31/12/2025 
até a Data de Vencimento. Em 31/12/2025, por meio da  
Assembleia Geral de Titulares dos Certificados de Recebíveis 
Imobiliários da 1ª e 2ª series da 36ª emissão de CRI da Canal 
Companhia de Securitização foram deliberados: a) Aprovar 
a concessão de waiver prévio, a fim de não configurar um 
Evento de Vencimento. Antecipado Não Automático, confor-
me previsto na Cláusula 8.1.2, alínea “xxvii”, do Termo de 
Emissão (conforme definido nos Documentos da Operação), 
e, consequentemente, na Cláusula 7.3.1 do Termo de Secu-
ritização, em razão do possível descumprimento dos Índices 
Financeiros referentes ao exercício social encerrado em 
31/12/2025, permanecendo inalteradas as obrigações e apu-
rações relativas aos exercícios sociais subsequentes (“Wa-
iver”). Fica, desde já, estabelecido que, em contrapartida à 
aprovação do Waiver, a Devedora oferece, aos Titulares dos 
CRI, o pagamento de um waiver fee, no valor de 1% (um por 
cento), incorporado no Saldo Devedor na data de eventual 
aprovação em Assembleia. Em 2025, a Companhia não cum-
priu os covenants relacionados ao limite de endividamento 
bruto de algumas controladas, para os quais a Companhia 
obteve o waiver das instituições financeiras afetadas pelo de-
fault dos covenants, antes da data de encerramento das de-
monstrações financeiras, findas em 31/12/2025, dessa forma, 
foram apresentados regularmente segregados entre o passi-
vo circulante e não circulante de consonância com os venci-
mentos vigentes dessas dívidas. 13. Fornecedores: O saldo 
refere-se principalmente aos fornecedores de bens e serviços 
para as obras de modernização e melhorias dos terminais:
    2025 2024    _____ _____
Fornecedores 1.717  3.068    _____ _____
     1.717  3.068    _____ _____    _____ _____
14. Obrigações sociais e trabalhistas: 2025 2024    _____ _____
Salários e ordenados a pagar 477  453
INSS a recolher 1.256  254
FGTS a recolher 84  80
IRRF a recolher 72  72
Férias e encargos a pagar 1.581  1.535
Outros 44  66    _____ _____
     3.514  2.460    _____ _____    _____ _____
Em 31/12/2025, a Companhia possuía 204 colaboradores 
(212 colaboradores em 2024).
15. Tributos e contribuições a recolher: 2025 2024    ______ _____
PIS e COFINS 1.572 630
IRPJ e CSLL 400 -
Impostos retidos na fonte 259 417
Parcelamento de impostos federais 5.603 3.777
Parcelamento de impostos previdenciários 4.881 3.774    ______ _____
    12.715 8.598    ______ _____    ______ _____
Circulante 4.793 2.933
Não circulante 7.922 5.665
A abertura dos parcelamentos a recolher por vencimento se-
gue demonstrada abaixo:
    2026 2027 2028 2029 2030 Total    _____ _____ _____ _____ _____ ______
Parcelamentos 
 de impostos 2.562 2.562 2.361 1.834 1.165 10.484    _____ _____ _____ _____ _____ ______
     2.562 2.562 2.361 1.834 1.165 10.484    _____ _____ _____ _____ _____ ______    _____ _____ _____ _____ _____ ______
Impostos de renda e contribuição social corrente: O im-
posto de renda e a contribuição social do exercício corrente 
são calculados com base nas alíquotas de 15% acrescidas 
do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de 
R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável 
para contribuição social sobre o lucro líquido e consideram 
a compensação de prejuízos fiscais do imposto de renda e 
base negativa de contribuição social limitada a 30% do lucro 
tributável anual. 2025 2024    ______ ______
Lucro antes do IR e CS 8.609 4.364
Alíquota 34% 34%    ______ ______
IR e CS (2.927) (1.484)    ______ ______
Efeito tributário sobre as principais 
 adições e exclusões (936) (2.616)
Outros - 2
(-) Compensação de prejuízos fiscais 1.321 -    ______ ______
Despesa com IR e CS reconhecida 
 no resultado (2.542) (4.098)    ______ ______    ______ ______
IR e CS - corrente (1.024) -
IR e CS - diferido (1.518) (4.098)
Impostos de renda e contribuição social diferido: O imposto 
de renda e a contribuição social diferidos têm a seguinte com-
posição: 2025 2024    ______ ______
Encargos financeiros  4.465 12.052    ______ ______
Subtotal 4.465 12.052    ______ ______    ______ ______
Alíquota fiscal 34% 34%    ______ ______
Imposto diferido (resultado) (1.518)  (4.098)    ______ ______
Saldo inicial do imposto diferido - passivo 6.564 2.467
Saldo final do imposto diferido - passivo 8.082 6.564
16. Passivo de arrendamento:  2025 2024    _____ _____
Arrendamentos de equipamentos (a) 4.207 7.437    _____ _____
Total  4.207  7.437    _____ _____    _____ _____
Circulante 1.740 3.230
Não circulante 2.467 4.207
(a) Conforme mencionado na Nota Explicativa nº 10, refere-
-se à arrendamento a pagar pela locação de equipamentos, 
bem como, a instalação e melhorias do Sistema de Seguran-
ça Eletrônica com implantação de Sistema de Vídeo Análise 
(IVA), destinado aos corredores, paradas e terminais inte-
grantes do Bloco Noroeste. O contrato iniciou em novembro 
de 2022 e possui prazo de 60 meses, podendo ser renovado 
pelo mesmo período e após o período de 120 meses os equi-
pamentos serão doados à Companhia; A movimentação do 
passivo de arrendamento no exercício de 2025 e 2024, segue 
conforme quadro abaixo:  2025 2024    ______ ______
Arrendamentos de equipamentos 8.878 13.559
(-) Ajuste a Valor Presente (AVP) (679) (2.130)    ______ ______
Subtotal 8.199  11.429
(-) Pagamentos realizados (3.992) (3.992)    ______ ______
Total 4.207 7.437    ______ ______    ______ ______
17. Partes relacionadas: 2025 2024    _____ _____
Passivo
Reembolso de despesas a pagar
Socicam Administração, Proj. e Repr. S.A. 603  -    _____ _____
    603  -
Conta corrente
Socicam Administração, Proj. e Repr. S.A. (a) 4.849  1.675    _____ _____
    4.849  1.675    _____ _____
Total passivo 5.452 1.675     _____ _____    _____ _____
Circulante 603  -
Não circulante 4.849  1.675
(a) Representado por operações de crédito em conta corrente 
com os sócios, sem data de vencimento determinada e sem 
encargos financeiros e reembolso de despesas a pagar.

Membros da Administração________________________________________________

Rodrigo Fernandes Toledo
Diretor Presidente

Wanderley Galhiego Junior
Diretor

Eduardo Buzam Júnior
Contador

CRC-1SP243887/O-3

18. Provisões para demandas judiciais: 2025 2024    ____ ____
Contingência trabalhista 15   167    ____ ____
     15  167    ____ ____    ____ ____
Em 31/12/2025, a Companhia tem processos não registra-
dos em suas provisões para demandas judiciais por estimar a 
probabilidade de perda como possível com base na avaliação 
de seus consultores jurídicos no montante de R$ 397 (natu-
reza cível R$10 e trabalhista R$387) e em 2024 o valor foi 
de R$628 (sendo de natureza cível no montante de R$52 e 
trabalhista no montante de R$576). 19. Patrimônio líquido:  
a) Capital social: O capital social totalmente subscrito e in-
tegralizado em moeda corrente nacional, é de R$10.995 di-
vidido em 10.994.500 ações, todas ordinárias, nominativas 
e sem valor nominal. Em outubro de 2023, os acionistas in-
tegralizaram o montante de R$10.985. Em 31/12/2025 e de 
2024, o capital social está assim distribuído:
 2025 e 2024 ______________________
Sócios Ações Participação_________________________ __________ ___________
Socicam Administração, Proj. e 
 Representações S.A.  9.345.325 85%
Socicam Infraestrutura e 
 Participações Ltda. 1.649.175 15%    __________ ___________
    10.994.500 100%    __________ ___________    __________ ___________
a) Reserva legal: É constituída com base nos dispositivos 
legais no Art. 193 da Lei nº 6.404/76, sendo destinados 5% 
do lucro líquido para reserva legal. b) Dividendos mínimos 
obrigatórios: Aos acionistas é assegurado um dividendo mí-
nimo correspondente a 25% do lucro líquido ajustado, nos 
termos do artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações.  
Deverá ser distribuído aos acionistas no mínimo 25% do lucro 
líquido apurado após a dedução da reserva legal. A seguir 
apresenta-se o cálculo dos dividendos mínimos obrigatórios:
    2025 2024    _____ _____
Lucro líquido do exercício 6.067 266    _____ _____
(=) Base de cálculo para reserva legal 6.067 266
Constituição de reserva legal - 5% (304) (13)    _____ _____
Lucro após a constituição da reserva legal 5.763 253    _____ _____    _____ _____
Dividendos propostos - 25% 1.441 63
Constituição reserva de lucros 4.322 190
c) Reserva de lucros: Em 15/10/2024 foi deliberado em “As-
sembleia especial de titulares dos certificados de recebíveis 
imobiliários da 1ª e 2ª séries da 36ª emissão de certificados 
de recebíveis imobiliários da Canal Companhia de Securi-
tização”, a autorização exclusiva para a Emitente realizar 
distribuições, pagamento de dividendos, juros sobre capital 
próprio, ou quaisquer distribuições de resultados aos acio-
nistas no valor até R$2.624, referente aos resultados obtidos 
pela Emitente. Em 2025 o valor distribuído a títulos de lucros 
foi de R$6.067, conforme apresentado na Demonstração das 
Mutações do Patrimônio Líquido (DMPL), sendo que esse 
evento está em consonância do disposto na cláusula 8.1.1 
item (xii), do termo de Emissão de Notas Comerciais.
20. Receita líquida: A composição da receita operacional 
está demonstrada a seguir: 2025 2024    ______ _______
Serviços prestados - concessão  64.850 57.078
Locações de áreas 11.297 8.561    ______ _______
    76.147 65.639
Serviços cancelados (462)  (176)
Cofins (7,60%) (5.701) (4.975)
PIS (1,65%) (1.238) (1.080)    ______ _______
Deduções das receitas (7.401) (6.231)    ______ _______
Total 68.746 59.408    ______ _______
Receita de construção (nota 21) 13.513 45.165    ______ _______
Imposto diferido (resultado) 82.259 104.573    ______ _______    ______ _______
21. Custos dos serviços prestados: 2025 2024    _______ _______
Pessoal  (14.782) (14.346)
Serviços de terceiros (i) (18.459) (28.363)
Serviços públicos (iii) (7.098) (6.713)
Seguros (730) (709)
Manutenção, conservação e limpeza (453) (109)
Amortização intangível (3.162) (745)
Amortização de ativo direito de uso (3.537) (1.908)
Outros tributos, taxas e contribuições (192) (474)
Créditos tributários a compensar - 435
QMCL - Quota de manutenção, 
 conservação e limpeza (ii) 831  705
Outros (701) (586)    _______ _______
     (48.283) (52.813)
Custo de construção (nota 20) (13.513) (45.165)    _______ _______
    (61.796) (97.978)    _______ _______    _______ _______
(i) Os serviços de terceiros são basicamente compostos por 
serviços de assessoria e consultoria, serviços de limpeza, 
vigilância e outros. (ii) O QMCL é o ressarcimento realiza-
do pelos locatários referente aos gastos com manutenção, 
conservação e limpeza de acordo com o espaço contratado 
do terminal. (iii) Os serviços públicos basicamente se referem 
aos gastos com despesas para funcionamento da Companhia 
no dia a dia, como água e saneamento e energia elétrica. 
22. Despesas administrativas e gerais: 2025 2024    ____ ____
Anúncios e publicidades (9) (4)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (186) 20
Contingência cíveis, administrativas e trabalhista 151  (167)    ____ ____
     (44) (151)    ____ ____    ____ ____
23. Resultado financeiro: 2025 2024    _______ ______
Receita de aplicação financeira 180  1.300
Juros e multas recebidos 45  160
Outras 14  11
Pis e Cofins s/receitas financeiras (17) -    _______ ______
Receitas financeiras 222 1.471    _______ ______
Despesas bancárias (17) (29)
Multas e correções (106) (468)
Juros pagos e incorridos (i) (5.890) (446)
Juros e multas sobre tributos (1.790) (1.109)
Descontos concedidos (67) (13)
Despesas com emissões financeiras (1.573) (1.410)
Despesas com ajuste a valor presente (679) -
Variações monetárias passivas (1.725) -
Outras despesas financeiras (142) (187)    _______ ______
Despesas financeiras (11.989) (3.662)    _______ ______
Resultado financeiro líquido (11.767) (2.191)    _______ ______    _______ ______
(i) Os juros pagos e incorridos, basicamente compostos por 
valores (R$5.822) da cessão de recebimentos imobiliários.
24. Gerenciamento de riscos e instrumentos financei-
ros: Gestão de capital: A SPE Noroeste administra seu ca-
pital, para assegurar que as entidades que pertencem a ela 
possam continuar com suas atividades normais, ao mesmo 
tempo em que maximizam o retorno a todas as partes inte-
ressadas ou envolvidas em suas operações, por meio da oti-
mização do saldo das dívidas e do patrimônio. A estrutura de 
capital da Companhia é formada pelo endividamento líquido e 
pelo patrimônio líquido da Companhia. A Companhia revisa a 
sua estrutura de capital. Como parte dessa revisão, considera 
o custo de capital e os riscos associados a cada classe de ca-

pital. Considerações gerais: • A Administração da Companhia 
elege as instituições financeiras com as quais as aplicações 
financeiras podem ser celebradas, além de definir limites 
quanto aos percentuais de alocação de recursos e valores a 
serem aplicados em cada uma delas. As aplicações financei-
ras são definidas como empréstimos e recebíveis. • Aplica-
ções financeiras: são formadas por fundos de investimentos 
em renda fixa remunerados à taxa média ponderada de até 
98% do CDI. • Clientes e fornecedores: decorrem diretamente 
das operações da Companhia, são classificados como rece-
bíveis e estão registrados pelos valores originais, sujeitos à 
provisão para perdas e ajuste a valor presente, quando apli-
cável. Valor justo de ativos e passivos financeiros: Os valo-
res contábeis e de mercado dos instrumentos financeiros da 
Companhia em 31/12/2025 e 2024 são como segue:
 31/12/2025 _________________________________
Ativos Classificação Contábil Mercado    _______________ _______ ________
Caixa e bancos (i) Custo amortizado 1 1
Aplicações  Valor justo por
 financeiras (i) meio de resultado 1.212 1.212
Clientes (ii) Custo amortizado 2.402 2.402
Passivos
Fornecedores (ii) Custo amortizado 1.717 1.717
Empréstimos (iii) Custo amortizado 71.557 71.557
 31/12/2024 _________________________________
Ativos Classificação Contábil Mercado    _______________ _______ ________
Caixa e bancos (i) Custo amortizado 541 541
Aplicações  Valor justo por
 financeiras (i) meio de resultado 137 137
Clientes (ii) Custo amortizado 5.582 5.582
Passivos
Fornecedores (ii) Custo amortizado 3.068 3.068
Empréstimos (iii) Custo amortizado 73.452 73.452
(i) (i) Os saldos de caixa e aplicações financeiras e títulos e 
valores mobiliários aproximam-se do valor justo na data do 
balanço. (ii) Os saldos de clientes e fornecedores possuem 
prazo de vencimento em até 45 dias, portanto, aproximam-se 
do valor justo esperado pela Companhia. (iii) Os empréstimos 
e financiamentos são considerados instrumentos financeiros, 
cujos valores de mercado são coincidentes com os saldos 
contábeis e serão mantidos até o vencimento, conforme in-
tenção da Administração.
Gestão de riscos: A Companhia está exposta a risco de mer-
cado, risco de crédito e risco de liquidez. A Administração da 
Companhia supervisiona a gestão desses riscos, os quais 
são resumidos abaixo: a) Risco de mercado: O risco de mer-
cado é o risco de que o valor justo dos fluxos de caixa futuros 
de um instrumento financeiro flutue devido a variações nos 
preços de mercado. Os preços de mercado, para a Compa-
nhia, englobam o risco da taxa de câmbio e o risco da taxa 
de juros. b) Risco de taxa de juros: O risco de taxa de juros 
da Companhia decorre de aplicações financeiras em que 
são remunerados por taxas de juros variáveis, que podem 
ser indexados à variação de índices de inflação. A exposição 
da Companhia às taxas de juros de ativos financeiros está 
detalhada no item Gerenciamento de risco de liquidez desta 
nota explicativa. De acordo com as suas políticas financeiras, 
a Companhia vem aplicando seus recursos em instituições 
de primeira linha, não tendo efetuado operações envolvendo 
instrumentos financeiros que tenham caráter especulativo.  
c) Risco de crédito: O risco de crédito decorre da possibilida-
de da Companhia e suas controladas sofrerem perdas decor-
rentes de inadimplência de suas contrapartes ou de institui-
ções financeiras. Na Companhia as concentrações de risco 
de crédito consistem, primariamente, em caixa, equivalentes 
de caixa e clientes. A fim de mitigar os riscos de crédito, a 
Companhia mantém contas correntes bancárias e aplicações 
financeiras com instituições financeiras de primeira linha, 
aprovadas pela Administração, de acordo com critérios ob-
jetivos para diversificação de riscos de crédito. d) Risco de 
liquidez: O risco de liquidez é gerenciado pela controladora 
indireta Socicam Infraestrutura e Participações Ltda., que 
possui um modelo apropriado de gestão de risco e liquidez 
para o gerenciamento das necessidades de captação e ges-
tão de liquidez no curto, médio e longo prazos. A controladora 
indireta gerencia o risco de liquidez mantendo adequadas 
reservas, linhas de crédito bancárias e linhas de crédito para 
captação de empréstimos que julgue adequados, por meio do 
monitoramento contínuo dos fluxos de caixa previstos e reais, 
e pela combinação dos perfis de vencimento dos ativos e pas-
sivos financeiros. O vencimento contratual baseia-se na data 
mais recente em que a Companhia deve quitar as respectivas 
obrigações. 25. Cobertura de seguros: A Administração da 
Companhia adota a política de contratar cobertura de seguros 
para os bens sujeitos a riscos. Em 31 de dezembro de 2025 
a Companhia mantém cobertura de seguros compatíveis com 
os riscos das atividades desenvolvidas, que são julgadas su-
ficientes pela Administração para proteger os ativos e negó-
cios de eventuais sinistros, cuja à cobertura de seguro e limite 
máximo de indenização está representado da seguinte forma:  
(i) Seguro garantia R$108.492;  (ii) Seguro de responsabi-
lidade civil R$5.000;  (iii) Seguro materiais, patrimoniais e 
prediais R$135.200. 26. Transações que não afetam o cai-
xa: Para o exercício findo em 31/12/2025, a Companhia teve 
transações que não representam desembolsos de caixa e, 
portanto, não foram apresentadas nas demonstrações dos 
fluxos de caixa, conforme abaixo:
Descrição 2025 2024___________________________________ ______ ______
Movimentação arrendamento (CPC 06 - R2) (177) (2.084)
Imobilizado - Direito de uso de arrendamento 3.815  1.908
Arrendamentos  (3.992) (3.992)
Adições de intangível 4.932 45.039
Custas de captação CRI 1.224 9.995
Capitalizações de juros 4.621  12.052
27. Eventos subsequentes: Até a data de publicação destas 
demonstrações financeiras não ocorreram eventos subse-
quentes significativos na Companhia que merecessem divul-
gações nos termos do normativo contábil CPC 24 - Eventos 
Subsequentes.

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras__________________________________________________________________________________
Aos Administradores e Acionistas da SPE SP Terminais Noroeste S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da SPE SP Terminais Noroeste S.A. (“Compa-
nhia”) que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2025 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo naquela data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas 
contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião as demonstrações financeiras 
acima referidas apresentam adequadamente em todos os aspectos relevantes a posição patrimonial e 
financeira da SPE SP Terminais Noroeste S.A. em 31/12/2025, o desempenho de suas operações e os 
seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e in-
ternacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financei-
ras”. Somos independentes em relação a Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes pre-
vistos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras: 
A diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevan-
te, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a 

diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a 
Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerra-
mento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabili-
dade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção rele-
vante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são conside-
radas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspec-
tiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de audi-
toria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, con-
luio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles 

internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às cir-
cunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos 
da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estima-
tivas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até 
a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais 
se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 22 de abril de 2026.
ERNST & YOUNG

Auditores Independentes S/S Ltda. - CRC SP-034519/O
Maurício Mitio Yuhara

Contador - CRC SP-260523/O

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código D6D3-ED7E-0970-A707.
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 TERMINI S.A.
CNPJ. nº 64.805.187/0003-45

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31/12/2025 e 2024
(Em milhares de Reais - R$)___________________________________________________________________________________________________

Demonstrações dos resultados abrangentes________________________________________________
    2025 2024    ______ _______
Prejuízo do exercício (5.552) (31.872)
 Outros resultados abrangentes - -    ______ _______
Resultado abrangente total (5.552) (31.872)    ______ _______    ______ _______
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração da mutação do patrimônio líquido___________________________________________________________________________________________________
    Capital Reserva Reserva para Prejuízo Patrimônio
    social legal contingências acumulados líquido (negativo)    ______ _______ ____________ __________ _______________
Saldos em 31 de dezembro de 2023 2.000 400 500 (39.340) (36.440)
Prejuízo do exercício - - - (31.872) (31.872)    ______ _______ ____________ __________ _______________
Saldos em 31 de dezembro de 2024 2.000 400 500 (71.212) (68.312)
Prejuízo do exercício - - - (5.552) (5.552)    ______ _______ ____________ __________ _______________
Saldos em 31 de dezembro de 2025 2.000 400 500 (76.764) (73.864)    ______ _______ ____________ __________ _______________    ______ _______ ____________ __________ _______________

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

continua...

Notas explicativas às demonstrações contábeis________________________________________________
1. Informações gerais: A Companhia tem por objetivo social 
a exploração comercial, administração, planejamento, im-
plantação, gerenciamento, fiscalização, promoção de cons-
trução e edificação e intermediação, seja com pessoal próprio 
ou mediante a contratação de terceiros de: (a) Estacionamen-
tos de veículos e suas áreas comerciais abrangendo serviços 
de operação, arrecadação, exploração comercial e de espa-
ços para publicidade, conservação, manutenção, limpeza, 
segurança e jardinagem; (b) Áreas comerciais de terminais 
de passageiros em todos os seus modais (aeroportos, esta-
ções de trem, metrô e correlatos, portos, rodoviários), centros 
de comércio, shopping center e correlatos; (c) Espaços desti-
nados a comercialização de publicidade, promoção, eventos 
e atividades correlatas para anunciantes e patrocinadores; 
(d) Terminais de passageiros incluindo a operação, promo-
ção de construção, remodelação e revitalização de terminais 
de passageiros em todos os seus modais e suas áreas de 
apoio, operação e comerciais; (e) Manutenção predial e de 
equipamentos, preventiva e corretiva nas áreas de engenha-
ria civil, hidráulica, mecânica, elétrica, eletrônica, telefônica e 
informática. A Companhia integra o Consórcio Prima forma-
do pela Socicam Administração, Projetos e Representações 
S/A. (“Socicam”) e pela Termini S.A., cujo propósito atual é 
a exploração incluindo a modernização e reforma das áreas 
existentes bem como a manutenção, conservação e adminis-
tração dos Terminais Rodoviários do Município de São Pau-
lo nos termos dos contratos celebrados com a Companhia 
do Metropolitano de São Paulo - Metrô (“Metrô”) e vigentes.  
O Consórcio Prima detém os seguintes contratos firmados 
com o Metro: (i) Contrato de Arrendamento nº 0151980001 
relativo ao Terminal Tietê; (ii) Contrato de Arrendamento nº 
0151980003 relativo ao Terminal Jabaquara; (iii) Contrato de 
Comodato nº 0051321101 relativo ao Terminal Barra Funda 
cujos prazos de vencimento são os seguintes:
 Datas de vencimento: _________________________
 Contrato Aditivo
Terminal rodoviário inicial contratual______________________ __________ __________
Jabaquara (arrendamento) 14/03/2010 21/01/ 2050
Tietê (arrendamento) 21/01/2010 21/01/2050
Barra Funda (comodato) 14/09/2026 -
Em 27/09/2021, foi firmado o Instrumento de Venda e Compra 
de Ações entre a Socicam e os acionistas da Companhia no 
qual a empresa Socicam Administração, Projetos e Repre-
sentações S/A. adquiriu de forma direta e indiretamente 
100% das ações da Termini S.A. passando a deter o controle 
acionário de forma majoritária da Companhia. Desta forma, a 
Socicam assume de forma integral e exclusiva as operações 
dos terminais Tietê, Jabaquara e Barra Funda. No decorrer do 
exercício de 2022, as atividades operacionais, que até o exer-
cício de 2021 eram executadas pela Companhia, passaram a 
ser realizadas pela sua controladora Socicam Administração, 
Projetos e Representações S/A (“SAP”). Desta forma, as re-
ceitas decorrentes da locação de áreas e tarifas de embar-
que, estacionamento, entre outras, passaram a ser faturadas 
diretamente pela Socicam. No exercício de 2023, a Adminis-
tração da SAP, controladora da Companhia, modificou a es-
tratégia operacional e financeira, sendo assim, a Companhia 
voltou a faturar as tarifas de embarque. A conclusão e emis-
são dessas demonstrações financeiras para o exercício findo 
em 31/12/2025, foram aprovadas pela Diretoria e Acionistas 
em 22/04/2026. 1.1. Continuidade operacional: No exercí-
cio encerrado em 31/12/2025 a Companhia incorreu em pre-
juízo líquido de R$5.552 (R$31.872 em 2024) e apresenta 
patrimônio líquido negativo no montante de R$73.864 
(R$68.312 em 2024). Para honrar os compromissos assumi-
dos a Companhia conta com aportes dos acionistas controla-
dores que garantem sua estabilidade financeira. A Termini é 
uma empresa com 100% de participação dentro do grupo 
econômico, sendo responsável por uma participação no Con-
sórcio Prima (Tietê, Jabaquara e Barra Funda). Por questões 
estratégicas tributárias, os faturamentos são reconhecidos 
pelas consorciadas Socicam (“SAP”) e Termini, de modo a 
proporcionar um benefício econômico para o grupo, por esse 
motivo o EBITDA de 2025 da Termini foi de R$29.013 
(R$20.565 em 2024). A nova emissão de debêntures, tem 
vencimento previsto para dezembro de 2029 e envolverá 
transações com partes relacionadas para a liquidação da 
operação. Vale destacar que essas transações ocorrem devi-
do ao fato das empresas SAP e Termini (consorciadas) que 
integrarem o mesmo grupo econômico. 2. Apresentação das 
demonstrações financeiras: 2.1. Declaração de conformi-
dade e base para preparação: As demonstrações financei-
ras da Companhia foram preparadas conforme as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, que compreendem as disposi-
ções da legislação societária, previstas na Lei nº 6.404/76 
com alterações das Leis nos11.638/07 e 11.941/09, e os pro-
nunciamentos contábeis, interpretações e orientações emiti-
dos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e 
aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (“CFC”). 
As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no 
custo histórico, exceto por determinados instrumentos finan-
ceiros mensurados pelos seus valores justos. As políticas 
contábeis significativas adotadas pela Companhia estão des-
critas nas notas explicativas específicas, relacionadas aos 
itens apresentados; aqueles aplicáveis, de modo geral, em 
diferentes aspectos das demonstrações financeiras, estão 
descritos a seguir. Adicionalmente, a Companhia considerou 
as orientações emanadas da Orientação Técnica OCPC07, 
emitida pelo CPC em novembro de 2014, na preparação das 
suas demonstrações financeiras. Dessa forma, as informa-
ções relevantes próprias das demonstrações financeiras es-
tão sendo evidenciadas, e correspondem às utilizadas pela 
Administração na sua gestão. 2.2. Moeda funcional de apre-
sentação: As demonstrações financeiras da Companhia são 
apresentadas em Reais, a moeda do ambiente econômico no 
qual a Companhia atua (“Moeda funcional”). 3. Políticas con-
tábeis materiais: As práticas contábeis descritas a seguir 
foram aplicadas de forma consistente para os exercícios 
apresentados: a) Instrumentos financeiros: i) Ativos financei-
ros: Reconhecimento inicial e mensuração: Ativos financeiros 
são classificados, no reconhecimento inicial, como subse-
quentemente mensurados ao custo amortizado, ao valor justo 
por meio de outros resultados abrangentes e ao valor justo 
por meio do resultado. A classificação dos ativos financeiros 
no reconhecimento inicial depende das características dos 
fluxos de caixa contratuais do ativo financeiro e do modelo de 
negócios da Companhia para a gestão desses ativos finan-
ceiros. Com exceção das contas a receber de clientes que 
não contenham um componente de financiamento significati-
vo ou para as quais a Companhia tenha aplicado o expedien-
te prático, da Companhia inicialmente mensura um ativo fi-
nanceiro ao seu valor justo acrescido dos custos de 
transação, no caso de um ativo financeiro não mensurado ao 
valor justo por meio do resultado. Para que um ativo financei-
ro seja classificado e mensurado pelo custo amortizado ou 
pelo valor justo por meio de outros resultados abrangentes, 
ele precisa gerar fluxos de caixa que sejam “exclusivamente 
pagamentos de principal e de juros” sobre o valor do principal 
em aberto. Essa avaliação é executada em nível de instru-
mento. Ativos financeiros com fluxos de caixa que não sejam 
exclusivamente pagamentos de principal e de juros são clas-
sificados e mensurados ao valor justo por meio do resultado, 
independentemente do modelo de negócio adotado. O mode-
lo de negócios da Companhia para administrar ativos finan-
ceiros se refere a como ele gerencia seus ativos financeiros 
para gerar fluxos de caixa. O modelo de negócios determina 
se os fluxos de caixa resultarão da cobrança de fluxos de 
caixa contratuais, da venda dos ativos financeiros ou de am-
bos. Ativos financeiros classificados e mensurados ao custo 
amortizado são mantidos em plano de negócio com o objetivo 

Balanços patrimoniais________________________________________________
Ativo Nota 2025 2024___________________________ ____ _______ ______
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 5 7.632 787
 Títulos e valores mobiliários 6 - 22.812
 Despesas antecipadas  1 1
 Tributos a recuperar 7 98 1.415
 Partes relacionadas 8 12.935 7.574     _______ ______
Total do ativo circulante  20.666 32.589     _______ ______
Não circulante
 Partes relacionadas 8 130.192 90.926
 Depósitos judiciais  31 31
 Imobilizado  11 14
 Intangível 9 2.984 3.731     _______ ______
Total do ativo não circulante  133.218 94.702     _______ ______
Total do ativo  153.884 127.291     _______ ______     _______ ______
Passivo  Nota 2025 2024___________________________ ____ _______ ______
Circulante
 Debentures 10 943 -
 Fornecedores 11 2.581 4.588
 Obrigações sociais e trabalhistas 12 55 55
 Impostos, taxas e contribuições 
  a recolher 13 3.089 2.642
 Outras contas a pagar  357 -     _______ ______
Total do passivo circulante  7.025 7.285     _______ ______
Não circulante 
 Debentures 10 216.059 183.031
 Impostos, taxas e contribuições 
  a recolher 13 4.646 5.140
 Provisão para demandas judiciais 14 18 147     _______ ______
Total do passivo não circulante  220.723 188.318     _______ ______
Patrimônio líquido
 Capital social 15.a 2.000 2.000
 Reserva legal 15.b 400 400
 Reserva de capital 15.c 500 500
 Prejuízos acumulados  (76.764) (71.212)     _______ ______
 Patrimonio líquido (negativo)  (73.864) (68.312)     _______ ______
Total do passivo e patrimônio líquido  153.884 127.291     _______ ______     _______ ______
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do resultado________________________________________________
     Nota 2025 2024    ____ _______ _______
Receita líquida 16 29.805 21.577
Custo dos serviços prestados 17 (442) (756)     _______ _______
Lucro bruto  29.363 20.821     _______ _______
Despesas gerais e administrativas 18 (1.101) (1.010)     _______ _______
Lucro operacional antes do resultado 
 financeiro e do IR e da CS  28.262 19.811     _______ _______
Despesas financeiras 19 (33.922)  (55.198)
Receitas financeiras 19 108 3.515     _______ _______
     (33.814) (51.683)     _______ _______
Prejuízo antes do IR e da CS  (5.552) (31.872)
IR e CS - corrente e diferido 20 - -     _______ _______
Prejuízo do exercício  (5.552) (31.872)     _______ _______     _______ _______
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do fluxo de caixa - método indireto________________________________________________
Fluxo de caixa das atividadesoperacionais 2025 2024    _______ _______
 Prejuízo do exercício (5.552) (31.872)    _______ _______
 Ajustes para reconciliar o resultado com 
  o caixa líquido gerado pelas atividades 
   operacionais: 
 Depreciações e amortizações  750 754
 Provisão para demandas judiciais (129) 147
 Apropriação de juros sobre debentures 36.636 33.992
 Apropriação das custas da 1ª emissão 
  de debentures - 14.021    _______ _______
     31.705 17.042
Decréscimo/(acréscimo) em ativos: 
 Tributos a recuperar 1.317 (95)
 Depósitos judiciais - (22)
 (Decréscimo)/acréscimo em passivos:
 Fornecedores  (2.007) 4.578
 Obrigações sociais e trabalhistas  - 8
 Impostos, taxas e contribuições a recolher (47) 3.370
 Impostos pagos no exercício  - (1.075)
 Outras contas a pagar 357 -
 Juros pagos (21.665) (33.671)    _______ _______
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) 
 atividades operacionais 9.660 (9.865)
Fluxo de caixa das atividades de 
 investimento
 Resgates de títulos e valores mobiliários 22.857 6.638
 Rendimentos  (45)  (1.959)    _______ _______
Caixa líquido gerado pelas atividades de 
 investimentos 22.812 4.679
Fluxo de caixa das atividades de 
 financiamento 
 Liberações de recursos de financiamento 23.000 187.000
 Pagamentos de empréstimos e 
  financiamentos - (184.940)
 Custos de transação das novas captações (4.000) (4.552)
 Partes relacionadas (44.627) 4.421    _______ _______
Caixa líquido gerado pelas (aplicados 
 nas) atividades de financiamento (25.627) 1.929    _______ _______
Aumento (redução) líquido do saldo 
 de caixa e equivalentes de caixa 6.845 (3.257)    _______ _______
Caixa e equivalentes de caixa no início 
 do exercício 787 4.044
Caixa e equivalentes de caixa no fim 
 do exercício 7.632 787    _______ _______
Aumento (redução) líquido do saldo 
 de caixa e equivalentes de caixa 6.845 (3.257)    _______ _______    _______ _______
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

de manter ativos financeiros de modo a obter fluxos de caixa 
contratuais enquanto ativos financeiros classificados e men-
surados ao valor justo em contrapartida a outros resultados 
abrangentes são mantidos em modelo de negócio com o ob-
jetivo de obter fluxos de caixa contratuais e também com o 
objetivo de venda. As compras ou vendas de ativos financei-
ros que exigem a entrega de ativos dentro de um prazo esta-
belecido por regulamento ou convenção no mercado (nego-
ciações regulares) são reconhecidas na data da negociação, 
ou seja, a data em que a Companhia se compromete a com-
prar ou vender o ativo. Mensuração subsequente: Para fins 
de mensuração subsequente, os ativos financeiros são clas-
sificados em quatro categorias: • Ativos financeiros ao custo 
amortizado (instrumentos de dívida); • Ativos financeiros ao 
valor justo por meio de outros resultados abrangentes com 
reclassificação de ganhos e perdas acumulados (instrumen-
tos de dívida); • Ativos financeiros designados ao valor justo 
por meio de outros resultados abrangentes, sem reclassifica-
ção de ganhos e perdas acumulados no momento de seu 
desreconhecimento (instrumentos patrimoniais); e • Ativos fi-
nanceiros ao valor justo por meio do resultado. Ativos finan-
ceiros ao custo amortizado (instrumentos de dívida): Os ati-
vos financeiros ao custo amortizado são subsequentemente 
mensurados usando o método de juros efetivos e estão sujei-
tos a redução ao valor recuperável. Ganhos e perdas são re-
conhecidos no resultado quando o ativo é baixado, modifica-
do ou apresenta redução ao valor recuperável. Os ativos 
financeiros da Companhia ao custo amortizado incluem con-
tas a receber de clientes, empréstimos a coligadas e emprés-
timos a diretores, incluídos em outros ativos financeiros não 
circulantes. Ativos financeiros ao valor justo por meio do re-
sultado: Ativos financeiros ao valor justo por meio do resulta-
do são apresentados no balanço patrimonial pelo valor justo, 
com as variações líquidas do valor justo reconhecidas na de-
monstração do resultado. Essa categoria contempla instru-
mentos derivativos e investimentos patrimoniais listados, os 
quais a Companhia não tenha classificado de forma irrevogá-
vel pelo valor justo por meio de outros resultados abrangen-
tes. Dividendos sobre investimentos patrimoniais listados são 
reconhecidos como outras receitas na demonstração do re-
sultado quando houver sido constituído o direito ao pagamen-
to. Um derivativo embutido em um contrato híbrido com um 
passivo financeiro é separado do passivo e contabilizado 
como um derivativo separado se: (a) as características e os 
riscos econômicos não estiverem estritamente relacionados 
às características e riscos econômicos do contrato principal; 
(b) o instrumento separado, com os mesmos termos que o 
derivativo embutido, atenda à definição de derivativo; e (c) o 
contrato híbrido não for mensurado ao valor justo, com altera-
ções reconhecidas no resultado. Derivativos embutidos são 
mensurados ao valor justo, com mudanças no valor justo re-
conhecidas no resultado. Uma reavaliação somente ocorre se 
houver uma mudança nos termos do contrato que modifique 
significativamente os fluxos de caixa que de outra forma se-
riam necessários ou uma reclassificação de um ativo financei-
ro fora da categoria de valor justo por meio do resultado. 
Desreconhecimento (baixa): Um ativo financeiro (ou, quando 
aplicável, uma parte de um ativo financeiro ou parte de um 
grupo de ativos financeiros semelhantes) é desreconhecido 
quando: • Os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expi-
raram; ou • A Companhia transferiu seus direitos de receber 
fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma obrigação de pagar 
integralmente os fluxos de caixa recebidos sem atraso signifi-
cativo a um terceiro nos termos de um contrato de repasse e 
(a) a Companhia transferiu substancialmente todos os riscos 
e benefícios do ativo, ou (b) a Companhia nem transferiu nem 
reteve substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, 
mas transferiu o controle do ativo; • Quando a Companhia 
transfere seus direitos de receber fluxos de caixa de um ativo 
ou celebra um acordo de repasse, ele avalia se, e em que 
medida, reteve os riscos e benefícios da propriedade. Quan-
do não transferiu nem reteve substancialmente todos os ris-
cos e benefícios do ativo, nem transferiu o controle do ativo, a 
Companhia continua a reconhecer o ativo transferido na me-
dida de seu envolvimento continuado. Nesse caso, a Compa-
nhia também reconhece um passivo associado. O ativo trans-
ferido e o passivo associado são mensurados em uma base 
que reflita os direitos e as obrigações retidos pela Compa-
nhia. O envolvimento contínuo sob a forma de garantia sobre 
o ativo transferido é mensurado pelo menor valor entre: (i) o 
valor do ativo; e (ii) o valor máximo da contraprestação rece-
bida que a entidade pode ser obrigada a restituir (valor da 
garantia). Redução ao valor recuperável de ativos financei-
ros: A Companhia reconhece uma provisão para perdas de 
crédito esperadas para todos os instrumentos de dívida não 
detidos pelo valor justo por meio do resultado. As perdas de 
crédito esperadas baseiam-se na diferença entre os fluxos de 
caixa contratuais devidos de acordo com o contrato e todos 
os fluxos de caixa que a Companhia espera receber, descon-
tados a uma taxa de juros efetiva que se aproxime da taxa 
original da transação. Os fluxos de caixa esperados incluirão 
fluxos de caixa da venda de garantias detidas ou outras me-
lhorias de crédito que sejam integrantes dos termos contratu-
ais. As perdas de crédito esperadas são reconhecidas em 
duas etapas. Para as exposições de crédito para as quais não 
houve aumento significativo no risco de crédito desde o reco-
nhecimento inicial, as perdas de crédito esperadas são provi-
sionadas para perdas de crédito resultantes de eventos de 
inadimplência possíveis nos próximos 12 meses (perda de 
crédito esperada de 12 meses). Para as exposições de crédi-
to para as quais houve um aumento significativo no risco de 
crédito desde o reconhecimento inicial, é necessária uma 
provisão para perdas de crédito esperadas durante a vida re-
manescente da exposição, independentemente do momento 
da inadimplência (uma perda de crédito esperada vitalícia). 
Para contas a receber de clientes e ativos de contrato, a 
Companhia aplica uma abordagem simplificada no cálculo 
das perdas de crédito esperadas. Portanto, a Companhia não 
acompanha as alterações no risco de crédito, mas reconhece 
uma provisão para perdas com base em perdas de crédito 
esperadas vitalícias em cada data-base. A Companhia esta-
beleceu uma matriz de provisões que se baseia em sua expe-
riência histórica de perdas de crédito, ajustada para fatores 
prospectivos específicos para os devedores e para o ambien-
te econômico. Mensuração subsequente: Após reconheci-
mento inicial, empréstimos e financiamentos sujeitos a juros 
são mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, 
utilizando o método da taxa de juros efetivos. Ganhos e per-
das são reconhecidos na demonstração do resultado no mo-
mento da baixa dos passivos, bem como durante o processo 
de amortização pelo método da taxa de juros efetivos. Desre-
conhecimento (baixa): Um passivo financeiro é baixado  
quando a obrigação for revogada, cancelada ou expirar.  
ii) Passivos financeiros: Reconhecimento inicial e mensura-
ção: Os passivos financeiros são classificados, no reconheci-
mento inicial, como passivos financeiros ao valor justo por 
meio do resultado, passivos financeiros ao custo amortizado 
ou como derivativos designados como instrumentos de hedge 
em um hedge efetivo, conforme apropriado. Todos os passi-
vos financeiros são mensurados inicialmente ao seu valor 
justo, mais ou menos, no caso de passivo financeiro que não 
seja ao valor justo por meio do resultado, os custos de transa-
ção que sejam diretamente atribuíveis à emissão do passivo 
financeiro. Os passivos financeiros da Companhia incluem 
fornecedores e outras contas a pagar, empréstimos e finan-
ciamentos, saldos bancários a descoberto e instrumentos fi-
nanceiros derivativos. Mensuração subsequente: Para fins de 
mensuração subsequente, os passivos financeiros são classi-
ficados em duas categorias: • Passivos financeiros ao valor 
justo por meio do resultado; e • Passivos financeiros ao custo 
amortizado. A mensuração de passivos financeiros depende 

de sua classificação, conforme descrito abaixo: Passivos fi-
nanceiros ao valor justo por meio do resultado: Passivos fi-
nanceiros ao valor justo por meio do resultado incluem passi-
vos financeiros para negociação. Passivos financeiros são 
classificados como mantidos para negociação se forem incor-
ridos para fins de recompra no curto prazo. Essa categoria 
também inclui instrumentos financeiros derivativos contrata-
dos pela Companhia que não são designados como instru-
mentos de hedge nas relações de hedge definidas pelo  
CPC 48. Derivativos embutidos separados também são clas-
sificados como mantidos para negociação, a menos que se-
jam designados como instrumentos de hedge eficazes.  
Ganhos ou perdas em passivos para negociação são reco-
nhecidos na demonstração do resultado. Os passivos finan-
ceiros designados no reconhecimento inicial ao valor justo 
por meio do resultado são designados na data inicial de reco-
nhecimento e somente se os critérios do CPC 48 forem aten-
didos. A Companhia não designou nenhum passivo financeiro 
ao valor justo por meio do resultado. Desreconhecimento:  
Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação sob o 
passivo é extinta, ou seja, quando a obrigação especificada 
no contrato for liquidada, cancelada ou expirar. Quando um 
passivo financeiro existente é substituído por outro do mesmo 
mutuante em termos substancialmente diferentes, ou os ter-
mos de um passivo existente são substancialmente modifica-
dos, tal troca ou modificação é tratada como o desreconheci-
mento do passivo original e o reconhecimento de um novo 
passivo. A diferença nos respectivos valores contábeis é re-
conhecida na demonstração do resultado. Compensação de 
instrumentos financeiros: Os ativos financeiros e passivos fi-
nanceiros são compensados e o valor líquido é apresentado 
no balanço patrimonial individual e consolidado se houver um 
direito legal atualmente aplicável de compensação dos valo-
res reconhecidos e se houver a intenção de liquidar em bases 
líquidas, realizar os ativos e liquidar os passivos simultanea-
mente. Instrumentos financeiros derivativos e contabilidade 
de hedge: Os ativos financeiros e passivos financeiros são 
compensados e o valor líquido é apresentado no balanço pa-
trimonial individual e consolidado se houver um direito legal 
atualmente aplicável de compensação dos valores reconheci-
dos e se houver a intenção de liquidar em bases líquidas,  
realizar os ativos e liquidar os passivos simultaneamente.  
b) Avaliação do valor recuperável de ativos não financeiros:  
A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido 
dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças 
nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas 
que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recu-
perável. Sendo tais evidências identificadas e tendo o valor 
contábil líquido excedido o valor recuperável, é constituída 
provisão para desvalorização ajustando o valor contábil líqui-
do ao valor recuperável. O seguinte critério é aplicado para 
avaliar perda por redução ao valor recuperável de ativos es-
pecíficos: Ativos intangíveis: Ativos intangíveis com vida útil 
definida são testados em relação à perda por redução ao va-
lor recuperável anualmente em 31 de dezembro, individual-
mente ou no nível da unidade geradora de caixa, conforme o 
caso ou quando as circunstâncias indicarem perda por desva-
lorização do valor contábil. c) Provisões gerais: Provisões são 
reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação pre-
sente (legal ou não formalizada) em consequência de um 
evento passado, é provável que benefícios econômicos se-
jam requeridos para liquidar a obrigação e há uma estimativa 
confiável do valor da obrigação. Quando a Companhia espera 
que o valor de uma provisão seja reembolsado, no todo ou 
em parte, o reembolso é reconhecido como um ativo separa-
do, mas apenas quando o reembolso for praticamente certo. 
A despesa relativa a qualquer provisão é apresentada na de-
monstração do resultado. d) Ajuste a valor presente “AVP” de 
ativos e passivos: Os ativos e passivos monetários de longo 
prazo foram trazidos a seu valor presente na data das transa-
ções, em virtude de seus prazos, usando a taxa média de 
encargos financeiros em que incorre quando de suas capta-
ções, tanto para clientes quanto para fornecedores. O ajuste 
a valor presente de ativos e passivos monetários de curto 
prazo é calculado, e somente registrado, se considerado rele-
vante em relação às demonstrações financeiras tomadas em 
conjunto. Para fins de registro e determinação de relevância, 
o ajuste a valor presente é calculado levando em considera-
ção os fluxos de caixa contratuais e a taxa de juros explícita, 
e em certos casos implícita, dos respectivos ativos e passi-
vos. e) Caixas e equivalentes de caixa e títulos e valores mo-
biliários: Caixa e equivalentes de caixa incluem caixa, saldos 
positivos em conta movimento, aplicações financeiras com li-
quidez imediata e com risco insignificante de mudança de seu 
valor de mercado. As aplicações financeiras incluídas nos 
equivalentes de caixa são classificadas na categoria “avalia-
das ao valor justo por meio do resultado”. Títulos e valores 
mobiliários substancialmente incluem Certificados de Depósi-
tos Bancários (CDBs) os quais são classificados a valor justo 
por meio de resultado. f) Contas a receber: Correspondem 
aos valores a receber de clientes pelo serviço prestado ou 
pela venda de mercadoria no decurso normal das atividades 
da Companhia, sendo classificadas como ativo circulante, 
exceto quando o prazo de vencimento for superior a 12 me-
ses após a data do balanço. Nesses casos são classificadas 
como não circulantes. São inicialmente reconhecidas pelo 
valor justo e, subsequentemente deduzidas de provisão para 
perdas de crédito esperadas, uma provisão para perdas de 
crédito esperadas das contas a receber é constituída quando 
existe uma evidência objetiva de que a Companhia não será 
receber. Dificuldades financeiras significativas do devedor, 
probabilidade de o devedor entrar com pedido de falência ou 
recuperação judicial e falta de pagamento ou inadimplência 
são considerados indicadores de que as contas a receber po-
dem não ser recuperáveis. g) Imobilizado: O imobilizado é 
mensurado pelo seu custo histórico menos depreciação acu-
mulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribu-
íveis à aquisição dos itens. A depreciação de outros ativos é 
calculada usando o método linear considerando os seus cus-
tos e seus valores residuais durante a vida útil estimada.  
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e 
ajustados se apropriado ao final de cada exercício. Os gastos 
incorridos com manutenção e reparo somente serão capitali-
zados se os benefícios econômicos futuros associados a es-
ses itens foram prováveis e os valores forem mensurados de 
forma confiável, enquanto os demais gastos são registrados 
diretamente no resultado quando incorridos. A baixa de ativo 
imobilizado é realizada mediante a venda de um bem ou 
quando nenhum benefício econômico futuro for esperado do 
seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda resultante da 
baixa do ativo imobilizado (calculado pela diferença entre o 
valor líquido da venda e o valor contábil) são incluídos na 
demonstração de resultado no exercício que o ativo foi baixa-
do. h) Intangível: A infraestrutura dentro do alcance da inter-
pretação ICPC 01 não é registrada como ativo imobilizado, 
uma vez que o contrato de concessão não transfere a Empre-
sa o direito de controle do uso da infraestrutura de serviços 
públicos sendo eles revertidos ao poder concedente após o 
encerramento do respectivo contrato. Suas controladas têm 
acesso para operar a infraestrutura para prestação de servi-
ços públicos em nome do poder concedente nas condições 
previstas no contrato. Melhorias e ampliações durante a con-
cessão são reconhecidas como intangível pelo valor justo e 
serão entregues ao poder concedente conforme regulamenta 
o contrato de cada concessão, em contrapartida do ativo in-
tangível é representado pelo direito de cobrar dos usuários 
pelos serviços prestados. O ativo intangível tem sua amorti-
zação iniciada quando este está disponível para uso em seu 
local e na condição necessária para que seja capaz de operar 
da forma pretendida pelas controladas. A amortização do ati-
vo intangível reflete o padrão em que se espera que os bene-
fícios econômicos futuros do ativo sejam consumidos ou o 
prazo final da concessão o que ocorrer primeiro. A amortiza-
ção do ativo intangível é cessada quando o ativo tiver sido 
totalmente consumido ou baixado deixando de integrar a 
base de cálculo da tarifa de prestação de serviços de conces-
são o que ocorrer primeiro. As licenças de softwares adquiri-
das foram capitalizadas com base nos custos incorridos para 
adquirir os softwares e fazer com que eles estejam prontos 
para ser utilizados. Esses custos são amortizados durante 
sua vida útil estimada em cinco anos. Os custos associados à 
manutenção de softwares são reconhecidos como despesa 
conforme incorridos. i) Fornecedores e outras contas a pagar: 
São obrigações a pagar por bens ou serviços que foram ad-
quiridos no curso normal dos negócios, reconhecidas pelo 
valor nominal e acrescido, quando aplicável, dos correspon-
dentes encargos e das variações monetárias incorridas até as 
datas dos balanços. São classificadas no passivo circulante 
se o pagamento for devido no período de até um ano.  
Caso contrário, são apresentadas no passivo não circulante. 
j) Empréstimos e financiamentos: São reconhecidos inicial-
mente pelo valor justo líquido dos custos incorridos na transa-
ção e são subsequentemente demonstrados pelo custo amor-
tizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos 
dos custos da transação) e o valor de liquidação é reconheci-
do durante o período em que os empréstimos estejam em 
aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros como 
parcela complementar do custo do empreendimento (ativo 
qualificável em construção) ou na demonstração do resulta-
do. Os empréstimos são classificados como passivo circulan-
te a menos que a Empresa e suas controladas e controladas 
em conjunto tenham um direito incondicional de diferir a liqui-
dação do passivo por pelo menos 12 meses após a data do 
balanço. k) Provisões: As provisões são reconhecidas quan-
do a Companhia tem uma obrigação presente, legal ou não 
formalizada como resultado de eventos passados e é prová-
vel que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a 
obrigação e uma estimativa confiável do valor possa ser feita. 
Quando há uma série de obrigações similares a probabilidade 
de liquidá-las é determinada levando-se em consideração a 
classe de obrigações como um todo. Uma provisão é reco-
nhecida mesmo que a probabilidade de liquidação relaciona-
da com qualquer item individual incluído na mesma classe de 
obrigações seja pequena. l) Riscos tributários, cíveis e traba-
lhistas: Provisões são constituídas para todas as demandas 
referentes a processos judiciais para os quais é provável que 
uma saída de recursos seja feita para liquidar a obrigação e 
uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da pro-
babilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponí-
veis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as 
decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no or-
denamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados 
externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar 
em conta alterações nas circunstâncias como prazo de pres-
crição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposi-
ções adicionais identificadas com base em novos assuntos 
ou decisões de tribunais. m) Receitas: A receita é mensurada 
pelo valor justo da contrapartida recebida ou a receber, dedu-
zida de quaisquer estimativas de cancelamentos, e o resulta-
do das operações é apurado em conformidade com o regime 
contábil de competência.  n) Benefícios a empregados e diri-
gentes: Os benefícios concedidos a empregados e adminis-
tradores da Empresa incluem em adição a remuneração fixa 
(salários e contribuições para a seguridade social (INSS), fé-
rias, 13º salário). Esses benefícios são registrados no resulta-
do do exercício quando a Empresa tem uma obrigação com 
base em regime de competência à medida que são incorri-
dos. o) Receitas financeiras e despesas financeiras: As recei-
tas financeiras abrangem receitas de juros sobre saldos ban-
cários e recebidos nos pagamentos em atraso de clientes.  

A receita de juros é reconhecida no resultado através do mé-
todo dos juros efetivos. As despesas financeiras abrangem 
despesas com descontos concedidos a clientes, juros sobre 
empréstimos inclusive cessão de recebíveis imobiliários e 
despesas bancárias. p) Pronunciamentos novos ou revisados 
aplicados pela primeira vez em 2025: A Companhia aplicou 
pela primeira vez certas normas e alterações, que são válidas 
para períodos anuais iniciados em, ou após, 01/01/2025 (ex-
ceto quando indicado de outra forma). A Companhia decidiu 
não adotar antecipadamente nenhuma outra norma, interpre-
tação ou alteração que tenham sido emitidas, mas ainda não 
estejam vigentes.__________ ____________________________________
Data efetiva Novas normas ou alterações__________ ____________________________________
01/01/2025 Alterações ao CPC 02 (R2) - Efeitos nas Mu- 
 danças nas Taxas de Câmbio e Conversão de  
 Demonstrações Contábeis e CPC 37 (R1) -  
 Adoção Inicial das Normas Internacionais de  
 Contabilidade.__________ ____________________________________
01/01/2025 Alterações ao CPC 18 (R3) - Investimento em  
 Coligada, Em Controlada e Empreendimen- 
 to Controlado Em Conjunto e a ICPC 09 -  
 Demonstrações Contábeis Individuais, De- 
 monstrações Separadas, Demonstrações  
 Consolidadas e Aplicação do Método da Equi- 
 valência Patrimonial.__________ ____________________________________
A Companhia avaliou e não identificou impactos significativos 
nas demonstrações financeiras de 31/12/2025. q) Normas 
emitidas, mas ainda não vigentes: A tabela abaixo apresenta 
as alterações recentes nas normas que deverão ser aplicadas 
a partir de sua data efetiva. A Empresa está avaliando os pos-
síveis impactos e pretende adotar essas normas e interpreta-
ções novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor.__________ ____________________________________
Data efetiva  Normas emitidas, mas não vigentes__________ ____________________________________
01/01/2027 IFRS 18 - Apresentação e Divulgação nas  
 Demonstrações Financeiras: 
 Em abril de 2024, o IASB emitiu o IFRS 18,  
 que substitui o IAS 1 (equivalente ao CPC 26  
 (R1) - Apresentação de Demonstrações Fi 
 nanceiras. O IFRS 18 introduz novos requi- 
 sitos para apresentação dentro da demons- 
 tração do resultado do exercício, incluindo  
 totais e subtotais especificados. Além disso,  
 as entidades são obrigadas a classificar todas  
 as receitas e despesas dentro da demonstra- 
 ção do resultado do exercício em uma das  
 cinco categorias: operacional, investimento,  
 financiamento, impostos de renda e opera- 
 ções descontinuadas, das quais as três pri- 
 meiras são novas.
 No Brasil, o CPC 26 será substituído pelo  
 CPC 51 - Apresentação e Divulgação em  
 Demonstrações Contábeis (equivalente à  
 IFRS 18), atualmente o CPC e suas entida- 
 des congraçadas estão ainda em processo  
 de discussão dos eventuais conflitos do  
 CPC 51 com a legislação societária vigente.  
 Embora ainda as discussões não tenham 
 encerrado, não se espera alterações substan- 
 ciais na atual legislação.__________ ____________________________________
01/01/2027 IFRS 19 - Subsidiárias sem Responsabilidade  
 Pública: 
 Em maio de 2024, o IASB emitiu o IFRS 19,  
 que permite que entidades elegíveis optem  
 por aplicar seus requisitos de divulgação redu- 
 zidos enquanto ainda aplicam os requisitos  
 de reconhecimento, mensuração e apresenta- 
 ção em outros padrões contábeis IFRS.
__________ ____________________________________
01/01/2026 Alterações à IFRS 9 e à IFRS 7 - Alterações à  
 Classificação e Mensuração de Instrumentos  
 Financeiros: 
 Em maio de 2024, o International Accounting  
 Standards Board (IASB) emitiu as alterações  
 à IFRS 9 e IFRS 7 - Amendments to the  
 Classification and Measurement of Financial  
 Instruments (Alterações na Classificação e  
 Mensuração de Instrumentos Financeiros),  
 que introduzem modificações relevantes aos  
 requisitos de classificação, mensuração e  
 divulgação de instrumentos financeiros. Em  
 convergência com essas alterações, o Comitê  
 de Pronunciamentos Contábeis (CPC) deverá  
 incorporar as mudanças por meio de futuras  
 revisões dos pronunciamentos CPC 48 - Ins- 
 trumentos Financeiros e CPC 40 (R1) - Instru- 
 mentos Financeiros: Evidenciação.__________ ____________________________________
01/01/2026 Melhorias Anuais às Normas Contábeis IFRS  
 - Volume 11: 
 Em julho de 2024, o IASB emitiu nove alte- 
 rações de escopo limitado como parte da sua  
 manutenção periódica das Normas Contábeis  
 IFRS. As alterações incluem esclarecimentos,  
 simplificações, correções ou modificações  
 destinadas a melhorar a consistência das  
 seguintes normas: IFRS 1 - Adoção Inicial das  
 Normas Internacionais de Relatório Financei- 
 ro (equivalente ao CPC 37 (R1) - Adoção Ini- 
 cial das Normas Internacionais de Contabilida- 
 de), IFRS 7 - Instrumentos Financeiros: Divul- 
 gação (equivalente ao CPC 40 (R1) - Instru- 
 mentos Financeiros: Evidenciação) e sua  
 Orientação para Implementação da IFRS 7,  
 IFRS 9 - Instrumentos Financeiros (equivalen- 
 te ao CPC 48 - Instrumentos Financeiros),  
 IFRS 10 - Demonstrações Financeiras Con- 
 solidadas (equivalente ao CPC 36 (R3) - De- 
 monstrações Consolidadas) e IAS 7 - Demons- 
 tração dos Fluxos de Caixa (equivalente ao  
 CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa).
 Em convergência com essas atualizações, o  
 Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC)  
 deverá refletir tais mudanças em futuras revi- 
 sões dos seguintes pronunciamentos técnicos  

 correspondentes.
 As alterações terão efeito para os períodos de  
 reporte com início em ou após 01/01/2026.  
 É permitida a adoção antecipada, que deve  
 ser divulgada. __________ ____________________________________
01/01//2026 Alterações à IFRS 9 e à IFRS 7 - Contratos  
 Referenciando a Eletricidade Dependente de  
 Condições Naturais  
 Em dezembro de 2024, o IASB emitiu as  
 Alterações à IFRS 9 e à IFRS 7 - Contratos  
 Referenciando a Eletricidade Dependente  
 de Condições Naturais. As alterações se apli- 
 cam apenas a contratos que façam referência  
 à eletricidade dependente de fatores naturais  
 e: • Esclarecem a aplicação dos requisitos de  
 “uso próprio” para os contratos abrangidos.  
 • Alteram os requisitos de designação de um  
 item objeto de hedge em uma relação de he- 
 dge de fluxo de caixa para os contratos abran- 
 gidos. • Adicionam novos requisitos de di- 
 vulgação para permitir que os investidores  
 compreendam o efeito desses contratos sobre  
 o desempenho financeiro e os fluxos de caixa  
 da entidade.
 As alterações entram em vigor para perío- 
 dos anuais iniciados em ou após 01/01/2026.  
 É permitida a adoção antecipada, desde que  
 divulgada. As alterações relacionadas à exce* 
 ção de uso próprio devem ser aplicadas re- 
 trospectivamente, enquanto as alterações  
 relativas à contabilidade de hedge devem ser  
 aplicadas prospectivamente às novas rela- 
 ções de hedge designadas a partir da data  
 inicial de aplicação. Além disso, as alterações  
 de divulgação da IFRS 7 devem ser imple- 
 mentadas em conjunto com as alterações da  
 IFRS 9. Caso a entidade não reapresente as  
 demonstrações financeiras comparativas, não  
 poderá apresentar divulgações comparativas.
 Em convergência com as normas internacio 
 nais, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
 (CPC) deverá incorporar essas modificações  
 por meio de futuras revisões do CPC 48 - Ins- 
 trumentos Financeiros e do CPC 40 (R1) - Ins- 
 trumentos Financeiros: Evidenciação.__________ ____________________________________
4. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis sig-
nificativas: A Administração da Companhia estabelece 
estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente 
avaliados e baseiam se na experiência histórica e em outros 
fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, conside-
radas razoáveis para as circunstâncias. Contabilização do 
Contrato de Concessão: Na contabilização do Contrato de 
Concessão, a Companhia efetua análises que envolvem 
o julgamento da Administração, substancialmente no que 
diz respeito à aplicabilidade da interpretação de Contrato 
de Concessão, determinação e classificação dos gastos de 
melhoria e construção como ativo intangível e avaliação dos 
benefícios econômicos futuros, para fins de determinação do 
momento de reconhecimento dos ativos intangíveis gerado 
no Contrato de Concessão. Determinação do ajuste ao va-
lor presente de determinados ativos e passivos: Os ativos e 
passivos monetários são ajustados pelo seu valor presente 
no registro inicial da transação, levando em consideração 
os fluxos de caixa contratuais, a taxa de juros explícita e em 
certos casos implícita, dos respectivos ativos e passivos e as 
taxas praticadas no mercado para transações semelhantes. 
Subsequentemente, estes efeitos são realocados nas linhas 
de despesas e receitas financeiras, no resultado, por meio da 
utilização do método da taxa efetiva de juros em relação aos 
fluxos de caixa contratuais. Até 31 de dezembro de 2025 não 
havia nenhum passivo não registrado na Companhia.
5. Caixa e equivalentes de caixa: 2025 2024    _____ _____
Caixa e bancos 3 3
Aplicação financeira (a) 80 1
Numerários em trânsito  7.549 782    _____ _____
     7.632 787    _____ _____    _____ _____
(a) A Companhia possui aplicações financeiras as quais os 
recursos disponíveis em conta corrente são automaticamente 
aplicados e remunerados conforme escala de permanência 
e que podem variar de 2% a 100% do CDI; a Companhia 
mantém apenas saldo mínimo nessa modalidade, e periodi-
camente o volume excedente é alocado em aplicações mais 
rentáveis, mantendo essa modalidade com a taxa média de 
2% do CDI (aplicações com permanência entre 1 e 29 dias), 
sem o risco de mudança significativa do valor.
6 . Títulos e valores mobiliários:  2025 2024    ____ ______
Bancos - conta centralizadora - 2.411
Fundo de investimento em renda fixa - Trust DI - 7.105
Fundo de investimento em renda fixa - 
 Itaú Top DI FIC FI - 13.296    ____ ______
    - 22.812    ____ ______    ____ ______
Valores mantidos em conta vinculada e aplicações em fun-
do de investimento em renda fixa, vinculadas à operação de 
debêntures. Em função da liquidação da Debênture anterior, 
procedeu-se ao resgaste dos saldos vinculados a essa opera-
ção, resultando na baixa dos valores correspondentes.
7. Tributos a recuperar: 2025 2024    _____ _____
IRPJ a compensar - Antecipação 2024 - 801
CSLL a compensar - Antecipação 2024 - 274    _____ _____
IRRF s/aplicações financeiras 98 340    _____ _____
    98 1.415    _____ _____    _____ _____
8. Partes relacionadas 2025 2024    _______ ______
Repasse - Consórcio Prima (a) 12.935 7.574
Socicam Administração, Proj. e 
 Repr. S/A (b) 130.192 90.926    _______ ______
     143.127 98.500    _______ ______    _______ ______
Circulante 12.935 7.574
Não circulante 130.192 90.926
(a) Representam operações de repasse com o Consórcio Pri-
ma sem data de vencimento determinada e sem encargos 
financeiros. (b) Representam operações de crédito em conta 
corrente com os acionistas sem data de vencimento determi-
nada e sem encargos financeiros.

9. Intangível: Taxas médias anuais 
Custos de amortização 2023 Adições 2024 Adições 2025    __________________ ______ _______ ______ _______ ______
Benfeitoria em propriedades de terceiros (a) 7 10.563 - 10.563 - 10.563
Software 10 174 - 174 - 174     ______ _______ ______ _______ ______
Total custos  10.737 - 10.737 - 10.737
Amortização
Benfeitoria em propriedade de terceiros  (6.089) (746) (6.835) (746) (7.581)
Software  (170) (1) (171) (1) (172)     ______ _______ ______ _______ ______
Total amortização  (6.259) (747) (7.006) (747) (7.753)     ______ _______ ______ _______ ______
Total líquido  4.478 (747) 3.731 (747) 2.984     ______ _______ ______ _______ ______     ______ _______ ______ _______ ______
(a) A amortização dos ativos intangíveis é registrada confor-
me interpretação técnica ICPC 01 - Contratos de Concessão 
e são amortizados pelo método linear. A taxa média de amor-
tização em 31/12/2024 e 2025 é de 7%.
10. Debêntures: Os saldos de debêntures são representados 
por:  Taxa
     Vencimento de juros 2025 2024    ___________ ________ _______ _______
2ª Emissão de   11,4%
 Debêntures 13/12/2029  + IPCA 221.002 187.583
(-) Custos de 
 transação   (4.000) (4.552)      _______ _______
       217.002 183.031      _______ _______
Circulante   943 -
Não circulante   216.059 183.031
2ª Emissão de Debentures simples: Em 18/12/2024 a Com-
panhia fez a 2ª emissão de debêntures simples, não con-
versíveis em ações, da espécie quirografária, com garantia 
fidejussória adicional, a serem convoladas em debêntures da 
espécie com garantia real, com garantia fidejussória adicio-
nal, em duas séries, sob a forma nominativa e escritural, com 
valor nominal unitário de R$1 (mil reais), sendo R$161.000 
da Primeira Série e R$49.000 da Segunda Série, totalizando 
o montante total de R$210.000. Sendo a Primeira Série inte-
gralizada em sua totalidade no exercício de 2024 e a Segun-
da Série integralizada em R$26.000 no exercício de 2024 e 
o restante integralizado no exercício de 2025 em R$23.000.  
A amortização do saldo do Valor Nominal Unitário das Debên-
tures será realizada mensalmente, com carência de 24 (vinte 
e quatro) meses após a data de emissão. A Companhia por 
sua vez, na qualidade de emissora das Debêntures Privadas, 
destinou os recursos líquidos obtidos com a 2ª emissão das 
debêntures da seguinte forma: (i) pré-liquidação da 1ª emis-
são de debêntures e; (ii) o excedente será destinado ao capi-
tal de giro da Companhia. 
Movimentação das debêntures:  2025 2024    _______ _______
Saldo inicial 183.031 185.202
(+) Novos contratos 23.000 187.000
(-) Liquidação da 1ª emissão de 
 debentures - (184.940)
(+) Apropriação de juros das debentures 36.636 33.992
(-) Custos de transação das novas 
 captações (4.000) (4.552)
(-) Juros pagos (21.665) (33.671)    _______ _______
Saldo final 217.002 183.031    _______ _______

Cronograma dos vencimentos: A tabela a seguir apresenta o 
cronograma de vencimentos das debêntures existentes em 
31/12/2025:
    2027 2028 2029 Total    ______ ______ ______ _______
Não Circulante 70.037 70.621 75.401 216.059    ______ ______ ______ _______
     70.037 70.621 75.401 216.059    ______ ______ ______ _______    ______ ______ ______ _______
Garantias: A 2ª Emissão de debêntures possuí as se-
guintes garantias: (a) Garantia Real: A cessão fiduciária, 
outorgada pelo Consórcio Prima, em caráter irrevogável 
e irretratável, em favor da Securitizadora, sobre todos e 
quaisquer direitos creditórios, atuais e futuros, direitos a 
receitas, reinvindicações, indenizações e recebíveis de 
titularidade do Consórcio Prima, devidos pelos operado-
res de ônibus e oriundos das tarifas de embarque detidas 
pelo Consórcio Prima, por meio dos terminais rodoviários 
do Tietê, Jabaquara e Barra Funda; (b) Garantia fidejus-
sória: A fiança dos acionistas e sócios controladores. 
Cláusulas restritivas (covenants) - 2ª emissão de deben-
tures: Pela FMFS, a partir do exercício social encerrado 
em 31/12/2024 até a Data de Vencimento das Debêntures, 
dos seguintes índices financeiros (‘Índices Financeiros”), 
calculados anualmente de acordo com os princípios con-
tábeis geralmente aceitos no Brasil, ao término de cada 
exercício social, apurados a partir das demonstrações fi-
nanceiras da FMFS auditadas e apresentadas ao Agente 
Fiduciário no prazo de 120 (cento e vinte dias contados 
da data de término de cada exercício social. Os índices 
Financeiros aqui mencionados serão calculados pela 
Emissora e/ou pela FMFS levando-se em conta os resul-
tados consolidados auditados da FMFS, e verificados pelo 
Agente Fiduciário das Debêntures Públicas, com base nas 
informações enviadas pela Emissora e/ou pela FMFS ao 
Agente Fiduciário das Debêntures Públicas, juntamente 
com os demonstrativos financeiros, que devem incluir a 
memória de cálculo, elaborada pela Emissora e/ou pela 
FMFS, com as contas abertas, explicitando as rubricas ne-
cessárias para apuração dos referidos índices financeiros 
(“Memória de Cálculo”).

___________________________________________________________________________________________________

  Indice calculado
 Debentures Descrição do covenant 31/12/2025___________________________________________________________________________________________________
    Razão entre a Dívida Líquida e EBITDA da FMFS em valor igual ou inferior 
    a 4 (quatro inteiros) durante o prazo de vigência das Debêntures, sendo 
   2ª Emissão certo que não serão consideradas no cálculo acima, as dívidas da FMFS  
 de Debêntures cuja destinação dos recursos seja exclusivamente a aquisição de participa- 2,80
    ções societárias em SPEs para exploração e desenvolvimento de conces-
    sões de infraestrutura, desde que gerem resultado operacional positivo e 
    caixa operacional.___________________________________________________________________________________________________
A Companhia calculou os índices dos Covenants consolida-
dos da Controladora, FMFS - Participações e Empreendimen-
tos Ltda. (“FMFS”), utilizando números auditados, referentes 
ao exercício findo em 31/12/2025 e concluiu que os índices 
foram atingidos e cumpridos. Adicionalmente não são espera-
dos desvios significativos nos valores usados no cálculo dos 
Covenants da FMFS.
11. Fornecedores 2025 2024    _____ _____
 Contas a pagar fornecedores 2.581 4.588    _____ _____
     2.581 4.588    _____ _____    _____ _____
12. Obrigações trabalhistas e sociais 2025 2024    _____ _____
Salários e ordenados a pagar 11 11
INSS a recolher 5 5
FGTS a recolher 2 2
IRRF a recolher 6 9
Provisão de férias 21 21
Encargo de férias 7 7
Outros 3 -    _____ _____
     55 55    _____ _____    _____ _____
13. Impostos, taxas e contribuições a recolher:
    2025 2024    _____ _____
Pis e Cofins  759 716
Imposto sobre serviço  410 -
Parcelamento de impostos federais 4.524 5.018
Parcelamento de impostos municipais 2.042 2.048    _____ _____
    7.735 7.782    _____ _____    _____ _____
Circulante 3.089 2.642
Não circulante 4.646 5.140

A abertura dos impostos, taxas e contribuições a recolher por 
vencimento pode ser assim demonstrada:
    2026 2027 2028 2029 Total    _____ _____ _____ _____ _____
Não Circulante 1.533 1.301 1.069 743 4.646    _____ _____ _____ _____ _____
     1.533 1.301 1.069 743 4.646    _____ _____ _____ _____ _____    _____ _____ _____ _____ _____
14. Provisões para demandas judiciais: 2025 2024    ____ ____
Provisão para demandas judiciais trabalhistas 18 147    ____ ____
     18 147    ____ ____    ____ ____
As ações em curso em 31/12/2025 que possuem o risco de 
perda classificado como possível totalizam R$2.489 (R$4.965 
em 2024). Nenhuma provisão foi constituída para cobrir even-
tuais perdas com esses processos, tendo em vista que as 
práticas contábeis no Brasil não requerem sua contabilização.
15. Patrimônio líquido: a) Capital social: O capital social 
subscrito e integralizado em 2025 e 2024 é de R$2.000 está 
representado por 2.000.000 ações ordinárias, nominativas, 
no valor de R$1 (valor expresso em Reais - R$) cada assim 
distribuído: 2025 e 2024 _____________________
Sócios Ações Participação___________________________ ________ ___________
Enege Participações S.A. 1.124.000 56,2%
Socicam Administração, 
 Projetos e Representações. S.A.  876.000 43,8%    ________ ___________
    2.000.000 100%    ________ ___________    ________ ___________
b) Reserva legal: É constituída com base nos dispositivos le-
gais no Art. 193 da Lei nº 6.404/76, sendo destinados 5% do 
lucro líquido para reserva legal. c) Reserva para contingên-
cias: Os acionistas decidiram instituir um Fundo de Reserva 
para Contingências destinado a reparar perdas relacionadas 
a eventuais passivos financeiros, ocultos ou não que venham 
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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

29/04/2026

 TERMINI S.A. - CNPJ. nº 64.805.187/0003-45

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras__________________________________________________________________________________
Aos Administradores e Acionistas da Termini S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Termini S.A. (“Companhia”), que compreen-
dem o balanço patrimonial em 31/12/2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras 
informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Termini S.A. em 
31/12/2025, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilida-
des, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Empresa, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e 
nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as de-
mais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da diretoria e 
da governança pelas demonstrações financeiras: A diretoria é responsável pela elaboração e ade-
quada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a diretoria é responsável pela avaliação da capa-

a prejudicar a Companhia. d) Distribuição de dividendos:  
O valor mínimo dos dividendos a serem distribuídos aos 
acionistas ao final de cada exercício social terá como base 
o valor igual a 85% do saldo do lucro líquido, após todas as 
deduções legais e obrigações decorrentes de reservas legais 
e obrigações previstas em lei nos termos do Acordo de Sócios 
da Companhia e do Estatuto. Nos exercícios encerrados em 
31/12/2025 e de 2024 não foram realizadas distribuições de 
lucros.
16. Receita líquida: 2025 2024    ______ ______
Receita da operação 34.736 25.169    ______ ______
Receita bruta 34.736 25.169
COFINS (7,60%) (2.621) (1.918)
PIS (1,65%) (573) (416)
ISS (2% a 5%) (1.737) (1.258)    ______ ______
Deduções da receita bruta (4.931) (3.592)    ______ ______
Receita líquida 29.805 21.577    ______ ______    ______ ______
17. Custos dos serviços prestados 2025 2024    ______ ______
Pessoal (385) (340)
Serviços de terceiros (i) (38) (118)
Outros custos (ii) (19) (298)    ______ ______
     (442) (756)    ______ ______    ______ ______
(i) Os serviços de terceiros são basicamente compostos por 
serviços de assessoria e consultoria, serviços de limpeza, 
resgate e remoção, consumo de água/energia elétrica e ser-
viço de manutenção. (ii) Outros custos são compostos por 

Membros da Administração : Marcílio Carlos Bovolini - Diretor Vice-Presidente / Rodrigo Fernandes Toledo - Diretor Financeiro / Eduardo Buzam Júnior - Contador - CRC-1SP243887/O-3

impostos sobre receita financeira, contribuições sindicais, 
impostos prediais entre outros impostos.
18. Despesas gerais e administrativas: 2025 2024    ______ ______
Depreciações e amortizações (750) (754)
Provisão/reversão para demandas judiciais 129 (147)
Recuperação de despesas 1 3
Outras despesas operacionais (481) (112)    ______ ______
     (1.101) (1.010)    ______ ______    ______ ______
(i) Outras despesas referem-se despesa com consultoria, 
anúncio e publicidade e outros impostos. 
19. Resultado financeiro: 2025 2024    _______ _______
Receita de aplicação financeira 45 1.959
Variações monetárias ativas  63 1.556    _______ _______
Receitas financeiras 108 3.515    _______ _______
Despesas bancárias (20) (127)
Juros pagos (21.665) (33.676)
Juros tributários (622) (362)
Multas (449) (183)
Variações monetárias passivas (9.613) (2.059)
Outras despesas financeiras (1.553) (18.791)    _______ _______
Despesas financeiras  (33.922) (55.198)    _______ _______
Resultado financeiro líquido (33.814) (51.683)    _______ _______    _______ _______
20. Imposto de renda e contribuição social: O imposto de 
renda e a contribuição social do exercício corrente são calcu-
lados com base nas alíquotas de 15% acrescidas do adicional 
de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$240 para im-

posto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribui-
ção social sobre o lucro líquido e consideram a compensação 
de prejuízos fiscais do imposto de renda e base negativa de 
contribuição social limitada a 30% do lucro tributável anual.
    2025 2024    ______ _______
Lucro antes do IR e CS (5.552) (31.872)
Alíquota 34% 34%    ______ _______
IR e CS- alíq. vigentes 1.888 10.836
Prejuízo fiscal e base negativa à alíquota 
 fiscal vigente - não reconhecido (1.888) (10.836)    ______ _______
Despesa com IR e CS no resultado do 
 exercício - corrente e diferido - -    ______ _______
Alíquota efetiva - -    ______ _______    ______ _______
Em 31/12/2025 a Companhia possuía prejuízo fiscal e base 
negativa de contribuição social a compensar (IRPJ e CSLL) 
no montante de R$70.184 (R$64.508 em 2024) registrando-
-os apenas quando existe perspectiva de realização de re-
sultados tributáveis futuros. 21. Gerenciamento de riscos e 
instrumentos financeiros: 21.1. Gerenciamento de risco: 
A Companhia possui operações envolvendo instrumentos 
financeiros, os quais se destinam a atender suas necessida-
des operacionais, bem como a reduzir a exposição a riscos fi-
nanceiros. A Administração destes riscos é efetuada por meio 
da definição de estratégias, estabelecimento de sistema de 
controles e determinação de limite de operação. 21.2. Risco 
de crédito e de realização: Estes riscos são administrados 

por normas específicas de análise de crédito e estabeleci-
mento de limites de exposição por cliente. Adicionalmente, 
há análises específicas e normas para aplicações em insti-
tuições financeiras e os tipos de investimentos ofertados no 
mercado financeiro. 21.3. Valor de mercado dos instrumen-
tos financeiros: As contas de caixa e equivalentes de caixa 

(caixa, bancos e aplicações financeiras), saldo a receber de 
clientes, títulos e valores mobiliários e empréstimos e finan-
ciamentos são considerados instrumentos financeiros, cujos 
valores de mercado são coincidentes com os saldos contá-
beis e serão mantidos até o vencimento, conforme intenção 
da Administração.

   Nível
 Saldo contábil Valor justo hierárquico ________________ _______________
Ativos financeiros a valor justo por meio de resultado 2025 2024 2025 2024 do valor justo    _______ _______ _______ _______ ____________
Caixa e equivalente de caixa (nota 5) 7.632 787 7.632 787 2
Ativos e passivos financeiros ao custo amortizado cujo 
 valor justo é divulgado 
Títulos e valores mobiliários (nota 6) - 22.812 - 22.812 -
Debêntures (nota 10) 217.002 183.031 217.002 183.031 -
Fornecedores (nota 11) 2.581 4.588 2.581 4.588 -
Hierarquização em 3 níveis para a mensuração do valor justo, 
sendo que sua mensuração é baseada nos inputs observá-
veis e não observáveis. Inputs observáveis refletem dados de 
mercado obtidos de fontes independentes, enquanto inputs 
não observáveis refletem as premissas de mercado da Com-
panhia. Esses dois tipos de inputs criam a hierarquia de valor 
justo apresentada a seguir: • Nível 1 - Preços cotados para 
instrumentos idênticos em mercados ativos; • Nível 2 - Pre-
ços cotados em mercados ativos para instrumentos similares, 
preços cotados para instrumentos idênticos ou similares em 
mercados não ativos e modelos de avaliação para os quais 

inputs são observáveis; e • Nível 3 - Instrumentos cujos inputs 
significantes não são observáveis.
22. Seguros e garantias:  Vigência Valor
Seguradora Modalidade da apólice  cobertura__________________ __________ _________ _________
Chubb Seguros  Respons. 04/2025 a
 Brasil AS Civil - D&O 04/2026 20.000      _________
      20.000      _________      _________
23. Eventos subsequentes: Em março de 2026, foi prorro-
gada a vigência contratual do terminal Barra Funda, com data 
de encerramento alterada de 13/09/2026 para 21/01/2050.

cidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela go-
vernança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração 
das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acor-
do com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e man-
temos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas in-
tencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 

procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação 
a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de conti-
nuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras 
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos 
ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.  
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive 
as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da 
auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas 
nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 22 de abril de 2026.
ERNST & YOUNG - Auditores Independentes S/S Ltda.

CRC SP-034519/O
Maurício Mitio Yuhara - Contador

CRC SP-260523/O
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Vertiz Holding S.A. - CNPJ: 62.330.590/0001-78
Relatório da Administração

Senhores acionistas: Apresentamos às Vossas Senhorias, a Demonstração Financeira para o período findo de 15 de agosto de 2025 a 31 de dezembro de 2025, colocando-se à disposição para quaisquer esclarecimentos.

A Diretoria Contadora - Maraysa Rossi - CRC 1SP295307/O-2

Nota 31/12/2025
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 1
Ativo circulante 1
Investimento em coligada 6 1.938.986
Ativo não circulante 1.938.986

Total do ativo 1.938.987

Balanço patrimonial - Exercício findo em 31 de dezembro de 2025 (Em milhares de reais - R$)
Nota 31/12/2025

Patrimônio líquido 8
Capital social 20.000
Reservas de capital 4.032.724
Ajuste de avaliação patrimonial (15.588)
Prejuízo acumulado (2.098.149)
Total do patrimônio líquido 1.938.987
Total do passivo e patrimônio líquido 1.938.987

Demonstração do resultado
Período de 15 de agosto a 31 de dezembro de 2025

(Em milhares de reais - R$, exceto resultado por ação em reais)
Nota 31/12/2025

Equivalência patrimonial em coligada 6 (2.098.149)
Resultado de equivalência patrimonial (2.098.149)
Resultado antes do imposto de renda e contribuição social (2.098.149)
Resultado líquido do período (2.098.149)
Resultado básico e diluído por ação
Resultado básico e diluído por ação preferencial - R$ (0,0014)
Resultado básico e diluído por ação ordinária - R$ (0,0125)

Demonstração do resultado abrangente
Período de 15 de agosto a 31 de dezembro de 2025 (Em milhares de reais - R$)

Nota 31/12/2025
Resultado líquido do período (2.098.149)
 Itens que podem ser subsequentemente reclassificados
  para o resultado
  Ajustes de avaliação patrimonial de investidas 8.d 19.179
  Efeitos reflexos de hedge accounting de investidas 8.d (6.936)
  Ajuste de conversão de moedas de investidas 8.d (27.831)
Outros componentes do resultado abrangente do período (15.588)
Resultado abrangente do período (2.113.737)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Período de 15 de agosto a 31 de dezembro de 2025 (Em milhares de reais - R$)

Nota Capital Social
Reserva 

de Capital
Ajuste Avaliação 

Patrimonial
Prejuízos 

Acumulados
Patrimônio 

Líquido
Constituição de capital em 15 de agosto de 2025 5 – – – 5
Aumento de capital 19.995 – – – 19.995
Ágio na subscrição de capital – 7.230.000 – – 7.230.000
Ajustes de avaliação patrimonial em investidas 8.d – – 19.179 – 19.179
Efeitos reflexo hedge accounting em investidas 8.d – – (6.936) – (6.936)
Ajuste de conversão de moeda em investidas 8.d – – (27.831) – (27.831)
Transação de capital reflexa de investidas – (1.877.229) – – (1.877.229)
Transação de capital – (1.228.703) – – (1.228.703)
Efeitos reflexos de ações em tesouraria de investidas – 5.761 – – 5.761
Outras reservas de capital de investidas – (97.105) (97.105)
Resultado do período – – – (2.098.149) (2.098.149)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 20.000 4.032.724 (15.588) (2.098.149) 1.938.987

Demonstração dos fluxos de caixa - método indireto
Período de 15 de agosto a 31 de dezembro de 2025 (Em milhares de reais - R$)

Nota 31/12/2025
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Resultado do período (2.098.149)
Ajustes para:
Equivalência patrimonial em coligada 6 2.098.149

2.098.149
–

Fluxo de caixa de atividades de investimento
Aporte de capital em coligada (7.250.000)
Outros 1
Caixa líquido gerado nas atividades de financiamento (7.249.999)
Fluxo de caixa de atividades de financiamento
Recursos provenientes de aporte de capital de acionistas 7.250.000
Caixa líquido gerado nas atividades de financiamento 7.250.000
Redução de caixa e equivalentes de caixa 1
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício –
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 1
Redução de caixa e equivalentes de caixa 1

Notas explicativas às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2025
(Em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto operacional: A Vertiz Holding S.A. (antiga Cosan Doze Participações Ltda.) 
é uma sociedade por ações de capital fechado, constituída em 15 de agosto de 2025, com 
sede na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 4.100, 16º andar, sala 30, Itaim Bibi, na Cida-
de e Estado de São Paulo. A Companhia tem por objeto social exclusivo a titularidade de 
ações de emissão da Cosan S.A. (“CSAN 3”). Conforme disposição expressa de seu Estatu-
to Social, a Companhia não poderá exercer qualquer outra atividade, nem deter participa-
ção em outras sociedades. 2. Eventos relevantes no exercício: 2.1. Acordo de investi-
mento celebrado entre BTG Pactual, Perfin, holdings Aguassanta e Vertiz: Em 21 de 
setembro de 2025, foi celebrado acordo de investimento entre: (i) entidades administra-
das pelo BTG Pactual (“Classe Única BTG Pactual Infraestrutura III Fundo de Investimento 
em Participações Multiestratégia”, “Classe Única Fundo de Investimento em Participações 
BPAC3 - Multiestratégia Responsabilidade Limitada” e “BTG Pactual Co-Investimento Co-
san Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia Responsabilidade Limita-
da”); (ii) Perfin (“Classe A do Perfin Rally Fundo de Investimento em Participações Mul-
tiestratégia Responsabilidade Limitada”); (iii) holdings Aguassanta (Aguassanta 
Investimentos S.A., Aguassanta Participações S.A. e Queluz Holding Limited); (iv) e 
Vertiz Holding S.A. (“Vertiz”). Nos termos do referido acordo, foi estabelecido que a Vertiz 
seria o veículo de investimento destinado a deter, de forma exclusiva, participação acio-
nária na Cosan S.A., reunindo os investidores âncora da operação de oferta pública de 
ações a ser iniciada em 07 de novembro de 2025. Em 10 de novembro de 2025, foi con-
cluída a oferta pública de ações da COSAN S.A., com a emissão de 2.100.000.000 de ações 
ordinárias, ao preço de R$ 5,00 por ação.  No âmbito dessa operação, a Aguassanta Par-
ticipações, em conjunto com BTG Pactual e Perfin, por meio da Vertiz, adquiriu 
1.450.000.000 ações ordinárias de emissão da Cosan, correspondentes a 36,56% de seu 
capital social. A Vertiz é entidade controlada pela Aguassanta Participações S.A., uma vez 
que esta Sociedade possui 150.000.000 de ações ordinárias com direito a voto e, em 
contrapartida, os demais acionistas BTG Pactual e Perfin possuem 150.000.000 de ações 
preferenciais sem direito a voto. 3. Declaração de conformidade: As demonstrações fi-
nanceiras da Companhia foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as 

práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem a Lei das Sociedades por Ações 
e os pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”). As presentes 
demonstrações financeiras referem-se ao primeiro exercício social da Companhia e, por-
tanto, não são apresentadas informações comparativas, em conformidade com o CPC 26 
- Apresentação das Demonstrações Contábeis. As informações relevantes constantes das 
demonstrações financeiras da Companhia estão adequadamente evidenciadas e corres-
pondem às utilizadas pela Administração na sua gestão da Companhia. A emissão das 
demonstrações financeiras da Companhia foi autorizada pela Administração em 27 de 
Abril de 2026. 3.1. Reemissão das demonstrações financeiras: A Companhia procedeu 
com a atualização da nota explicativa 2.1 às demonstrações financeiras referentes ao 
exercício findo em 31 de dezembro de 2025, emitidas em 31 de março de 2026, em 
cumprimento ao Pronunciamento Técnico CPC 23 - Práticas Contábeis, Mudanças de Esti-
mativa e Retificação de Erro, para corrigir a menção,  à quantidade de ações emitidas pela 
COSAN S.A. na operação de oferta pública de ações, concluída em 10 de novembro de 
2025, para 2.100.000.000 (dois bilhões e cem milhões) de ações ordinárias. Esse ajuste 
não gera impacto relevante em qualquer índice no contexto das demonstrações financei-
ras. 4. Políticas contábeis materiais: As políticas contábeis materiais adotadas pela 
Companhia estão descritas nas respectivas notas explicativas, exceto aquelas descritas 
abaixo: a) Moeda funcional e de apresentação: Estas demonstrações financeiras são apre-
sentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia. Todos os valores foram 
arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. b) 
Pronunciamentos novos ou revisados: As novas normas contábeis e alterações que passa-
rem a vigorar a partir dos exercícios iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2025 não 
produzem impactos materiais nas demonstrações financeiras da Companhia. Ademais, a 
Companhia não adotou antecipadamente quaisquer outras normas, interpretações ou al-
terações emitidas, mas ainda não vigentes. A seguir, apresenta-se a relação dos pronun-
ciamentos contábeis alterados e as alterações promovidas pelo International Accounting 
Standards (“IASB”), responsável pela emissão de novas normas e revisão das existentes, 
bem como a respectiva avaliação da Companhia:

Pronunciamento Descrição Avaliação

Alterações introduzidas no 
CPC 32 - Item 4º referente 
à nova regra tributária Pilar 
Dois / IAS 12

Em decorrência da alteração do CPC 32 relativa à introdução das regras de tributação 
mínima global (Pilar Dois - GloBE Rules), a Companhia avaliou sua exposição potencial às 
novas exigências aplicáveis às jurisdições em que o Grupo possui operações no exterior, 
onde a legislação já se encontra promulgada e em vigor desde 1º de janeiro de 2024. Com 
base nas informações contábeis e fiscais mais recentes disponíveis e nas análises 
preliminares realizadas, a Administração não espera impactos materiais nem a 
constituição de obrigações relevantes relacionadas a tributos complementares (top-up 
tax) no exercício de 2025, sem prejuízo de eventuais revisões decorrentes de alterações 
regulatórias, novas interpretações ou atualizações nas bases de cálculo utilizadas. 
No Brasil, a adaptação às GloBE Rules ocorreu por meio da instituição do Adicional da 
CSLL pela Lei nº 15.079/2024 e pela Instrução Normativa RFB nº 2.228/2024, com 
vigência a partir de 1º de janeiro de 2025, estabelecendo tributação mínima efetiva de 
15% para grupos multinacionais enquadrados nos critérios legais.

Com base em cálculos preliminares das 
controladas brasileiras e considerando as regras 
simplificadoras (safe harbours), cuja prorrogação 
é esperada até 2027, a Administração também 
não prevê impactos materiais no exercício de 
2025. A Companhia continuará acompanhando a 
evolução normativa e eventuais orientações 
interpretativas, inclusive quanto às obrigações 
acessórias decorrentes da legislação.

Alterações ao IAS 21/CPC 02 
(R2) - Efeitos nas mudanças 
nas taxas de câmbio e con- 
versão de Demonstrações  
Contábeis e CPC 37 (R1) - 
Adoção inicial das Normas  
Internacionais de Conta- 
bilidade

O Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) emitiu a Revisão de Pronunciamentos 
Técnicos nº 27, que trouxe alterações no CPC 02 (R2) e no CPC 37 (R1), em setembro de 
2024. A partir de então foi definido o conceito de moeda conversível e a orientação 
acerca do tratamento de moedas não conversíveis. Nessas situações, a taxa de câmbio 
deve refletir as condições de mercado na data de mensuração e, quando houver múltiplas 
taxas, deve-se utilizar aquela que melhor represente a liquidação dos fluxos de caixa. As 
alterações também reforçaram os requisitos de divulgação.

As alterações não tiveram impacto nas 
demonstrações financeiras do Grupo.

Alterações ao CPC 18 (R3) - 
Investimento em coligada, em 
controlada e empreendimento 
controlado em conjunto e à 
ICPC 09 - Demonstrações con-
tábeis individuais, Demonstra-
ções separadas, Demonstra-
ções consolidadas e aplicação 
do método da equivalência 
patrimonial

A atualização do CPC 18 trata da aplicação do método de equivalência patrimonial para a 
mensuração de investimentos em controladas nas Demonstrações Contábeis Individuais, 
refletindo a mudança nas normas internacionais, que agora permitem essa prática nas 
Demonstrações Contábeis Separadas. Esse ajuste visa harmonizar as práticas contábeis 
adotadas no Brasil com as internacionais, sem causar impactos significativos em relação 
à norma vigente, limitando-se a ajustes na redação e à atualização das referências 
normativas.

As alterações não tiveram impacto nas 
demonstrações financeiras do Grupo, pois 
consistem apenas em ajustes de redação e 
atualização das referências normativas.

Em complemento, durante o exercício foram emitidas novas normas e interpretações que ainda não estão em vigor até a data de emissão das demonstrações financeiras da Companhia, 
conforme descrito a seguir.

Pronunciamento Descrição Avaliação

CPC 51 - Apresentação e 
divulgação nas demonstrações 
financeiras

Em abril de 2024, o IASB emitiu o IFRS 18 - Apresentação e Divulgação nas Demonstrações 
Financeiras, que substituirá o IAS 1 Em convergência às normas internacionais, o Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis emitiu o CPC 51 - Apresentação e Divulgação nas 
Demonstrações Contábeis, e introduz novos requisitos para a apresentação da 
demonstração do resultado, incluindo a definição de totais e subtotais específicos e a 
classificação de receitas e despesas em cinco categorias: operacional, investimento, 
financiamento, impostos sobre a renda e operações descontinuadas. A norma também 
requer a divulgação de medidas de desempenho definidas pela administração e estabelece 
novos critérios para agregação e desagregação de informações nas demonstrações 
financeiras e respectivas notas explicativas. Adicionalmente, promove alterações no CPC 
03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa, incluindo a mudança do ponto de partida 
do fluxo de caixa operacional pelo método indireto, de lucro ou prejuízo do período para 
lucro ou prejuízo operacional, e a eliminação da opção de classificação de juros e 
dividendos. A norma entra em vigor para períodos iniciados em ou após 1º de janeiro de 
2027, com aplicação retrospectiva.

A Companhia encontra-se em processo de 
avaliação dos impactos da adoção do CPC 51 em 
suas demonstrações financeiras e divulgações, 
não sendo possível, até o momento, estimá-los 
de forma confiável.

IFRS 19 - Subsidiárias sem 
responsabilidade pública

Em maio de 2024, o IASB emitiu o IFRS 19 - Subsidiárias sem Responsabilidade Pública: 
Divulgações, com vigência a partir de 1º de janeiro de 2027. A norma permite que 
entidades qualificadas adotem requisitos reduzidos de divulgação, mantendo os critérios 
de reconhecimento, mensuração e apresentação previstos nos demais pronunciamentos 
IFRS. Para qualificação, a entidade deve ser controlada, não possuir responsabilidade 
pública e integrar grupo cuja controladora elabore demonstrações financeiras consolidadas 
em IFRS disponíveis ao público.

Não se espera que a adoção do IFRS 19 produza 
impactos materiais nas demonstrações financeiras 
da Companhia.

Pronunciamento Descrição Avaliação

Reforma tributária sobre o  
consumo no Brasil (IBS e CBS)

A Emenda Constitucional nº 132/2023 e a Lei Complementar nº 214/2025 instituíram a 
Reforma do Sistema Tributário Nacional sobre o consumo, prevendo a substituição gradual 
dos tributos atualmente incidentes sobre bens e serviços - notadamente PIS, COFINS, 
ICMS e ISS - pelo Imposto sobre Bens e Serviços (IBS) e pela Contribuição sobre Bens e 
Serviços (CBS). A legislação estabelece um período de transição a partir de 2026, com 
coexistência entre o sistema atual e o novo modelo tributário, até sua plena 
implementação conforme o cronograma legal. A Companhia e sua coligada atuam, em 
diversos segmentos econômicos, incluindo, entre outros, energia e combustíveis, 
logística e transporte, mobilidade e lubrificantes, infraestrutura e ativos imobiliários, bem 
como atividades agrícolas e correlatas. Tais segmentos apresentam modelos operacionais, 
cadeias de valor e regimes de incidência tributária distintos, o que pode resultar em 
efeitos diferenciados no contexto da implementação do IBS e da CBS, a depender da 
regulamentação específica aplicável a cada atividade. Nesse contexto, os impactos 
decorrentes da Reforma Tributária tendem a se materializar de forma preponderante nas 
controladas operacionais das investidas, com potenciais reflexos indiretos nas 
demonstrações financeiras da Companhia, via equivalência patrimonial. A Administração 
estruturou frentes internas dedicadas ao acompanhamento da Reforma Tributária, 
abrangendo análises normativas, avaliações econômico-financeiras e adequações 
sistêmicas, com apoio de assessores externos especializados. Referidas análises 
encontram-se em andamento e consideram, entre outros fatores, a evolução da 
regulamentação infralegal, as interpretações das autoridades competentes e as 
especificidades de cada segmento de atuação da Companhia e sua coligada. 
Na data-base de 31 de dezembro de 2025, não há impactos da Reforma Tributária sobre 
o Consumo a serem reconhecidos. A Administração da coligada Cosan seguirá 
acompanhando a evolução da legislação e da regulamentação aplicáveis, bem como os 
desdobramentos operacionais relevantes, para avaliar oportunamente a necessidade de 
eventuais reconhecimentos ou divulgações adicionais.

A Administração continuará monitorando o tema 
para avaliar a necessidade de eventuais 
reconhecimentos ou divulgações futuras.

A Companhia não adotou antecipadamente quaisquer normas, interpretações ou altera-
ções emitidas que ainda não estejam em vigor. Com base nas avaliações realizadas, não 
se espera que tais normas e alterações produzam impactos relevantes em suas demonstra-
ções financeiras individuais. 5. Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das 
demonstrações financeiras exige que a Administração exerça julgamentos e utilize esti-
mativas e premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis e os valores reporta-
dos de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas 
estimativas. Não houve, contudo, no presente período, estimativas ou julgamentos rele-
vantes que impactassem de forma significativa as demonstrações financeiras. 6. Investi-
mento em coligada: Política contábil: Coligadas são aquelas entidades nas quais a Com-
panhia possui influência significativa, mas não controle ou controle conjunto, sobre as 
políticas financeiras e operacionais. Influência significativa é o poder de participar das 
decisões sobre políticas financeiras e operacionais de uma investida, mas sem que haja o 
controle individual ou conjunto dessas políticas. Se o investidor detém direta ou indire-
tamente menos de vinte por cento do poder de voto da investida, presume-se que ele não 
tenha influência significativa, a menos que essa influência possa ser claramente demons-
trada. Para os investimentos com participação inferior a vinte por cento a Companhia 
realiza as devidas avaliações para determinar se possui influência significativa. Os saldos 

e transações intragrupo, e quaisquer receitas ou despesas não realizadas derivadas de 
transações intragrupo, são eliminados na preparação das demonstrações financeiras con-
solidadas. De acordo com o método de equivalência patrimonial, a participação de coli-
gadas atribuível à Companhia no lucro ou prejuízo do exercício de tais investimentos é 
registrada na demonstração do resultado, em “Resultado de equivalência patrimonial”. Os 
ganhos e perdas não realizados decorrentes de transações entre a Companhia e as inves-
tidas são eliminados com base no percentual de participação dessas investidas. Os outros 
resultados abrangentes de subsidiárias, associadas e entidades controladas em conjunto 
são registrados diretamente no patrimônio líquido da Companhia, em “Outros resultados
abrangentes”. As participações nos investimentos com influência significativa são avalia-
das pelo método de equivalência patrimonial e quando aplicável, deduzidas de provisão 
para perdas por valor recuperável (impairment). Ganhos não realizados decorrentes de 
transações com investimentos registrados por equivalência patrimonial são eliminados 
contra o investimento na proporção da participação da Companhia na investida. Perdas 
não realizadas são similarmente eliminadas, mas apenas na medida em que não haja 
evidência de perda por redução ao valor recuperável. Abaixo informações sobre o investi-
mento em coligada em 2025:

Número de ações 
da investida

Ações da 
investidora

Participação 
societária Ativos Passivos

Patrimônio Líquido 
controladora

Patrimônio Líquido 
acionistas não controladores

Cosan S.A. 3.966.570.932 1.450.000.000 36,56% 135.117.518 104.107.886 5.304.228 25.705.404
Abaixo a movimentação dos investimentos no período:

Saldo inicial Aumento de capital/Redução de capital Resultado de equivalência patrimonial Ajuste de avaliação patrimonial Saldo em 31/12/2025
– 7.250.000 (2.098.149) (3.212.865) 1.938.986
– 7.250.000 (2.098.149) (3.212.865) 1.938.986

7. Imposto de renda e contribuição social: Política contábil: A Companhia adota a tri-
butação com base no lucro real para fins de cálculo do imposto de renda e da contribuição 
social. A alíquota combinada de imposto de renda e contribuição social é de 34% sobre o 
lucro real apurado no exercício. Neste exercício a Companhia não apurou imposto a pagar, 
por ter apenas apurado resultado de equivalência patrimonial que não é sujeito à tribu-
tação para fins de imposto de renda e contribuição social. 8. Patrimônio líquido: Políti-
ca contábil: Custos adicionais diretamente atribuíveis à emissão de ações e opções de 
ações são reconhecidos como redutores do patrimônio líquido. Efeitos de impostos rela-
cionados aos custos dessas transações estão contabilizados conforme o CPC 32 - Tributos 
sobre o lucro. As transações envolvendo acionistas do grupo são alocadas em “Transações 
de Capital”, como alterações na participação em controladas e pagamento baseado em 

ações. a) Capital social: Em 15 de agosto de 2025, conforme instrumento particular de 
constituição da Sociedade, foi subscrito e integralizado o capital social inicial de R$ 5, 
representado por 5.000 quotas, no valor nominal de R$ 1,00 cada. Em 19 de setembro de 
2025, conforme aprovado em Assembleia Geral Extraordinária (“AGE”), o capital social foi 
aumentado em R$ 9.995, passando de R$ 5 para R$ 10.000, dividido em 150.000.000 
(cento e cinquenta milhões) de ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, total-
mente subscritas e parcialmente integralizadas. Em 7 de novembro de 2025, conforme 
aprovado em AGE, o capital social foi novamente aumentado em R$ 10.000, passando de 
R$ 10.000 para R$ 20.000, dividido em 300.000.000 (trezentas milhões) de ações, todas 
nominativas e sem valor nominal, totalmente subscritas e integralizadas. Em 31 de de-
zembro de 2025, o capital social da Companhia estava dividido conforme abaixo:

Acionistas Ações ON
Ações PN 
Classe A

Ações PN 
Classe B

Ações PN 
Classe C

Ações PN 
Classe D

Ações PN 
Classe E

Ações PN 
Classe F Total

Aguassanta Participações S.A. 150.000.000 – – – – – – 150.000.000
Classe Única BTG Pactual Infraestrutura III Fundo de Investimento
 em Participações Multiestratégia – 4.815.253 – 6.004.728 – 2.116.064 – 12.936.045
Classe Única Fundo de Investimento em Participações BPAC 3 -
 Multiestratégia Responsabilidade Limitada – 30.832.579 – 38.448.914 – 13.549.384 – 82.830.877
BTG Pactual Co-Investimento Cosan Fundo de Investimento em
 Participações Multiestratégia Responsabilidade Limitada – 3.007.375 – 3.750.264 – 1.321.592 – 8.079.231
Classe A do Perfin Rally Fundo de Investimento em Participações
 Multiestratégia Responsabilidade Limitada – – 26.246.283 – 8.373.629 – 11.533.935 46.153.847
Total de ações 150.000.000 38.655.207 26.246.283 48.203.906 8.373.629 16.987.040 11.533.935 300.000.000

b) Dividendos: Política contábil: De acordo com o Estatuto da Companhia é assegurado 
aos acionistas o dividendo mínimo obrigatório de 50% do lucro líquido do exercício, ajusta-
do na forma do artigo 202 da Lei 6.404/76, e o lucro líquido remanescente do exercício terá 
destinação que lhe atribuir a Assembleia Geral. Em 2025, não houve destinação de dividen-
dos tendo em vista o prejuízo contábil apurado no exercício.

31/12/2025
Resultado líquido do período (2.098.149)
Ajustes:
(+) Reflexo de ajustes de controladas –
(=) Resultado líquido ajustado para cálculo de Reserva Legal (2.098.149)
(–) Reserva Legal 5% –
(=) Resultado líquido ajustado após destinação para Reserva Legal (2.098.149)
(=) Resultado ajustado de acordo art. 202 - Lei 6.404 (2.098.149)
c) Reservas de lucros: Política contábil: i) Reserva legal: É constituída mediante a apro-
priação de 5% do lucro líquido do exercício até o limite de 20% do capital, de acordo com 
a Lei 6.404. Em 2025, considerando o prejuízo contábil acumulado, não houve constituição 
de Reserva Legal. ii) Reserva de lucros: O Estatuto Social da Companhia prevê que o saldo 
remanescente do lucro líquido do exercício, após as destinações para a constituição da re-
serva legal, da reserva para contingências, das reservas de lucros a realizar e provisionamen-
to dos dividendos mínimos obrigatórios equivalente a 10% (dez por cento), pode ser desti-
nado à reserva de lucros estatutária, denominada “reserva especial”, que terá por fim 
reforçar o capital de giro e financiar a manutenção, expansão e o desenvolvimento das 
atividades que compõem o objeto social da Companhia e/ou de suas controladas.

d) Ajustes de avaliação patrimonial: 31/12/2025
Saldo Inicial –
Ajuste avaliação patrimonial em investidas 19.179
Efeitos reflexos de hedge accounting em investidas (6.936)
Ajuste de conversão de moeda em investidas (27.831)
Saldo final (15.588)
9. Eventos subsequentes: 9.1. Resgate de ações preferenciais classes C e D pelos 
acionistas da Vertiz: Em 30 de janeiro de 2026, os acionistas da Vertiz detentores das ações 
preferenciais nominativas de classes C e D realizaram o resgate integral dessas ações, tota-
lizando 48.203.906 ações preferenciais da classe C e 8.373.629 ações preferenciais da 
classe D. Como contrapartida ao resgate, a Companhia entregou ações ordinárias escriturais 
de emissão da Cosan S.A., o que resultou na redução da participação da Companhia na in-
vestida Cosan de 36,56% para 24,19%. 9.2. Conflito coordenado entre Estados Unidos e 
Israel contra Irã: Após a data de encerramento do exercício findo em 31 de dezembro de 
2025, em fevereiro de 2026, ocorreu uma escalada de tensões geopolíticas entre os Estados 
Unidos e o Irã, com potencial impacto sobre os mercados globais de energia e logística. A 
Administração avaliou criteriosamente os riscos associados a este evento e concluiu que, até 
a data de autorização destas demonstrações financeiras, não foram identificados impactos 
materiais sobre: • As operações consolidadas de sua investida Cosan no Brasil e nos demais 
países onde atua; • A posição financeira consolidada (incluindo dívida, liquidez e exposição 
cambial); • Os preços de commodities relevantes para as investidas da Companhia, cujas 
variações observadas não impactaram de forma relevante estas demonstrações financeiras. 
A Companhia mantém monitoramento contínuo dos desdobramentos geopolíticos e seus 
efeitos sobre as cadeias globais de suprimento de energia e logística. Eventuais impactos 
materiais futuros serão divulgados imediatamente ao mercado.

Aos Administradores e Acionistas - Vertiz Holding S.A. - Opinião: Examinamos as demons-
trações financeiras da Vertiz Holding S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patri-
monial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resulta-
do abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o período de 
15 de agosto a 31 de dezembro de 2025 , bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opi-
nião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia em 31 de dezembro de 
2025, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o período de 15 de 
agosto a 31 de dezembro de 2025, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e in-
ternacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profis-
sionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, aplicáveis a auditorias de demons-
trações financeiras no Brasil, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Ênfase - Reemissão das demonstrações financeiras: Chama-
mos a atenção para a Nota 3.1 às demonstrações financeiras, que descreve a atualização e 
reemissão das demonstrações financeiras originalmente emitidas em 31 de março de 2026, 

devido às circunstâncias descritas na referida nota explicativa. Emitimos nosso relatório de 
auditoria original com data de 31 de março de 2026, sem ressalva, sobre as referidas demons-
trações financeiras emitidas anteriormente. Devido à atualização descrita na referida nota, 
fornecemos este novo relatório de auditoria sobre as demonstrações financeiras reemitidas. 
Este novo relatório altera e substitui o anteriormente emitido. Nossa opinião não está ressal-
vada em relação a esse assunto. Responsabilidades da administração e da governança 
pelas demonstrações financeiras: A administração da Companhia é responsável pela elabo-
ração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, 
a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar ope-
rando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade ope-
racional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser 
que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 

auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes 
de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julga-
mento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • 
Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • 
Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequa-
ção do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 

atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais 
se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se essas demonstrações 
financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada. Planejamos e executamos a auditoria do grupo 
para obter evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras 
das coligadas como base para formar uma opinião sobre as demonstrações financeiras da 
Companhia. Somos responsáveis pela direção, supervisão e revisão do trabalho de auditoria 
realizado para os propósitos da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de 
auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, 
eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 27 de abril de 2026

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Ltda.  Alessandro Marchesino de Oliveira
CRC 2SP000160/O-5 CRC 1SP265450/O-8

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código D6D3-ED7E-0970-A707.
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DIMENSA S.A.
CNPJ nº 27.231.185/0001-00

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DO EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025
BALANÇOS PATRIMONIAIS - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 - (Em milhares de Reais)

ATIVO Controladora Consolidado
Notas 2025 2024 2025 2024

Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 6 368.277 569.516 414.739 579.209
Garantias de investimentos 17 6.530 514 6.530 514
Contas a receber de clientes, líquidas 7 32.818 28.866 38.242 33.080
Tributos a recuperar 1.445 10.115 3.797 12.663
Outros ativos 5.094 4.923 5.261 5.182

414.164 613.934 468.569 630.648

Não circulante
Garantias de investimentos 17 56.666 30.915 56.666 30.915
Contas a receber de clientes, líquidas 7 - 29 - 29
Ativo fiscal diferido 8.2 10.175 10.312 10.331 10.312
Depósito judicial 18.1 740 22 744 22
Outros ativos 606 122 1.203 136
Realizável a longo prazo 68.187 41.400 68.944 41.414

Investimentos 10 424.676 159.816 - -
Imobilizado 11 4.467 5.962 6.721 7.485
Intangível 12 121.439 121.899 521.957 273.260

618.769 329.077 597.622 322.159
    

Total do ativo 1.032.933 943.011 1.066.191 952.807

PASSIVO Controladora Consolidado
Notas 2025 2024 2025 2024

Circulante
Obrigações sociais e trabalhistas 13 29.698 21.786 37.773 28.838
Fornecedores 6.200 6.245 7.310 6.844
Obrigações fiscais 14 5.562 4.745 8.286 6.248
Arrendamentos 15 689 888 689 900
Obrigações por aquisição de investimentos 17 19.514 10.285 32.750 10.285
Comissões a pagar 197 65 197 65
Dividendos a pagar 20 3.566 2.271 3.566 2.274
Outros passivos 1.656 445 1.720 879

67.082 46.730 92.291 56.333
Não circulante
Arrendamentos 15 118 1.094 118 1.094
Provisão para contingências vinculadas a processos
  judiciais 18 897 752 897 947
Obrigações por aquisição de investimentos 17 64.082 63.070 71.939 63.070
Passivo fiscal diferido 8.2 232 350 232 350
Outros passivos 4.546 6.546 4.738 6.544

69.875 71.812 77.924 72.005
Patrimônio líquido 19
Capital social 123.384 123.384 123.384 123.384
Reserva de capital 578.746 578.746 578.746 578.746
Reservas de lucros 193.846 122.339 193.846 122.339

895.976 824.469 895.976 824.469
Total do passivo e do patrimônio líquido 1.032.933 943.011 1.066.191 952.807

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 - (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Notas 2025 2024 2025 2024

Receita operacional líquida 22 248.278 224.191 351.244 284.564
Custos de software 23 (101.674) (95.330) (124.753) (125.372)
Lucro bruto 146.604 128.861 226.491 159.192
Receitas (despesas) operacionais
Pesquisa e desenvolvimento 23 (58.954) (52.470) (79.605) (58.680)
Despesas comerciais e de marketing 23 (18.606) (20.458) (28.358) (21.476)
Provisão para perda esperada de clientes 23 (1.319) (3.589) (1.936) (3.960)
Despesas gerais e administrativas 23 (48.542) (42.164) (70.201) (52.482)
Outras (despesas)/receitas operacionais líquidas 23 4.552 87 4.493 86
Lucro antes do resultado financeiro, equivalência
  patrimonial e tributos sobre o lucro 23.735 10.267 50.884 22.680
Receitas financeiras 24 69.225 59.459 72.375 59.892
Despesas financeiras 24 (20.156) (16.191) (22.504) (16.759)
Resultado da equivalência patrimonial 10.2 18.966 6.685 - -
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 91.770 60.220 100.755 65.813
Imposto de renda e contribuição social correntes 8 (16.678) (10.446) (25.818) (16.039)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 8 (19) (1.960) 136 (1.960)
Total do imposto de renda e contribuição social (16.697) (12.406) (25.682) (17.999)
Lucro líquido do exercício 75.073 47.814 75.073 47.814

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 - (Em milhares de Reais)
Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Lucro líquido do exercício 75.073 47.814 75.073 47.814
Total dos resultados abrangentes 75.073 47.814 75.073 47.814

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 - (Em milhares de Reais)
Controladora e Consolidado
Reservas de lucros

Nota Capital social Reserva capital Reserva legal Retenção de lucros Lucros acumulados Patrimônio líquido
Em 01 de janeiro de 2024 123.384 578.746 10.237 66.559 - 778.926
Transação de capital com Acionistas - - - - (2.271) (2.271)
Dividendos mínimos obrigatórios 20 - - - - (2.271) (2.271)
Resultado abrangente total - - - - 47.814 47.814
Lucro líquido do exercício - - - - 47.814 47.814
Constituição de reservas 20 - - 2.391 43.152 (45.543) -
Em 31 de dezembro de 2024 123.384 578.746 12.628 109.711 - 824.469
Transação de capital com Acionistas - - - - (3.566) (3.566)
Dividendos mínimos obrigatórios 20 - - - - (3.566) (3.566)
Resultado abrangente total - - - - 75.073 75.073
Lucro líquido do exercício - - - - 75.073 75.073
Constituição de reservas 20 - - 3.754 67.753 (71.507) -
Em 31 de dezembro de 2025 123.384 578.746 16.382 177.464 - 895.976

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 - (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Notas 2025 2024 2025 2024

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes da tributação do imposto de renda
  e contribuição social 91.770 60.220 100.755 65.813
Ajustes por:
Depreciação e amortização 11/12 8.319 7.058 21.451 12.644
Pagamento baseado em ações 21 70 (572) 70 (572)
(Ganho) perda na baixa/venda de ativo imobilizado (135) (68) 104 (84)
Provisão para perda esperada de clientes 7 1.319 3.589 1.936 3.960
Equivalência patrimonial 10 (18.966) (6.685) - -
Provisão para contingências 18 59 921 59 921
(Reversão) provisão outras obrigações e outros (4.285) 1.238 (4.285) 1.238
Juros e variações cambiais e monetárias, líquidos 15.296 12.092 19.676 12.079

1.677 17.573 39.011 30.186
Variação em ativos e passivos operacionais
Contas a receber de clientes (5.242) (4.840) (6.006) (4.403)
Impostos a recuperar (1.445) (3.898) (1.049) (4.738)
Depósitos judiciais (717) (22) (717) (22)
Outros ativos (655) (136) (471) (1.278)
Obrigações sociais e trabalhistas 15.790 5.445 13.831 7.573
Fornecedores (45) 1.589 (5.783) 1.143
Comissões a pagar 132 65 132 65
Impostos a pagar (7.609) 230 (15.797) (5.827)
Outras contas a pagar (860) (2.451) (1.238) (2.296)
Caixa gerado pelas atividades operacionais 92.796 73.775 122.668 86.216
Juros pagos (70) (83) (2.864) (100)
Imposto de renda e contribuição social pagos (5.628) (3.652) (6.028) (8.293)
Fluxo de caixa líquido proveniente das atividades
  operacionais 87.098 70.040 113.776 77.823
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aumento de capital em controladas/coligadas 10.2 (46.923) - - -
Pagamento pela aquisição de ativo imobilizado 11 (2.037) (1.667) (2.130) (1.959)
Pagamento pela aquisição de intangível 12 (5.214) (5.431) (5.222) (5.431)
Incorporação de controlada - 15.860 - -
Aquisição de controlada, líquido de caixa (198.971) (113.083) (194.227) (110.237)
Pagamento de obrigações por aquisição
  de investimentos (32.766) (25.256) (39.729) (25.256)
Valor da venda de ativos imobilizados e intangível 489 690 489 690
Fluxo de caixa (utilizado nas) atividades
  de investimentos (285.422) (128.887) (240.819) (142.193)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Pagamento de principal de empréstimos - - (13.116) -
Pagamento de principal de debêntures - - (21.237) -
Pagamento das parcelas de arrendamento mercantil (644) (885) (803) (1.377)
Dividendos pagos 20 (2.271) - (2.271) -
Fluxo de caixa líquido (utilizado nas) atividades
  de financiamento (2.915) (885) (37.427) (1.377)
(Redução) de caixa e equivalentes de caixa (201.239) (59.732) (164.470) (65.747)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 569.516 629.248 579.209 644.956
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 368.277 569.516 414.739 579.209

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DO VALOR ADICIONADO
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 - (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

1 Receitas 279.115 247.241 391.209 314.525
1.1 Receita de contrato com cliente 275.951 251.554 388.721 319.210
1.2 Outras receitas 4.483 (724) 4.424 (725)

1.3
Perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosa
  (constituição) (1.319) (3.589) (1.936) (3.960)

2 Insumos adquiridos de terceiros (inclui ICMS e IPI) (66.121) (56.162) (84.528) (66.087)
2.1 Custos das mercadorias e serviços vendidos (134) (180) (134) (180)
2.2 Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (65.987) (55.982) (84.394) (65.907)
3 Valor adicionado bruto 212.994 191.079 306.681 248.438
4 Depreciação e amortização (8.319) (7.058) (21.451) (12.644)
5 Valor adicionado líquido produzido pela entidade 204.675 184.021 285.230 235.794
6 Valor adicionado recebido em transferência 88.191 66.144 72.375 59.892
6.1 Resultado de equivalência patrimonial 18.966 6.685 - -
6.2 Receitas financeiras 69.225 59.459 72.375 59.892
7 Valor adicionado total a distribuir 292.866 250.165 357.605 295.686
8 Distribuição do valor adicionado 292.866 250.165 357.605 295.686
8.1 Pessoal 140.775 139.375 178.978 169.727
8.1.1 Remuneração direta 114.869 113.790 144.841 137.676
8.1.2 Benefícios 17.341 16.223 23.321 21.063
8.1.3 FGTS 8.565 9.362 10.816 10.988
8.2 Impostos, taxas e contribuições 56.611 46.516 80.288 60.780
8.2.1 Federais 49.008 39.603 69.774 52.004
8.2.3 Municipais 7.603 6.913 10.514 8.776
8.3 Juros e aluguéis 20.407 16.460 23.266 17.365
8.3.1 Juros 20.155 16.191 22.504 16.759
8.3.2 Aluguéis 252 269 762 606
8.4 Remuneração de capitais próprios 75.073 47.814 75.073 47.814
8.4.2 Dividendos pagos ou creditados aos acionistas 3.566 2.271 3.566 2.271
8.4.3 Lucros retidos 71.507 45.543 71.507 45.543

1. Contexto operacional: 1.1. Informações gerais - A Dimensa S.A. (“Controladora”, “Dimensa” ou “Companhia”) 
é uma sociedade anônima de capital fechado, com sede na Rua Desembargador Euclides da Silveira, nº 232, na 
cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 1.2. Operações - No contexto operacional, a Companhia atua 
predominantemente por meio de contratos recorrentes e projetos, com receitas provenientes de licenciamento 
de software, serviços de implementação, customização e suporte contínuo, atendendo instituições financeiras e 
empresas de diversos portes. Sua operação está estruturada em plataformas tecnológicas integradas, com forte 
componente de prestação de serviços e alto nível de especialização, permitindo escalabilidade, recorrência de 
receitas e relacionamento de longo prazo com os clientes, além de constante evolução de seu portfólio para 
acompanhar as demandas regulatórias e de mercado.
2. Base de elaboração e apresentação das demonstrações financeiras: 2.1. Declaração de conformidade - 
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem os pronunciamentos, orientações e interpretações 
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e pelas disposições contidas na Lei das Sociedades 
por Ações, que estão em conformidade com as normas contábeis internacionais (“IFRS Accounting Standards”) 
emitidas pelo International Accounting Standards Board (“IASB”). As demonstrações financeiras que são 
apresentadas neste documento foram aprovadas em Reunião do Conselho de Administração realizada em 28 de 
abril de 2026, após recomendação do Comitê de Auditoria em reunião realizada no dia 16 de abril de 2026. Todas 
as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, individuais e consolidadas, e somente elas, 
estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas na gestão da Administração da Companhia e suas 
controladas. 2.2. Base de mensuração - As demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão expressos 
em milhares de Reais, exceto quando indicado de outro modo e foram preparadas utilizando o custo histórico 
como base de valor, exceto pela valorização de passivos como aqueles advindos de combinações de negócios, os 
quais são mensurados pelo valor justo. As principais políticas contábeis materiais aplicadas na preparação destas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram aplicadas de modo consistente aos períodos 
anteriormente apresentados. 2.3. Base de consolidação - As demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
compreendem as demonstrações financeiras da Companhia e suas controladas em 31 de dezembro de 2025. 
O controle é obtido quando a Companhia estiver exposta ou tiver direito a retornos variáveis com base em seu 
envolvimento com a investida e tiver a capacidade de afetar esses retornos por meio do poder exercido em relação 
à investida. A consolidação de uma controlada tem início quando a Companhia obtiver controle em relação à 
controlada e finaliza quando deixar de exercer o mencionado controle. Ativo, passivo e resultado de uma controlada 
adquirida ou alienada durante o exercício são incluídos nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da 
data em que a Companhia obtiver controle até a data em que deixar de exercer o controle sobre ela. Os investimentos 
em coligadas são contabilizados pelo método de equivalência patrimonial e são, inicialmente, reconhecidos pelo 
seu valor de custo. As coligadas são aquelas entidades nas quais a Companhia, direta ou indiretamente, tem 
influência significativa, mas não controle ou controle conjunto, sobre as políticas financeiras e operacionais. 
O resultado e cada componente de outros resultados abrangentes são atribuídos aos acionistas controladores e 
aos não controladores, mesmo se isso resultar em prejuízo aos acionistas não controladores. Quando necessário, 
são efetuados ajustes nas demonstrações financeiras das controladas para alinhar suas políticas contábeis com as 
políticas contábeis da Companhia. Todos os ativos e passivos, resultados, receitas, despesas e fluxos de caixa do 
mesmo grupo, relacionados com transações entre a Companhia e suas controladas, são totalmente eliminados na 
consolidação. Perda de controle - Quando a entidade perde o controle sobre uma controlada, a Companhia e suas 
controladas deixam de reconhecer os ativos e passivos e qualquer participação de não controladores e outros 
componentes registrados no patrimônio líquido referentes a essa controlada. Qualquer ganho ou perda originado 
pela perda de controle é reconhecido no resultado. Se a Companhia e suas controladas retém qualquer participação 
na antiga controlada, essa participação é mensurada pelo seu valor justo na data em que há a perda de controle.
As demonstrações financeiras consolidadas incluem as operações da Companhia e das seguintes empresas 
controladas, cuja participação percentual na data do balanço é assim resumida:

% de participação
Investidas Sede Participação Atividade principal 2025 2024

RBM Web - Sistemas Inteligentes Ltda.
 (“RBM Web”) BRA Direta Operação de software 100,00% 100,00%
Quiver Desenvolvimento e Tecnologia Ltda.
 (“Quiver Desenvolvimento”) BRA Direta Operação de software 100,00% 100,00%
Quiver Soluções de Tecnologia Ltda.
 (“Quiver Soluções”) BRA Indireta Operação de software 100,00% 100,00%
Agger S.A. (“Agger”) (i) BRA Direta Operação de software 100,00% -
(i) Empresa adquirida em 2025 conforme nota 4;
Todos os saldos e transações entre as controladas foram eliminados na consolidação. Para fins de comparação dos 
resultados consolidados entre 2025 e 2024, devem ser consideradas as datas de aquisição de cada subsidiária. 
Dessa forma, as demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2024 não contemplam os 
resultados da adquirida Agger que passaram a ser consolidadas a partir da data da sua respectiva aquisição.
2.4. Resumo das práticas contábeis materiais - A seguir, apresentaremos um resumo das práticas contábeis 
materiais adotadas pela Companhia e suas controladas, deixando em evidência somente as informações 
consideradas relevantes pela Administração. a) Moeda funcional e moeda de apresentação - Estas demonstrações 
financeiras estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Companhia e de suas controladas, mesma 
moeda de preparação e apresentação das demonstrações financeiras da controladora e consolidadas. Todos os 
saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. b) Mensuração 
do valor justo - A Companhia e suas controladas mensuram instrumentos financeiros a valor justo em cada data 
de fechamento do balanço patrimonial. Valor justo é o preço que seria recebido pela venda de um ativo ou pago 
pela transferência de um passivo em uma transação não forçada entre participantes do mercado na data de 
mensuração. A mensuração do valor justo é baseada na presunção de que a transação para vender o ativo ou 
transferir o passivo ocorrerá: (i) no mercado principal para o ativo ou passivo; ou (ii) na ausência de um mercado 
principal, no mercado mais vantajoso para o ativo ou o passivo. O mercado principal ou mais vantajoso deve ser 
acessível pela Companhia. Todos os ativos e passivos para os quais o valor justo seja mensurado ou divulgado nas 
demonstrações financeiras são categorizados dentro da hierarquia de valor justo descrita abaixo, com base na 
informação de nível mais baixo que seja significativa à mensuração do valor justo como um todo: • Nível 1 — preços 
de mercado cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos; • Nível 2 — inputs, 
exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) 
ou indiretamente (derivado de preços); • Nível 3 — inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em 
dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). Para ativos e passivos reconhecidos nas demonstrações 
financeiras ao valor justo de forma recorrente, a Companhia e suas controladas reconhecem as transferências 
entre níveis da hierarquia do valor justo no final do período das demonstrações financeiras em que ocorreram as 
mudanças c) Instrumentos financeiros - (i) Ativos Financeiros - Ativos financeiros são classificados, no 
reconhecimento inicial, como subsequentemente mensurados ao custo amortizado, ao valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes e ao valor justo por meio do resultado. A classificação dos ativos financeiros no 
reconhecimento inicial depende das características dos fluxos de caixa contratuais do ativo financeiro e do modelo 
de negócios da Companhia e suas controladas para a gestão destes ativos financeiros. Um ativo financeiro (a menos 
que seja um contas a receber de clientes sem um componente de financiamento significativo) ou passivo financeiro 
é inicialmente mensurado ao valor justo, mais ou menos, para um item não mensurado ao valor justo por meio 
do resultado, os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a 
receber de clientes sem um componente significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da 
operação, conforme divulgado na nota 7. O modelo de negócios da Companhia e suas controladas para administrar 
ativos financeiros se refere a como ele gerencia seus ativos financeiros para gerar fluxos de caixa. O modelo de 
negócios determina se os fluxos de caixa resultarão da cobrança de fluxos de caixa contratuais, da venda dos ativos 
financeiros ou de ambos. Ativos financeiros classificados e mensurados ao custo amortizado são mantidos em 
plano de negócio com o objetivo de manter ativos financeiros de modo a obter fluxos de caixa contratuais enquanto 
ativos financeiros classificados e mensurados ao valor justo em contrapartida a outros resultados abrangentes são 
mantidos em modelo de negócio com o objetivo de obter fluxos de caixa contratuais e também com o objetivo de 
venda. As compras ou vendas de ativos financeiros que exigem a entrega de ativos dentro de um prazo estabelecido 
por regulamento ou convenção no mercado (negociações regulares) são reconhecidas na data da negociação, ou 
seja, na data em que a Companhia e suas controladas se comprometem a comprar ou vender o ativo. Mensuração 
subsequente - Para fins de mensuração subsequente, os ativos financeiros são classificados em duas categorias: 
• Ativos financeiros ao custo amortizado (instrumentos de dívida); e • Ativos financeiros ao valor justo por meio 
do resultado. Ativos financeiros ao custo amortizado - Os ativos financeiros ao custo amortizado são 
subsequentemente mensurados usando o método de juros efetivos e estão sujeitos a redução ao valor recuperável. 
Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando o ativo é baixado, modificado ou apresenta redução ao 
valor recuperável. Os ativos financeiros da Companhia e suas controladas ao custo amortizado incluem caixa e 
saldos bancários, garantia de investimentos e contas a receber de clientes. Ativos financeiros ao valor justo por 
meio do resultado - Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são apresentados no balanço patrimonial 
pelo valor justo, com as variações líquidas do valor justo reconhecidas na demonstração do resultado. 
Desreconhecimento - Um ativo financeiro (ou, quando aplicável, uma parte de um ativo financeiro ou parte de 
um grupo de ativos financeiros semelhantes) é desreconhecido quando: • Os direitos de receber fluxos de caixa 
do ativo expiraram; ou • A Companhia e suas controladas transferiram seus direitos de receber fluxos de caixa do 
ativo ou assumiu uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos sem atraso significativo a um 
terceiro nos termos de um contrato de repasse e (a) a Companhia transferiu substancialmente todos os riscos e 
benefícios do ativo, ou (b) a Companhia não transferiu nem reteve substancialmente todos os riscos e benefícios 
do ativo, mas transferiu o controle do ativo. Quando a Companhia e suas controladas transferem seus direitos de 
receber fluxos de caixa de um ativo ou celebra um acordo de repasse, a Companhia e suas controladas avaliam se, 
e em que medida, reteve os riscos e benefícios da propriedade. Quando não transferiu nem reteve substancialmente 
todos os riscos e benefícios do ativo, nem transferiu o controle do ativo, a Companhia e suas controladas continuam 
a reconhecer o ativo transferido na medida de seu envolvimento continuado. Nesse caso, a Companhia e suas 
controladas também reconhecem um passivo associado. O ativo transferido e o passivo associado são mensurados 
em uma base que reflita os direitos e as obrigações retidos pela Companhia e suas controladas. O envolvimento 
contínuo sob a forma de garantia sobre o ativo transferido é mensurado pelo menor valor entre: (i) o valor do 
ativo; e (ii) o valor máximo da contraprestação recebida que a entidade pode ser obrigada a restituir (valor da 
garantia). Redução ao valor recuperável de ativos financeiros - Divulgações adicionais referentes à redução ao 
valor recuperável de ativos financeiros são também fornecidas nas seguintes notas explicativas: • Divulgações para 
premissas significativas - nota 3; e • Contas a receber de clientes - nota 7. A Companhia e suas controladas 
reconhecem uma provisão para perdas de crédito esperadas para todos os instrumentos de dívida não detidos 
pelo valor justo por meio do resultado. As perdas de crédito esperadas baseiam-se na diferença entre os fluxos de 
caixa contratuais devidos de acordo com o contrato e todos os fluxos de caixa que a Companhia e suas controladas 
esperam receber, descontados a uma taxa de juros efetiva que se aproxime da taxa original da transação. Os fluxos 
de caixa esperados incluirão fluxos de caixa da venda de garantias detidas ou outras melhorias de crédito que 
sejam integrantes dos termos contratuais. Para contas a receber de clientes e ativos de contrato, a Companhia e 
suas controladas aplicam uma abordagem simplificada no cálculo das perdas de crédito esperadas. Portanto, a 
Companhia e suas controladas não acompanham as alterações no risco de crédito, mas reconhecem uma provisão 
para perdas com base em perdas de crédito esperadas vitalícias em cada data-base. A Companhia e suas controladas 
estabeleceram uma matriz de provisões que se baseia em sua experiência histórica de perdas de crédito, ajustada 
para fatores prospectivos específicos para os devedores e para o ambiente econômico. (ii) Passivos Financeiros 
- Todos os passivos financeiros são mensurados inicialmente ao seu valor justo, mais ou menos, no caso de passivo 
financeiro que não seja ao valor justo por meio do resultado, os custos de transação que sejam diretamente 
atribuíveis à emissão do passivo financeiro. Os passivos financeiros da Companhia e suas controladas incluem 
fornecedores e outras contas a pagar, empréstimos e financiamentos, arrendamento mercantil e obrigações por 
aquisição de investimentos. Mensuração subsequente - Para fins de mensuração subsequente, os passivos 
financeiros são classificados em duas categorias: • Passivos financeiros ao custo amortizado; e • Passivos financeiros 
ao valor justo por meio do resultado. Passivos financeiros ao custo amortizado - Esta é a categoria mais relevante 
para a Companhia e suas controladas. Após o reconhecimento inicial, empréstimos e financiamentos contraídos 
e concedidos sujeitos a juros são mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da 
taxa de juros efetiva. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando os passivos são baixados, bem como 
pelo processo de amortização da taxa de juros efetiva. O custo amortizado é calculado levando em consideração 
qualquer deságio ou ágio na aquisição e taxas ou custos que são parte integrante do método da taxa de juros 
efetiva. A amortização pelo método da taxa de juros efetiva é incluída como despesa financeira na demonstração 

do resultado. Essa categoria geralmente se aplica a empréstimos e financiamentos e arrendamento mercantil 
concedidos e contraídos, sujeitos a juros. Para mais informações, veja a nota 15. Passivos financeiros ao valor 
justo por meio do resultado - Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado incluem passivos financeiros 
para negociação e passivos financeiros designados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado. 
Os passivos financeiros designados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado são designados 
na data inicial de reconhecimento, e somente se os critérios do CPC 48/ IFRS 9 forem atendidos. A Companhia e 
suas controladas designaram algumas obrigações por aquisição de investimento (nota 16) de passivo financeiro 
ao valor justo por meio do resultado. Desreconhecimento - Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação 
sob o passivo é extinta, ou seja, quando a obrigação especificada no contrato for liquidada, cancelada ou expirar. 
Quando um passivo financeiro existente é substituído por outro do mesmo mutuante em termos substancialmente 
diferentes, ou os termos de um passivo existente são substancialmente modificados, tal troca ou modificação é 
tratada como o desreconhecimento do passivo original e o reconhecimento de um novo passivo. A diferença nos 
respectivos valores contábeis é reconhecida na demonstração do resultado. (ii) Compensação de instrumentos 
financeiros - Os ativos financeiros e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no 
balanço patrimonial individual e consolidado se houver um direito legal atualmente aplicável de compensação dos 
valores reconhecidos e se houver a intenção de liquidar em bases líquidas, realizar os ativos e liquidar os passivos 
simultaneamente. d) Provisão para redução ao valor recuperável de ativos não financeiros - A Administração 
revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças econômicas, 
operacionais e tecnológicas que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando tais 
evidências são identificadas e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída provisão para 
desvalorização, ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. Para o ágio pago por expectativa de 
rentabilidade futura, o teste para perda por redução ao valor recuperável de ágio é feito anualmente ou quando 
as circunstâncias indicarem perda por desvalorização do valor contábil (ver nota 12.2). e) Arrendamentos - 
A Companhia e suas controladas, aplicam uma única abordagem de reconhecimento e mensuração para todos os 
arrendamentos, exceto para arrendamentos de curto prazo e ativos de baixo valor. Na data de início de um 
arrendamento, o arrendatário reconhece os passivos de arrendamento mensurados pelo valor presente dos 
pagamentos a serem realizados durante o prazo do arrendamento e ativos de direito de uso que representam o 
direito de uso dos ativos subjacentes. Os ativos de direito de uso são mensurados ao custo, deduzidos de qualquer 
depreciação acumulada e perdas por redução ao valor recuperável, e ajustados por qualquer nova remensuração 
dos passivos de arrendamento. O custo dos ativos de direito de uso inclui o valor dos passivos de arrendamento 
reconhecidos, custos diretos iniciais incorridos e pagamentos de arrendamentos realizados até a data de início, 
menos os eventuais incentivos de arrendamento recebidos. Os ativos de direito de uso são depreciados linearmente, 
pelo menor período entre o prazo do arrendamento e a vida útil estimada dos ativos e também estão sujeitos a 
redução ao valor recuperável. Na data de início do arrendamento, a Companhia e suas controladas reconhecem 
os passivos de arrendamento mensurados pelo valor presente dos pagamentos do arrendamento a serem realizados 
durante o prazo do arrendamento e incluem pagamentos fixos e variáveis, menos quaisquer incentivos de 
arrendamento a receber. Ao calcular o valor presente dos pagamentos do arrendamento, a Companhia e suas 
controladas usam a sua taxa de empréstimo incremental na data de início porque a taxa de juro implícita no 
arrendamento não é facilmente determinável. Após a data de início, o valor do passivo de arrendamento é 
aumentado para refletir o acréscimo de juros e reduzido para os pagamentos de arrendamento efetuados. Além 
disso, o valor contábil dos passivos de arrendamento é remensurado se houver uma modificação, uma mudança 
no prazo do arrendamento, uma alteração nos pagamentos do arrendamento (por exemplo, mudanças em 
pagamentos futuros resultantes de uma mudança em um índice ou taxa usada para determinar tais pagamentos 
de arrendamento) ou uma alteração na avaliação de uma opção de compra do ativo subjacente. O passivo de 
arrendamento da Companhia e suas controladas está apresentado na rubrica de “Arrendamentos” (nota 15). 
f) Ajuste a valor presente de ativos e passivos - Os ativos e passivos monetários de longo prazo são atualizados 
monetariamente e, portanto, estão ajustados pelo seu valor presente. O ajuste a valor presente de ativos e passivos 
monetários de curto prazo é calculado, e somente registrado, se considerado relevante em relação às demonstrações 
financeiras tomadas em conjunto. Com base nas análises efetuadas e na melhor estimativa da Administração, a 
Companhia e suas controladas concluíram que o ajuste ao valor presente de ativos e passivos monetários circulantes 
é irrelevante em relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto e, dessa forma, não registrou nenhum 
ajuste. g) Intangíveis e Ágio - Ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados ao custo no momento 
do seu reconhecimento inicial. O custo de ativos intangíveis adquiridos em uma combinação de negócios corresponde 
ao valor justo na data da aquisição. Após o reconhecimento inicial, os ativos intangíveis são apresentados ao custo, 
menos amortização acumulada e perdas acumuladas de valor recuperável. Ativos intangíveis gerados internamente, 
quando não são capitalizados, o gasto é refletido na demonstração do resultado no exercício em que for incorrido. 
A vida útil de ativo intangível é avaliada como definida ou indefinida. Ativos intangíveis com vida definida são 
amortizados ao longo da vida útil econômica e avaliados em relação à perda por redução ao valor recuperável 
sempre que houver indicação de perda de valor econômico do ativo. O período e o método de amortização para 
um ativo intangível com vida definida são revisados no mínimo no fim de cada exercício social. Mudanças na vida 
útil estimada ou no consumo esperado dos benefícios econômicos futuros desses ativos são contabilizadas por 
meio de mudanças no período ou método de amortização, conforme o caso, sendo tratadas como mudanças de 
estimativas contábeis. A amortização de ativos intangíveis com vida definida é reconhecida na demonstração do 
resultado na categoria de despesa consistente com a utilização do ativo intangível. Ativos intangíveis com vida útil 
indefinida não são amortizados, mas são testados anualmente em relação a perdas por redução ao valor recuperável, 
individualmente ou no nível da unidade geradora de caixa. A avaliação de vida útil indefinida é revisada anualmente 
para determinar se esta avaliação continua a ser justificável. Caso contrário, a mudança na vida útil de indefinida 
para definida é feita de forma prospectiva. Um ativo intangível é desreconhecido quando da sua venda (ou seja, 
a data em que o beneficiário obtém o controle do ativo relacionado) ou quando não são esperados benefícios 
econômicos futuros a partir de sua utilização ou venda. Eventual ganho ou perda resultante do desreconhecimento 
do ativo (a diferença entre o valor líquido da venda e o valor contábil do ativo) é reconhecido na demonstração 
do resultado do exercício. Combinação de negócios e Ágio - A Companhia e suas controladas usam o método de 
aquisição para contabilizar as combinações de negócios. O custo de uma aquisição é mensurado pela soma da 
contraprestação transferida, que é avaliada com base no valor justo na data de aquisição, e o valor de qualquer 
participação de não controladores na adquirida. Para cada combinação de negócio, o adquirente deve mensurar 
a participação de não controladores na adquirida pelo valor justo ou com base na sua participação nos ativos 
líquidos identificados na adquirida. Custos diretamente atribuíveis à aquisição são contabilizados como despesa 
quando incorridos. Ao adquirir um negócio, a Companhia e suas controladas avaliam os ativos e passivos financeiros 
assumidos com o objetivo de classificá-los e alocá-los de acordo com os termos contratuais, as circunstâncias 
econômicas e as condições pertinentes na data de aquisição. Qualquer contraprestação contingente a ser transferida 
pela adquirente será reconhecida ao valor justo na data de aquisição. Alterações subsequentes no valor justo da 
contraprestação contingente considerada como um ativo ou como um passivo deverão ser reconhecidas de acordo 
com o CPC 48/ IFRS 9 - Instrumentos financeiros na demonstração do resultado. Inicialmente, o ágio é mensurado 
como sendo o excedente da contraprestação transferida em relação aos ativos líquidos adquiridos (ativos 
identificáveis adquiridos, líquidos e os passivos assumidos). Se a contraprestação for menor do que o valor justo 
dos ativos líquidos adquiridos (compra vantajosa), a diferença deverá ser reconhecida como ganho na demonstração 
do resultado. Após o reconhecimento inicial, o ágio é mensurado pelo custo, deduzido de quaisquer perdas 
acumuladas do valor recuperável. Para fins de teste do valor recuperável, o ágio adquirido em uma combinação 
de negócios é, a partir da data de aquisição, alocado a cada uma das unidades geradoras de caixa da Companhia 
e suas controladas que se espera sejam beneficiadas pelas sinergias da combinação, independentemente de outros 
ativos ou passivos da adquirida serem atribuídos a estas unidades. Quando um ágio fizer parte de uma unidade 
geradora de caixa e uma parcela dessa unidade for alienada, o ágio associado à parcela alienada deve ser incluído 
no custo da operação ao apurar-se o ganho ou a perda na alienação. O ágio alienado nessas circunstâncias é 
apurado com base nos valores proporcionais da parcela alienada em relação à unidade geradora de caixa mantida. 
Pesquisa e desenvolvimento - Gastos com atividades de pesquisa são reconhecidos no resultado conforme 
incorridos. Os gastos com desenvolvimento são capitalizados somente se os custos de desenvolvimento puderem 
ser mensurados de maneira confiável, se o produto ou processo for tecnicamente viável, se os benefícios econômicos 
futuros forem prováveis, e se a Companhia e suas controladas tiverem a intenção e recursos suficientes para 
concluir o desenvolvimento e usar ou vender o ativo. Os demais gastos com desenvolvimento são reconhecidos 
no resultado conforme incorridos. Após o reconhecimento inicial, os gastos com desenvolvimento capitalizados 
são mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e quaisquer perdas por redução ao valor 
recuperável. A amortização é iniciada quando o desenvolvimento é concluído e o ativo encontra-se disponível para 
uso pelo período dos benefícios econômicos futuros. A vida útil dos ativos de desenvolvimento reflete o período 
de retorno financeiro de cada projeto. Durante o período de desenvolvimento, o ativo é testado anualmente para 
redução do valor recuperável. Os gastos de desenvolvimento capitalizados, quando os critérios acima descritos 
forem atendidos, incluem o custo de mão de obra que são diretamente atribuíveis à preparação desse ativo. 
As atividades de desenvolvimento envolvem um plano ou projeto visando à produção de produtos novos para 
venda ou intenção de concluir o ativo para usá-lo. h) Receitas e despesas - As receitas são reconhecidas quando 
existe um contrato com o cliente, as obrigações de desempenho são identificadas, o preço da transação é mensurável 
e alocado de forma confiável e quando o controle dos bens ou serviços é transferido para o cliente. As receitas são 
apresentadas líquidas de impostos, devoluções, abatimentos e descontos, quando aplicável. A Companhia e suas 
controladas segregam as receitas em receitas recorrentes e receitas não recorrentes da seguinte forma: 
Receita recorrente - A receita recorrente compreende: (i) assinatura de software, na qual os clientes têm acesso 
ao software em vários dispositivos simultaneamente em sua versão mais recente; (ii) manutenção, incluindo 
suporte técnico e evolução tecnológica; e (iii) serviços, incluindo computação em nuvem e atendimento ao cliente. 
A receita recorrente é reconhecida no resultado mensalmente ao longo do tempo, à medida que os serviços são 
prestados, a partir da data em que os serviços e software são disponibilizados ao cliente e todos os demais critérios 
de reconhecimento de receita são atendidos. A Companhia e suas controladas ativam os gastos de remuneração 
variável dos vendedores para obtenção de contratos pagos na venda de receita recorrente e amortizam este custo 
com base no tempo médio de permanência dos clientes. Receita não recorrente - A receita não recorrente 
compreende: (i) taxas de licenciamento, que transferem ao cliente o direito de uso do software por tempo 
indeterminado; e (ii) serviços de implementação e customização de softwares, serviços de consultoria e treinamento. 
(i) Taxa de licenciamento é reconhecida em determinado momento quando todos os riscos e benefícios inerentes 
a licença são transferidos ao comprador mediante a disponibilização do software e o valor pode ser mensurado 
de forma confiável, bem como seja provável que os benefícios econômicos serão gerados em favor da Companhia 
e suas controladas. (ii) As receitas de serviços de implementação e customização representam obrigação de 
desempenho distinta dos outros serviços e são faturadas separadamente e reconhecidas ao longo do tempo à 
medida que os custos são incorridos em relação ao total de custos esperados, realizados conforme cronograma 
de execução e quando há expectativa válida de recebimento do cliente. Receitas faturadas que não atingem os 
critérios de reconhecimento, não compõem os saldos das respectivas contas de receita e contas a receber. As receitas 
de serviços de consultoria e treinamento são reconhecidas no momento em que os serviços são prestados. Custos 
e despesas - Os custos de softwares são compostos principalmente por salários do pessoal de consultoria e suporte 
e inclui custos de aquisição de banco de dados e o preço das licenças pagas a terceiros, no caso de softwares 
revendidos, bem como depreciação e amortização dos ativos relacionados aos custos de softwares. As despesas 
com pesquisa e desenvolvimento incorridas pela área de desenvolvimento de software relacionadas aos novos 
produtos ou às inovações tecnológicas dos softwares existentes, que não atingirem os critérios de capitalização, 
são registradas como despesas do exercício em que incorrem e são demonstradas separadamente das despesas 
comerciais e de marketing, despesas administrativas e outras despesas dentro do grupo de despesas operacionais. 
i) Tributação - Impostos sobre vendas - As receitas de vendas e serviços estão sujeitas aos seguintes impostos e 
contribuições, pelas seguintes alíquotas básicas: • Programa de Integração Social (PIS) 0,65% e 1,65%; • Contribuição 
para Financiamento da Seguridade Social (COFINS) 3,0% e 7,6%; • Imposto sobre Serviços (ISS) de 2% a 5%; 
• Contribuição Previdenciária sobre Receita Bruta (CPRB) de 4,5% em 2024 e 3,6% em 2025 (i); e • Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias (ICMS) de 4% a 12%. (i) Em 16 de setembro de 2024, foi publicada a Lei Federal nº 
14.973/2024, prevendo a manutenção da desoneração da folha de pagamentos até 31 de dezembro de 2024 com 
o recolhimento da CPRB em substituição à Contribuição Previdenciária Patronal (CPP). Por outro lado, no período 
de 2025 a 2027, ocorrerá a transição gradual da reoneração da folha de salários, com redução gradativa da alíquota 
da CPRB, até sua completa extinção em 2028. Consequentemente, haverá aumento gradual da alíquota da CPP. 
Esses encargos são contabilizados como deduções de vendas na demonstração do resultado. Imposto de renda e 
contribuição social – correntes e diferidos - A tributação sobre o lucro compreende o Imposto de Renda e a 
Contribuição Social, aos quais está computada a alíquota nominal de 34% sobre o lucro tributável reconhecido 
pelo regime de competência. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto 
na proporção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido ou no 
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resultado abrangente. Nesse caso, o imposto também é reconhecido no patrimônio líquido ou no resultado 
abrangente. Os tributos diferidos ativos e/ou passivos são reconhecidos somente na proporção da expectativa de 
que o lucro tributável futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças temporárias possam ser usadas. j) Plano 
de remuneração baseado em ações - Executivos e alguns empregados da Companhia e suas controladas recebem 
pagamentos baseado em ações, em que os beneficiários prestam serviços em troca de títulos patrimoniais 
(transações liquidadas com títulos patrimoniais). O custo de transações liquidadas com instrumentos patrimoniais 
é mensurado com base no valor justo na data em que foram outorgados, utilizando um modelo de avaliação 
adequado, cujos detalhes são fornecidos na nota 21. Esse custo é reconhecido em despesas com benefícios a 
empregados em conjunto com o correspondente aumento em valores a pagar para empresa controladora, ao longo 
do período em que há o serviço prestado e, quando aplicável, condições de desempenho são cumpridas (período 
de aquisição ou vesting period). A despesa acumulada reconhecida para transações que serão liquidadas com 
títulos patrimoniais em cada data de reporte até a data de aquisição (vesting date) reflete a extensão na qual o 
período de aquisição pode ter expirado e a melhor estimativa da Companhia e suas controladas sobre o número 
de outorgas que, em última instância, serão adquiridos. A despesa ou crédito na demonstração do resultado do 
período representa a movimentação na despesa acumulada reconhecida no início e no fim daquele período. 
Nenhuma despesa é reconhecida para outorgas que completam o seu período de aquisição por não terem sido 
cumpridas as condições de desempenho e/ou de serviços. Quando as outorgas incluem uma condição de mercado 
ou uma condição de não aquisição de direito, as transações são tratadas considerando o direito como adquirido 
independentemente de a condição de mercado ou a condição de não aquisição de direito ser satisfeitas, desde 
que todas as outras condições de desempenho e/ou serviços sejam satisfeitas. Quando os termos de uma transação 
liquidada com títulos patrimoniais são modificados (por exemplo, por modificações no plano), a despesa mínima 
reconhecida é o valor justo na data de outorga, desde que estejam satisfeitas condições originais de aquisição do 
direito. Uma despesa adicional, mensurada na data da modificação, é reconhecida para qualquer modificação que 
resulte no aumento do valor justo dos acordos com pagamento baseado em ações ou que, de outra forma, beneficie 
os empregados. Quando uma outorga é cancelada pela entidade ou pela contraparte, qualquer elemento 
remanescente do valor justo da outorga é reconhecido como despesa imediatamente por meio do resultado. 
k) Normas revisadas com adoção a partir de 01 de janeiro de 2025 - A seguir apresentamos pronunciamentos 
novos ou revisados, para períodos anuais iniciados em 01 de janeiro de 2025 que não tiveram impacto significativo 
nas Demonstrações Financeiras da Companhia e suas controladas: • Alterações ao IAS 21/ CPC 02 (R2) - Efeitos 
nas mudanças nas taxas de câmbio e conversão de demonstrações contábeis (intitulado “falta de conversibilidade”) 
e CPC 37 (R1) - Adoção inicial das normas internacionais de contabilidade; • Alterações ao IAS 28/ CPC 18 (R3) - 
Investimento em coligada, em controlada e empreendimento controlado em conjunto e a ICPC 09 - Demonstrações 
contábeis individuais, demonstrações separadas, demonstrações consolidadas e aplicação do método da 
equivalência patrimonial; • OCPC 10 - Créditos de carbono (tCO2e), permissões de emissão (allowances) e crédito 
de descarbonização (CBIO). A Companhia e suas controladas decidiram não adotar antecipadamente nenhuma 
outra norma, interpretação ou alteração que tenham sido emitidas, mas ainda não estejam vigentes. l) Novas 
normas, alterações e interpretações de normas emitidas mas não vigentes - As Leis, normas, alterações e 
interpretações de normas emitidas, mas não vigentes até a data da emissão destas demonstrações financeiras, as 
quais a Companhia e suas controladas: • Não esperam ter impactos significativos na aplicação destas alterações 
ou não se aplicam: - IFRS 19/ CPC 52 - Subsidiárias sem responsabilidade pública: divulgações; - Alterações à IFRS 
9/ CPC 48 e à IFRS 7/ CPC 40 (R1) - Alterações à classificação e mensuração de instrumentos financeiros; - Alterações 
à IFRS 9/ CPC 48 e à IFRS 7/ CPC 40 (R1) - Contratos referenciando a eletricidade dependente de condições naturais; 
- Melhorias Anuais às Normas Contábeis IFRS – Volume 11. • Esperam ter impactos significativos na aplicação da 
nova norma/ Lei: - IFRS 18/ CPC 51 - Apresentação e divulgação nas demonstrações financeiras. A norma substituirá 
o IAS 1 (CPC 26 (R1) - Apresentação de demonstrações financeiras) e propõe, entre outros, novos requisitos para 
a apresentação da demonstração do resultado do exercício, como novos totais e subtotais e a classificação das 
receitas e despesas distribuídas entre as categorias: operacional, investimento, financiamento, imposto de renda 
e operações descontinuadas; além da divulgação em notas explicativas das medidas de desempenho definidas 
pela Administração; - Revisão de pronunciamentos técnicos nº 28/2025 - Alterações decorrentes do Pronunciamento 
Técnico CPC 51. A Companhia e suas subsidiárias estão atuando na identificação dos impactos que as alterações 
terão nas demonstrações financeiras e notas explicativas. - Lei Complementar nº 214/2025: publicada em 16 de 
janeiro de 2025, regulamenta a Reforma Tributária sobre o Consumo, com período de transição entre 2026 e 2033, 
instituindo: (i) Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), que substituirá o ICMS e o ISS; (ii) Contribuição Social sobre 
Bens e Serviços (CBS), que unificará o PIS e COFINS. Em 2026 se iniciará a cobrança da CBS (alíquota inicial de 0,9%) 
e CBS (alíquota inicial de 0,1%). A CBS poderá ser compensada com o PIS/COFINS devidos pelos contribuintes, 
portanto, inicialmente, para 2026, não haverá impactos nas demonstrações financeiras. Já a cobrança do ICMS e 
do ISS começará a ser reduzida em 10% ao ano até sua extinção em 2033. Não existem outras Leis, normas, 
alterações e interpretações de normas emitidas pelo IASB e CPC ainda não adotadas que possam, na opinião da 
Administração, ter impacto significativo nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas divulgadas pela 
Companhia e suas controladas. 3. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas: A preparação 
de demonstrações financeiras individuais e consolidadas, requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e 
também o exercício de julgamento por parte da Administração da Companhia no processo de aplicação das políticas 
contábeis da Companhia e suas controladas. 3.1. Julgamentos - No processo de aplicação das políticas contábeis 
consolidadas, a Administração fez os seguintes julgamentos que podem ter efeito significativo sobre os valores 
reconhecidos nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: (i) Reconhecimento de receita: julgamentos 
relacionados à identificação das obrigações de performance das vendas de software, que incluem a taxa de 
licenciamento, serviço mensal de software e serviços de implementação/customização que podem ter efeitos 
significativos no reconhecimento de receita de contrato com clientes. A Companhia e suas controladas concluíram 
que estas obrigações de performance são distintas uma vez que são vendidos separadamente, pois os serviços de 
implementação e customização também são oferecidos por outros fornecedores. (ii) Prazo de arrendamento: a 
Companhia e suas controladas determinam o prazo do arrendamento como o prazo contratual não cancelável, 
juntamente com os períodos incluídos em eventual opção de renovação na medida em que essa renovação seja 
avaliada como razoavelmente certa e com períodos cobertos por uma opção de rescisão do contrato na medida 
em que também seja avaliada como razoavelmente certa. 3.2. Estimativas e premissas - As estimativas e premissas 
que apresentam um risco significativo e que necessitam de um maior nível de julgamento e complexidade para as 
demonstrações financeiras da Companhia e suas controladas são: (i) Provisão para perdas esperadas das contas 
a receber – a Companhia e suas controladas utilizam uma matriz de provisão baseada nas taxas de perda histórica 
observadas pelo grupo para calcular a perda de crédito esperada. A avaliação da correlação entre as taxas de 
perda histórica observadas, as condições econômicas previstas e as perdas de crédito esperadas são uma estimativa 
significativa. A quantidade de perdas de crédito esperadas é sensível a mudanças nas circunstâncias e nas 
condições econômicas previstas. A experiência histórica de perda de crédito da Companhia e suas controladas 
e a previsão das condições econômicas também podem não representar o padrão real do cliente no futuro. 
As informações sobre as perdas de crédito esperadas sobre as contas a receber estão divulgadas na nota 7.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código D6D3-ED7E-0970-A707.
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(ii) Valor recuperável dos ativos tangíveis e intangíveis, incluindo ágio – uma perda por redução ao valor recuperável 
existe quando o valor contábil de um ativo ou unidade geradora de caixa excede o seu valor recuperável, o qual é 
o maior entre o valor justo líquido das despesas de venda e o valor em uso. As principais premissas utilizadas para 
determinar o valor recuperável das unidades geradoras de caixa estão detalhadas na nota 12.2. (iii) Mensuração 
ao valor justo dos instrumentos financeiros – quando o valor justo de ativos e passivos financeiros registrados no 
balanço patrimonial não puder ser mensurado com base em preços cotados nos mercados ativos, o valor justo é 
mensurado com base em técnicas de avaliação, incluindo o modelo de fluxo de caixa descontado. A contraprestação 
contingente, resultante de combinações de negócios, é avaliada pelo valor justo na data da aquisição como parte 
da combinação de negócios. Quando a contraprestação contingente atende à definição de passivo financeiro, é 
subsequentemente reavaliada ao valor justo a cada data de reporte. O valor justo é baseado no fluxo de caixa 
descontado. (iv) Impostos diferidos – ativo fiscal diferido é reconhecido para todas as diferenças temporárias 
dedutíveis e os prejuízos fiscais não utilizados na extensão em que seja provável que haja lucro tributável disponível 
para permitir a utilização dos referidos prejuízos. Julgamento significativo da Administração é requerido para 
determinar o valor do ativo fiscal diferido que pode ser reconhecido, com base no prazo provável e nível de lucros 
tributáveis futuros, juntamente com estratégias de planejamento fiscal futuras. Para maiores detalhes ver nota 
8.2. (v) Provisão para contingências – a avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências 
disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua 
relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e 
ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões 
de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. 
Maiores detalhes na nota 18. (vi) Receita de serviços não recorrentes – o reconhecimento das receitas de serviços 
de implementação e customização de softwares requer o uso de estimativas na projeção de custos totais necessários 
para cumprir a obrigação de desempenho por contrato de cliente. A Companhia e suas controladas reavaliam estas 
estimativas periodicamente e replanejam as margens por contrato sempre que necessário. A liquidação das 
transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores significativamente divergentes dos registrados 
nas demonstrações financeiras devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo de estimativa. A Companhia 
e suas controladas revisaram suas estimativas pelo menos anualmente. Maiores informações sobre estimativas e 
premissas aplicadas nos itens comentados acima estão apresentadas nas respectivas notas explicativas.
4. Combinação de negócios: 4.1 Combinação de negócios concluídas em 2025 e 2024 - Aquisição da Quiver - Em 
1º de fevereiro de 2024, a Dimensa celebrou o Contrato de Compra e Venda para aquisição de 100% do capital 
social da Quiver Desenvolvimento e Tecnologia Ltda.. O valor pago à vista foi no montante de R$113.083, que inclui 
o valor retido de R$15.000 para eventuais indenizações. Adicionalmente, o Contrato previa o pagamento de preço 
de compra complementar sujeito ao cumprimento de determinadas condições. No mercado desde 1992, a Quiver 
atende seguradoras, corretoras e bancos para vendas e gestão de apólices. Seu portfólio é dividido em software 
para corretoras de seguros e de benefícios, soluções de cálculos e de vendas de dados. Aquisição da Agger - Em 9 
de junho de 2025, a Dimensa celebrou o Contrato de Compra e Venda para aquisição de 100% do capital social da 
Agger S.A.. O valor pago à vista foi no montante de R$198.971, que inclui o valor retido de R$30.000 para eventuais 
indenizações, sem previsão de preço complementar. O fechamento desta operação estava sujeito ao cumprimento 
de condições precedentes usuais para esse tipo de transação, que foram concluídas em 2 de julho de 2025. A Agger 
é uma das principais plataformas no mercado de software para o segmento de seguros, oferecendo soluções focadas 
em corretores, que incluem funcionalidades como multicálculo e gestão de apólices. A seguir apresentamos o 
resumo do valor justo da data da aquisição da contraprestação transferida da transação apresentada acima:

Empresas adquiridas em:
2025 2024

Em milhares de Reais Agger Quiver
Pagamento à vista 167.710 98.083
Contraprestação contingente - 11.384
Valor de parcelas retidas 30.000 15.000
Ajuste de preço 1.261 -
Total da contraprestação 198.971 124.467
Ativos identificáveis adquiridos e Goodwill
A seguir apresentamos informações dos ativos adquiridos identificados e os passivos assumidos preliminares ao 
seu valor justo, o ágio e o custo da participação que impactaram as demonstrações financeiras consolidadas de 
31 de dezembro de 2025:

Empresas adquiridas em:
2025 2024

Valor justo preliminar Agger Quiver
  Data Base de aquisição 1/07/2025 1/02/2024
Ativo Circulante 6.682 6.369
  Caixa e equivalente de caixa 4.744 2.846
  Contas a receber 1.063 2.299
  Outros ativos circulantes 875 1.224
Ativo não circulante 181.173 74.525
  Imobilizado 1.253 983
  Software 102.597 15.594
  P&D 8 -
  Carteira de clientes 12.773 51.934
  Marca 8.957 -
  Não competição 5.709 -
  Ágio 49.876 6.014
Passivo circulante 56.700 10.474
  Obrigações sociais e trabalhistas 2.982 3.963
  Outros passivos 53.718 6.511
Passivo não circulante 14.019 1.337
Ativos e passivo líquidos 117.136 69.083
  Valor pago à vista 117.710 98.083
  Parcela de curto prazo 81.261 -
  Parcela de longo prazo (i) - 26.384
Ágio na Operação 81.835 55.384
(i) Os pagamentos de longo prazo foram trazidos a valor presente para a data de aquisição.
Os ativos e passivos apresentados a valor justo da adquirida Agger é preliminar e se novas informações obtidas 
dentro do prazo de um ano, a contar da data da aquisição, sobre fatos e circunstâncias que existiam na data da 
aquisição, indicarem ajustes nos valores mencionados tais como: ativos intangíveis, respectivo ágio e passivos 
assumidos, ou qualquer provisão adicional que existia na data de aquisição, a contabilização da aquisição será 
revista, conforme previsto no CPC 15/IFRS 3 - Combinação de Negócios. O ágio apurado em 2025 de R$81.835 
compreende o valor dos benefícios econômicos futuros oriundos das sinergias decorrentes da aquisição e alinhados 
com a estratégia da Companhia e suas controladas. As contraprestações contingentes foram registradas ao valor 
justo na data de aquisição e estão sendo apresentadas na nota 17. Nas demonstrações financeiras consolidadas, 
do exercício findo em 31 de dezembro de 2025, a Agger contribuiu com uma receita líquida consolidada de R$33.987 
e um lucro líquido de R$10.504, considerando o período após cada data de aquisição mencionada acima. 
Caso essas aquisições tivessem ocorrido em 1º de janeiro de 2025, a Administração estima que a contribuição na 
receita líquida consolidada seria de R$65.064 e o lucro líquido de R$5.798. O custo de transação envolvendo as 
aquisições destas empresas no exercício findo em 31 de dezembro de 2025 foi de R$4.169, reconhecidos no 
resultado como despesas gerais e administrativas.
5. Instrumentos financeiros dos ativos e passivos financeiros: 5.1. Análise dos instrumentos financeiros - 
É apresentada a seguir uma tabela de comparação por classe dos instrumentos financeiros da Companhia, 
apresentados nas demonstrações financeiras:

Nota Classificação por categoria 2025 2024
Caixa e equivalentes de caixa 6 Valor justo por meio do resultado 395.060 577.312
Caixa e equivalentes de caixa 6 Custo amortizado 19.679 1.897
Garantias de investimentos 17 Custo amortizado 63.196 31.429
Contas a receber, líquidas 7 Custo amortizado 38.242 33.109
Instrumentos financeiros Ativos  516.177 643.747
Contas a pagar e fornecedores Custo amortizado 11.073 9.183
Obrigação por aquisição de investimentos 17 Valor justo por meio do resultado 21.690 23.300
Obrigação por aquisição de investimentos 17 Custo amortizado 82.999 50.055
Outros passivos Custo amortizado 324 122
Passivos financeiros 116.086 82.660
O valor justo dos ativos e passivos financeiros é incluído no valor pelo qual o instrumento poderia ser trocado em 
uma transação corrente entre partes dispostas a negociar, e não em uma venda ou liquidação forçada. Os seguintes 
métodos e premissas foram utilizados para estimar o valor justo: • Garantias de investimentos, contas a receber 
de clientes, outras contas a receber, contas a pagar a fornecedores e outras obrigações de curto prazo se aproximam 
de seu respectivo valor contábil em grande parte, devido ao vencimento no curto prazo desses instrumentos. 
• Obrigação por aquisição de investimentos, inclui pagamentos contingentes de combinação de negócios e seu 
valor justo é estimado com base na performance das operações aplicadas aos múltiplos definidos em contrato 
(nota 17). 5.2. Análise de sensibilidade dos ativos e passivos financeiros - Os instrumentos financeiros da Companhia 
e suas controladas são representados por contas a receber e a pagar, os quais estão registrados pelo valor de custo, 
acrescidos de rendimentos ou encargos incorridos, ou pelo valor justo quando aplicável, em 31 de dezembro de 
2025 e 31 de dezembro de 2024. Os principais riscos atrelados às operações da Companhia e suas controladas 
estão ligados à variação do Certificado de Depósito Interbancário (CDI). a) Ativos financeiros - Com a finalidade 
de verificar a sensibilidade do indexador nas aplicações financeiras ao qual a Companhia e suas controladas estavam 
expostas na data base de 31 de dezembro de 2025, foram definidos três cenários diferentes. Com base em projeções 
divulgadas por instituições financeiras, o CDI médio é de 14,31% ao ano e foi definido como cenário provável 
(cenário I). A partir deste, foram calculadas variações de 25% (cenário II) e 50% (cenário III). Para cada cenário foi 
calculada a “receita financeira bruta”, não levando em consideração a incidência de tributos sobre os rendimentos 
das aplicações. A data base utilizada da carteira foi de 31 de dezembro de 2025, projetando um ano e verificando 
a sensibilidade do CDI com cada cenário.

Operação Saldos em 2025 Risco
Cenário I 

(Provável) Cenário II Cenário III
Aplicações financeiras consolidadas 414.739 Redução CDI 14,11% 10,58% 7,06%
Receita financeira estimada 58.421 43.806 29.231
5.3. Mudanças no passivo de atividade de financiamento - Os passivos decorrentes de atividades de financiamento 
são passivos para os quais os fluxos de caixa foram ou serão classificados na demonstração dos fluxos de caixa 
como fluxos de caixa das atividades de financiamento. A seguir apresentamos as movimentações de passivos 
decorrentes de atividade de financiamento para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024:

Itens que não afetam caixa

2024
Pagamentos de 

principal e juros (i)
Remensu- 

ração / (baixa)
Juros 

incorridos
Combinação 
de negócios 2025

Arrendamento mercantil
  e empréstimos 1.994 (14.653) (384) 734 13.116 807
Debêntures - (23.367) - 2.130 21.237 -
Dividendos a pagar 2.274 (2.271) (3) - - -
Total 4.268 (40.291) (387) 2.864 34.353 807

Itens que não afetam caixa

2023
Pagamentos de 

principal e juros (i) Adição
Juros 

incorridos
Combinação 
de negócios 2024

Arrendamento mercantil 1.601 (1.477) 1.149 70 651 1.994
Dividendos a pagar 3 - 2.271 - - 2.274
Total 1.604 (1.477) 3.420 70 651 4.268

(i) Contempla os juros pagos alocados no fluxo de caixa das atividades operacionais.
5.4. Gestão de riscos financeiros - Os principais riscos financeiros que a Companhia e suas controladas estão 
expostas na condução das suas atividades são: a) Risco de Liquidez - A liquidez do fluxo de caixa da Companhia e 
de suas controladas é monitorada diariamente pelas áreas de Gestão da Companhia, de modo a garantir a geração 
operacional de caixa e a captação prévia de recursos, quando necessária. A Companhia e suas controladas reforçam 
o compromisso na gestão de recursos para a manutenção do seu cronograma de compromissos, mitigando riscos 
de liquidez para a Companhia e suas controladas. A tabela, a seguir, analisa os passivos financeiros não derivativos 
da Companhia e suas controladas, por faixas de vencimento, correspondentes ao período remanescente entre a 
data do balanço patrimonial e a data contratual do vencimento. Os valores divulgados na tabela são os fluxos de 
caixa não descontados contratados.

Consolidado
Menos de 
um ano (i)

Entre um e 
dois anos (i)

Entre dois e 
cinco anos (i)

Mais de 
cinco anos

Em 31 de dezembro de 2025
Fornecedores 7.310 - - -
Arrendamentos 714 119 - -
Obrigações por aquisição de investimentos 43.180 34.010 38.961 -
Outros passivos 1.720 2.769 - -
Em 31 de dezembro de 2024
Fornecedores 6.844 - - -
Arrendamentos 968 968 161 -
Obrigações por aquisição de investimentos 12.723 8.914 35.898 -
Outros passivos 879 4.645 - -
(i) Como os valores incluídos na tabela são os fluxos de caixa não descontados, esses valores não serão conciliáveis 
com os valores divulgados no balanço patrimonial para obrigações por aquisição.
Normalmente, a Companhia e suas controladas garantem que tenham caixa à vista suficiente para cobrir despesas 
operacionais esperadas, incluindo o cumprimento de obrigações financeiras, isto exclui o impacto potencial de 
situações extremas que não podem ser razoavelmente previstas, como por exemplo desastres naturais. A Companhia 
e suas controladas têm acessos a uma variedade suficiente de fontes de financiamento, caso necessário. b) Risco 
de Crédito - Risco de crédito é o risco da contraparte de um negócio não cumprir uma obrigação prevista em um 
instrumento financeiro ou contrato com cliente, o que levaria a um prejuízo financeiro. Com relação ao risco de 
crédito associado às instituições financeiras, a Companhia e suas controladas atuam de modo a diversificar essa 
exposição entre instituições financeiras de mercado. As aplicações financeiras devem ser alocadas em instituições 
cuja classificação de risco seja igual ou superior ao Risco Soberano (Risco Brasil) atribuído pelas agências de rating 
Standard & Poor’s, Moody’s ou Fitch, observado, que, no caso de aplicação em fundos de investimento, a referida 
classificação será substituída pela classificação “Grau de Investimento”, atribuída pela ANBIMA, cuja alocação dos 
recursos deve ser, exclusivamente, em títulos públicos e/ou crédito privado bancário, neste último caso, limitado 
a 15% do PL do Fundo. O valor alocado a cada emissor, exceto União/Títulos Públicos Federais, não pode superar 
30% do montante total dos saldos em contas correntes somados aos das aplicações financeiras, como também 
não pode representar mais que 5% do patrimônio líquido do emissor ou fundo de investimento. A exposição da 
Companhia e suas controladas ao risco de crédito é influenciada também pelas características individuais de cada 
cliente. A Companhia e suas controladas estabeleceram uma política de crédito em que cada novo cliente tem a 
sua capacidade de crédito analisada individualmente antes dos termos e condições normais de pagamento. Para 
as contas a receber da Companhia e suas controladas, a carteira de clientes é bastante diversificada, com baixo 
nível de concentração e estabelece uma estimativa de provisão para perdas que representa sua estimativa de 
perdas incorridas em relação às contas a receber. O principal componente desta provisão é específico e relacionado 
a riscos individuais significativos. c) Risco de Mercado - Risco de taxas de juros e inflação: o risco de taxa de juros 
decorre da parcela da dívida e das aplicações financeiras referenciadas ao CDI, que podem afetar negativamente 
as receitas ou despesas financeiras caso ocorra um movimento desfavorável nas taxas de juros e inflação.

d) Operações com derivativos - A Companhia e suas controladas não possuem operações com derivativos financeiros 
nos períodos apresentados. 5.5. Gestão de capital - O objetivo da gestão de capital da Companhia é assegurar que 
se mantenha um rating de crédito forte perante as instituições de rating e uma relação de capital ótima, a fim de 
suportar os negócios da Companhia e maximizar o valor aos acionistas. A Companhia e suas controladas controlam 
sua estrutura de capital fazendo ajustes e adequações às condições econômicas atuais. Para manter ajustada esta 
estrutura, a Companhia e suas controladas podem efetuar pagamentos de dividendos, captação de novos 
empréstimos e emissões de debêntures. A Companhia e suas controladas compõem a estrutura de dívida líquida 
da seguinte forma: obrigações por aquisição de investimentos, deduzindo o saldo de caixa e equivalentes de caixa 
e garantias de investimentos.

Controladora Consolidado
Nota 2025 2024 2025 2024

Obrigações por aquisição de investimentos 17 83.596 73.355 104.689 73.355
(-) Caixa e equivalente de caixa 6 (368.277) (569.516) (414.739) (579.209)
(-) Garantias de investimentos 17 (63.196) (31.429) (63.196) (31.429)
Dívida/(Caixa) líquida(o) (347.877) (527.590) (373.246) (537.283)
Patrimônio líquido 19 895.976 824.469 895.976 824.469
Patrimônio líquido e dívida líquida 548.099 296.879 522.730 287.186
6. Caixa e equivalentes de caixa: O caixa e os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender aos 
compromissos de caixa de curto prazo, aos investimentos estratégicos da Companhia e suas controladas, podendo 
ainda serem utilizados para outros fins. Os valores mantidos em caixa e equivalentes de caixa são resgatáveis em 
prazo inferior a 90 dias da data das respectivas operações e sujeito a um risco mínimo na mudança de seu valor.

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Disponibilidades 396 649 696 759
Fundo de investimento 367.881 567.729 395.060 577.312
CDB - 753 18.983 753
Outros - 385 - 385
Total caixa e equivalentes de caixa 368.277 569.516 414.739 579.209
A Companhia e suas controladas têm políticas de investimentos financeiros que determinam que os investimentos 
se concentrem em valores mobiliários de baixo risco e aplicações em instituições financeiras de primeira linha.
A Companhia e suas controladas concentram seus investimentos em um fundo exclusivo de investimento. O fundo 
é composto por cotas de fundos de investimentos cuja carteira é formada por ativos de renda fixa e liquidez 
imediata. Os ativos elegíveis na estrutura da composição da carteira são principalmente títulos da dívida pública, 
que apresentam baixo risco de crédito e volatilidade. Os investimentos da Companhia e suas controladas são 
substancialmente remunerados com base em percentuais da variação do Certificado de Depósito Interbancário 
(CDI), que tiveram uma remuneração média mensal e efetiva de 100,04% do CDI em 31 de dezembro de 2025 
(100,28% em 31 de dezembro de 2024).
7. Contas a receber de clientes: A seguir apresentamos os montantes a receber:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Mercado interno 36.207 33.549 42.648 38.184
Mercado externo 130 64 130 65
Contas a receber bruto 36.337 33.613 42.778 38.249
(-) Provisão para perda esperada de clientes (3.519) (4.718) (4.536) (5.140)
Contas a receber líquido 32.818 28.895 38.242 33.109
Ativo circulante 32.818 28.866 38.242 33.080
Ativo não circulante - 29 - 29
A movimentação da provisão para perdas esperadas do contas a receber é como segue:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Saldo inicial 4.718 957 5.140 1.409
Complemento de provisão, líquido da recuperação de créditos 1.319 3.589 1.936 3.960
Baixa de provisão por perdas (2.518) (12) (2.612) (234)
Combinação de negócios - - 72 5
Incorporação de controlada - 184 - -
Saldo final 3.519 4.718 4.536 5.140
7.1. Contas a receber de clientes por vencimento - A seguir apresentamos os montantes a receber por idade de 
vencimento (aging list) em 31 de dezembro de 2025 e de 2024:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

A vencer 20.356 22.422 26.797 27.061
A faturar 10.965 5.313 10.965 5.313
Títulos vencidos
de 1 a 30 dias 1.005 466 1.005 463
de 31 a 60 dias 237 372 237 372
de 61 a 90 dias 364 227 364 227
de 91 a 180 dias 287 567 287 567
de 181 a 360 dias 278 2.283 278 2.283
Acima de 361 dias 2.845 1.963 2.845 1.963
Contas a receber bruto 36.337 33.613 42.778 38.249
(-) Provisão para perda esperada (i) (3.519) (4.718) (4.536) (5.140)
Contas a receber líquido 32.818 28.895 38.242 33.109

(i) A provisão para perda esperada, em 31 de dezembro de 2025, está líquida da baixa pela realização da perda
registrada em contrapartida do contas a receber no valor de R$2.518 (R$12 em 31 de dezembro de 2024) para a 
controladora e R$2.612 (R$234 em 31 de dezembro de 2024) para o consolidado.
A Administração acredita que o risco relativo às contas a receber de clientes de software em geral é minimizado 
pelo fato de a composição de clientes da Companhia e suas controladas serem diluídas em quantidade e também 
pelos diversos segmentos de atuação. Em geral, a Companhia e suas controladas não requerem garantias sobre 
as vendas a prazo.
8. Tributos sobre o lucro: O imposto de renda e a contribuição social, correntes e diferidos, foram computados de 
acordo com as alíquotas vigentes. O imposto de renda e a contribuição social diferidos são calculados sobre prejuízo 
fiscal e base negativa acumulados, respectivamente, bem como diferenças temporárias. 8.1. Reconciliação da 
despesa de imposto de renda e contribuição social - A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas 
fiscais do imposto de renda e contribuição social é demonstrada a seguir:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Lucro antes da tributação 91.770 60.220 100.755 65.813
Imposto de renda e contribuição social à taxa nominal
  combinada de 34% (31.201) (20.475) (34.256) (22.376)
Ajustes para a demonstração da taxa efetiva
Equivalência patrimonial 9.586 3.764 - -
Lei 11.196/05 - Incentivo à P&D (i) 4.794 4.140 4.794 4.140
Efeito de controladas com alíquotas diferenciadas - - 293 155
Participação de administradores (359) (105) (359) (105)
PAT (programa de alimentação do trabalhador) 302 190 302 227
Outros 181 80 3.544 (40)
Despesa de imposto de renda e contribuição social (16.697) (12.406) (25.682) (17.999)
Imposto de renda e contribuição social correntes (16.678) (10.446) (25.818) (16.039)
Imposto de renda e contribuição social diferidos (19) (1.960) 136 (1.960)
Taxa efetiva 18,2% 20,6% 25,5% 27,3%
(i) A legislação tributária brasileira prevê um mecanismo de fomento ao desenvolvimento tecnológico do país, que 
concede incentivos fiscais às empresas que desenvolvam atividades de pesquisa e desenvolvimento (P&D) de 
inovação tecnológica.

8.2. Composição do imposto de renda e contribuição social
Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social - - - -
Decorrentes de diferenças temporárias:
Benefício fiscal pela amortização de ágio (24.841) (9.429) (24.841) (9.429)
Diferença entre base fiscal e contábil de ágio 11.719 286 11.717 286
Provisão para comissões 67 24 67 25
Receitas ou faturamentos antecipados (2.361) (779) (2.361) (779)
Provisão para perda esperada 1.197 1.604 1.294 1.604
Provisão para contingências e outras obrigações 305 256 305 256
Provisão de fornecedores 1.281 1.110 1.341 1.110
Provisão para remuneração baseado em ações - 1.601 - 1.601
Ajuste a valor presente 1.282 9.979 1.282 9.979
Provisão para impairment 14.195 - 14.195 -
Participação nos lucros e resultados 1.673 - 1.673 -
Outras 5.426 5.310 5.427 5.309
Imposto de renda e contribuição social diferidos líquidos 9.943 9.962 10.099 9.962
Ativo fiscal diferido 10.175 10.312 10.331 10.312
Passivo fiscal diferido 232 350 232 350
9. Saldos e transações com partes relacionadas: As transações com partes relacionadas são realizadas em condições 
e preços estabelecidos entre as partes, dos quais os saldos entre Controladora e Controladas são eliminados para 
fins de consolidação.
9.1. Créditos e obrigações com controladas - Os principais saldos de ativos, passivos, receitas e custos em 
31 de dezembro de 2025 e 2024 são assim demonstrados:

2025
Empresa Contas a receber Contas a pagar Receitas Custos
Quiver - 31 22 -
RBM 31 - 67 -
Total 31 31 89 -

2024
Empresa Contas a receber Contas a pagar Outros passivos (i) Receitas (ii) Custos (iii)
TOTVS 812 8 1.899 2.121 23.720
Feedz - - - - 72
Credit Core - - - - 18
RBM 3 - - - -
Total 815 8 1.899 2.121 23.810
(i) Referem-se aos valores dos planos de remuneração baseado em ações. (ii) Referem-se aos valores dos 
sublicenciamentos de softwares. (iii) Referem-se ao contrato de compartilhamento de despesas e contrato de 
parceria para comercialização de soluções da TOTVS.
9.2. Remuneração dos administradores - As despesas com remuneração dos administradores e estatutários da 
Companhia são resumidas como segue:

Controladora e Consolidado
2025 2024

Remuneração dos Administradores
Salários, honorários e encargos sociais 3.875 6.069
Benefícios 670 75
Bônus variáveis 847 (83)
Pagamento baseado em ações (1.099) (352)
Total 4.293 5.709

10. Investimentos: Os investimentos da Companhia e suas controladas são avaliados com base no método de 
equivalência patrimonial. Os detalhes dos investimentos em controladas e empreendimentos controlados em 
conjunto estão a seguir apresentados:
10.1. Investimentos em controladas

Controladora
2025 2024

Investimentos em controladas 112.009 10.092
Ágio sobre mais valia de ativos 312.667 149.724

424.676 159.816
10.2. Movimentações dos investimentos - A movimentação da conta de investimentos nos exercícios findos em 
31 de dezembro de 2025 é de 2024 é como segue:

Equivalência patrimonial

2024 Adição
Equivalência 
patrimonial

Amortização 
de PPA Total

Reestruturação 
societária 2025

Quiver 130.363 - 15.101 (3.425) 11.676 - 142.039
RBM Web 29.453 - 2.591 (1.042) 1.549 - 31.002
Agger - 46.923 10.504 (4.763) 5.741 198.971 251.635

159.816 46.923 28.196 (9.230) 18.966 198.971 424.676

Equivalência patrimonial

2023
Equivalência 
patrimonial

Amortização 
de PPA Total

Reestruturação 
societária 2024

Quiver - 9.035 (3.139) 5.896 124.467 130.363
RBM Web 29.251 1.244 (1.042) 202 - 29.453
Credit Core 87.125 792 (205) 587 (87.712) -

116.376 11.071 (4.386) 6.685 36.755 159.816

10.3. Informações em controladas diretas
Informações contábeis resumidas das  

controladas em 31 de dezembro de 2025

% participação Ativo Passivo
Patrimônio 

líquido
Receita 
líquida

Resultado 
do exercício

Quiver 100% 33.622 5.898 27.724 52.002 15.101
RBM Web 100% 7.259 1.185 6.074 11.294 2.591
Agger 100% 109.543 25.317 84.226 29.992 10.504

Informações contábeis resumidas das 
controladas em 31 de dezembro de 2024

% participação Ativo Passivo
Patrimônio 

líquido
Receita 
líquida

Resultado do 
exercício

Quiver 100% 18.698 6.075 12.623 41.397 9.035
RBM Web 100% 5.588 2.105 3.483 11.709 1.244
Credit Core - - - - 2.430 792

11. Imobilizado: O imobilizado da Companhia e suas controladas é registrado ao custo de aquisição e a depreciação dos bens é calculada pelo método linear e leva em consideração o tempo de vida útil econômica estimada dos 
bens. Os detalhes do ativo imobilizado da Companhia estão demonstrados nos quadros a seguir:

Controladora
Computadores e 

equipamentos eletrônicos Veículos
Móveis e 

utensílios
Instalações, máquina 

 e equipamentos
Benfeitorias em 

imóveis arrendados
Direito 
de uso Outros

Total do 
imobilizado

Custo
Saldos em 2023 3.446 2.390 8 40 106 3.376 76 9.442
Adições 748 798 2 3 - 1.266 116 2.933
Incorporação de controlada 249 - 109 5 - - - 363
Baixas (220) (892) (109) (5) - - (7) (1.233)
Saldos em 2024 4.223 2.296 10 43 106 4.642 185 11.505
Adições/remensuração 1.606 431 - - - (532) - 1.505
Transferências - - - - - 2 - 2
Baixas (13) (865) - (1) - - (5) (884)
Saldos em 2025 5.816 1.862 10 42 106 4.112 180 12.128
Depreciação
Saldos em 2023 (1.128) (491) (1) (15) (33) (1.937) (28) (3.633)
Depreciação do exercício (921) (808) (4) (5) (23) (574) (75) (2.410)
Incorporação de controlada (95) - (28) (1) - - - (124)
Baixas 204 387 31 1 - - 1 624
Saldos em 2024 (1.940) (912) (2) (20) (56) (2.511) (102) (5.543)
Depreciação do exercício (1.069) (645) (2) (4) (23) (832) (70) (2.645)
Transferências - - - - - (2) - (2)
Baixas 5 515 - - - 1 8 529
Saldos em 2025 (3.004) (1.042) (4) (24) (79) (3.344) (164) (7.661)
Valor residual
Valor líquido
Saldos em 2025 2.812 820 6 18 27 768 16 4.467
Saldos em 2024 2.283 1.384 8 23 50 2.131 83 5.962
Taxa média ponderada de depreciação anual 25,28% 33,33% 14,72% 10,83% 21,82% 6,40% 46,83%
Vida útil média (em anos) 4 a 5 3 a 5 8 a 10 8 a 10 5 5 2 a 5

Consolidado
Computadores e 

equipamentos eletrônicos Veículos
Móveis e 

utensílios
Instalações, máquinas 

e equipamentos
Benfeitorias em 

imóveis arrendados
Direito 

de uso (i) Outros
Total do 

imobilizado
Custo
Saldos em 2023 4.335 2.391 578 44 402 3.376 76 11.202
Adições 792 798 10 3 241 1.266 115 3.225
Combinação de negócios 442 40 403 122 465 3.069 - 4.541
Baixas (220) (892) (109) (5) - (1.644) (6) (2.876)
Saldos em 2024 5.349 2.337 882 164 1.108 6.067 185 16.092
Adições/remensuração 1.608 431 47 - 44 (384) - 1.746
Combinação de negócios - - 642 1.069 79 - - 1.790
Baixas (11) (905) (478) (122) (465) - (5) (1.986)
Saldos em 2025 6.946 1.863 1.093 1.111 766 5.683 180 17.642
Depreciação
Saldos em 2023 (1.387) (491) (93) (15) (50) (1.937) (28) (4.001)
Depreciação do exercício (1.143) (807) (89) (16) (87) (996) (75) (3.213)
Combinação de negócios (315) (41) (185) (58) (415) (2.545) - (3.559)
Baixas 204 387 31 1 - 1.542 1 2.166
Saldos em 2024 (2.641) (952) (336) (88) (552) (3.936) (102) (8.607)
Depreciação do exercício (1.239) (645) (114) (77) (47) (979) (70) (3.171)
Combinação de negócios - - (106) (427) (4) - - (537)
Baixas 7 556 281 80 465 - 5 1.394
Saldos em 2025 (3.873) (1.041) (275) (512) (138) (4.915) (167) (10.921)
Valor residual
Saldos em 2025 3.073 822 818 599 628 768 13 6.721
Saldos em 2024 2.708 1.385 546 76 556 2.131 83 7.485
Taxa média ponderada de depreciação anual 25,28% 33,33% 14,72% 10,83% 21,82% 6,40% 46,83%
Vida útil média (em anos) 4 a 5 3 a 5 8 a 10 8 a 10 5 5 2 a 5

(i) A Companhia e suas controladas aplicaram exceções da norma para contratos de curto prazo e baixo valor, registrados na despesa de aluguel em 31 de dezembro de 2025 no valor de R$762 (R$606 em 31 de dezembro de 2024).
Anualmente, a Companhia e suas controladas avaliam indicadores que possam impactar a estimativa de vida útil de seus ativos, sendo que para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024, não houve indícios de 
mudanças significativas.

12. Intangível: Os detalhes dos intangíveis e da movimentação dos saldos desse grupo estão apresentados a seguir:
Controladora

Software Marcas e patentes Carteira de clientes Ativos de desenvolvimento (i) Outros (ii) Ágio Total do intangível
Custo
Saldos em 2023 6.974 - 8.151 1.873 1.373 40.637 59.008
Adições - - - 5.431 - - 5.431
Incorporação de controlada 8.916 12 7.980 - - 56.091 72.999
Provisão para impairment - (12) - - - - (12)
Saldos em 2024 15.890 - 16.131 7.304 1.373 96.728 137.426
Adições - - - 5.214 - - 5.214
Saldos em 2025 15.890 - 16.131 12.518 1.373 96.728 142.640
Amortização
Saldos em 2023 (2.732) - (1.535) (1.712) (386) - (6.365)
Amortização do exercício (3.029) - (1.404) (17) (198) - (4.648)
Incorporação de controlada (3.269) - (1.245) - - - (4.514)
Saldos em 2024 (9.030) - (4.184) (1.729) (584) - (15.527)
Amortização do exercício (3.178) - (1.462) (836) (198) - (5.674)
Saldos em 2025 (12.208) - (5.646) (2.565) (782) - (21.201)
Valor residual
Saldos em 2025 3.682 - 10.485 9.953 591 96.728 121.439
Saldos em 2024 6.860 - 11.947 5.575 789 96.728 121.899
Taxa média ponderada de amortização anual 9,84% - 6,09% 20% 18,89% -
Vida útil média (em anos) 5 a 19,9 - 10 a 18,9 5 5 a 7 -

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código D6D3-ED7E-0970-A707.
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DIMENSA S.A. - CNPJ nº 27.231.185/0001-00(Continuação)

Consolidado
Software Marcas e patentes Carteira de clientes Ativos de desenvolvimento (i) Outros (ii) Ágio Total do intangível

Custo
Saldos em 2023 19.688 12 19.312 1.873 1.373 118.066 160.324
Adições - - - 5.431 - - 5.431
Combinação de negócios 17.275 - 52.413 - - 61.398 131.086
Baixas - (12) - - - - (12)
Saldos em 2024 36.963 - 71.725 7.304 1.373 179.464 296.829
Adições - - - 5.222 - - 5.222
Combinação de negócios 107.783 9.006 16.897 8 7.155 131.711 272.560
Saldos em 2025 144.746 9.006 88.622 12.534 8.528 311.175 574.611
Amortização
Saldos em 2023 (6.802) - (3.078) (1.712) (386) - (11.978)
Amortização do exercício (4.910) - (4.306) (17) (198) - (9.431)
Combinação de negócios (1.681) - (479) - - - (2.160)
Saldos em 2024 (13.393) - (7.863) (1.729) (584) - (23.569)
Amortização do exercício (10.810) (528) (5.287) (837) (818) - (18.280)
Combinação de negócios (5.186) (49) (4.124) - (1.446) - (10.805)
Saldos em 2025 (29.389) (577) (17.274) (2.566) (2.848) - (52.654)
Valor residual
Saldos em 2025 115.357 8.429 71.348 9.968 5.680 311.175 521.957
Saldos em 2024 23.570 - 63.862 5.575 789 179.464 273.260
Taxa média ponderada de amortização anual 9,84% 13,33% 6,09% 20% 18,89% -
Vida útil média (em anos) 5 a 19,9 7,5 10 a 18,9 5 5 a 7 -
(i) A capitalização de desenvolvimento totalizou R$5.222 durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2025 (R$5.431 em 31 de dezembro de 2024), correspondente, em sua grande maioria, a projetos voltados ao plano estratégico 
da Companhia e suas controladas. A amortização dos ativos de desenvolvimento se inicia quando o desenvolvimento é concluído e o ativo está disponível para uso ou venda;
(ii) Contempla, basicamente, direito de não concorrência oriundos de alocação de preço de compra das combinações de negócios.

A amortização dos ativos intangíveis está baseada em suas vidas úteis estimadas. Os ativos intangíveis identificados, 
os valores reconhecidos e as vidas úteis dos ativos gerados em combinação de negócios são fundamentadas em 
estudo técnico de empresa especializada independente.
12.1. Movimentação do Ágio - A seguir apresentamos a composição dos ágios em 31 de dezembro de 2025 e de 2024:

2023
Combinação 
de negócios 2024

Combinação 
de negócios 2025

UGC Quiver - 61.398 61.398 - 61.398
UGC Agger - - - 131.711 131.711
UGC Dimensa 118.066 - 118.066 - 118.066
Total 118.066 61.398 179.464 131.711 311.175

12.2. Análise do valor recuperável de ativos - As unidades geradoras de caixa (“UGCs”) da Companhia são definidas 
a partir da visão de negócio que a Administração tem sobre seus negócios, levando em consideração as aquisições 
de empresas ao longo do ano. Em 30 de setembro de 2025, a Companhia testou a UGC Dimensa. Para fins de teste 
de impairment, as premissas adotadas para projeção dos fluxos de caixa futuros são baseadas no plano de negócios 
da Companhia e suas controladas, aprovado anualmente pela Administração, bem como em dados comparáveis 
de mercado e representam a melhor estimativa da Administração em relação às condições econômicas que existirão 
durante a vida econômica destes ativos para as diferentes unidades geradoras de caixa. Os fluxos de caixa futuros 
foram descontados com base na taxa representativa do custo de capital. De forma consistente com as técnicas de 
avaliação econômica, a avaliação do valor em uso é efetuada por um período de 5 anos. A partir de então, 
considerando-se a perpetuidade das premissas, tendo em vista a capacidade de continuidade dos negócios por 
tempo indeterminado. As projeções de crescimento do fluxo foram efetuadas em termos nominais. As principais 
premissas usadas na estimativa do valor em uso são: • Taxa de desconto - representam a avaliação de riscos no 
atual mercado, específicos a cada unidade geradora de caixa, levando em consideração o valor do dinheiro pela 
passagem do tempo e os riscos individuais dos ativos relacionados que não foram incorporados nas premissas 
incluídas no modelo de fluxo de caixa. O cálculo da taxa de desconto é baseado no modelo WACC, refletindo os 
riscos específicos dos ativos e a estrutura de capital de mercado. Os fluxos de caixa futuros estimados foram 
descontados por taxas nominais que variam entre 17,10% a.a. e 17,88% a.a. • Perpetuidade - a taxa de crescimento 
nominal utilizada para extrapolar as projeções foi de 5%. O teste de recuperação realizado na data-base de 30 de 
setembro de 2025 resultou em um valor recuperável estimado de R$ 473.493 mil, montante superior ao valor 
contábil líquido (carrying amount) de R$ 290.763 mil. Dessa forma, na referida data-base não havia indicativos de 
perda, não sendo necessária a constituição de provisão, situação que se manteve até o período findo em 31 de 
dezembro de 2025.
13. Obrigações sociais e trabalhistas: Em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 os saldos de salários e encargos a 
pagar são assim compostos:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Obrigações trabalhistas
Salários a pagar 4.344 3.912 5.339 5.306
Férias a pagar 12.779 11.707 17.034 14.161
Participação nos resultados e bônus 5.465 - 6.530 2.122
IRRF a recolher 3.623 3.460 4.219 4.020
Outros 348 283 446 333

26.559 19.362 33.568 25.942
Obrigações sociais
FGTS a pagar 1.016 928 1.321 1.161
INSS a pagar 2.123 1.496 2.884 1.735

3.139 2.424 4.205 2.896
Total 29.698 21.786 37.773 28.838

14. Obrigações fiscais: Em 31 de dezembro de 2025 e de 2024, os saldos de obrigações fiscais são assim compostos:
Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

CPRB a recolher 858 1.108 1.120 1.378
ISS a recolher 670 693 1.026 857
PIS e COFINS a recolher 2.684 2.185 3.166 2.337
IRPJ e CSLL a recolher 507 383 2.103 1.283
IR e CSLL retido fonte 63 71 86 88
Outros tributos 780 305 785 305
Total 5.562 4.745 8.286 6.248

15. Empréstimos e arrendamentos: As operações de empréstimos e arrendamentos podem ser assim resumidas:
Controladora Consolidado

Encargos financeiros anuais 2025 2024 2025 2024
Arrendamento mercantil (i) 807 1.982 807 1.994
Total 807 1.982 807 1.994
Passivo circulante 689 888 689 900
Passivo não circulante 118 1.094 118 1.094
(i) A taxa de juros nominal média ponderada para os arrendamentos de direito de uso de imóveis é de 13,58% a.a. 
(10,09% a.a. em 31 de dezembro de 2024).
Os montantes registrados no passivo não circulante em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 apresentam o seguinte 
cronograma de vencimentos:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

2026 - 938 - 938
2027 118 156 118 156
Passivo não circulante 118 1.094 118 1.094
Abaixo, demonstramos a movimentação dos empréstimos e arrendamentos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Saldo inicial 1.982 1.601 1.994 1.601
Remensuração de arrendamento de direito de uso (532) 1.266 (384) 1.266
Aquisição de controladas - empréstimos - - 13.116 651
Juros incorridos 71 83 734 70
Baixa de arrendamento por direito de uso - - - (117)
Amortização de juros (70) (83) (734) (100)
Amortização de principal (644) (885) (13.919) (1.377)
Saldo final 807 1.982 807 1.994
As obrigações de arrendamento são garantidas por meio de alienação fiduciária dos bens arrendados. A seguir 
apresentamos as obrigações brutas de arrendamento em 31 de dezembro de 2025 e de 2024:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Menos de um ano 714 968 714 968
Mais de um ano e menos de cinco anos 119 1.129 119 1.129

833 2.097 833 2.097
Encargos de financiamento futuro sobre arrendamentos (26) (115) (26) (103)
Valor presente das obrigações de arrendamento mercantil 807 1.982 807 1.994
Passivo circulante 689 888 689 900
Passivo não circulante 118 1.094 118 1.094
16. Debêntures: A seguir apresentamos a movimentação das debêntures em 31 de dezembro de 2025:

Consolidado
2025

Saldo no início do exercício -
Combinação de negócios 21.237
Juros incorridos 2.130
(-) Amortizações de juros (2.130)
(-) Pagamento do principal (21.237)
Saldo no final do exercício -

17. Obrigações por aquisição de investimentos: As obrigações por aquisição dos investimentos referem-se a valores 
devidos aos acionistas anteriores das empresas adquiridas negociadas com pagamento parcelado ou por retenção 
de garantia. As obrigações estão registradas no passivo circulante e não circulante, conforme segue:

Controladora e Consolidado
2025 2024

Pagamento 
contingente

Outros valores 
a pagar Total

Pagamento 
contingente

Outros valores 
a pagar Total

Credit Core - 8.290 8.290 - 19.060 19.060
Quiver 21.690 15.338 37.028 23.300 16.297 39.597
Inovamind - 2.649 2.649 - 2.314 2.314
RBM - 2.578 2.578 - 2.437 2.437
Mobile - 1.317 1.317 - 9.947 9.947
Agger - 31.734 31.734 - - -
Trindade - 21.093 21.093 - - -
Total 21.690 82.999 104.689 23.300 50.055 73.355
Passivo circulante 12.280 20.470 32.750 10.028 257 10.285
Passivo não circulante 9.410 62.529 71.939 13.272 49.798 63.070
O valor justo dos pagamentos contingentes apresentou uma redução de R$4.285 ao longo do ano, decorrente da 
análise de performance das adquiridas em relação ao plano de negócio inicialmente elaborado. O valor justo dos 
pagamentos contingentes foi registrado na rubrica de “Outras receitas (despesas) operacionais” no exercício findo 
em 31 de dezembro de 2025. As parcelas registradas no passivo não circulante têm vencimento conforme 
demonstrado a seguir:

Consolidado
2025 2024

Ano
2025 - 16.164
2026 - 7.920
2027 40.725 38.986
2028 9.895 -
2029 13.585 -
2030 6.000 -
2031 1.734 -
Passivo não circulante 71.939 63.070
Abaixo apresentamos os valores retidos de obrigações por aquisição de investimento em 31 de dezembro de 2025 
e de 2024, os quais são atualizados pelo CDI (vide nota 6) até o cronograma de liberação ou sua compensação 
conforme definido em contrato:

Controladora e Consolidado
2025 2024

Garantias de investimentos circulante 6.530 514
Garantias de investimentos não circulante 56.666 30.915
Total 63.196 31.429
18. Contingências: 18.1. Processos em andamento com provisão para contingências e obrigações legais vinculados 
a processos judiciais - A Companhia e suas controladas, no curso normal de suas operações, estão envolvidas em 
determinadas ações judiciais trabalhistas. A Administração, com base em informações de seus assessores jurídicos 
e análise das demandas judiciais em curso, constituiu provisão em montante considerado suficiente para cobrir 
as perdas prováveis estimadas no desfecho das ações em curso. O valor provisionado reflete a melhor estimativa 
corrente da Administração da Companhia e de suas controladas. O valor das provisões constituídas em 31 de 
dezembro de 2025 e de 2024 são como segue:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Trabalhistas 897 752 897 947
Total 897 752 897 947
a) Movimentação das provisões - A movimentação das provisões nos exercícios findos em 31 de dezembro de 
2025 e de 2024 é como segue:

Controladora Consolidado
Trabalhistas Total Trabalhistas Total

Saldos em 2023 - - - -
(+) Complemento de provisões 921 921 921 921
(+) Atualização (reversão) monetária 7 7 7 7
(-) Baixa por pagamento (176) (176) (261) (261)
(+) Combinação de negócios - - 280 280
Saldos em 2024 752 752 947 947
(+) Complemento de provisões 233 233 233 233
(+) Atualização (reversão) monetária 86 86 86 86
(-) Reversão de provisão não utilizada (174) (174) (174) (174)
(-) Baixa por pagamento - - (195) (195)
Saldos em 2025 897 897 897 897
As provisões refletem a melhor estimativa corrente da Administração e sua revisão contínua é fruto do 
monitoramento e controle de riscos da Dimensa. As provisões estão baseadas em análises atualizadas dos seus 
assessores legais externos, validadas pelo jurídico da Companhia e suas controladas, e experiência adquirida quanto 
ao histórico de desfecho dos processos judiciais nos quais a Companhia e suas controladas figuram como parte no 
polo passivo. b) Depósitos judiciais - Abaixo estão demonstrados os depósitos judiciais vinculados e não vinculados 
a processos provisionados, classificados no grupo de ativo não circulante:

Controladora Consolidado
Trabalhistas Cível Total Trabalhistas Cível Total

Saldos em 2023 - - - - - -
(+) Adição em Garantias 22 - 22 22 - 22
Saldos em 2024 22 - 22 22 - 22
(+) Reclassificação (9) 9 - (9) 9 -
(+) Adição em Garantias - 717 717 4 717 721
(+) Atualização Monetária 1 - 1 1 - 1
Saldos em 2025 14 726 740 18 726 744
18.2. Passivos contingentes - A Companhia e suas controladas são parte de ações cujo risco de perda, de acordo 
com a avaliação de seus assessores legais, validada pelo jurídico interno e a Administração da Companhia, é 
classificado como possível, para as quais nenhuma provisão foi reconhecida, como segue:

Controladora e Consolidado
2025 2024

Trabalhistas 3.306 3.460
Cível 1.528 -
Total 4.834 3.460
19. Patrimônio líquido: a) Capital social - Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, o capital social da Companhia era 
R$123.384 e composto por 67.244.387 ações ordinárias nominativas emitidas e totalmente pagas sem valor 
nominal, conforme demonstrado a seguir:

2025 2024
Acionista Ações % Ações %
TOTVS S.A. 41.999.910 62,50% 41.999.910 62,50%
B3 S.A. 25.244.477 37,50% 25.244.477 37,50%
Total em unidades 67.244.387 100,00% 67.244.387 100,00%
b) Reserva de capital - Os saldos das reservas de capital em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 foram compostos 
da seguinte forma:

2025 2024
Reserva de capital (i) 578.993 578.993
Plano de outorga de ações (247) (247)
Total 578.746 578.746
(i) Ágio na subscrição de ações, decorrente do aporte de capital da B3 S.A..

c) Retenção de lucros - Em 2025 houve uma retenção de lucros no valor de R$67.753. O saldo retido terá sua 
destinação na próxima assembleia geral ordinária.
20. Dividendos Controladora

2025 2024
Lucro líquido do exercício da controladora 75.073 47.814
Constituição da reserva legal (Artigo 193 da Lei nº 6.404) (3.754) (2.391)
Lucro líquido após apropriação da reserva legal 71.319 45.423
Dividendo mínimo obrigatório – 5% (i) 3.566 2.271
(i) Em 25 de abril 2022 a Administração por meio de assembleia geral extraordinária e ordinária deliberou em seu 
estatuto social a alteração do percentual dos dividendos mínimos obrigatórios, de 25% para 5%.

Controladora Consolidado
Saldo de dividendos a pagar em 31 de dezembro de 2023 - 3
(+) Proposta de dividendos ref. 2024 2.271 2.271
Saldo de dividendos a pagar em 31 de dezembro de 2024 2.271 2.274
(-) Pagamentos de dividendos ref. 2024 (2.271) (2.271)
(-) Ajuste de saldo - (3)
(+) Proposta de dividendos ref. 2025 3.566 3.566
Saldo de dividendos a pagar em 31 de dezembro de 2025 3.566 3.566
Os dividendos mínimos obrigatórios e os deliberados estão demonstrados no balanço patrimonial na rubrica de 
dividendos a pagar.
21. Plano de remuneração baseado em ações: A Companhia possuía o plano de remuneração baseado em ações 
e mensurava o custo de transações liquidadas com ações de sua controladora TOTVS S.A. a seus empregados, 
baseada no valor justo dos instrumentos patrimoniais na data da sua outorga.
As movimentações das ações restritas são demonstradas abaixo:

Controladora
2025 2024

Quantidade (em Unidades)
Saldo no início do exercício 6.624 116.978
Movimentações:
Exercidas (8.056) (80.330)
Canceladas - (30.024)
Transferidas 1.432 -
Saldo no final do exercício - 6.624
O efeito acumulado no exercício findo em 31 de dezembro de 2025 era de R$ 70 (R$572 em 31 de dezembro de 
2024), registrado na despesa de remuneração baseada em ações.
22. Receita bruta: A receita bruta e as respectivas deduções para apuração da receita líquida apresentadas nas 
Demonstrações de Resultados da Companhia e suas controladas para os exercícios findos em 31 de dezembro de 
2025 e de 2024, foram como segue:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Software recorrente 265.331 233.650 374.402 296.735
Software não recorrente 15.462 20.921 19.303 25.491
Taxa de licenciamento 1.206 3.778 1.206 3.778
Serviços não recorrentes 14.256 17.143 18.097 21.713
Receita bruta 280.793 254.571 393.705 322.226
Cancelamentos (4.368) (2.721) (4.509) (2.721)
Impostos incidentes sobre vendas (28.147) (27.659) (37.952) (34.941)
Deduções (32.515) (30.380) (42.461) (37.662)
Receita líquida 248.278 224.191 351.244 284.564
23. Custos e despesas por natureza: A Companhia e suas controladas apresentam as informações sobre os custos 
e as despesas operacionais por natureza para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024.

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Natureza
Salário, benefícios e encargos 153.012 139.375 196.102 169.727
Serviços de terceiros e outros insumos 64.518 54.921 82.925 64.846
Comissões 1.544 320 1.544 320
Depreciação e amortização 8.319 7.058 21.451 12.644
Provisão para contingências 59 921 59 921
Provisão para perda esperada de clientes 1.319 3.589 1.936 3.960
Outras (4.228) 7.740 (3.657) 9.466
Total 224.543 213.924 300.360 261.884

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Função
Custo de software 101.674 95.330 124.753 125.372
Pesquisa e desenvolvimento 58.954 52.470 79.605 58.680
Despesas comerciais e marketing 18.606 20.458 28.358 21.476
Provisão para perda esperada de clientes 1.319 3.589 1.936 3.960
Despesas gerais e administrativas 48.542 42.164 70.201 52.482
Despesas/Receitas operacionais (4.552) (87) (4.493) (86)
Total 224.543 213.924 300.360 261.884
24. Receitas e despesas financeiras: As receitas e despesas financeiras incorridas nos exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2025 e 2024 foram como segue:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Receitas financeiras
Receitas de aplicações financeiras 68.756 57.799 71.636 58.085
Juros recebidos 56 66 296 161
Variação monetária ativa 388 1.524 400 1.524
Ajuste a valor presente 23 63 23 63
Variação cambial ativa 2 6 2 6
Outras receitas financeiras - 1 18 53
Total 69.225 59.459 72.375 59.892
Despesas financeiras
Juros incorridos (3.594) (1.704) (5.382) (1.998)
Variação monetária passiva (304) (188) (423) (202)
Despesas bancárias (66) (31) (353) (116)
Ajuste a valor presente passivo (16.187) (14.268) (16.187) (14.268)
Variação cambial passiva (5) - (5) -
Outras despesas financeiras - - (154) (175)
Total (20.156) (16.191) (22.504) (16.759)
Resultado financeiro líquido 49.069 43.268 49.871 43.133
25. Plano de previdência privada - Contribuição definida: A Companhia e suas controladas oferecem o “Programa 
de Previdência Complementar TOTVS”, atualmente administrado pelo Bradesco Seguros, no qual são realizadas 
contribuições efetuadas pelos participantes e pela Companhia e suas controladas, descritas no contrato de adesão 
ao programa. As contribuições são segregadas em: • Contribuição Básica – Contribuição efetuada pelo participante, 
correspondente a 2% do salário; no caso de diretores estatutários a contribuição varia de 2% a 5%. • Contribuição 
Voluntária – Contribuições efetuadas exclusivamente pelos participantes, não havendo contrapartida da empresa.
• Contribuição da Empresa – Correspondente a 100% da contribuição básica. A Companhia poderá efetuar 
contribuições extraordinárias de valor e frequências livres. As despesas com previdência privada no exercício findo 
em 31 de dezembro de 2025 eram de R$968 (R$948 em 31 de dezembro de 2024).
26. Cobertura de seguros: A Companhia e suas controladas, com base na avaliação de seus consultores, mantêm 
coberturas de seguros por montantes considerados suficientes para cobrir riscos sobre seus ativos próprios, alugados 
e os decorrentes de arrendamento e de responsabilidade civil. Os ativos segurados são os veículos, próprios e 
arrendados, e a edificação onde a Companhia e suas controladas estão instaladas. Em 31 de dezembro de 2025, 
os principais seguros contratados são:

Vigência Limite máximo de
Ramo Seguradora De Até responsabilidade
Compreensivo empresarial Mitsui julho/2025 julho/2026 259.282
Responsabilidade civil geral Chubb Seguros julho/2025 julho/2026 8.000
Veículos (i) Porto Seguro janeiro/2025 janeiro/2026 (*) FIPE
D&O – Responsabilidade civil de executivos Chubb Seguros julho/2025 julho/2026 200.000
E&O – Responsabilidade civil profissional AIG Seguros setembro/2025 julho/2026 8.750
(i) Valor de mercado determinado pela FIPE – Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas;
27. Evento subsequente: Em 02 de fevereiro de 2026, a acionista da Companhia, TOTVS S.A. (“TOTVS”), divulgou 
fato relevante informando a celebração de Contrato de Compra e Venda de Ações com a Evertec Brasil Informática 
S.A. (“EVERTEC”), subsidiária da Evertec Group, LLC, para a alienação da totalidade das ações representativas do 
capital social da Dimensa S.A. (“Companhia”). A transação foi pactuada considerando um valor base de R$950.000 
(Enterprise Value). Previamente à referida alienação, a TOTVS celebrou contrato com a B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão 
para aquisição da participação de 37,5% detida por esta no capital social da Companhia, pelo montante de 
R$665.000 (Equity Value), em decorrência do exercício de opção de venda prevista em acordo de acionistas. Com 
essa operação, a TOTVS passou a deter 100% do capital social da Dimensa S.A., viabilizando, na sequência, a venda 
integral à EVERTEC. As referidas transações estão sujeitas ao cumprimento de determinadas condições precedentes 
usuais, incluindo a aprovação por órgãos reguladores competentes. Nesse contexto, em 19 de março de 2026, a 
Superintendência Geral do Conselho Administrativo de Defesa Econômica aprovou a operação sem restrições, 
conforme despacho publicado no Diário Oficial da União. Adicionalmente, o contrato prevê mecanismos de ajuste 
de preço com base em variações de capital de giro e posição de caixa/dívida líquida, bem como cláusulas usuais 
de indenização, não concorrência e não aliciamento. Na data de autorização para emissão destas demonstrações 
financeiras, o fechamento da transação ainda não havia sido concluído, permanecendo condicionado ao 
cumprimento integral das condições precedentes estabelecidas contratualmente. A Administração da Companhia 
avaliou que os eventos acima descritos não demandam ajustes nas demonstrações financeiras relativas ao exercício 
findo em 31 de dezembro de 2025, sendo, portanto, caracterizados como eventos subsequentes não ajustáveis, 
nos termos das normas contábeis aplicáveis.

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
Aos Acionistas, Conselheiros e Diretores da Dimensa S.A. - São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Dimensa S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial individual e 
consolidado em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações, individuais e consolidadas, do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações 
elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira individual e consolidada da Dimensa S.A. em 31 de dezembro de 2025, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus 
fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas contábeis internacionais 
(IFRS Accounting Standards) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos 
auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, aplicáveis a auditorias de 
demonstrações financeiras no Brasil, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros assuntos – Demonstrações do valor adicionado: As demonstrações individual e consolidada do valor 
adicionado (DVA) referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025, elaboradas sob a responsabilidade da administração da Companhia, e apresentadas como 
informação suplementar para fins de IFRS Accounting Standards, foram submetidas a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações 
financeiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações financeiras e registros contábeis, 
conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. 
Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse 
Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação às demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Responsabilidades da administração 
e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards), emitidas 
pelo International Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a 
administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas 
controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades dos auditores pela auditoria 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 

Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente 
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas, não, com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa 
em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia e suas controladas a não mais se manterem em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Planejamos e executamos a auditoria do grupo para obter evidência de auditoria apropriada e suficiente referente 
às informações financeiras das entidades ou unidades de negócios do grupo como base para formar uma opinião sobre as demonstrações financeiras do grupo. Somos 
responsáveis pela direção, supervisão e revisão do trabalho de auditoria executado para os propósitos da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela 
governança declaração de que cumprimos com os requisitos éticos pertinentes, de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que 
poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as ações tomadas para eliminar as ameaças ou as salvaguardas aplicadas.

São Paulo, 28 de abril de 2026

 KPMG Auditores Independentes Ltda. Wagner Bottino
 CRC 2SP014428/O-6 Contador CRC 1SP196907/O-7

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código D6D3-ED7E-0970-A707.
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